TEORIA EDUCAÇÃO 


TEORIAS D 
REPRODUÇÃO 
DA RESISTÊNCIA 


, | 


Sumário 


O Princípio Educativo: O trabalho ou a resistência ao trabalho? 3 
Miguel G. Arroyo 


A caixa preta do hábito nas asas da história: reflexões críticas 
sobre a teoria da reprodução social 45 
R. W. Connell 


Como observar a reprodução 65 
Elsie Rockwell 


Reprodução, habitus e educação 79 
Richard H. Harker 


A educação como campo de contradições na reprodução da 
relação capltal-trabalho: reflexões sobre o princípio da 93 

correspondência 

Samuel Bowles e Herbert Gintis 


Reprodução, contradição, estrutura social 
e atividade humana na educação 108 
Mariano F. Enguita 


Paul Willis - Educação, produção cultural e reprodução social 
Liz Gordon 1 34 


O golfinho e o elefante: Uma crítica da visão de Willis e do grupo 
de Birmingham sobre classe, cultura e educação 1 47 
R. W. Connell 


Retomando as teorias da reprodução 1 55 
Tomaz Tadeu da Silva 


Para além da reprodução - Entrevista com Claude Grignon 1 80 
Julia Varela 


Teoria & Educação 


nº 1 1990 
Editor Tomaz Tadeu da Silva Assinaturas Enviar cheque cruzado, 
Projeto Gráfico Aldanei Areias nominal a Tomaz Tadeu da Silva, para: 
Arte-final da capa Kundry L. Klippel Rua Ludolfo Boehl, 756/305 
Central de Produções - Faculdade de 91700 - Porto Alegre - RS 
Educação da UFRGS 1 ano 28 BTNs 2 anos 50 BTNs 
Traduções T.T.S. Distribuição Livraria Palmarinca 


R. Gal. Vitorino, 140/14A 


Teoria & Educação é publicada duas 
90020 - Porto Alegre - RS 


vezes ao ano 


O Princípio Educativo: O trabalho ou a 
resistência ao trabalho? 
Miguel G. Arroyo 


á fortes motivos para que a reflexão e a prática pedagógica não possam ficar 
alheias aos vínculos entre trabalho e educação. Nas últimas décadas as grandes 
transformações no Brasil vôm se dando nas formas de produção no campo e 
sobretudo na indústria e nos serviços. Transformações que requerem o trabalho 
assalariado de enormes contingentes e que, portanto, criam e transformam as classes 
que o executam. No Brasil se avançou muito nas últimas décadas na produção de 
bens e consequentemente na produção-formação de seres humanos, de trabalha- 
dores. Se na pequena pedagogia escolar pouco avançamos, na grande pedagogia do 
trabalho e da práxis social houve grandes avanços. O trabalho moderno vem 
constituindo trabalhadores novos em consciência, com novo saber, nova capacidade 
de entender-se e de entender a realidade, as leis e a lógica que governam a natureza 
e a sociedade. Onde vem se dando esse aprendizado? Qual é o princípio educativo 
que vem tornando o povo mais sabido, ainda que continue tão pouco e mal instruído? 
O que estamos acompanhando é a impossibilidade de a teoria e a prática educativas 
ficarem alheias aos processos educativos que passam pela produção material da 
existência humana. Os vínculos entre trabalho e educação deixaram de ser 
preocupação de industrialistas, de educadores das escolas profissionalizantes, ou de 
filantropos de meninos de rua, e passaram a ser componentes da teoria da educação 
enquanto teoria da formação humana. Os vínculos tradicionais foram ultrapassados 
e adquiriram nova qualidade. Novas temáticas foram introduzidas na reflexão e na 
prática: pedagogia da fábrica, pedagogia do trabalho, pedagogia dos movimentos 
sociais, formação politécnica. A busca de uma escola que interesse à classe 
trabalhadora e até dos princípios e bases que a tornem possível — a Lei de Diretrizes 
e Bases - passou a ser pensada tendo como eixo o trabalho. 

Na última década foi esta uma das áreas onde houve rica produção em pesquisas, 
teses, livros e artigos. Não há dúvida de que essa produção pode ser muito 
importante para a renovação da teoria e da prática da educação e da escola no Brasil. 
A questão que nos colocamos é esta: a partir de que visão do trabalho vêm sendo 
pensados os vínculos entre trabalho e educação? 


Pessimismo culturalista 


Comecemos destacando uma visão bastante frequente: certo pessimismo culturalista 
frente ao trabalho moderno, ou certo medo às transformações culturais trazidas pelas 
formas modernas de produção. 

O raciocínio, por vezes frequente para justificar a necessidade de trazer as questões 
do trabalho para a reflexão e a prática pedagógica, é a preocupação no preparo dos 
jovens para resistirem aos estragos educativos e culturais trazidos pelas novas formas 


de trabalho. Supõe-se que as tradicionais formas de relação homem-natureza na 
produção familiar e no trabalho autônomo sejam mais educativas do que as novas 
formas de produção fabril, A cultura do trabalho acumulada durante séculos, colada 
a essas formas tradicionais de produção, teria uma positividade que estaria sendo 
destruída pelo sistema de fábrica. Por sua vez este não ofereceria condições para 
recolocar uma nova cultura, dado o seu caráter deformador. 

Na escola pública, em sua maioria popular, se manifestam as consequências 
deformadoras das relações capitalistas de produção e de trabalho. Muitos profissionais 
do ensino ficaram assustados diante dessa realidade. Se a escola de certa forma dava 
conta de preparar os setores populares para a vida tradicional nos campos e cidades 
e para as formas de trabalho na agricultura, nos serviços, na construção, no comércio, 
no biscate... como preparar agora para esses monstros modernos das fábricas, dos 
bancos, dos conglomerados de serviços onde operam tecnologias novas e processos 
sofisticadíssimos de divisão do trabalho? 

Para alguns educadores a melhor postura é ignorá-los e continuar educando para 
o trabalho artesanal na horta do fundo do quintal da escola, ou nas tradicinais aulas 
de prática agrícola, comercial ou industrial. Outros vão além e tentam preparar o futuro 
trabalhador para se defender dos processos deformadores do trabalho moderno. 

Uma parcela do pensamento educacional vem recolocando os vínculos entre 
educação e trabalho a partir desse diagnóstico pessimista do trabalho moderno. Daí 
que a introdução da temática do trabalho nos currículos e conteúdos passe, por vezes, 
a fazer parte de uma campanha de vacinação defensiva contra os estragos culturais 
do trabalho fabril. Postura que, ainda que inspirada na crítica ao trabalho capitalista, 
termina somando com a defesa das velhas formas de produção e de relações sociais. 

Esses diagnósticos sobre o trabalho ajudam os jovens estudantes, futuros 
trabalhadores de fábricas, escritórios, bancos, comércio e serviços a entenderem e se 
posicionarem com uma postura moderna frente aos novos processos de produção e 
de trabalho que, sem dúvida, tenderão a se modernizar ainda mais? O saudosismo e 
o conservadorismo culturalista, mesmo misturado de anticapitalismo, não parecem ser 
os melhores conselheiros para vincular trabalho e educação. 

Esse pessimismo culturalista frente ao trabaho moderno encontra eco e realimenta 
o velho escolacentrismo ou a preocupação por encontrar novas funções para a 
instituição escolar, para sua função formadora e iluminadora. A lógica desse 
escolacentrismo tem sido destacar a importância da escola a partir de um olhar 
pessimista do social como deformador e deseducativo. Durante mais de um século 
essa lógica foi aplicada às relações escola-cidadania e agora passa a ser aplicada às 
relações escola-trabalho. 

Antes, os medos à cultura urbana e a ênfase no seu poder deformador dos valores 
e da cultura do campo e a consequente proclamação do papel civilizatório da escola 
para preparar as massas para entrar e transitar na cidade e se defender de seu caráter 
deformador. Hoje, colocam-se os mesmos medos no sistema de fábrica, no trabalho 
moderno destruidor do saber e da cultura, desumanizador e deformador. 

Por aí a escola reencontra novos papéis, ou melhor, reafirma em novos campos seu 
papel de formar as crianças, adolescentes e jovens antes de ingressarem nos espaços 
deformadores. A escola reafirma seu velho papel preventivo, imunizador, contra a 
deformação da experiência social e do trabalho. Exatamente a negação da experiência 
social e do trabalho como princípio educativo, que está na base de propostas 
progressistas de se vincular trabalho e educação. 
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Qualquer tentativa de equacionar essas relações na mesma lógica em que se 
equacionaram as relações entre educação e cidadania não nos levará muito longe, 
nos desviará dos reais vínculos entre trabalho-práxis social e educação. Antes, a 
educação escolar constituindo o verdadeiro cidadão, hoje, construindo o verdadeiro 
trabalhador. O discurso “escolástico” se torna moderno, mas a lógica continua velha, 
movida a medo às transformações educacionais e culturais que passam pelo 
movimento do real. 

Qualquer educação defensiva frente ao real é conservadora, pretenda ela defender 
o educando da cultura urbana ou da cultura do trabalho e da cultura tecnológica 
moderna. Como é conservadora a concepção de escola que a eleva à nobre função 
de fortalecer os trabalhadores contra a nova cultura inerente às formas de produzir a 
existência material. Qualquer estratégia educativa que parta do suposto de que existe 
a “alta cultura” que tem de ser preservada e democratizada para imunizar o povo 
contra a “baixa cultura” deformadora e massificadora da cidade ou da fábrica, é uma 
estratégia pessimista em que são equacionados frequentemente os vínculos entre 
trabalho e educação. 

O escolacentrismo e o pessimismo culturalista frente ao movimento da prática social 
se alimentam mutuamente e fincam suas raízes na teoria tradicional da educação. Uma 
teoria marcada pelo idealismo e seu desprezo pela realidade social e natural como 
espaço formador e em contrapartida sua ênfase no intelecto, no culto e cultivo do 
espírito. 

À teoria tradicional da educação se alimentou de uma permanente polaridade entre 
espaços e tempos tidos como deseducativos ou educativos. Educativos aqueles que 
se vinculam com o pensar e seus produtos: a meditação, o filosofar, o debate, a fala, 
a leitura... Deseducativos aqueles que se vinculam com o aprendizado do ofício, com 
fazer, trabalhar, plantar, colher, com o corpóreo, com os sentimentos, emoções e 
paixões. 

Essas polaridades não foram inventadas pelos teóricos da educação, da Grécia a 
nossos dias, mas refletem o modo como vem sendo construído socialmente o pensar 
sobre os processos educativos. A teoria da educação com suas constantes 
polaridades é um produto social e ao mesmo tempo um discurso ideológico e político 
que tenta ocultar os verdadeiros processos sociais em que se alimenta. De época para 
época essas polaridades são redefinidas em função do movimento do real e de suas 
contradições. 

A própria teoria tradicional da educação, que ignora o trabalho e a prática social 
como educativos, reflete experiências sociais históricas, formas de produção e de 
trabalho e, sobretudo, reflete as relações sociais em que se dão em cada época a 
produção e o trabalho. Como entender a teoria da educação na Grécia, tão centrada 
no “dizer”, no “falar”, e tão esquecida do aprendizado dos ofícios, sem lembrar as 
relações sociais dominantes numa sociedade escravocrata e polarizada? 

A teoria tradicional da educação, que exclufa o trabalho como educativo e centrava 
a educação em processos e tempos de inculcação refletia a realidade social e o 
pensamento das elites sobre essa realidade polarizada. Ela era o espelho parcial de 
uma realidade social dividida e parcelada. ! 


Determinismo tecnológico 


Além do pessimismo culturalista, podemos destacar outra concepção do trabalho 
bastante frequente nas formas de se equacionar a relação entre trabalho e educação: 
a concepção determinista sobre os avanços tecnológicos. Estes fariam parte de uma 
invenção diabólica, imposta de fora sobre os seres humanos, ao menos imposta sobre 
os trabalhadores, que os impele e deles se apodera, inserindo-os nesse rolo 
compressor do trabalho moderno. 

Cada fase do avanço tecnológico veio acompanhada por alertas de educadores 
contra os efeitos destruidores das formas culturais existentes. Os medos e as 
apreensões foram sempre contra as novas tecnologias e formas de vida e trabalho, 
não contra as relações sociais e a propriedade privada dos meios de produção. Os 
educadores tendem a ser muito sensíveis aos efeitos culturais das novas formas de 
trabalho e às perdas que trarão para a personalidade do trabalhador. 

A questão central passa a ser o medo ao trabalho moderno como não espaço de 
afirmação de um ser humano abstrato, imanente. Permanece no fundo a velha 
concepção essencialista do ser humano tão presente na teoria tradicional da 
educação. Por sua vez O trabalho que é sonhado como educativo é um trabalho 
abstrato, idealizado no camponês e no artesão. 

O trabalho é concebido como educativo na medida em que ele é uma mediação 
direta do homem com a natureza natural sem qualquer intermediação da tecnologia. 
A teoria educacional tende a ver o educativo na volta do ser humano ao contato direto 
com a natureza natural. Esta, e não a natureza trabalhadora, seria realmente educativa. 
A volta ao paraíso perdido, ou ao menos aos jardins da infância, às escolas-fazenda, 
aos salões de encontro, às oficinas, aos ofícios. 

Será difícil o encontro dos verdadeiros vínculos entre trabalho e educação dentro 
dessa concepção a-histórica, essencialista, do ser humano e de suas relações com 
a natureza, Não existe esse ser humano natural, nem a natureza natural, nem qualquer 
relação direta entre ambos. Existem o ser social e histórico, a natureza humanizada e 
trabalhada por esse ser social. Somente pensando historicamente o trabalho e a 
educação poderemos encontrar seus vínculos reais, em cada momento histórico. O 
trabalho não é princípio educativo por princípio ou por qualquer a priorl. Como 
também as novas tecnologias não são deseducativas por princípio, ou a priori. 

A concepção pedagógica está ainda muito marcada por esse essencialismo e 
naturalismo a-históricos onde se alimentam tantos medos da produção fabril e de seu 
poder deformador. 

Estes medos têm reforçado o escolacentrismo. Melhor, tem reforçado a crença na 
força educativa das instituições mais domésticas, onde cada indivíduo é ele ou pode 
ser ele, pode pôr em sua ação potencialidades naturais, onde é reconhecido como 
indivíduo, tem sua identidade. Esse ideal de individualidade natural encontraria um 
campo mais propício em instituições mais domésticas — a família, a comunidade, a 
igreja, o bairro, a escola, a oficina... onde são possíveis relações primárias formadoras. 
A fábrica moderna, não organizada com base nessas relações primárias formadoras, 
é vista como espaço deformador. 

Por aí correntes do pensamento educacional têm encontrado dificuldades em aceitar 
os vínculos entre produção moderna e educação, não tanto porque a produção se 


dá em relações sociais concretas, capitalistas, mas pelo caráter impessoal, massivo 
do sistema de fábrica em geral, 

Seria interessante voltarmos à história do pensamento educacional e constatar as 
dificuldades que este teve de entender a revolução industrial, o sistema de fábrica e 
a indústria moderna baseadas nas máquinas. Rousseau, que tanto revolucionou a 
pedagogia numa linha inovadora e que atribui ao trabalho um papel central na 
educação, considerava a fábrica como uma atividade estupidamente mecânica, O 
trabalho educativo, para ele, estava baseado numa concepção atrasada do 
desenvolvimento real das forças produtivas muito aquém da revolução Industrial da 


época: 


Não gosto destes ofícios estúpidos, sem nenhuma criatividade e reduzidos a 
autômatos, que exercitam suas mãos sempre nos mesmos trabalhos: os tecelões, 
os que fazem meias, os cortadores de pedras: a que serve empregar nestes ofícios 
homens sensatos? É uma máquina conduzindo outra. 


Mais recentemente, já no nosso século, a Escola Nova não se mostrou capaz de 
entender as transformações trazidas pela revolução industrial e as novas condições 
que ela trazia para a formação humana. Avança além da Escola Tradicional e busca 
métodos de formar o homem ativo, exercitando-o em inúmeras atividades, “aprender 
fazendo”. O trabalho entra como mais uma atividade no desenvolvimento da criança, 
como elemento formativo. Mas a Escola Nova em vez de olhar de frente os novos 
processos produtivos, a moderníssima ciência e tecnologia e as novas relações entre 
instrução, educação € trabalho, ela olha para trás e busca o educativo na produção 
do camponês e do artesão, no trabalho individual, pré-capitalista e pré-industrial. 
“Aprender fazendo”, mas fazendo o quê? Costurar, tecer, pregar um botão, consertar 
a cadeira da escola... 

Era muito pouco numa época em que a produção fabril avançava e passava a ser 
o destino inevitável da adolescência e da juventude que aprendiam fazendo nas 
escolas. Aos pedagogos e renovadores da escola resultava difícil entender uma das 
relações centrais da pedagogia moderna: as relações entre escola e instrução técnico- 
profissional, as relações entre educação e a cultura tecnológica. Não que as 
pedagogias mais renovadoras não tenham percebido as transformações trazidas pelas 
novas formas de produção industrial, mas frequentemente têm ficado nas suas 
consequências “negativas”: a desagregação da família, espaço por excelência da 
educação, a concentração da riqueza e da miséria, a degradação da moradia, a 
inserção precoce da infância na produção... Exatamente essa percepção das 
consequências desagregadoras do social trazidas pelo industrialismo que levavam a 
Escola Nova a enfatizar o papel do socializador da escola ou a função da escola como 
instituição social, “vida social simplificada”, no dizer de J. Dewey. 

A escola como espaço de reforma social e de preparo para a vida social ameaça- 
dora do industrialismo esteve também presente em nossos pioneiros e reformadores. 
Durante as décadas de 20 a 60, o discurso educacional progressista desses pioneiros 
e reformadores alimenta o pensamento e a prática da educação escolar com uma 
visão negativista do avanço científico e tecnológico, no que se refere aos aspectos 
morais, intelectuais e sociais. Seu discurso girava em torno de três eixos: O primeiro 
reconhece os avanços científico-tecnológicos; o segundo lamenta e alerta contra “o 


mal-estar singular... a inquietação dolorosa e angustiante... a indisciplina sob todas as 
formas, imoral, intelectual e social...”, o terceiro eixo destaca a nova função 
civilizadora, socializadora e moralizadora da instituição escolar.? 

O pensamento educacional gira em torno de polaridades: destacam-se e conhecem- 
se as consequências positivas das mudanças materiais trazidas pelos avanços 
clentífico-tecnologógicos, mas temem-se as consequências morais, sociais e culturais 
—- deseducativas. A cultura e os valores como que separados das transformações 
materiais e tecnológicas. Estas ameaçando aqueles. Dessa “crise” surge a 
necessidade da escola - espaço por excelência da socialização, dos valores e da 
cultura. 

A escola se afirma com uma nova função: “preparar o homem novo para o mundo 
novo, que a máquina e a ciência estão exigindo...”, mas a partir de uma visão 
pessimista da máquina e da fábrica: “a máquina, que vem libertar o homem, o está 
também escravizando. O industrialismo, que lhe vem dar o conforto e a força, o está 
fazendo morrer à fome...”, no dizer de A. Teixeira. 

Nessa forma de pensar o social, tão marcante durante os últimos cinquenta anos, 
têm sido equacionadas as relações entre avanço tecnológico, industrialismo, educação 
e escola. Frente ao determinismo tecnológico só cabe ao ser humano se defender; 
onde? Numa instituição educativa completa, que trabalhe todas as potencialidades 
humanas, que desenvolva os dons individuais de cada um e ajuste cada indivíduo à 
nova realidade. Educado e fortalecido nessa instituição, o ser humano poderá governar 
a nova civilização industrial. 

A relação educação escolar/indústria passa a ser uma relação de suplência ou de 
compensação. A indústria moderna massificando, a escola nova personalizando. A 
polaridade entre cultura moderna massificadora e cultura escolar personalizadora 
esteve presente no pensamento educacional e no equacionamento das relações 
escola/sociedade urbano-industrial. À escola foi reservado, juntamente com as 
instâncias mais domésticas — a família, a comunidade, as igrejas, as associações de 
pais e mestres, a pequena imprensa escrita e falada —- o papel de garantir e salvaguar- 
dar a cultura personalizadora. Com quanto zelo, educadores, reformistas, igrejas e 
congregações religiosas vêm tentando uma luta inglória de salvar alguns náufragos da 
chamada cultura de massas e da cultura técnica, levando-os, nos escassos tempos 
livres permitidos pelo trabalho industrial, a portos seguros, onde a personalidade total 
e a cultura verdadeira sejam possíveis: as velhas instituições totais. 

Há um pressuposto nesse determinismo tecnológico: considerar que com os 
avanços tecnológicos, com o industrialismo, os trabalhadores nada têm a ganhar, são 
reduzidos a meros braços explorados e deformados. 

Os vínculos entre escola e trabalho foram reforçados desde os Pioneiros, porém, 
pelo negativo: a escola se reafirma como necessária na sociedade industrial porque 
os novos processos de produção deformam, despersonalizam o trabalhador. Nada 
mais ingênuo a uma instituição social do que buscar sua afirmação como o espaço 
educativo por excelência no suposto de que outras instituições sociais, como a fábrica, 
são deseducativas. Não seria mais lúcido reconhecer os novos espaços da nova 
cultura tecnológica, as novas instituições que vêm formando novas dimensões do 
homem moderno? 

Às velhas instituições educativas cabe aceitar que vem sendo produzida na 
sociedade industrial uma nova cultura; que sempre se deu um processo educativo nos 
processos de produção da existência; que ele vai mudando com as formas de 
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produzir; que o velho modo de produção artesanal foi substituído pela evolução da 
moderníssima ciência e tecnologia; que o camponês, biscateiro, artífice, incorporados 
na fábrica moderna, vêm sendo transformados em um trabalhador moderno e em uma 
classe operária moderna; que à escola e às velhas instituições domésticas cabe 
repensar sua velha função e se amarrar aos novos processos educativos presentes 
nas novas formas de produzir a existência. 

É verdade que a nova cultura tecnológica é extremamente agressiva e invade 
espaços e instituições que se julgavam protegidos e seguros. As velhas instituições 
domésticas estão hoje menos protegidas do que antes, têm concorrentes culturais e 
educativos fortes. Não é a tradicional concorrência entre a família, a igreja, o estado, 
mas a moderna concorrência da fábrica, da cultura tecnológica, que tem como 
princípio educativo o trabalho moderno, por mais explorador que seja. 

A postura mais correta seria aceitar essa realidade e as instituições domésticas 
tentarem redefinir sua função, não frente à nova cultura, mas em combinação com ela. 
Não era por aí que nos levava a defesa marxiana da união entre instrução e trabalho 
produtivo desde a mais tenra idade? Se algum tipo de pessimismo é justificável nessas 
instituições domésticas não é frente à produção fabril, mas frente aos limites que elas 
têm para se amarrar ao princípio educativo que passa pela nova prática social e pelas 
novas formas de produção da existência. Limites que não vêm só da escola ou da 
família, mas das formas específicas de relações sociais em que se dá essa produção 
- a propriedade privada, a divisão do trabalho... Limites que vêm também da 
instituição escolar, das polaridades em que ela se afirma socialmente: a separação 
entre tempo de formação e tempo de trabalho, tempo de infância e tempo de adulto, 
tempo de teoria e tempo de prática. 

Se nas formas de produção artesanal e familiar, a instituição escolar teve dificul- 
dades de incorporar a cultura do trabalho e o aprendizado que se dava nos processos 
produtivos, nas novas e sofisticadas formas de produção a escola encontrará maiores 
dificuldades para incorporar a moderna cultura científica a tecnológica materializada na 
máquina. 

Todo esforço terá de ser feito para recolocar os vínculos entre trabalho moderno, 
educação e escola, mas sem as velhas ilusões que sonhavam fazer da instituição 
escolar nova ou novíssima o espaço da nova cultura. A escola, com ou sem formação 
politécnica, apresentará limites ao contato dos jovens com a nova cultura tecnológica. 
Somente uma combinação real entre instrução e trabalho produtivo superará esses 
limites, o que supõe como mínimo superar qualquer concepção determinista e 
pessimista do trabalho moderno e qualquer ilusão compensatória da instituição 
escolar. 


O caráter deformador da organização do trabalho 


Há análises e propostas de vinculação entre trabalho e educação que têm partido 
de outros pressupostos e que se voltaram principalmente para uma compreensão das 
formas capitalistas de produção de bens e de homens - a moderna organização 
capitalista do trabalho. 

Foi esta uma das pistas mais fecundas nas análises. Na última década essa matriz 
teórica marcou presença no pensamento educacional trazendo aos programas de 
graduação e pós-graduação novas perspectivas teóricas e práticas para a compreen- 


são do educativo. Mas urge fazer um balanço e recolocar possíveis limitações teóricas 
e práticas. 

Muitas análises se centraram nas consequências deformadoras da divisão do 
trabalho. Este, em si, seria formador porque vincula as funções de concepção e 
execução, porque põe em ação todas as potencialidades humanas, desenvolvendo 
e formando o homem onilateral, Entretanto a divisão capitalista do trabalho cinde o 
trabalho intelectual e o manual deformando o trabalhador. A conclusão foi tão fácil 
quanto apressada: se o trabalho em si é princípio educativo, sob o capital ele se 
tornou deseducativo. 

Por que chegamos a essa conclusão tão apressada? Porque tínhamos partido de 
uma linha de análise que enfatizava a história dos processos de produção como uma 
história de controle político-pedagógico do capital sobre o trabalho. A tecnologia 
inserida na produção, a maquinofatura, o taylorismo, cada fase da história do trabalho 
sob o capital, teria como móvel central esse controle político-pedagógico. 

Como profissionais do educativo, passamos a ver nesses processos uma história 
da expropriação do saber e da qualificação do trabalhador. A história da produção 
passou a ser uma história em torno do eixo: domínio do saber sobre o trabalho. 
Dependendo do grau desse domínio pelo trabalhador conclufamos pela capacidade 
formadora ou deformadora de cada fase dessa história. O momento mais formador e 
educativo estaria no artesanato, quando o produtor tinha o controle sobre os meios de 
produção, sobre o processo e o produto, e, sobretudo, sobre o saber. O momento 
mais deformador estaria na divisão capitalista que separa trabalho intelectual e trabalho 
manual, que desloca o saber e a qualificação do trabalhador para os departamentos 
de concepção, para os gestores e as máquinas. 

Em várias de nossas análises, as diversas fases da organização da produção 
passaram a ser fases de um plano bem montado e controlado de separação das 
funções de concepção e execução, ou fases na arte de administrar cientificamente a 
produção de trabalhadores alienados, entendendo alienação como o processo de 
expropriação do saber e da qualificação. 

Enfatizando a esse ponto essas dimensões, terminamos reduzindo a história da 
produção a uma história pedagógica, ou dos conflitos pelo controle e o saber, do 
conhecimento e da qualificação. Cada nova tecnologia inserida na produção, cada 
novo departamento, cada divisão de tarefas só tinha um objetivo: ser mais um lance 
na expropriação do saber do trabalhador. 

Nessa história pedagógica o trabalhador sempre perde, o capital sempre ganha, o 
trabalho se desqualifica e perde sua energia ou potencial educativo. O que resta fazer? 
A resistência aos processos de sua desqualificação e deformação. O educativo 
passou a ser colocado na resistência ao trabalho e não no trabalho. 

Tentemos avançar em torno da seguinte questão: o que nos levou a simplificar tanto 
as relações entre trabalho e educação quando guiados por essa perspectiva de 
análise centrada na divisão do trabalho? 

Já no final dos anos 70 buscamos novos campos teóricos que nos tirassem dos 
enfoques mecanicistas e formais da teoria do capital humano e da modernização. 
Ambas destacavam que a complexificação dos processos de produção exigiam 
elevada qualificação e que a qualificação do trabalho dependia do desenvolvimento 
da técnica aplicada à produção. Destacavam ainda a função profissionalizante da 
escola, preparadora de habilitações consoantes a esses avanços da técnica. 
Modernização da produção, qualificação do trabalho e expansão da escolarização 
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dos trabalhadores, pareciam vinculados ao movimento irreversível da revolução tecno- 
científica. As reformas educacionais de 68 e 71 acalentavam esse sonho. 

Em meados da década de 70 dava para perceber que essas concepções tinham 
determinantes concretos e cumpriam funções político-ideológicas bem específicas. 
Perderam-se muito tempo e energias políticas discutindo-se sobre relações formais 
entre técnica, educação, desenvolvimento e igualdade social e se deixaram de lado 
a análise e a denúncia das verdadeiras raízes da desigualdade, do subdesenvolvimento 
e da desqualificação do trabalho humano na produção capitalista. A velha armadilha 
de encobrimento das determinações centrais foi, desta vez, colocada na relação 
mecânica entre escolarização, qualificação, desenvolvimento e igualdade social. 
Velhas armadilhas que reapareceram na década de 80 e prometem estar presentes na 
próxima. Apenas se redefinem os termos: educação-cidadania-república; educação 
politécnica-politecnia-democracia no trabalho. 

As evidências empíricas eram mais do que suficientes para não se acreditar nesses 
vínculos mecânicos e formais, mas era necessário situar-nos em um campo teórico 
que nos permitisse equacionar as reais relações entre produção, ciência,tecnologia, 
qualificação do trabalho e escolarização. Encontramos análises que nos alertavam 
para a complexa e contraditória relação entre o desenvolvimento das forças produtivas 
e as relações de produção e suas consequências para a compreensão dos processos 
de qualificação-desqualificação da força de trabalho. Por aí a relação se tornava mais 
política. 

A qualificação do trabalho não aparecia como uma necessidade mecânica da 
ciência e da técnica incorporadas na produção. O próprio avanço das ciências e suas 
aplicações à produção trazia as marcas das relações sociais em que são concebidos 
e aplicados. Por aí caminhamos na análise crítica da divisão do trabalho, especial- 
mente a divisão entre trabalho manual e trabalho intelectual como produto das 
relações sociais, como estratégia do capital para seu controle e manutenção do seu 
poder de classe. Por aí tentamos entender o sentido de classe da desqualificação do 
trabalho e da própria escola. 

H. Braverman (1971), um autor que marcou bastante as análises da época, 
destacava entre os elementos básicos para o desenvolviemnto do capitalismo 
monopolista, o controle do capital sobre o processo de produção, a apropriação da 
ciência e do saber e a degradação dos trabalhadores, como indica o título de sua 
obra: Trabalho e Capital Monopolista: a degradação do trabalho no século XX. 

Essas análises estavam carregadas de bastante pessimismo em relação ao 
progresso capitalista e sobretudo em relação à função da ciência e da técnica 
incorporadas à produção. Tudo aparece como exigência do controle político através 
de um movimento quase inevitável de desqualificação, atomização, embrutecimento 
cuitural, intelectual e moral dos operários. Estes aparecem degradados porque 
despossuídos do que há de mais nobre e mais humano: seu saber. A alienação do 
trabalhador se reduz basicamente à sua desqualificação. 

As análises recolhidas no livro: A Crítica da Divisão do Trabalho, dos autores A. 
Gorz, S. Marglim, D. Pignon, T.Querzola, A. Lettieri, que tanto marcaram nossas 
análises, também enfatizavam essa interpretação. A ciência, a técnica, a divisão do 
trabalho, não têm relação com a extração de excedente, mas são plenamente 
explicadas pela dominação de classe, pela hegemonia política do capital. A 
desqualificação faz parte dessa estratégia política de enfraquecimento do operariado. 


1 


O raciocínio de todos os textos vai nessa direção: “a parcelarização e a especializa- 
ção das tarefas, a cisão do trabalho intelectual e manual, a monopolização da ciência 
pelas elites, o gigantismo das instalações e a concentração dos poderes que daí 
decorre — nada disso é necessário a uma produção eficaz. Em contrapartida, são, isso 
sim, necessários à perpetuação do capital”. 

Os títulos dos trabalhos já refletem essa ênfase nas dimensões políticas e 
hegemônicas: O despotismo da fábrica; Ditadura e democracia na produção; Divisão 
do trabalho na empresa e técnica do poder; Técnica, técnicos e luta de classes. 

Nessa ênfase nos processos de controle político e de reprodução das relações de 
dominação adquire destaque o papel da ciência, da técnica e dos próprios profis- 
sionais dessas áreas: “os trabalhadores técnicos e científicos têm exatamente .no 
centro de seu papel técnico, o papel de reproduzir as condições e as formas de 
dominação do capital sobre o trabalho”. 

Na mesma obra, S.Marglin coloca-nos esta questão: “é a organização econômica 
e social determinada pela tecnologia, ou a tecnologia pela organização econômica e 
social?” A este questionamento tão polarizado responde: 


A divisão capitalista do trabalho foi adotada não por causa da superioridade 
tecnológica, mas porque garantia ao empresário um papel essencial no processo 
de produção: o de coordenadar, Do mesmo modo a origem e o êxito da fábrica 
não se explicam por uma superioridade tecnológica, mas pelo fato de ela despojar 
o operário de qualquer controle... 


Todos esses autores reconstroem a história da organização da produção fabril em 
torno dessa dicotomia: produtividade ou dominação, e encontram a motivação dessa 
história no segundo pólo, na dominação: 


Dominar aqueles que se obriga a produzir... a vontade de dominação está 
profundamente inserida na natureza das máquinas, na organização da produção, 
na divisão do trabalho que ela materializa. 


A história da qualificação e da competência operária e a história da ciência e da 
técnica são colocadas na mesma polaridade e na mesma função social e ideológica 
de garantir o controle do trabalho pelo capital: 


É um fato que os trabalhadores técnico-científicos produzem meios de exploração 
e de opressão dos operários e devem portanto aparecer a estes como agentes do 
capital... têm a função de perpetuar a estrutura hierárquica da empresa e de 
reproduzir as relações sociais capitalistas. 


Todos esses autores destacam a expropriação do saber e a desqualificação do 
trabalhador como uma das armas mais eficazes na reprodução das relações de 
dominação na fábrica. Ao trabalhador cabe resistir a esse controle, reapropriando-se 
da ciência, da técnica e do saber sobre o trabalho e de instituições como a escola, 
onde tenha acesso a esse saber; 


A ciência e as técnicas devem ser revolucionadas e reconquistadas pelo 
proletariado, reapropriadas coletivamente, como potência comum a todos, pela 
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reunificação do trabalho manual e intelectual, pela completa reunificação da 
organização do trabalho, mas também da escola. A emancipação da classe 
operária, O seu poder, começam pela luta por reconquistar a sua integridade física, 
nervosa, intelectual, cultural, no seio do trabalho... como poderia a classe operária 
exercer seu poder se tivesse apenas o conhecimento estreito, parcelar...? 


Sem dúvida que esse marco teórico nos permitia avançar além das relações 
tecnicistas entre trabalho e escola dominantes nas décadas de 60 e 70. Novas 
dimensões políticas eram introduzidas para a compreensão da produção da ciência 
e sua aplicação e controle, bem como para a compreensão das possibilidades e 
limites da qualificação e escolarização da classe trabalhadora. 

O controle do capital através da organização do trabalho e dos mecanismos de 
apropriação do seu saber apareciam como expressão político-pedagógica dos 
conflitos de classe. Em contrapartida cabia pensar num projeto político-pedagógico 
contra-hegemônico para fortalecer os trabalhadores pelo domínio do saber e da 
qualificação. A superação do ensino profissionalizante e a proposta de uma escola 
unitária, politécnica, apareceram como um projeto político, como uma estratégia de 
classe. 

Apesar da atenção que tem despertado entre educadores esta ênfase na dimensão 
político-pedagógica da história da organzização do trabalho, ela traz limites de 
interpretação que vão se refletir nas análises e nas propostas de vinculação entre. 
produção, educação e escola. 

Christian Pallois (1982) lembra-nos que: 


por não terem percebido a existência de dois processos distintos de trabalho, um 
centrado na produção de um produto excedente através da produção em massa 
e outro centralizado no controle capitalista das relações de mercadoria (produção 
da dominação do capital sobre o trabalho), alguns autores (S.Marglin, A.Gorz, 
D.Pignon, T.Querzola, etc.) procuraram argumentar que a fragmentação e a divisão 
do trabalho não têm nenhuma relação com a extração de um excedente, mas são 
plenamente explicadas com referência à dominação de classe, à reprodução das 
camadas hegemônicas. 


Qualquer vinculação entre trabalho e educação será parcial se deixar de fora todos 
os processos de valorização e acumulação do capital. A questão da produtividade, 
tão estreitamente vinculada com a acumulação do capital, traz consequências para a 
incorporação da ciência, da técnica e da qualificação do trabalho. Qualquer 
modificação nas formas de produção de excedente, forma extensiva ou intensiva, traz 
consequências no tempo de trabalho, na intensidade e na qualificação do trabalho. 
Como ignorar estes vínculos e pensar que a organização do trabalho se explica 
plenamente com referência à dominação de classe e à reprodução da hegemonia 
cultural? 

Essa polarização se deve a certo medo a cair em relações economicistas, 
despolitizadas e mecânicas, caminhando para explicações supostamente mais 
globalizantes, por enfatizarem as motivações político-culturais. Sem dúvida que esses 
alertas podem situar os vínculos entre trabalho e educação para além de uma 
consequência mecânica do desenvolvimento das forças produtivas. Entretanto, como 
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nos lembra Ch. Pallois, será impossível reconstruir a história da organização da 
produção capitalista à parte de sua real relação com as formas de produção de 
excedente, na acumulação extensiva ou intensiva, e com o movimento mais global de 
valorização do capital. 

As análises dos profissionais da educação e da cultura têm se mostrado excessiva- 
mente simpáticas a qualquer análise de outras ciências que proponham superar o 
economicismo. Qualquer autor que destaque as dimensões políticas, humanas, morais, 
artísticas, ou que privilegie espaços menos econômicos, como a família, o sexo, a 
comunidade, a escola, a literatura, a linguagem, as mentalidades, o cotidiano, nos atrai 
ou nos resulta mais familiar, mais próximo de nosso campo e mais explicativo da 
dinâmica social e dos processos educativos. 

É até explicável que os profissionais da educação tendam a destacar os aspectos 
pedagógicos dos processos sociais e, dado o humanismo tão presente na história da 
pedagogia é até explicável a sensibilidade pelos processos de humanização, 
desumanização, pelo grau de criatividade, responsabilidade e motivação do trabalho 
sob o capital. Entretanto, a ênfase nessas dimensões nos levará a propostas 
igualmente parciais de superação dessa desumanização via educação: cultivo da 
criatividade, complementar o fazer com o saber, conhecimento dos princípios que 
regem a organização do trabalho, enfim, a valorização do trabalhador pela recupera- 
ção do seu saber sobre o trabalho. Por vezes dá a irfipressão de que se essas 
propostas se tornassem realidade na escola unitária e politécnica teríamos a superação 
da divisão do trabalho e a recuperação da unidade perdida entre concepção e 
execução. Teríamos um trabalho mais humano e um trabalhador multilateral. 

Um dado importante pode ser notado nesse tipo de abordagem: a desqualificação 
é inerente aos conflitos de. poder que passam pela organização do trabalho e pelo 
sistema de fábrica; entretanto a recuperação da qualificação é colocada numa agência 
externa à fábrica, na escola. Não na escola capitalista que reproduz a divisão do 
trabalho, mas na escola unitára que superará essa divisão. Em outros termos, parece 
se supor que não há como influenciar e transformar a fábrica lá dentro, só cabe tentar 
modificá-la de fora. A gerência científica, o parcelamento de tarefas, a separação entre 
trabalho intelectual e trabalho manual, tudo foi tão eficaz na desqualificação do 
trabalhador que nada mais há a fazer na fábrica. Só cabe pensar em uma agência 
externa: a escola. 

Nos últimos anos, nossas reflexões em torno da escola e do trabalho, sobretudo em 
torno da função social da escola de segundo grau, têm caminhado nessa direção. 
Frases como estas podem ser encontradas com frequência: “a escola deve permitir 
o acesso ao saber científico e tecnológico sistematizado e socialmente construído, de 
modo a negar as relações oriundas da divisão social e técnica do trabalho, através da 
reunificação entre teoria e prática”. A essas polaridades leva uma matriz teórica que 
interpreta a história da produção como uma história de hegemonia e contra-hegemonia 
cultural, de coerção-consenso-resistência. 


A Nova História e a negatividade do trabalho 
Nas análises sobre a relação entre trabalho e educação está penetrando outra 


perspectiva que também carrega uma visão bastante pessimista sobre o trabalho e 
sobre o sistema de fábrica e que também enfatiza a resistência como educativa. 
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Referimo-nos à chamada “nova” história social, ao menos uma das vertentes da nova 
história do trabalho. 

Uma forma “nova* ou uma volta a velhas formas, de abordar velhas temáticas 
como a família, a cidade, a escola, a fábrica... Temáticas que sempre foram 
consideradas espaços do educativo. Formas de tratá-las que sempre predominaram 
na abordagem dos processos educacionais - idealismo, culturalismo, socialismo 
democrático, iluminismo de esquerda...? 

Essas abordagens nas ciências sociais influenciarão, já estão influenciando, 
pesquisas e análises na educação. Para efeitos de nosso trabalho podemos destacar 
apenas alguns pontos. 

Um aspecto bastante comum nessas abordagens é sua reação às tentativas de se 
construir qualquer síntese que pretenda uma expicação global do social e sobretudo 
sua reação às chamadas análises economicistas ou supostas como tais. Melhor 
dirífamos, uma reação à importância explicativa atribuída ao nível econômico, ao 
desenvolvimento das forças produtivas na compreensão não apenas do comporta- 
mento social, da cultura, da consciência, mas também de instituições como a fábrica, 
do desenvolvimento da ciência e da técnica, de sua aplicação aos processos 
educativos, da organização do trabalho. 

Em lugar do econômico, dos modos de produção, das classes, das revoluções 
modernas, outros eixos passam a ser determinantes do social - a política, a cultura, 
as mentalidades, o inconsciente coletivo, a sensibilidade alimentar, a festa, o ritual, O 
cotidiano, a disciplina, o controle social, O discurso... As descontinuidades sociais reais 
são desprezadas e ao contrário as descontinuidades do discurso e das represen- 
tações são valorizadas. É provável que a mudança nevrálgica esteja constituída pelo 
abandono das totalidades sociais significativas, dos processos sociais integrados. 


Isto é levado a cabo em função de distorções ou inversões radicais de perspec- 
tiva: (1)valorização do periférico em relação ao central: preferem-se, como objetos 
de estudo, os loucos, os marginais, os homossexuais, as bruxas, as prostitutas (ao 
sabor, na verdade, de modismos descartáveis); (2)valorização, não da realidade 
social, das condições reais de existência e sim do seu avesso - sonhos, 
imaginário, ideologias... partindo do princípio de um divórcio da evolução 
ideológica em relação ao econômico-social. 


A produção material da existência fica reduzida a um componente a mais, 
secundário entre outros, por vezes nem entra nas pesquisas entre os eixos e princípios 
organizativos fundamentais da vida social. Ao conceito marxista de classe se 
contrapõe um conceito amplo de sujeitos sociais, de prática social. À centralidade do 
trabalho, da produção, da fábrica, se contrapõem os “espaços sociais”: a rua, a 
escola, o manicômio, o cabaré, o botequim. Critica-se que as análises “economicis- 
tas” tenham atrelado a consciência e o conhecimento ao trabalho e às formas de 
produção material da existência. E, sobretudo, critica-se que essas análises tenham 
marginalizado o poder e a política como o eixo central das relações sociais. As 
análises se propõem a serem mais político-culturais do que sócio-econômicas. A moral 
e o poder, e suas manifestações no cotidiano, na microfísica, na vida privada, nas 
mentalidades, passaram a ser o central nessas análises e pesquisas. 
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As análises parecem políticas, avançadas, porém o político, o poder, confundem-se 
com disciplinamento, coerção, inculcação, domesticação, educação. Não é o poder 
de uma classe, mas de sujeitos sociais diversos, indefinidos. Nessa diversidade de 
sujeitos, estruturas, reações, resistências, coerções, adestramentos, normas e infração 
às normas, marginalidade... tudo parece ter o mesmo peso: a fábrica, a escola, o 
manicômio, o boteco.º O Estado está ausente como estão ausentes as classes. Em 
vez de luta de classes, de ações de sujeitos coletivos, o que se privilegia são ações 
e reações, imposições e resistências individuais. Nada sobre as bases do poder 
político: a propriedade privada, o capital, as formas sofisticadas de produção de 
excedente... e muito sobre o uso disciplinador das representações, positivas ou 
negativas, do trabalho, do sistema de fábrica, de gerência científica. 

O anti-economicismo é um dos traços dessas análises e com ele um certo 
antimarxismo e um ataque a Marx por sua insensibilidade à cultura, à política, à 
consciência, ao cotidiano da existência. 

Mario Manacorda (1990) considera o conjunto dessas pesquisas 


uma contribuição determinante para o enriquecimento da tradição marxista, um 
feliz florescimento do pensamento contemporâneo. E não é de pouco mérito a 
sensibilidade pelos temas superestruturais da política, da cultura, da literatura, das 
artes, da educação, em uma palavra, da consciência... todavia, por convergirem 
todas na denúncia do exclusivo economicismo e da insensibilidade de Marx aos 
problemas da pessoa, confirmam no senso comum, não só uma imagem de Marx 
que a mim me parece muito redutivista, mas também uma consideração 
esquemática daquilo que pode ser a economia política humanamente concebida. 
isolando-a de todos os outros interesses humanos, acabam reduzindo-a, 
justamente, aquela imagem materialista e mecanicista que acreditam poder atribuir 
a Marx, e que queriam, talvez, exorcizar. 


J.Fontana (1982) destaca 


a insuficiência das análises economicistas... que deram lugar a que fosse a 
historiografia acadêmica que formulasse os problemas que trazem as outras 
dimensões do homem, ocupando-se de temas como o sexo, o imaginário, a 
mulher, a loucura... Isto deve servir-nos para lembrar graves esquecimentos... É 
preciso reconstruir a imagem global da sociedade, como propôs um dia o 
materialismo histórico, mas não para fabricar um caleidoscópio de aspectos 
diversos, e sim, para centrar toda essa diversidade em torno do que é fundamen- 
tal: os mecanismos que asseguram a exploração de uns homens por outros, e que 
não agem somente através das regulamentações do trabalho ou do salário, nem 
se fundamentam unicamente nos fundamentos básicos da coerção, mas 
impregnam toda a nossa vida, as nossas formas de compreender a sociedade, a 
família, o homem e a cultura. 


A nova história social pode trazer contribuições importantes para as pesquisas e as 
análises dos vínculos entre trabalho e educação. Esses vínculos não passam apenas 
pela transformações nas forças produtivas, pela ciência e técnica incorporadas na 
produção de bens e serviços, nem pela incorporação da qualificação nas máquinas 
O trabalho não se vincula com a educação apenas no reino do estritamente 
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econômico. O jogo do social e cultural não se decice apenas no campo da fábrica. 
Esta afeta o é afetada por todas as dimensões da produção e reprodução da 
existência humana e o faz de formas diferentes em cada época. O trabalho e suas 
dimensões educativas não são meras expressões das formas de dominar a natureza 
trazidas pelos avanços da tecnologia. 

As novas tendências nas ciências sociais nos lembram, na sua reação ao 
economicismo, que não podemos generalizar para uma teoria do trabalho como 
princípio educativo, tudo o que se aproxima da revolução tecnológica e das formas 
de organização social da industrialização moderna. Não podemos esquecer das 
relações sociais que se estabelecem entre os homens na produção e no todo social. 

Nestas perspectivas tem sido retomada uma repolitização da produção e do trabalho 
e dos seus processos de qualificação/desqualificação. Como tem sido alongada a 
concepção do educativo não limitado à qualificação necessária ou não para os 
avanços da ciência e sua incorporação na produção. O educativo é entendido como 
todo o conjunto de idéias, valores, imagens, representações, que acompanham o 
trabalho moderno, que legitimam sua imposição, que educavam e educam a totalidade 
do trabalhador, seus corpos e mentes. Essas análises nos alertam para a totalidade 
do projeto burguês de sociedade do trabalho, para as dimensões culturais de toda 
revolução econômica. 

Ao lado desses alertas que podem contribuir para alargar a compreensão dos 
vínculos entre trabalho e educação, podemos encontrar nessas análises uma 
concepção bastante negativa do trabalho. Não aceitam que ele seja o eixo formador 
e civilizatório, constitutivo da vida sócio-cultural e do novo ser social, ao contrário, o 
trabalho moderno é visto como o princípio destrutivo, deformador, anti-pedagógico. 

A positividade do trabalho — um dos traços do pensamento moderno - é questionada 
e a ênfase recai sobre a negatividade. Edgar de Deca (1982) nos dirá que 


dentre todas as utopias criadas a partir do século XVI, nenhuma se realizou tão 
desgraçadamente como a sociedade do trabalho... Para se ter uma idéia da força 
dessas utopias, (o espetáculo atual da glorificação do trabalho) impregnando 
todos os momentos da vida social a partir do século XVIII, basta considerarmos 
a transformação positiva do significado verbal da própria palavra trabalho, que até 
a época moderna sempre foi sinônimo de penalização e de cansaços insupor- 
táveis, de dor e de esforço extremo, de tal modo que sua origem só poderia estar 
ligada a um estado de extrema miséria e pobreza.º 


O que teria levado a esquecer essa negatividade do trabalho e elevá-lo à mais 
valorizada das atividades humanas? Locke teria feito do trabalho a razão dos homens 
se constituírem em sociedade, e a fonte de toda propriedade. A.Smith fez do trabalho 
a fonte de toda riqueza, e Marx elevou o trabalho coletivo à categoria de símbolo da 
própria humanização e libertação do homem (Arendt, 1987).1º 

Por estas interpretações passa uma crítica à utopia burguesa que conferiu ao 
trabalho - a atividade produtiva - uma positividade nunca antes tida, e passa uma 
crítica à utopia socialista e marxiana que aderiu a essa positividade e que apostou na 
potenciação do trabalho fabril e na sua reapropriação coletiva pelo trabalhador, como 
condição básica para a libertação do proletariado. 

M.S.Bresciani destaca essa trajetória: 
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A era moderna, ou a imposição do capitalismo, ou ainda, os homens que 
pensavam a estruturação da sociedade burguesa em seus momentos iniciais, 
atribuíram ao trabalho — a atividade produtiva - a peculiar característica de princípio 
constitutivo da existência social. Pela primeira vez o trabalho safa da restrita esfera 
do domínio privado, onde sua potencialidade se via limitada pelas também 
limitadas necessidades humanas e surgia como potência extremamente positiva... 
Com Marx em especial, o mesmo trabalho potenciado pela condição coletiva e 
pela introdução da máquina se torna o símbolo de uma aposta humana na 
possível superação do reino da necessidade, o que liberaria o homem para outras 
atividades que não as que objetivam a uma reprodução da espécie. Neste 
momento, o mundo dos homens já passava a significar a sociedade do trabalho 
e nela lugar algum havia para aqueles que se mantivessem fora do trabalho." 


A positividade da ciência, da técnica e sobretudo do sistema de fábrica teriam sido 
igualmente uma criação da utopia burguesa reforçada pela utopia socialista. Na 
perspectiva burguesa a fábrica é vista como o incentivo à criatividade científica, ao 
avanço do saber, como a esperança do progresso, da riqueza e da superação da 
miséria, da potencialização sem limites das forças produtivas e até da criação e 
formação de um novo homem, produtivo, laborioso, racional. A fábrica passou a ser 
vista como a grande escola de formação e moralização dos pobres, dos vadios e 
preguiçosos, a oficina forjadora de um novo ser social. O socialismo teria aceito essa 
positividade da fábrica, formadora da nova classe histórica, o operariado. 

Para provar o caráter utópico dessa positividade, os estudos tentam mostrar o 
inverso, a negatividade deformadora do trabalho. Inúmeras pesquisas vêm destacando 
as condições desumanas das instituições da sociedade fabril. O insuportável 
espetáculo “civilizatório” das fábricas, das cidades industriais, de suas moradias e 
bairros operários vem sendo reconstruído com detalhes. 

Relatos de filantropos, médicos, jornalistas, fotógrafos, escritores e pintores; 
regulamentos internos de fábricas, prisões, orfanatos, asilos, escolas, todo esse 
material é desenterrado para mostrar que a utopia da sociedade civilizadora do 
trabalho não passou de utopia. 

As condições de moradia, saúde, higiene, alimentação, envelhecimento precoce das 
massas exploradas foram os primeiros sinais de alerta de que o trabalho enquanto 
princípio humanizador e formador não passava de uma utopia. Não apenas os corpos 
desses homens, mulheres e crianças eram deformados, mas os valores, a vontade, a 
inteligência pareciam estar sendo embrutecidos e deformados pelo novo sistema de 
fábrica. 

As descrições que são desenterradas do interior das fábricas, deixadas por médicos, 
pregadores, jornalistas e os próprios operários não confirmavam o canto do trabalho 
como princípio educativo. Como continuar defendendo que ele era o instrumento 
pedagógico por excelência diante dessa realidade? Inúmeras pesquisas tentam nos 
convencer de que o otimismo pedagógico vai se desvanecendo já no século XIX 
diante de uma realidade tão inquestionável como essa. 

Onde encontrar nesse quadro, nessa “descida aos infernos”, qualquer sinal de um 
processo educativo na produção fabril e na sociedade moderna do trabalho? Somente 
alguns sinais de positividade formadora são encontrados nas resistências desorde- 
nadas ao sistema de fábrica e à cidade disciplinar. 
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Se o positivo está na resistência e não no trabalho, esses estudos sairam à busca 
de evidências de lutas, conflitos, desordens, quebra de máquinas, enfim todo sinal de 
recusa ao sistema de fábrica. Nos últimos anos, na história e sociologia do trabalho 
tem predominado esta tentativa até nos títulos de muitas publicações: Disciplina e 
controle fabril, Cidade disciplinar, Resistência operária, Rebeldia do trabalho, 
Estratégia da recusa... 

Por outros caminhos esta perspectiva de análise e a anterior se encontram ao 
colocar o educativo não no trabalho produtivo mas na resistência. 

Em realidade essas análises não destacam apenas as consequências maléficas da 
revolução industrial na vida social e cultural. Vão mais longe tentanto mostrar que a 
negatividade vem do próprio industrialismo, dos avanços da ciência e da técnica 
incorporados na produção, do maquinismo. O que se coloca em questão é se a 
revolução tecnológica foi uma revolução cultural positiva. A velha crítica ao 
industrialismo é retomada. O movimento dos quebradores de máquinas passa a ser 
reconstruído como expressão da consciência dos próprios trabalhadores dos 
malefícios da revolução tecnológica que os desqualificava e esmagava sua subjetivi- 
dade através do avanço implacável do domínio da razão objetivada em máquinas 
opressivas ao próprio homem. 

É este mais um dos pontos em que a “nova” história do trabalho e a corrente de 
A.Gorz, A.Marglin, a que nos referimos antes, se encontram: a desqualificação do 
trabalho trazida pela incorporação da ciência e da técnica à produção, ou a função 
político-pedagógica da divisão do trabalho e da maquinaria nos processos de 
dominação do capital. Em ambos a revolução tecnológica, a maquinaria, não são um 
fato econômico - não obedecem ao movimento do capital, ao desenvolvimento das 
forças produtivas - mas são um fato exclusivamente político - obedecem ao domínio 
do capital sobre o trabalhador - a máquina aparece como o meio de domar os 
operários. 


A máquina é uma arma de guerra dirigida contra as barreiras de resistência que 
são os operários de ofício. Ela permite eliminá-los, substitui-los por uma equipe de 
engenheiros ou técnicos, racionalizadores por natureza, mais ligados à direção das 
empresas. Ela permite que o patronato se assenhore da totalidade do processo de 
produção. A tese de Stephen Marglin parece amplamente corroborada pelo 
exemplo francês. 


A conclusão é de Michele Perrot (1988), no capítulo onde essa representante da 
“nova” história social analisa “os operários e as máquinas na França durante a 
primeira metade do século XIX*.'2 

A autora vai mostrando como na França de início do século XIX, empresários e 
economistas vêem na máquina o meio de prescindir dos operários insubordinados. Ela 
libertou o capital da opressão do trabalho, já que eles não são mais, como antes, 
instrumentos indispensáveis à atividade das manufaturas e podem ser substituídos sem 
inconvenientes por homens novos e sem experiência. A máquina teria entrado na luta 
entre capital e trabalho pelo domínio do saber sobre o trabalho: “os operários de 
ofício, os mais qualificados, estão na frente da resistência às máquinas que vão 
substitui-los”. 
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Análises bem próximas das destacadas na perspectiva anterior. Todas centradas na 
negatividade da fábrica e na positividade da resistência. 


A fábrica reduzida a Instituição disciplinadora 


Por esses caminhos novas análises da história da produção vão nos levando a negar 
qualquer positividade objetiva do trabalho, O discurso de sua positividade não passaria 
de um invento, de um projeto político-pedagógico de dominação não apenas do saber 
e da qualificação do trabalhador, mas da totalidade de sua existência, de seus corpos 
e de suas mentes. 

Edgar de Decca (1983) interpreta o sucesso da fábrica devido a inúmeros agentes 
sociais que participaram na elaboração de um domínio cultural e de um aparato de 
coerção que atua cotidianamente sobre o trabalhador. A fábrica fazia parte de uma 
estratégia de organização do universo cultural e da dominação da sociedade. Fazia 
parte de um projeto de produção de homens, de produção de uma nova hegemonia 
cultural. Por aí se tenta encontrar a origem do sistema fabril, “o nascimento das 
fábricas”, como um projeto exclusivamente político-cultural. 

Para provar essas supostas origens adestradoras e moralizantes da fábrica são 
pesquisados documentos que mostram o discurso moral contra o Ócio e o prazer e 
contra o desperdício do tempo e a vadiagem. E mais, são lembradas as casas de 
correção e as workhouses. Casas de adestramento do trabalhador por meio de uma 
severa disciplina, 


tais instituições, na virada para o século XVIII, pautavam-se todas elas por um 
princípio econômico de produtividade do corpo no trabalho, através de uma 
operação disciplinadora sobre esses corpos, capaz de torná-los dóceis ao 
exercício do poder... Poderíamos confirmar os princípios de uma economia política, 
no decorrer do século XVIII, no fortalecimento das workhouses, com o adestramen- 
to do trabalhador por meio de uma severa disciplina, nas manufaturas através da 
submissão dos trabalhadores às normas dos regulamentos internos, bem como 
na divisão técnica do trabalho já plenamente desenvolvida nos engenhos de 
açúcar nas colônias (Decca, 1983). 


Maria Stella M.Bresciani (1986) nos encaminha na mesma direção: 


Não existe exagero algum na afirmação de que as casas de correção ou casas 
de trabalho foram o protótipo das fábricas em muitas regiões da Europa... essas 
Instituições representavam a mais bem sucedida tentativa para explorar o trabalho 
dos pobres recolhidos a cada uma delas... Elas foram mesmo instituições 
modelares que inspiraram a estruturação do sistema penitenciário e a moderna 
fábrica Industrial... Ainda neste sentido importa sublinhar a simultaneidade dessas 
duas instituições de sequestro do homem pobre — a prisão e a fábrica - moldadas 
ambas pelas práticas disciplinares das casas do trabalho. 


A fábrica não passaria de mais uma das instituições basilares do mundo moderno, 
criadas com o único intuito de disciplinar os corpos e as mentes. É curiosa essa 
reconstrução da história do trabalho fabril onde as escolas de adestramento dos 
pobres teriam ensinado aos industriais a conveniência pedagógica de criar as fábricas. 
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A fábrica nascendo da escola, uma função ignorada pela história escolar e que poderia 
ter fornecido “valioso” material para reforçar o escolacentrismo sonhado por tantos 
mestres de escola. Os historiadores da escola não foram tão longe quanto está indo 
a nova história social. 

É interessante destacar que para essa perspectiva de análise, o projeto cultural e 
disciplinar da sociedade do trabalho não é apenas parte da fábrica, mas também não 
se limita ao espaço fabril. Outros espaços e instituições foram redefinidos para a 
construção do domínio cultural do trabalho — o lar, o bar, a praça, a rua, a cidade, as 
prisões, os orfanatos, a escola. 

O lar operário tem merecido a atenção de inúmeras pesquisas, visto como um dos 
mecanismos mais adestradores da nova moral e disciplina do trabalho. A família 
operária foi encarada como a instituição primeira a ser repensada e refeita para a 
formação do novo homem. A família teria de ser toda ela família trabalhadora, 
educadora, espaço e tempo onde o futuro trabalhador aprende os hábitos e valores 
da nova ordem social. Para que assim fosse, as famílias pobres passaram a ser 
inspecionadas tanto quanto as cadeias, e as cadeiras de instrução pública. O visitador 
de pobres, inspecionando as casas das famílias pobres foi uma das figuras mais 
comuns que chegou até o século XIX. 

As fábricas, os bairros, as casas, objetos de infindáveis pesquisas, foram submetidos 
aos olhares de múltiplos observadores. Todos os detalhes da vida familiar dessas 
aglomerações de trabalhadores passaram pelo crivo da preocupação pedagógica: os 
hábitos de alimentação, a higiene, o descanso, repouso e lazer, até a intimidade das 
relações sexuais e afetivas, eram penetrados pela preocupação de que o lar operário, 
em sua exigúidade e miséria, educasse para a nova ordem, para Os novos valores de 
austeridade, laboriosidade, pontualidade e dedicação total ao trabalho. 

As pesquisas dessa nova história e sociologia do trabalho mais sensível à totalidade 
dos mundos do trabalho e mais voltada para o cotidiano, vem reconstruindo com 
detalhes esse projeto cultural. Quando pregadores, filantropos e educadores se 
lamentam sobre as condições familiares dos trabalhadores, o acento não é tanto na 
indignidade material de sua condição de força de trabalho vendida ao capital, mas no 
caráter deformador, anti-educativo dos bons costumes e hábitos. O ideal proposto é 
um lar pobre, humilde, mas digno, onde se criem e procriem corpos sadios para o 
trabalho e não para a vagabundagem e o crime, e onde se aprenda, junto aos pais 
honrados e laboriosos, os valores que ornamentam o operário padrão. 

O ideal de operário passa a ser aquele que vive para o lar, que trabalha para a 
família, que não pára no bar gastando seu salário minguado, nem seu tempo de 
repouso, mas vai do trabalho para casa, para recuperar em sono curto suas forças 
para voltar cedo para a manufatura e a fábrica. O bom operário terá de estar sempre 
de prontidão — trabalhando ou se recuperando para o trabalho. Qualquer tempo ou 
espaço que se interpuser nesse processo será condenado como deformador dos 
corpos e do espírito. Até os escassos tempos de folga deverão ser ocupados em 
construir o barraco, em pegar alguns biscates, Nesse ritmo total de vida em torno do 
trabalho é colocada a garantia de sua não-deformação. 

Nesse sentido vários estudos têm interpretado que a pedagogia do trabalho fabril era 
a transposição da pedagogia das escolas de caridade, das workhouses guiadas pelo 
princípio educativo de manter os pobres e crianças de rua permanentemente 
ocupados, sem tempos livres, de forma a não dar lugar para a formação de maus 
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hábitos e idéias pervertidas. Nesta linha o lar operário passou a ser concebido como 
escola do trabalho. Não tanto por inculcar o velho temor de Deus, mas pela rigidez a 
que é submetida a existência de todos os membros da família, por ser o lar espaço 
apenas de recuperação das forças do trabalho, por manter todos — crianças, jovens, 
adultos - em estado de trabalho, ocupados feito formigas incansáveis para manter sua 
existência material com um mínimo de dignidade. Trata-se de uma instituição 
impregnada e regulada pelo trabalho. Af reside agora a nova força pedagógica do lar, 
doce lar operário. É a continuidade da fábrica, ambos amarrados na pedagogia do 
trabalho. 

A burguesia não concebe a integração de cada operário isoladamente nos novos 
valores, mas aproveita a tradição e a força educativa do lar para integrar a família 
operária como um todo no novo domínio cultural do trabalho, B.Margareth Rago (1985) 
mostra-nos como se deram esses processos de redefinição do papel educativo da 
família na formação da classe operária brasileira nos inícios da industrialização. A 
redefinição da família e do papel da mulher foi uma das peças mestras: 


Na empresa de construção de um mundo à sua imagem, a domesticação do novo 
operariado implicou a imposição do modelo imaginário de família criado pela 
sociedade burguesa... À mulher cabia, agora, atentar para os mínimos detalhes da 
vida cotidiana de cada um dos membros da família, vigiar seus horários, estar a 
par de todos os pequenos fatos do dia-a-dia... a mulher deverá impedir que o 
marido frequente o bar, que se embebede, que tenha más companhias e que 
todos fiquem na rua até tarde...'º 


Cabe destacar como o conceito de trabalho se eleva, no novo quadro da realidade 
brasileira, com nova força, tentando invadir todas as instituições e papéis sociais, 
inclusive daquela figura reclusa do lar, a esposa, dona de casa, mãe de família. O 
supremo princípio do trabalho terá de ser o novo valor na edificação do lar e na 
construção de novos papéis familiares. Se o trabalho passava a ser o regulador e o 
articulador de novas relações sociais, o novo definidor de identidades e papéis na 
sociedade como um todo, a sociedade em miniatura e em germe, a família, não 
poderia ficar à margem dessa invasão. O novo inquilino dos.lares das camadas 
populares foi o trabalho, entrou sem pedir licença e se impôs como senhor dos 
exíguos tempos e espaços nos cortiços, favelas e vilas operárias. 

Por esses caminhos a pedagogia do trabalho como formadora do novo homem 
lançava seus tentáculos para além dos tempos e espaços das fábricas, das minas ou 
das docas e se torna um imperativo desde o nascimento até a morte. Nenhum tempo 
ou espaço fica de fora. 

Detivemo-nos na nova concepção do lar como escola do trabalho, para mostrar 
como a nova história e sociologia vêm alargando os vínculos entre educação e 
trabalho para além da preparação para a produção em sentido de profissionalização, 
e para mostrar a concepção adestradora, moralizadora e negativa que essa linha de 
análise dá às relações entre educação e trabalho. Outros espaços vêm sendo 
pesquisados na mesma perspectiva. A rua, o botequim, por exemplo, foram 
destacados como escolas deformadoras. As condições inumanas das exíguas 
habitações abarrotadas de gente de todas as idades expulsavam o trabalhador para 
a rua e o botequim, o bordel, o bar. As tentativas de fazer do lar um berço da nova 
cultura do trabalho encontrava seus limites na falta de condições materiais mínimas, 
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para segurar o trabalhador em casa. A rua, e seus atrativos, puxavam-no para fora. 
Pregadores e filantropos condenam o poder deformador da rua. 

As propostas, entretanto, não iam no sentido de defender um lar com condições 
materiais mínimas de se viver, mas de atacar a rua como o espaço de perdição do 
trabalhador. Condenar a rua e educar o trabalhador para fugir de seus atrativos foi e 
continua sendo um dos capítulos dessa pedagogia do trabalho. 

M.Stella Bresciani (1986) lembra-nos que as cidades do século XIX foram uma 
descoberta desconcertante, enquanto espaços de degeneração dos trabalhadores: 


O espaço urbano apareceu para os homens do século XIX como meio ideal para 
o crescimento e a transmissão dessas massas malignas. Por contágio toda a 
sociedade poderia ser atingida. As afirmações — “o vício e a miséria buscam as 
ruas sujas e sombrias; eles se comprazem nesse terreno que lhe é propício e aí 
se desenvolvem como cogumelos no estrume” - tornam-se praticamente 
consenso entre homens de posse e/ou instruídos nas décadas finais do século 
XIX. 


Onde estava essa força perversa e anti-educativa da rua? De um lado a preocupação 
estava em que a rua era sinônimo de não-trabalho, ou de horas perdidas ao trabalho 
e ao descanso para o trabalho; de outro, a rua era sinônimo de uma sociedade fisica 
e moralmente doentia e relaxada. Como transformar a rua e o espaço urbano em geral, 
de deformador em formador do novo homem do trabalho? A questão não se colocou 
apenas para os sanitaristas e moralistas europeus do século passado, mas para as 
elites brasileiras no final do Império e nas primeiras décadas republicanas. 


Nem tudo é adestramento 


Diante dessas matrizes teóricas que vêm marcando as análises sobre os vínculos entre 
trabaho e educação é conveniente repensar alguns pontos. Um deles pode ser a 
ênfase posta nas dimensões culturais e político-pedagógicas quando se reconstrói a 
história do trabalho fabril e da sociedade do trabalho como um todo. 

Há pontos que podem enriquecer as análises na educação. A revolução industrial, 
o desenvolvimento das forças produtivas, a incorporação da ciência e da técnica na 
produção, a organização do trabalho não seriam possíveis sem uma revolução 
cultural. Para bater nas portas das fábricas cada dia, para se submeter à organização 
do trabalho, homens, mulheres e crianças tiveram e têm de “acreditar” em novos 
valores. Seus corpos e mentes tiveram de ser reeducados. 

A nova história social destaca as relações entre trabalho e educação nesse 
momento anterior à entrada na fábrica, ou os mecanismos de constituição do 
trabalhador para se inserir no sistema de fábrica. O capital não encontrou o trabalhador 
feito, teve que se colocar a questão de como constitui-lo, formá-lo. A nova história nos 
mostra, ainda, que a opção pedagógica da burguesia foi pelo trabalho como elemento 
disciplinador, filiando-se por aí, à velha concepção cultural, de origem religiosa, 
segundo a qual o trabalho é um castigo, é um elemento ascético para a disciplinação 
dos corpos e o controle dos sentidos, das paixões e dos vícios. O ascetismo da vida 
monacal não se esqueceu do trabalho como um dos componentes do ethos ascético. 


Nessa tradição, o trabalho não era visto como um processo de dominação da 
natureza, mas de dominação da natureza humana, do homem instintivo. 

Que essa concepção antiga do trabalho tenha estado de alguma forma presente na 
Economia Política, e que uma infinidade de práticas e instituições tenham sido 
aproveitadas pela burguesia para adestrar os trabalhadores pobres, é verdadeiro, 
porém daí não se pode concluir que a concepção burguesa do trabalho seja essa. A 
revolução industrial, a revolução burguesa, deram uma nova qualidade e positividade 
ao trabalho produtivo, o trabalho-valor, fonte de riqueza dos indivíduos e das nações. 
Como esquecer essa dimensão? 

Outro ponto importante destacado na nova história social: as novas idéias e valores 
não foram transformados num vazio material, apenas com discursos de pregadores 
e educadores, mas foram materializados em instituições, espaços, rituais, tempos, 
ritmos, hierarquias, instituições, controles... Para que os novos valores sobre o trabalho 
fossem aprendidos foram necessários mecanismos pedagógicos não verbais, mas 
materiais: a pobreza dos casebres, os amontoados dos bairros populares, a 
expropriação da propriedade, as casas de correção, as workhouses, as fábricas- 
prisões... Captar essa materialidade onde a burguesia põe o educativo é importante 
para equacionar os vínculos entre trabalho e educação. 

A nova história social não apenas capta esse fato e destaca-o como central, como 
também partiu para pesquisar inúmeras evidências empíricas que podem ser 
extremamente úteis para a reconstrução dos vínculos entre trabalho e educação. O 
ponto questionável é se a perspectiva teórica em que se coloca a nova história social 
dará conta de interpretar essas evidências. 

E importante notar que a materialidade pedagógica não foi um invento da burguesia 
para impor seu projeto de dominação cultural; ela se insere na revolução social mais 
ampla dos séculos XVII e XVIIl. Revolução nas atividades econômicas, nas relações 
homem-natureza, nas relações sociais, em geral nas formas de produção da existência 
e que foram preparando as mentes para novas concepções, e por sua vez, para novas 
transformações materiais. 

A positividade do trabalho, antes de ser um mecanismo moralizador utilizado por 
filantropos, pregadores e moralistas, foi um fato social trazido por mercadores, 
artesãos, cientistas, ou pelos diversos sujeitos econômicos que vinham fazendo do 
negócio, do esforço, da atividade humana, da ciência e das novas técnicas — e não 
da esperança na graça divina -, o caminho para produzir riqueza, descobrir novos 
mundos e dominá-los. Como ignorar na história do trabalho esses vínculos com a 
nova realidade material? Como ignorar a positividade da atividade humana na 
produção de riqueza e não apenas no adestramento de súditos? Como ignorar, 
inclusive, a função econômica - e não meramente moralizante — de instituições como 
as workhouses? 

Essas instituições serviram também para aliviar os escassos recursos da filantropia, 
aliviar a carga paroquial, submetendo menores e vadios ao trabalho produtivo. Já 
naquela época, como nesta, entre o discurso e a realidade há bastante distância, os 
filantropos e políticos descobriram que o trabalho do menor pobre poderia ser 
produtivo, ainda que não fosse educativo, fornecendo rendas para seu auto-sustento 
e para cobrir os custos de sua re-educação e reclusão. 

Na última década, entre nós, o discurso revivido da pedagogia do trabalho e das 
escolas de produção não foi um mecanismo para aliviar os falidos cofres públicos 
destinados ao social? 
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As workhouses, as escolas-fazenda, as prisões agrícolas, as escolas de produção, 
que vêm sendo reconstruídas na nova história como expressões de uma moralização 
do trabalho e da filantropia, poderiam, também ser pesquisadas como expressões de 
uma nova economia do trabalho e da filantropia. 

A ênfase inclusive nas instituições como educadoras por excelência dos indivíduos 
não foi um invento de qualquer grupo ou da elite para controlar os súditos. Era um 
dado social que as instituições passaram a ter maior peso na produção e reprodução 
da existência e adquiriram uma presença cada vez maior nesses processos. A 
renovação pedagógica dos séculos XVII e XVIII foi abandonando a centralidade dos 
processos reflexivos - conhece-te a ti mesmo — e discursivos — a fala dos mestres e 
pregadores - e foi aderindo ao materialismo da época que destacava os processos 
sociais, as circunstâncias e as instituições como os educadores por excelência. Não 
foi essa uma das transformações captadas por Comenius na Didática Magna? E, mais 
tarde, por Helvecius e Owen? A relação homem-circuntâncias não vinha sendo uma 
das questões centrais da teoria da formação humana? Marx entra nesse debate 
superando tanto o materialismo mecânico que vê o homem como fruto das 
circunstâncias, quanto o reformismo pedagógico que sonha transformar as circunstân- 
cias com novas consciências. Para Marx a dialética homem-circunstâncias será uma 
das bases de sua teoria da formação humana: “Se o homem é formado pelas 
circunstâncias devem-se formar humanamente as circunstâncias; o educador precisa, 
por sua vez, ser educado”. 

As relações sociais, cada vez mais complexas e institucionalizadas, impunham-se 
como os principais determinantes da existência, dos valores, das formas de pensar e 
de ser dos novos atores sociais. O pensamento da época não podia deixar de 
perceber esse fato e refletilo pedagogicamente. 

A pedagogia tradicional tinha destacado o papel do pedagogo, do guia, do jardineiro 
e do porteiro que, cuidando de cada flor, de cada novo ser, poderia auxiliá-lo no 
processo de formação e conformação. A nova pedagogia vai além. Se as circunstân- 
cias, as instituições, as relações sociais são os novos pedagogos dos diversos 
grupos sociais, são estes pedagogos coletivos, materiais, sociais, que podem e devem 
ser programados para a produção de indivíduos e grupos. A pedagogia se torna mais 
política, mais planejada. A produção-formação de seres humanos passa a ser um 
processo de intervenção política calculada, não sobre os velhos pedagogos-porteiros- 
jardineiros, mas sobre as circunstâncias, as relações e condições materiais de 
existência. 

O trabalho, as instituições do trabalho, passam a ter um peso pedagógico de 
destaque, porque de fato o trabalho era uma das circunstâncias sócio-econômicas 
centrais na época. Não foi qualquer intelectual que inventou essa centralidade do 
trabalho e das instituições e que convenceu a burguesia a inclui-los em um projeto de 
dominação cultural. A burguesia, que tinha se constituído no trabalho como novo 
sujeito social e, sobretudo, que tinha feito sua riqueza no negócio, não poderia 
também deixar de pensar uma nova ordem regulada pelo trabalho. E mais, pensar na 
existência de todos Os grupos sociais submetidos, nos corpos e nas mentes, ao ritmo 
do trabalho. Em outros termos, a pedagogia do trabalho antes de ser uma invenção 
política era uma realidade sócio-econômica e cultural. Antes de ser a pedagogia para 
adestrar criminosos, vadios ou pobres trabalhadores, ela era a expressão da nova 
realidade sócio-econômica. 
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A burguesia não inventou essa pedagogia materializada e institucionalizada como 
um mecanismo de domínio cultural, como se o social fosse fruto de um projeto 
arbitrário de qualquer grupo social. A burguesia não inventou o social, mas tentou tirar 
proveito cultural e pedagógico das novas instituições, das novas circunstâncias 
trazidas pelas novas formas de produção material da existência. Só com planos 
culturais e pedagógicos, só com a inculcação de novos valores e idéias e novas 
mentalidades sobre o social não teria derrubado a velha ordem e construído uma 
nova. 

Nenhuma revolução cultural se consolida sem uma base material, que permita a 
germinação de novas idéias e valores, o que não tira a importância que os ideais e 
valores tiveram na legitimação da nova base material e a importância que tiveram e 
têm os mecanismos sutis de educação dos trabalhadores para a nova ordem 
econômica. As idéias têm sua história, não são pálido reflexo do econômico. A 
revolução industrial não se fez sem novos valores e novas representações sobre o 
trabalho, mas não foi obra de pedagogos, pregadores, filantropos, jornalistas, nem de 
sua idéias sobre o trabalho, nem sequer foi obra das instituições filantrópicas, 
disciplinadoras e moralizadoras dos trabalhadores que eles criavam, como parece 
supor certa história social. ! 

A nova história social nos traz uma contribuição importante, lembrando-nos que além 
da relação homem-natureza, o trabalho carrega sempre uma relação social-histórica- 
cultural, pelo fato de o homem ser um ser sócio-cultural, e pelo fato da produção 
sempre se dar em relações sociais concretas. Mas é exatamente por isso que a 
história do trabalho é bem mais complexa do que supõe o economicismo, e sem 
dúvida, muito mais complexa do que supõem as análises culturalistas, tão reducionis- 
tas quanto as outras. 

O nascimento das fábricas, a revolução industrial, ou melhor, a revolução burguesa, 
têm suas origens intelectuais, porém é estreiteza demais reduzi-las a um projeto 
adestrador e moralizador. A revolução burguesa, as novas relações de trabalho 
trouxeram e trazem conflitos intelectuais e éticos, nos corpos e nas mentes, porém não 
se pode ignorar nem deixar de lado as bases econômico-sociais que as geram. 


A resistência na fábrica e na escola 


Buscando reconstruir alguns dos eixos teóricos presentes em muitas análises dos 
vínculos entre trabalho e educação, lembramos que na medida em que o trabalho 
concreto, histórico, é visto como desqualificador, o educativo é colocado na resistência 
ao trabalho. 

Há aspectos importantes nessa ênfase na resistência e na preocupação por 
identificar as diversas formas de reação e recusa ao trabalho capitalista. Essas 
pesquisas nos trazem dimensões esquecidas sobre o peso da coerção-reação 
presente nas relações de produção, assim como nos alertam para dar o devido peso 
às lutas para superar as variadas e sutis formas de exploração. Ajudam-nos a politizar 
mais as relações entre trabalho e educação. Pode ser enriquecedor para a melhor 
compreensão dessas relações pesquisar mais as consequências deformadoras da 
produção capitalista em cada fase histórica. Como o trabalhador é expropriado, não 
só do seu saber e qualificação sobre o trabalho, mas sobre toda a sua existência, na 
moradia, no transporte, na saúde, na ignorância, na sexualidade, nos corpos e nas 
mentes. 
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Em outros termos, essa ênfase na coerção-resistência nos lembra que o trabalho 
sempre tem uma dimensão social e política, e não apenas a dimensão destacada: a 
relação homem-natureza. A educação frequentemente é situada apenas como 
mediadora dessa relação, o grau de desenvolvimento da ciência e da técnica 
aplicadas à transformação da natureza explicam o grau de qualificação-treinamento 
para o trabalho. Essas perspectivas nos alertam para as dimensões políticas e culturais 
presentes nas complexas contradições trazidas pelo desenvolvimento das forças 
produtivas e as relações sociais em que se dá a produção. Contradições que não se 
limitam ao terreno da organização do trabalho, mas que se alastram por todas as 
manifestações da vida e do cotidiano e que apresentam formas diversificadas em cada 
época. 

As relações entre trabalho e educação ganharão muito se não for esquecida a 
natureza das relações que se estabelecem entre os homens na produção e fora da 
produção. A coerção política sobre o trabalho no capitalismo não se dá apenas no 
estritamente econômico, mas também não se dá no estreitamente cultural e moral 
como destacam muitas pesquisas sobre a história da fábrica. As formas de coerção 
e exploração são muito sutis e disseminadas no cotidiano da existência do 
trabalhador. A exploração não passa apenas pelo contratual, pelas formas de 
organizar o trabalho, nos tempos e espaços contratuais. É necessário repolitizar o 
cotidiano da existência e seus vínculos com essas relações contratuais também 
politizadas. 

Entretanto certas análises dos processos produtivos, da organização do trabalho, 
do nascimento das fábricas, que giram em torno dos binômios coerção-resistência, 
controle-recusa, dominação-contestação, parecem-se às teorias funcionalistas sobre 
o papel dos conflitos na mudança social. As transformações no trabalho ou no 
cotidiano, nos vários espaços sociais, parecem ser resultado de ações-reações ou de 
conflitos entre os dominantes e os dominados, os fortes e os fracos, os sábios e os 
ignorantes, os qualificados e os desqualificados. 

A descrição que se faz do processos sutis de dominação via controle do saber 
operário, via controle do saber socialmente produzido, ou via incorporação da ciência 
e da técnica na máquina, e a consequente reação dos subordinados, sua resistência 
e luta pela reapropriação dessas armas se parecem com aquelas análises funcionalis- 
tas sobre os conflitos sociais e o jogo de poder nas instituições. Análises que 
encontramos nos manuais de sociologia funcionalista e que já reconheciam que na 
sociedade e nas instituições — a fábrica seria mais uma - temos conflitos de grupos 
com interesses opostos, um grupo tende a conservar o status quo usando todos os 
recursos, até a negação do saber, da qualificação e da cultura, enquanto o outro 
grupo deseja a mudança do status quo via reapropriação do seu saber e do saber 
democraticamente produzido. As ações de um grupo - que pode ser denominado 
classe — provocam a reação-resistência-recusa do outro. A apropriação do saber por 
uma classe provoca a luta da outra pela reapropriação. 

Nem todas as análises sobre o trabalho, a educação e a escola, onde se privilegia 
a resistência, trazem o cheiro a mofo das análises funcionalistas. Recentemente, na 
Sociologia da Educação, a perspectiva do conflito em instituições como a fábrica e 
a escola surgiu como reação às teorias da reprodução aplicadas a esses campos. De 
inspiração humanista, fenomenológica, neo-weberiana, marxista, interacionista, essas 
análises incorporam a defesa da atividade humana frente às estruturas, a defesa da 
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cultura, da reação e da resistência dos diversos atores sociais implicados nos 
processos fabris e educacionais. A fábrica e a escola são encaradas como “esferas 
culturais ativas” que funcionam tanto para impor como para reagir contra os valores 
e crenças da sociedade dominante. A preocupação dessas análises é mostrar a 
complexidade da reprodução e dominação ideológica e cultural na sociedade. Mostrar 
suas “contradições” e conflitos. 

A fábrica e a escola seriam dois dos espaços sociais e políticos onde essas 
“contradições” se explicitam. Por aí tentou-se politizar os vínculos entre escola e 
fábrica. Tentou-se inclusive passar um colorido político à defesa da escola: espaço de 
confronto de interesses da burguesia e dos trabalhadores. Frente às teorias da 
reprodução-coerção via currículos ocultos e tantas outras sutilezas, veio a defesa da 
reação e resistência a esse currículo oculto e a tantas sutilezas. Não foi essa a lógica 
que animou a reação às teorias “economicistas” da reprodução? Os termos 
pareciam marxistas — contradições, mediações, conflitos, resistências - mas a lógica 
se aproximava da teoria neo-weberiana dos conflitos nas instituições complexas, o 
máximo a que tinha chegado a teoria da mudança social na década de sessenta. 

Michael W, Apple (1989) recolhe essa ênfase na resistência como reação às teorias 
da reprodução: 


Elas concebiam as escolas, e principalmente o currículo oculto, como estando 
correspondendo de forma bem sucedida às necessidades do capital... o que 
estava mais visivelmente faltando era uma análise que focalizasse as contradições, 
os conflitos e mediações, e especialmente as resistências, tanto quanto a 
reprodução... Isto significava que tinha que examinar duas áreas - resistência na 
escola e no local de trabalho. Deveria ser capaz de encontrar processos 
contraditórios em funcionamento nessas instituições, não apenas uma correspon- 
dência entre o que o capital quer e aquilo que ocorre. 


Mais uma vez, como nas tendências antes examinadas a centralidade da resistência 
no trabalho e na escola surge como reação à suposta linearidade das análises 
economicistas e reproducionistas. Se estas destacam a dominação, a coerção, e os 
processos materiais e ideológicos através dos quais os dominantes impõem sua 
hegemonia e controle, a reação veio para nos dizer que essa dominação não é tão 
total, que 


em vez de um processo de trabalho totalmente controlado pelo capital, em vez de 
estruturas rígidas e fechadas de autoridade e de normas de pontualidade e de 
obediência, o que vemos é uma complexa cultura do trabalho. Essa mesma cultura 
do trabalho fornece importantes elementos para a resistência do trabalhador... 


Assim como as teorias da reprodução enfatizavam os mecanismos ideológicos 
e culturais, as teorias da resistência não conseguem sair desse mesmo campo. Em 
realidade, avançam, dizendo-nos que a estrada não é de mão única onde transitam 
apenas os dominantes. A estrada é de mão dupla. Na contra-mão há uma resistência, 
uma reação ao mesmo nível ideológico e cultural. Frente à cultura dos dominantes, da 
burguesia, encontramos sinais da cultura dos dominados, dos trabalhadores. “Uma 
vez mais a resistência e a importância da cultura vivida ganhavam a linha de frente”, 
nos diz M. Apple, e acrescenta: 
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Meu estudo sobre o outro lado do currículo oculto, sobre como é realmente o 
processo de trabalho, aumentou consideravelmente minha compreensão do modo 
de desenvolvimento das formas culturais de oposição na vida cotidiana. Meu 
interesse na ideologia e na autonomia relativa da cultura continuou forte, pois se 
a resistência e a contestação eram reais, então elas podiam ser utilizadas também 
para efetuar mudanças estruturais importantes. 


Tudo continuava girando em torno dos mesmos conceitos, na mesma visão 
“guerreira” e usando as mesmas armas, a ideologia - na contramão chamada 
cultura. Só que desta vez os trabalhadores não se rendem, resistem, ainda que seja 
com bodoques. Aliás, as armas destacadas nessa luta de contra-negemonia cultural 
no trabalho e na escola não são as lutas organizadas, o movimento operário, mas as 
pequenas resistências informais: andar devagar, driblar o sistema, fazer cera, matar o 
tempo, ludibriar as normas - “as anti-armas da cultura do trabalho”. As chamadas 
resistências “economicistas”, trabalhistas, são menosprezadas. 

Lamenta-se que os operários reivindiquem mais salários, redução de jornada e 
outros benefícios “materiais”, muito mais do que o controle do poder e das normas 
disciplinares da organização do trabalho. 

Diante de análises que privilegiem as dimensões culturais e ideológicas de 
dominação, só cabe dar importância às reações no mesmo nível: a resistência cultural. 
As lutas materiais parecem menos dignas e menos políticas e educativas. Se o 
trabalho, a fábrica e a oficina, ou O banco, são “esferas culturais ativas”, porque há 
resistência às normas e à cultura fabril, a escola não deixa por menos. Frente às 
teorias da reprodução ideológica e dos aparelhos ideológicos do Estado, onde a 
escola entrava como uma das agências culturais, as novas análises vão destacar as 
diversas formas de resistência, sobretudo informais, dos estudantes, futuros 
trabalhadores. Henry Giroux (1986) e Michael Apple (1989) têm destacado as 
resistências na escola, como Paul Willis (1989) destacava as resistências no trabalho 
e na escola. 

M. Apple (1989) nos lembra que 


Os estudantes, tais como os “rapazes" do trabalho de Willis, resistiam... Os 
trabalhadores em todos os níveis tentam criar condições informais para obter 
algum grau de controle sobre seu trabalho, para estabelecer algum sentido de 
poder informal e para utilizar suas habilidades. Ao mesmo tempo que eles são 
controlados, eles também tentam continuamente - frequentemente através de 
formas culturais, não diretamente políticas — articular oposições àquele controle. 
Coisas similares valem para os alunos, especialmente para alguns daqueles que 
estão destinados a se tornar operários naquelas mesmas indústrias... Os 
estudantes tornam-se bastante hábeis em “driblar” o sistema. 


Como nas análises da “nova” história do social, a resistência destacada é aquela 
que se dá no cotidiano, são as transgressões, “a cultura contra-escolar”, a anti- 
disciplina: 


Grande número de estudantes das escolas urbanas de áreas pobres, para não 
falar de outras áreas, adapta de forma criativa seus ambientes de forma que 
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possam fumar, sair da aula, colocar humor em suas rotinas... muitos vão além, 
rejeitam os currículos ocultos e explícitos da escola... o ensino velado de 
pontualidade, asseio, obediência e de outras normas e valores de raiz econômica 
é simplesmente repudiado tanto quanto possível. 


É por aí que são encontradas as identidades e até os vínculos entre trabalho e 
educação, fábrica e escola: ambos são espaços de socialização para a anti-disciplina. 
Em vez da correspondência entre o que as empresas pensam e desejam de seus 
trabalhadores e os valores que a escola ensina, a correspondência é encontrada nas 
atitudes de rejeição e de recusa. Por outros caminhos chega-se ao mesmo escolacen- 
trismo destacado nas análises anteriores. Analisando essas rejeições miúdas conclui- 
se: “Em resumo, a escola torna-se uma instituição fundamental para analisar as 
relações e tensões dialéticas entre as esferas econômica, política e cultural. A escola 
é a arena para desenvolver essas relações e tensões”. A conclusão é de M. Apple. 
Tudo muito certo se as relações e tensões dialéticas na sociedade capitalista fossem 
reduzíveis a fazer cera, driblar as normas de pontualidade e asseio, fumar, sair da sala, 
matar o tempo, ter alguns momentos divertidos. A história tem mostrado que nessas 
arenas, sobretudo na fábrica, os touros são mais bravos e não podem ser dominados 
com anti-normas e com dribles e passes de mágica. O movimento operário não caiu 
em tamanha ilusão. 

Tudo muito certo se fosse possível uma visão tão romântica da resistência histórica 
da classe operária ao capitalismo e às suas estruturas de dominação e deformação. 
Não dá para sentir esse romantismo nas análises de P. Willis sobre a resistência dos 
“rapazes” às normas da escola? Como confundir a resistência operária com os 
dribles e as formas de “gozação” desses rapazes? Como destruir o capitalismo com 
“gozações"? A história dura e dolorosa da resistência operária ao capitalismo e às 
formas de organização da produção merecem ser tratadas com mais cuidado. Como 
a história da produção-reprodução da cultura é extremamente séria e não pode ser 
reduzida à “dialética” imposição-reação. Como entender a produção cultural 
descolada da base econômica e da materialidade das instituições? Como fazer dela 
um processo de hegemonia/contra-hegemonia, de normas/contra-normas? A cultura 
operária é apenas uma expressão do auto-fazer-se da classe, na multiplicidade das 
recusas, reações e resistências individuais e informais? 

Essas ênfases na resistência nas fábricas e nas escolas está marcada pelo 
interacionismo fenomenológico. Em vez da ênfase nos mecanismos estruturais que 
socializam os indivíduos, que os formam e deformam, o que é destacado são os 
indivíduos — não as classe sociais-, sua consciência, sua intenção, seus propósitos, 
suas atividades, ações e reações, sobretudo simbólicas. Os indivíduos não são 
socializados, formados ou deformados totalmente, mas apenas parcialmente, ficando 
uma margem para a reação e resistência individual e de bandos. 

Essas interpretações trouxeram alívio a tantos reformadores e progressistas diante 
de uma sociedade aplastante, diante de uns aparelhos ideológicos dominantes, diante 
dos meios de comunicação massificantes e até diante de organizações e instituições 
tão impositivas como a fábrica e a escola. Que papel cabia aos pobres e despossuí- 
dos dos bens culturais e do poder? A submissão, a passividade? As teorias 
interacionistas e fenomenológicas traziam uma luz e um alívio: a fera não é tão feroz, 
o controle não é tão total. Há possibilidade de reação-recusa-resistência por parte dos 
despossuídos. Algumas das análises sobre os movimentos sociais não caminhavam 
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nessa direção? As análises sobre a cultura popular, cultura do trabalho, não 
resvalaram às vezes por essa rampa fácil? 

O interacionismo trazia um atrativo para todos os humanismos e para tantas formas 
de reação aos racionalismos e cientificismos. Sempre foi um atrativo para a pedagogia 
tão centrada nas relações interpressoais - docente/discente -, na ação do ensino e 
na reação da aprendizagem. Sobretudo para uma tendência pedagógica que não 
reconhece a objetividade dos processos educativos nas instituições e nas estruturas 
sociais. Em muitas das análises que tanto enfatizam a resistência, os atores centrais 
são os indivíduos; no máximo, os bandos, os grupos. Fica difícil entrever que a fábrica 
é a arena onde as classes fundamentais se confrontam. As próprias ações destacadas 
como expressões máximas da resistência não permitem entrever classes em ação- 
reação. Por outro lado, essa visão interacionista e simbólica da dominação e da 
resistência menospreza o poder organizado no Estado e seus aparelhos, no capital e 
suas estruturas. Só aparecem os sujeitos menores, os processos informais de controle- 
disciplinamento, as normas e as reações informais. O currículo da escola será a 
expressão dessa normatividade oculta ou explícita, como o regulamento na fábrica 
seria o “outro lado do currículo oculto”. É por aí que passa o poder e a reação ao 
poder ou o contrapoder na fábrica e na escola. AÍ são postas as identidades político- 
culturais de ambas. 

Dirfamos que o poder institucionalizado não é levado a sério, a força tanto 
deformadora quanto formadora dos processos materiais de existência é menosprezada 
e em confronto se destaca o poder da consciência individual para reagir e se contrapor 
às diversas instituições opressivas e deformadoras. Tentando não reduzir a esfera 
cultural ao econômico e destacando o peso da cultura na valorização e acumulação 
capitalista e na exploração do trabalho, terminam pondo o acento na resistência e 
radicalismo cultural divorciados dos processos econômicos e apenas localizados na 
subjetividade dos dominados. “A resistência tem muito a ver com a lógica da 
indignação moral e política”, enfatiza H.Giroux (1986) e acrescenta: 


As categorias centrais que emergem da problemática da resistência são a 
intencionalidade, a consciência, O significado do senso comum e a natureza e o 
valor do comportamento não discursivo... nos atos criativos da resistência que as 
imagens fugazes da liberdade se encontram. 


Asforças produtivas e as relações sociais de produção parecem coisas secundárias, 
passíveis de serem mudadas dependendo da consciência e vontade de cada indivíduo 
ou bando. É só resistir às normas e à cultura dominante que as legitimam e as dão 
sustentação e elas cairão como cai um castelo de areia. Seria bom lembrar com Marx, 
no prefácio de A crítica da economia política, que “na produção social de sua vida, 
os homens estabelecem relações definidas que são indispensáveis e independentes 
de sua vontade...”. 

Em muitas análises que enfatizam a resistência como o processo educativo por 
excelência tudo parece depender da vontade individual e da cultura dos indivíduos em 
confronto. O que importa é a experiência vivida pelos atores sociais, pelos trabalha- 
dores, os sem-terra, os integrantes dos movimentos sociais, os oprimidos, os 
educandos. Não existem relações e estruturas independentes de sua vontade. E se 


31 


existem, sua modificação só depende da boa vontade e da lucidez da consciência dos 
agentes humanos. 

Reencontramos um dos traços fortes presente em todas as análises que viemos 
apresentando: a tentativa de explicar a dinâmica social como projeto político- 
pedagógico. O mundo do trabalho e da produção não tem existência objetiva, ele é 
criado e recriado dependendo da vontade dos agentes humanos. Em outros termos, 
cabe questionar por que essas análises enfatizam tanto a resistência, a vontade política 
e a cultura na transformação do real e do próprio ser humano. Porque se parte dessa 
mesma concepção quanto às origens do mundo da produção e das instituições 
sociais como um todo. Parte-se do suposto de que o sistema de fábrica, ou de escola, 
a divisão do trabalho, a automação dos processos produtivos, enfim as modernas. 
formas de produzir e organizar a existência foram fruto de um projeto político- 
pedagógico-cultural visando formas modernas e sofisticadas de produzir controle, 
degradação e disciplinamento dos subordinados. Se a realidade se constrói por esses 
mecanismos, ela poderá ser transformada por um movimento de reação no mesmo 
nível político-pedagógico-cultural. 

Na base do edifício social está a vontade de resistir. Tentando fugir a uma 
interpretação unidirecional da dinâmica social, chamada economicista, se cai em outra, 
voluntarista. O movimento operário aprendeu que a história não depende da vontade 
dos diversos agentes, que os indivíduos não fazem e refazem as circunstâncias a seu 
bel prazer, “que os homens fazem sua própria história, mas não a fazem arbitraria- 
mente, em circunstâncias escolhidas por eles mesmos, mas em circunstâncias dadas 
e herdadas do passado. A tradição de todas as gerações mortas oprime como um 
pesadelo o cérebro dos vivos”. Há uma objetividade, há circunstâncias produzidas 
histórica e socialmente que formam e deformam, que sem dúvida têm de ser educadas 
exatamente porque educam e deseducam. 

O pensamento unilateral, que separa sujeito e objeto, homem e circunstâncias, 
indivíduo e sociedade, vê-se sempre fechado em uma dicotomia da qual somente 
podem sair soluções unilaterais. Uma solução unilateral tão presente nessas análises 
é o apelo à vontade e à consciência do indivíduo para resistir, para fazer sua revolução 
cultural. Por aí passa o educativo e constitutivo do novo homem. 

Essas análises se distanciam de uma teoria da formação humana que coloque o 
trabalho como princípio educativo. A resistência passa a ser esse princípio. Resistência 
que pode se dar em qualquer instância social, política e cultural. A fábrica é vista como 
uma instância privilegiada de confronto e conflito. O conhecimento, o saber, não são 
vinculados com o trabalho e a produção, mas apenas que a cultura, o conhecimento, 
o saber, a qualificação, a ciência são alguns dos interesses por cujo domínio os 
sujeitos reais se confrontam. 

Por aí nos distanciam bastante de uma teoria da formação humana, da educação 
e da cultura, onde o trabalho seja o elemento central do processo constitutivo e 
formador do ser humano enquanto gênero. “O trabalho pertence, exclusivamente, ao 
homem”, independente das formas históricas em que se dá, ele é o modo em que o 
ser humano transforma a natureza e se transforma a si mesmo. O caráter formador do 
ser humano que é componente do trabalho não pode ser confundido com a dimensão 
educativa que sem dúvida está presente na resistência e na indignação moral e política 
contra a exploração, presentes em instituições como a fábrica e a escola. Estas 
podem ser circunstâncias a serem educadas e transformadas. Como tantas outras 
circunstâncias do todo social - a cidade, a família, o clube, o transporte — a fábrica e 
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a escola podem ser deformadoras porque desumanos e exigem do indivíduos e 
grupos práticas transformadoras nas quais eles se eduquem e construam novas 
concepções e valores, nova cultura. 

Por aí nos aproximamos de algo mais do que de uma teoria crítica e educativa da 
resistência (H.Giroux), nos aproximamos da relação dialética entre homem, ambiente, 
circunstâncias e prática social. O educativo, nesta direção, passa pela práxis, na dupla 
dimensão de movimento teórico e prático. “A coincidência da transformação das 
circunstâncias” com a atividade humana, ou a transformação dos homens mesmos, 
somente pode ser concebida e entendida racionalmente como prática (práxis) 
revolucionária, como atividade crítico-prática na linha de Marx nas teses sobre 
Feurbach, 

Essa práxis que transforma ao mesmo tempo as circunstâncias e o homem, sujeito 
da ação, não pode ser reduzida a resistências individuais informais no campo 
autônomo do pensamento, da cultura e dos valores. Na concepção marxiana não há 
possibilidade da formação humana ser reduzida à formação da consciência através 
de ações especificamente educativo-culturais. A transformação das consciências não 
corre numa faixa separada da luta pela transformação das circunstâncias, antes forma 
parte da transformação da realidade concebida como realidade consciente, expressão 
consciente do ser. O educativo e o cultural não passam na frente nem paralelamente 
à luta material. A resistência crítica e cultural só pode ser a manifestação consciente 
dessa luta material. Nessa unidade da práxis crítico-prática se dá a educação das 
circunstâncias e do ser humano. '8 

A história do operariado — não deste ou aquele bando de “rapazes” - mostra que 
ele vem se formando e constituindo na medida em que luta coletivamente para 
transformar cotidianamente a atual organização do trabalho, na medida em que 
redefine as práticas, a materialidade da produção e das relações sociais em que 
opera. Sua luta não é apenas no pensamento, na consciência crítica, como se fossem 
realidades separadas e separáveis. Marx, em A Sagrada Família, nos traz uma 
referência concreta a este respeito: 


Estes operários comunistas e comuns, que trabalham nas oficinas de Manchester 
e Lyon, por exemplo, não acreditam que mediante o “pensamento puro” 
poderiam desembaraçar-se jamais de seus patrões e de sua própria miséria 
prática. Experimentam mui dolorosamente a diferença entre o ser e o pensamento, 
entre a consciência e a vida. Sabem que a propriedade privada, o capital, o 
dinheiro, o trabalho assalariado, etc., não são simples quimeras de sua imagina- 
ção, mas produtos reais e práticos de sua própria espoliação; que não podem ser 
suprimidos, pois, senão de maneira prática e material, para que na existência de 
cada dia, tanto como no pensamento e na consciência, o homem desenhe o 
homem. 


Nessa concepção tão integrada do educativo na práxis social não tem sentido 
lamentar que os trabalhadores coloquem suas lutas no material, contra a propriedade 
privada dos bens, do dinheiro, contra o trabalho assalariado... menosprezando a 
“grande luta” contra a dominação e deformação cultural, moral e intelectual. Como 
pensar uma transformação cultural sem uma transformação econômica? Como não 
ver em toda prática sócio-econômica a expressão consciente do ser humano? Como 
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pôr o educativo basicamente na transformação das consciências, na apreensão da 
crítica? 

A educação não se dá apenas, nem antes, na transformação dos níveis de 
percepção através de uma ação intelectual iluminadora da falsa consciência. As falsas 
percepções do real não são inculcações ideológicas que se apoderam total ou 
parcialmente de cada indivíduo e contra os quais os oprimidos resistem e resistindo 
se educam, na medida em que, através de uma visão crítica, modificam a falsidade de 
suas representações. As falsas percepções do real têm uma base na distorção da 
realidade mesma, não na inculcação externa. As alienações não são apenas 
ideológicas, representativas, mas práticas, e consequentemente têm de ser destruídas 
na própria transformação da prática. A falsa consciência, como fenômeno social, e 
não individual, não pode ser combatida somente com as armas da educação crítica, 
mas deve ser combatida na base material onde é produzida e reproduzida. 

Daí a diferença fundamental entre pôr o educativo na teoria crítica e nas resistências 
individuais informais ou na práxis social. Quando se põe o educativo por excelência 
nas resistências individuais a valores, normas, controles, ou na mudança das 
representações e percepções é fácil cair na ilusão da “revolução cultural”, ou no 
reformismo pedagógico, na crença nas potencialidades de uma inculcação crítica em 
contraposição a uma inculcação alienante. Entretanto, quando se vê o educativo na 
práxis coletiva o acento seria colocado na transformação das circunstâncias. 


Se o homem obtém do mundo sensível e da experiência sobre o mundo sensível 
todo conhecimento, sensação, etc. convém consequentemente organizar o 
mundo empírico de tal maneira que o homem se assimile quanto encontrar nele 
de verdadeiramente humano, que o próprio homem se reconheça como homem... 
Se o homem é formado pelas circunstâncias, devem ser formadas humanamente 
as circunstâncias. (Marx, A Sagrada Família). 


Uma aproximação da fábrica ou da escola nesta perspectiva encontrará práticas 
coletivas dos trabalhadores dirigidas a humanizar essas circunstâncias. As lutas do 
operariado e dos trabalhadores no ensino organizado não têm se limitado a fazer cera, 
driblar as normas... mas a organizar os mundos do trabalho e da escola de maneira 
a torná-los mais humanos, mais educados, e nessas práticas vêm encontrando e 
assimilando elementos humanizadores e educadores. Nessa transformação material 
vêm se reconhecendo seres humãnos, sociais, conscientes, culturais. Tornando as 
circunstâncias materiais mais humanas, o ser humano se forma: “as circunstâncias 
fazem o homem na mesma medida em que este faz as circunstâncias". Se a 
resistência fizer parte dessa práxis social coletiva será realmente educativa. Para tanto 
não poderá limitar-se a qualquer expressão de rebeldia individual, nem de “indigna- 
ção moral e política”. Educar e humanizar circunstâncias como a propriedade privada, 
o capital, a divisão do trabalho, as relações sociais de produção... com gestos de 
indignação moral e política, com as “anti-armas da cultura do trabalho” não foi o 
caminho trilhado pelo movimento operário ainda que venha sendo tão tentador para 
a “nova” história e a “nova” pedagogia da resistência. 


Qualificação: Capital e trabalho têm outras razões 


A ênfase na resistência não é gratuita; alimenta-se de uma concepção pessimista do 
trabalho moderno e de suas potencialidades formadoras. Os trabalhores mais 
qualificados teriam sido os mais resistentes à deformação e desqualificação do 
sistema de fábrica. Destacamos que essa visão tem marcado bastante nossas 
pesquisas e análises sobre os vínculos entre trabalho e educação. Tentemos avançar 
colocando-nos estas questões: a incorporação da ciência e da técnica na produção 
levou inexoravelmente a uma desqualificação do trabalho? Quanto maior a qualificação 
incorporada nas máquinas, menor a necessidade de qualificação do trabalho? Trata-se 
de uma guerra em que a máquina sempre ganha e o trabalhador perde? Ou, onde um 
ganha e o outro perde? As diversas formas de resistência do trabalhador têm por 
motivação o direito à qualificaçção e ao saber sobre o trabalho? 

Podemos começar por esta última questão. Braverman, Gorz, Michelle Perrot e 
vários dos autores antes analisados nos respondem positivamente. Quem resiste às 
máquinas? “Os operários de ofício, os mais qualificados, estão na frente da 
resistência às máquinas que vão. substitui-los. Organizados e instruídos, eles trazem 
consigo seu senso de grupo, seu gosto pela escrita, visível no uso das petições, 
cartazes, correspondências. Seus portavozes muitas vezes são trabalhadores de certa 
idade”. E por que teriam de ser esses operários de ofício, os mais qualificados, os 
mais resistentes às máquinas? Porque, segundo a visão desses autores, a motivação 
dos patrões para incorporar a técnica na produção foi o controle disciplinar do 
trabalho através da expropriação de seu saber. “A máquina é uma arma de guerra 
dirigida contra essas barreiras de resistência que são os operários de ofício... O que 
está em jogo não é o emprego, mesmo que seja este o principal argumento, e sim, 
o controle... a máquina é um instrumento de disciplina...” 

É importante confrontar essas interpretações tão pedagógicas com outras, por 
exemplo, do historiador Eric Hobsbawm (1981), que, reconsiderando a quebra de 
máquinas no começo da história industrial, nos diz que não havia nenhuma hostilidade 
especial contra as máquinas como tal, mas usavam os ataques à maquinaria como 
meio de forçar seus empregadores a fazer-lhes concessões em relação a salários e 
outras questões. Os ataques não eram dirigidos apenas contra as máquinas, mas 
também contra as matérias primas, produtos acabados, ou mesmo a propriedade 
privada. Eram formas de pressão para a negociação e mecanismos de resistência às 
reduções de salários. Era simplesmente uma técnica do sindicalismo no período 
anterior, e durante as primeiras fases da Revolução Industrial, 7 

O valor desta técnica era óbvio, tanto como meio de fazer pressão sobre os 
empregadores, como de garantir a solidariedade essencial dos trabalhadores. 
Hobsbawm acha justo afirmar que a negociação coletiva através do tumulto foi pelo 
menos tão eficiente como qualquer outro meio de exercer pressão sindical, e 
provavelment mais eficiente do que qualquer outro meio disponível antes da era dos 
sindicatos nacionais. O sucesso deve ser medido pela capacidade de manter as 
condições estáveis, por exemplo, níveis de salários, contra o desejo perpétuo e bem 
anunciado dos patrões de reduzi-los ao nível de fome. Uma interpretação bastante 
distante daquelas que buscam motivações na defesa do saber e da qualificação frente 
às máquinas desqualificadoras. 
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As motivações dos empregadores para introduzir as máquinas encontram em 
Hobsbawm uma explicação bastante distante da busca de mecanismos de controle 
do trabalhador. A maioria dos capitalistas tomava a nova máquina não como uma 
arma ofensiva para obter maiores lucros, mas como uma arma defensiva para se 
proteger contra a falência que ameaçava o competidor retardatário. Os pequenos 
produtores e os empresários médios estavam numa posição ambígua, as viam como 
reforçando a posição do grande empresário modernizado, o principal rival. Mais tarde, 
a máquina passa a ser uma arma ofensiva em busca de maiores lucros, qualquer que 
fosse o custo social. 

Em outros trabalhos, o mesmo autor, Hobsbawm (1987), nos mostra que a história 
do trabalho manual qualificado, sua manutenção e declínio, não obedecem 
fundamentalmente à introdução da ciência e da técnica na produção, como os autores 
antes analisados enfatizavam. Ele nos diz que a economia industrial em seu apogeu, 
dependeu amplamente e com frequência fundamental, do trabalho manual qualificado, 
com ou sem o auxílio da energia mecânica. Enquanto não impedisse a realização de 
lucros satisfatórios, os altos custos de substitui-los ou os custos incidentes sobre a 
substituição, não pareciam ser justificáveis perante as estimativas de lucros a serem 
obtidos sem ele. A posição dominante dos produtos no mercado mundial e os baixos 
salários do trabalho qualificado contribuiram para sua manutenção até após a Primeira 
Guerra. 

Esse tipo de análise sugere outros motivos menos político-pedagógicos para 
interpretar a história da qualificação do trabalho. O capital equaciona os níveis de 
qualificação do trabalho não apenas, nem fundamentalmente, em termos de controle 
do setor operário mas pelos custos incidentes sobre a produção, pelo tipo de 
mercado, pelo método de produção. Não significa que o capital não se coloque a 
“gerência científica” do trabalho e da qualificação, mas porque o controle do valor 
operário não é o único nem o principal motivo a condicionar a manutenção ou 
substituição do trabalho qualificado. 

Os conflitos em torno da qualificação, que eram abundantes, -davam-se contra 
aqueles peões ou “jeitosos” que podiam ocupar o lugar dos trabalhadores 
qualificados. Os motivos dos conflitos eram pela manutenção do direito ao trabalho, 
e pela manutenção de seu status social de qualificado. E possível que esses motivos 
de resistência a manter a qualificação pareçam aos educadores e historiadores menos 
dignos do que defender seu saber sobre o trabalho frente às máquinas. Hobsbawm 
um tanto ironicamente nos lembra: 


Os acadêmicos não deveriam ter dificuldade em apreender as premissas por trás 
do pensamento e da ação de ofícios organizados, visto que nós mesmo 
continuamos em grande parte a atuar a partir dessas premissas... Aqueles que 
tinham adquirido as técnicas peculiares de uma ocupação mais ou menos difícil, 
através de um processo específico de educação... esperavam o direito de exercer 
seu ofício e ganhar o que consideravam uma vida decente, correspondente a seu 
valor na sociedade e a seu status social. 


O direito ao trabalho tem sido sempre, na resistência operária, bem mais forte do que 
o direito ao saber sobre o trabalho. "Era um lugar comum do debate político radical 
contemporâneo que o trabalho era 'propriedade'do trabalhador e que deveria ser desta 
forma tratado” 
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O que análises como essas nos sugerem é que os vínculos entre qualificação e 
trabalho são bastante complexos. Os motivos que levam os trabalhadores “a 
defenderem sua qualificação não se esgotam na sua relação com a máquina, vão 
além. A qualificação esteve sempre vinculada a direitos sociais, e ao grande direito ao 
trabalho. A resistência a esses direitos que até hoje é comum nos trabalhadores 
intelectuais, foi comum nos trabalhadores manuais qualificados. A busca do sistema 
escolar teve muito a ver com os mecanismos de garantir esse direito a exercer 
trabalhos tidos como propriedade. No fundo, a luta pela qualificação está sempre 
vinculada a uma luta pelo direito maior, o direito ao trabalho enquanto direito 
socialmente reconhecido e garantido. Sem dúvida uma pista rica para irmos além da 
tradicional vinculação entre trabalho-qualificação via incorporação da técnica e da 
ciência na produção e expropriação-apropriação do saber sobre o trabalho pela 
máquina. 

A luta do trabalhador pela qualificação teve e tem dimensões sócio-culturais que 
terão de ser levadas em conta, dimensões que as pesquisas incorporam quando se 
trata do trabalho intelectual qualificado. A visão que se tem da universidade, os 
serviços que nela se projetam, a vida cultural que nela está presente, a distribuição 
dos espaços e tempos são muito diferentes de uma escola técnica, um curso do 
SENAI ou SENAC, ou qualquer curso de treinamento do trabalhador manual. Para 
estes, a qualificação não supera os restritos vínculos com o saber para o trabalho, 
enquanto nas propostas de qualificação do trabalhador intelectual se incorporam 
dimensões mais globais vinculadas à sua função social, política, cultural, à auto- 
realização, à independência, ao status social, ao poder político. Por que o trabalhador 
manual só se afirma nas suas relações estreitas com o saber para e sobre o trabalho? 
Como levar em conta dimensões que sempre estiveram presentes no trabalho manual 
qualificado? Como tratar o trabalhador manual como gente situada em relações sócio- 
culturais mais largas do que a estreiteza de ser uma peça no mercado de trabalho, ou 
da relação contratual? Como inserir a luta pela qualificação e a resistência à 
desqualificação numa luta de classes mais amplas? 

Não estamos sugerindo que a fábrica, a divisão do trabalho não tenham sido e 
continuem sendo o locus por excelência das lutas pela expropriação-reapropriação do 
saber e da qualificação. Marx fez uma crítica severa, e continuamente mostra, como 
na manufatura e nos ofícios o operário serve-se de sua ferramenta, na fábrica ele serve 
à máquina. A grande indústria mecânica completa a separação entre trabalho manual 
e as forças intelectuais da produção, que ele transforma em poderes do capital sobre 
o trabalho. A perícia do operário revela-se insuficiente perante a ciência prodigiosa, as 
enormes forças naturais, a magnitude do trabalho social incorporadas no sistema 
mecânico, os quais constituem o poderio do patrão. São inúmeras as passagens em 
que Marx parece filiar-se a essa tradição crítica ao poder destruidor e deformador da 
ciência e da técnica incorporadas nas máquinas. Sua visão, entretanto, não é linear, 
nem marcada por qualquer pessimismo culturalista, nem determinismo tecnológico. A 
qualificação-desqualificação do trabalho é colocada nas contradições presentes no 
modo de produção capitalista em cada época. 

Comparando o saber e a qualificação do produtor artesanal e do camponês quando 
incorporados na fábrica pode ser encontrada essa degradação-desqualificação, porém 
comparando o coletivo dos trabalhadores ao longo das diversas fases do avanço das 
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forças produtivas, de organização do trabalho, da inserção da ciência e da tecnologia, 
dificilmente podemos deixar de perceber que esse coletivo é hoje mais qualificado. 

A história do trabalho mostra uma prática do capital tentando equacionar o problema 
da qualificação e da competência como uma qualidade individual, manipulável para 
a disciplinação e controle da maioria e a promoção e premiação de uma minoria - um 
modelo militar de promoção dos mais “competentes” e de ruptura do coletivo. 
Entretanto a história do trabalho mostra, também, as permanentes pressões do 
movimento operário para impor limites a essa prática, alterando esse uso individual da 
qualificação. O movimento operário vem impondo o tratamento da qualificação como 
capacidades e direitos de segmentos ou unidades mais coletivas, possuidoras de uma 
polivalência que tem de ser respeitada e remunerada enquanto qualificação coletiva. 

O movimento operário vem tentando fazer da qualificação um elemento de 
unificação do coletivo operário, o contrário do uso pretendido pelo capital. Essa 
qualificação coletiva não se identifica necessariamente com o grupo de trabalhadores 
possuidores de titulação ou habilitação formal, 1º, 2º ou 3º grau, técnico em ... Trata- 
se de qualificações profissionais adquiridas e praticadas por coletivos de trabalha- 
dores. Os acordos entre as patronais e os operários têm trazido cláusulas que levam 
em conta não as competências e titulações individuais mas as qualificações coletivas. 
Frente a individualização da qualificação como um dado subjetivo vinculado à 
dedicação e esforço individuais, visão meritocrática e elitizadora, tão explorada pelo 
capital e pela administração científica, o operariado vem impondo a dimensão coletiva, 
expressão objetiva dos processos modernos de produção coletiva. O movimento 
operário sabe e experimenta que por mais dividido que apareça o trabalho, a realidade 
da produção fabril exige e incopora ciência e tecnologia, saber e qualificação na 
totalidade da produção e do trabalho, exigindo do coletivo uma competência nova que 
tem de ser valorizada nas lutas contra o capital que tenta ocultá-la e polarizá-la numa 
minoria. O movimento operário não parece ter acreditado ser real o processo 
mecânico e inexorável de desqualificação da maioria e hiperqualificação da minoria 
(M. Freyssenet, 1974).!º 

A qualificação-desqualificação insere-se em processos contraditórios e políticos. A 
relação entre capital e trabalho, a produção fabril e a organização científica do trabalho 
não são fatos técnicos que obedecem a leis mecânicas, eles se dão em relações 
sociais e políticas dinâmicas, históricas. O próprio processo produtivo impõe limites 
a esse movimento mecânico de desqualificação da maioria e hiperqualificação da 
minoria, não só porque se dá uma permanente resistência à desqualificação, mas 
porque o movimento de valorização do capital, acumulação, e produção de excedente 
põem limites a essa desqualificação. 


A positividade educativa do trabalho moderno 


Depois de termos destacado tanto em nossas análises e propostas sobre os vínculos 
entre trabalho, educação e escola, os aspectos deformadores do trabalho moderno, 
que são reais, e consequentemente a função compensatória da escola e da formação 
politécnica escolar, que também é real e necessária, parece-me que poderíamos 
avançar, aprofundando a positividade contraditória, educativa, formadora, que vem do 
trabalho moderno. Assumir com todas as consequências o trabalho como principio 
educativo. A formação politécnica que os trabalhadores modernos têm acumulado, o 
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conhecimento das bases científicas e tecnológicas da produção e a capacidade de 
trabalhar com o cérebro e as mãos, a onilateralidade que vem desenvolvendo, têm 
vindo mais do trabalho e da inserção na produção fabril do que da escola. A 
formação politécnica tem vindo dessa forma superior de aprendizado, presente nas 
novas relações de produção mais avançadas do que as formas anteriores e por isso 
mais contraditórias e educativas. 

; Qualquer saudosismo e qualquer caminho de volta às formas passadas de trabalho 
como ideal do trabalho formador é utopia, como é utopia sonhar em novos conteúdos 
politécnicos na escola, ou no aumento das capacidades teóricas e práticas para salvar 
o trabalhador da deformação da produção capitalista. A construção do homem 
onilateral não se dá acrescentando ao saber prático para o trabalho um saber teórico 
sobre o trabalho ou sobre os fundamentos científicos da produção. Não se dá, não 
porque a escola de qualidade não seja capaz de transmitir essa formação politécnica, 
mas porque a construção do homem onilateral não é uma questão de dosagem 
perfeita, nem de plena posse de capacidades teóricas e práticas, capacidades de fazer 
pensando ou conhecendo os fundamentos científicos do que faz. A partir dessa 
concepção intelectualizada, ilustrada, do homem onilateral, temos sonhado com o 
artesão, ou melhor o artista e seu trabalho como o ideal de onilateralitade. 

O pensamento marxiano estava mais próximo de destacar os processos constitutivos 
do homem onilateral presentes no trabalho moderno. As novas formas objetivas têm 
“necessidade de homens novos”. Manacorda (1969) lembra-nos que na Miséria da 
Filosofia a perspectiva da onilateralidade aparece estreitamente unida com a vida da 
fábrica, inclusive da fábrica moderna, na qual, tendo perdido o trabalho todo o caráter 
de especialização, que era típico da produção artesanal, começa a fazer-se sentir a 
necessidade de universalidade, e a tendência a um desenvolvimento onilateral do 
indivíduo. 

Marx, gozando Proudhon, que aspira a eliminar os inconvenientes da divisão do 
trabalho defendendo a rotatividade dos trabalhadores nas diversas funções produtivas, 
escreve na mesma obra: 


O senhor Proudhon, não compreendendo o aspecto revolucionário da oficina 
automática, dá um passo atrás e propõe ao operário, não só que faça a 
duodécima parte de um alfinete, mas, sucessivamente, cada uma das doze partes. 
O operário chegará asssim à ciência e à consciência do alfinete... En resumo: o 
senhor Proudhon não ultrapassou O ideal do pequeno burguês. E para realizar 
esse ideal não imaginava nada Trios do que fazer-nos voltar ao companheiro, 
ao mestre artesão da Idade Média. 'º 


Para Marx, a produção artesanal, tão sonhada por educadores como o ideal de 
trabalho formador do homem onilateral, pode ter formado personalidades que, porém, 
ainda que grandes, estavam rigorosamente fechadas numa divisão rígida do trabalho 
no interior da sociedade. A produção moderna, criando novas formas de domínio 
sobre a natureza, permite a constituição de um novo homem, que rompe o cerco da 
experiência limitada das formas de produção passadas. 

O que estamos sugerindo é a necessidade de irmos além da denúnicia dos aspectos 
deformadores da organização do trabalho capitalista e inclusive além das dimensões 
educativas da resistência política a essa organização e aprofundemos as dimensões 
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educativas presentes na objetividade do trabalho moderno, no industrialismo, linha tão 
destacada por Gramsci e tão bem reconstruída por Manacorda em seu livro O 
Princípio Educativo em Gramsci. 


Ver o processo ininterrupto de industrialização como processo de historização da 
natureza e do homem por obra do mesmo homem (...) O trabalho industrial, que 
leva consigo do ponto de vista intelectual o conhecimento das leis da natureza e 
da sociedade, e do ponto de vista moral o hábito de seguir um sistema de vida 
harmonicamente equilibrado, é em última instância, o princípio educativo unitário 
que indica Gramsci seguindo as pegadas de Marx. Sua posição é igualmente 
crítica perante o velho princípio dogmático e aristocrático e perante as tentativas 
renovadoras que, ficando no interior da prática educativo-escolar imediata, correm 
o perigo de cair, em nome da liberdade, no conformismo mecânico do ambiente, 
sem conseguir realizar uma conexão real e não esnobista com a atividade 
produtiva social. 


Mariano F. Enguita, no livro Trabalho, escola e ideologia, lembra-nos o seguinte: 


A divisão social e manufatureira do trabalho e o regime do trabalho assalariado 
convertem o trabalho concreto do operário em uma atividade limitada e unilateral 
em relação ao caráter universal adotado pelo desenvolvimento das necessidades 
humanas, as forças produtivas e o intercâmbio social. Porém uma atividade 
formativa que não inclua o trabalho seria, no pólo oposto, igualmente unilateral e 
limitada: seria uma atividade meramente contemplativa, ou, para sermos mais 
exatos, seria contemplação sem atividade, o que Marx reprova em Feuerbach. O 
trabalho, e não uma representação fingida do trabalho, mas a atividade produtiva 
propriamente dita, deve ser parte integrante de toda formação... Se no capitalismo 
o trabalho pode converter-se em algo abominável, não tira a importância do 
trabalho para a formação do homem... Marx captou-a formação da classe 
chamada a revolucionar a sociedade, o proletariado, dentro da produção 
capitalista. 


As novas formas de trabalho, por mais deformadoras que sejam, trazem a 
oportunidade de colocar os trabalhadores em novas relações culturais que as formas 
antigas não podem oferecer. A classe operária vem redefinindo o caráter deformador 
do trabalho e aí vai se constituindo. A superação das diversas formas históricas de 
trabalho foi sempre um exercício de liberdade e de formação humana. Entretanto, não 
se trata de um ato de mera resistência, mas o desenvolvimento racional, político e 
consciente das contradições existentes nas formas de produção. 

Há uma politecnia e onilateralidade formadora que vem da fábrica, O sistema de 
fábrica, a ciência e a tecnologia, a divisão do trabalho surgem em reação a relações 
sociais históricas de força onde os trabalhadores são uma das forças fundamentais 
e não apenas massa inerte de exploração, expropriação e deformação. AÍ o novo 
trabalhador se forma. Por causa dessas transformações hoje temos trabalhadores mais 
formados, mais feitos e educados. 

Uma visão que não ignora que as forças produtivas enormemente desenvolvidas 
sob a hegemonia do capital se manifestam como forças destrutivas e deformadoras, 
mas vai além e considera o trabalho social e o conjunto de capacidades objetivas e 
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subjetivas que ele produz como uma oportunidade de desenvolver um novo ser 
humano capaz de apropriar-se das forças produtivas e conduzi-las a seu serviço. Uma 
visão menos lógica e dedutiva e mais histórica que capte a produção dos seres 
humanos no próprio processo histórico de produção-reprodução continuada, ampliada 
e coletiva das condições materiais de existência. Além da dimensão homemynatureza 
exterior, o trabalho apresenta sempre uma dimensão social-histórica, determinada pelo 
fato de o homem ser um ser social. Como captar os avanços históricos formadores/de- 
formadores não deste ou daquele indivíduo, mas do ser humano enquanto ser social 
e mais especificamente da nova classe revolucionária, o operariado, os trabalhadores 
em geral? Como captar o conjunto das capacidades, da qualidade objetiva e subjetiva 
que o trabalho moderno oportuniza? Qual a matriz teórica que pode alargar novos 
estudos? 


Os elementos materials da formação humana 


A ênfase posta na qualificação-educação enquanto domínio do saber ou enquanto 
conhecimento dos processos de produção tem-nos levado a não captar a totalidade 
da nova qualificação trazida pelas novas formas de produção. Padecemos de uma 
tradição pedagógica que apenas vê educação na informação, instrução, verbalização 
ou no cultivo do intelecto, enquanto o trabalho sempre cultivou a totalidade do 
aprendizado, da constituição humana. Nossas análises têm simplificado bastante a 
desqualificação do trabalho capitalista: ele expropria o saber sobre a produção, logo 
é desqualificador; a escola pode informar sobre os fundamentos científicos da 
produção, logo é qualificadora. Nesse reducionismo do educativo torna-se difícil 
avançar sobre as dimensões formadoras ou deformadoras do trabalho. Como se torna 
difícil quando se parte de uma concepção de ser humano e de trabalho abstrato e 
supra-históricos. A partir dessa concepção passa-se a medir o quantum de 
qualificação/desqualificação permitido neste ou naquele trabalho. 

Somente uma concepção histórica permite captar o nível de qualificação-humaniza- 
ção alcançado em determinada época, como resultado de novas formas de produção 
e de trabalho em relações sociais historicamente determinadas. Não se trata, 
consequentemente, de nenhum critério prefixado de qualificação, humanização, 
desumanização, nem de qualquer critério de auto-realização, de qualquer natureza 
humana, em qualquer forma pré-definida de trabalho humano. Neste sentido, o 
selvagem ou o artesão podem estar realizados, formados, dado o nível de humaniza- 
ção da época, e o proletário moderno, ou segmentos dos trabalhadores podem estar 
formados ou deformados, humanizados ou desumanizados em relação ao nível 
conseguido pelas formas de produção e trabalho de nossa época. O que supõe ir 
além de qualquer conclusão sobre a negatividade ou positividade do trabalho concreto 
a partir de a prioris. Como? Pesquisando mais a realidade empírica em que estão 
inseridos os diversos segmentos dos trabalhadores e as potencialidades objetivas 
trazidas pelas novas formas de produção. 

Nas pesquisas sobre nossa época há necessidade de captar as tendências objetivas 
que vão conduzindo à supressão da desqualificação ou a superação da unilaterali- 
dade do desenvolvimento humano. Em outros termos, o trabalho como princípio 
educativo não é um postulado humanista, nem um imperativo moral e menos ainda 
uma vontade pedagógica. Trata-se de um dado objetivo já realizado de forma alienada. 
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Sua realização definitiva só exige derrubar a alienação prática. O modo de produção 
capitalista cria, como possibilidade, condições de um desenvolvimento universal das 
capacidades humanas, tanto do gênero como do indivíduo. Cria a possibilidade de 
indivíduos histórico-universais em vez de indivíduos locais. Uma universalidade até na 
negação, presente na universalização das relações econômicas que permitem 
ultrapassar as potencialidades limitadas de experiências humanas anteriores na 
sociedade feudal e nos núcleos urbanos protocapitalistas. Marx diz expressamente: 


Em sua incessante aspiração pela forma universal da riqueza, o capital, contudo, 
impulsiona o trabalho para além dos limites da necessidade natural e cria assim 
os elementos materiais para o desenvolvimento de uma rica individualidade, tão 
multilateral em sua produção como no seu consumo... 


É importante destacar a ênfase posta por Marx nos elementos materiais quando fala 
do desenvolvimento de uma rica individualidade, o que lhe distancia de tantas 
propostas pedagógicas que enfatizam as potencialidades naturais de um ser humano 
abstrato, ou enfatizam a inculcação crítica de mestres iluminados. Para Marx, à 
necessidade da universalidade surge precisamente da prosaica realidade da 
unilateralidade. Não era sentida pelo mestre artesão, que se podia sentir mais ou 
menos satisfeito com seu trabalho, dentro de horizontes limitados. A situação do 
operário moderno é bem diferente; ainda que possa estar no seu trabalho por baixo 
do nível do artesão, ele encontra-se rodeado por uma sociedade e inserido em 
processos produtivos onilaterais. Por que essa ênfase nos elementos materiais da 
formação humana? A formação onilateral depende, no pensamento marxiano, tanto 
dos limites quanto da universalidade dos instrumentos de produção apropriado pelo 
trabalhador. A terra, por exemplo, instrumento de produção apropriado pelos servos, 
posseiros ou arrendatários convertidos em pequenos proprietários agrícolas, apesar 
de ser propriedade deles, restringia sua atividade pelo próprio caráter limitado desse 
instrumento de produção. Entretanto, a divisão do trabalho trouxe uma complexidade 
e universalidade nova aos instrumentos de produção. Trouxe a necessidade de uma 
associação universal dos trabalhadores e de sua apropriação coletiva. Trouxe a 
necessidade de superar qualquer entrave e limite individual, qualquer concepção e 
prática unilateral de apropriação dessa massa de instrumentos de produção. 

Toda essa realidade material onilateral dos processos produtivos e toda a 
complexidade onilateral social à qual obrigam e, sobretudo, as formas coletivas de 
apropriação dessas forças materiais e sociais pôem os trabalhadores em práticas 
sociais e em formas de existência que determinam nova consciência, novo saber, 
novos valores e concepções: a possibilidade de formação de novas dimensões nos 
seres humanos. A prática social tão complexa de apropriação das forças materiais e 
sócio-culturais em que participam os trabalhadores modernos é o processo mais eficaz 
na formação de um novo ser humano. Por aí podemos dizer que a melhor revolução 
pedagógica passa por fazer com que as relações sociais sejam mais ricas humana- 
mente, mais formadoras, como nos sugere Marx: “a verdadeira riqueza espiritual do 
indivíduo depende totalmente da riqueza de suas relações reais”. 

Um campo para a compreensão dos vínculos entre trabalho e educação está aí: 
captar em que medida as condições materiais de produção-reprodução da existência 
dos setores populares dentro e fora da fábrica vão adquirindo maior riqueza humana, 
social, cultural e, consequentemente, vão permitindo maior riqueza espiritual para 
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esses setores populares se constituírem e se formarem como seres humanos. 
Pesquisar mais como nestas últimas décadas as circunstâncias vêm sendo transfor- 
madas pelos homens e como elas, educadoras por excelência, vêm sendo educadas 
e vêm se tornando mais educativas. Entre essas circunstâncias está o trabalho, 
produtor de mercadorias e de homens. Suas transformações nas últimas décadas, no 
Brasil, foram significativas. 

Em vez dos medos ao caráter deformador do trabalho sob o capital e em vez de 
simples proclamações do trabalho como princípio educativo, o caminho não poderia 
ser pesquisar mais como vem sendo educado o trabalhador concreto, os sujeitos 
históricos, os educadores dos processos de produção, e ver em que medida vem se 
tornando o princípio educativo de um novo trabalhador, de uma nova classe? Em 
outros termos, prestar mais atenção aos elementos materiais da formação humana. 


Notas 


1.Manacorda, no seu trabalho traduzido pela Cortez, História da Educação, mostra essa 
tensão permanente entre os que “falam” e os que “fazem”; entre a instrução intelectual 
e o aprendizado do ofício. Uma discussão aproximada em Miguel Arroyo, “O direito do 
trabalhador à educação”, in Trabalho e Conhecimento (vários) Cortez, 1989 (2º ed,); 
“Educação e exclusão da cidadania”, in Educação e Cidadania (vários), Cortez, 1987. 
2.0 trabalho de Carlos R. Jamil Cury, Ideologia e Educação Brasileira, Cortez, traz uma 
excelente análise, bem documentada, do pensamento dos Pioneiros. Aproveitamos os textos 
por ele citados. 

3.São vários os trabalhos, teses, dissertações e pesquisas produzidas nos últimos dez anos. 
Alguns programas de pós-graduação privilegiaram essa temática, reforçada pelos Grupos 
de Trabalho de 2º grau e de Educação e Trabalho da ANPED. Acácia Kunzer mostra essa 
produção em O trabalho como principio educativo, São Paulo, Cortez, 1988. 

4.As citações ilustram uma linha de pensamento marcante em todos esses autores, e em 
várias análises que fizemos nos últimos anos no Brasil. 

5.Ciro Flamarion Cardoso, in Ensaios Racionalistas, Rio de Janeiro, Campus, 1988, analisa 
a “nova” história. A citação é do autor, p. 100. “A chamada nova história sofreu um 
grande impulso nos últimos anos, ao ponto de se tornar a expressão mais característica da 
historiografia francesa de nossos dias” (G. Duby, P. Aries, E. L. Ladurie, J. Le Goff, História 
e Nova História, Lisboa, Teorema, 1986). Ver Le Goff et alii, A Nova História, Lisboa, Edições 
70, 1978. 

6.Esses temas vêm sendo tratados de maneira diferente pela História Social no mundo 
anglo-saxônico, como exemplo o grupo de History Workshop, sua revista e seus diversos 
trabalhos. Ver Raphael Samuel, ed., História Popular y Teoria Socialista, Barcelona, Crítica, 
1984. 

7.A citação de Mario Manacorda é da conferência intitulada Humanismo de Marx e 
Industrialismo de Gramsci, proferida por ocasião do Seminário Comemorativo dos 10 anos 
do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de São Carlos, em 
1987, e publicada em Tomaz Tadeu da Silva. Trabalho, educação e prática social. Por uma 
teoria da formação humana. Porto Alegre, Artes Médicas, no prelo. 

8.Fontana, Josep. História: Análisis del pasado y proyecto social. Barcelona, Crítica, 1982, 
p. 260. 

9.De Decca, Edgar. O nascimento das fábricas. Brasiliense, 1982, p. 7. Do mesmo autor, “A 
ciência da produção: fábrica despolitizada”, Revista Brasileira de História, 6, 1983. 


10.As reflexões de Hannah Arendt sobre À condição humana, Rio, Forense, 1987, através 
das três atividades que integram a vida ativa: labor, trabalho e ação, têm marcado bastante 
a crítica à modernidade e à importância atribuída ao trabalho. Ver uma crítica à “Categoria 
de Trabalho (labor) em H. Arendt”, de Theresa Calvet na revista Ensaio, 14, 1985. 
11.Bresciani, Maria Stella. “Lógica e dissonância - Sociedade de trabalho: lei, ciência e 
resistência operária”, Revista Brasileira de História, 11, 1988, pp. 12-13. Da mesma autora: 
Londres e Paris no século XIX: o espetáculo da pobreza, Brasiliense, 1982. 

12.Perrot, Michelle. Os excluídos da história — operários, mulheres, prisioneiros, Rio, Paz e 
Terra, 1988, p. 24 e ss. 

13.Rago, Margareth. Do cabaré ao lar. A utopia da cidade disciplinar. Brasil, 1890-1930, Rio, 
Paz e Terra, 1985, p. 61. 

14.Hill, Christopher, O mundo de ponta-cabeça. Idéias radicais durante a Revolução Inglesa 
de 1640, São Paulo, Companhia das Letras, 1987 e do mesmo autor: Los orígines 
intelectuales de la Revolución Inglesa, Barcelona, Crítica, 1980. 

15.Apple, Michael. Educação e poder, Porto Alegre, Artes Médicas, 1989, p. 39 e ss; pp. 
112-3. Giroux, Henry. Teoria crítica e resistência em educação, Petrópolis, Vozes, 1986, pp. 
146-7. Willis, Paul. Aprendendo a ser trabalhador. Escola, resistência e reprodução. Porto 
Alegre, Artes Médicas, no prelo. 

16.Ver o excelente trabalho de Mariano Enguita, Trabalho, escola e ideologia, Porto Alegre, 
Artes Médicas, no prelo, sobretudo os capítulos Ill e IV. Ver o livro clássico de Mario 
Manacorda, Marx y la pedagogia moderna, Barcelona, Oikos-tau, 1969. As citações de Marx 
em A Sagrada Família foram tiradas da edição de Buenos Aires, Claridad, 1971, pp. 68-9; 
p. 158. 

17.Hobsbawm, E. Os trabalhadores. Estudos sobre a história do operariado. Rio, Paz e 
Terra, 1981, e Mundos do trabalho, Rio, Paz e Terra, 1987, p. 335. 

18.Freyssenet, Michel. Les processus de dequalification-superqualification de la force de 
travail. Paris, C. Lill, 1974. 

19. Marx, K., A Miséria da Filosofia, op. cit., p. 205-6. 


8] 
Este artigo será publicado no livro Trabalho, educação e prática social. Por uma teoria da 
formação humana, organizado por Tomaz Tadeu da Silva, numa publicação da Editora 
Artes Médicas, Porto Alegre (no prelo). 
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A caixa preta do hábito nas asas da história: 
reflexões críticas sobre a teoria da 
reprodução social 


R. W. Connell 


Poore cousened cousenor, that she, and that thou, 
Which did begin to love, are neither now; 

You are both fluid, chang'd since yesterday; 

Next day repaires, (but ill) last dayes decay, 

Nor are, (although the river keepe the name) 
Yesterdayes waters, and to daies the same. 


Donne, “The second Anniversarie” 


CG om o estruturalismo veio a teoria da reprodução. Uma série inteira de questões 
— a natureza da ideologia, a sociologia da educação, a relação entre capitalismo 
e patriarcado - tinha por volta da metade dos anos 70 sido re-colocada como 
problemas de reprodução social, como a reprodução das relações de produção, até 
mesmo como “relações de produção”. O trabalho de Bourdieu tornou-se influente 
em discussões sobre a escola assim como as discussões de Althusser sobre 
ideologia. A “nova esquerda”, os movimentos da contra-cultura, a educação aberta 
e o ativismo da sociedade do bem-estar foram todos fortemente criticados como 
contribuindo para a reprodução do capitalismo. Um pessimismo profundo começou 
a se estabelecer na esquerda teórica. Era como se não aceitar a teoria da reprodução 
constituísse um sinal de ingenuidade irrecuperável. 

Como muitas outras pessoas, achei que alguns desses argumentos eram 
convincentes — a princípio. Mas com o passar do tempo, vim a sentir cada vez mais 
que isto era não apenas politicamente imobilizador, mas também má teoria. Isto 
tornou-se claro num caso específico à medida que trabalhávamos nas entrevistas do 
projeto Escola, Família e Trabalho, e descobríamos que elas estavam bastante em 
desacordo com os argumentos de Bourdieu e dos estruturalistas. Parecia-me, mais 
geralmente, que juntamente com um pouco da inocência dos anos 60, algumas lições 
e insights importantes sobre a natureza da libertação estavam também sendo 
perdidos. E já era tempo de tentar trazê-los de volta ao quadro teórico. Este ensaio foi 
escrito na Inglaterra em agosto de 1979. 


O conceito de “reprodução social”, ou de “reprodução das relações de 


produção”, tornou-se muito influente na teoria socialista nos últimos quinze anos. Tem 
sido a idéia central em análises do sistema educacional e de sua incômoda conexão 
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com classe social. Tem sido uma idéia chave numa série de tentativas socialistas para 
compreender a sujeição das mulheres, e a forma pela qual a família está vinculada ao 
capitalismo. Tem-se tornado inesperadamente proeminente em discussões da estrutura 
das cidades, do conceito de ideologia, da natureza do estado capitalista. Tem sido até 
mesmo proposto por um influente marxista francês como a base para um inteiro 
repensar da estratégia socialista. 

Um conceito que adquiriu uma tal carga está sujeito a mostrar alguns sinais de 
cansaço; e neste caso acho que eles são mais que simplesmente passageiros. O 
problema básico que as análises da reprodução tentam apreender é imensamente 
importante - como um sistema social opressivo e explorador se estabiliza; o que o 
mantém, em face da resistência que produz, e de sua própria irracionalidade e 
incoerência. Mas uma dada forma de colocar o problema pode colocar mais 
dificuldades do que as que resolve. Temos que estar alertas não apenas para o tema, 
mas também para a forma como os argumentos são elaborados, para a compreensão 
do capitalismo em que eles se sustentam, e para suas implicações para a prática. 

Não há nada de novo a respeito dessas questões. O fato de que o sistema 
capitalista de exploração econômica é sustentado por, e depende de, forças fora da 
própria “economia”, tem sido familiar aos socialistas desde há muito tempo. O 
movimento socialista inicial nasceu num meio em que a força militar era amplamente 
usada para conservar os trabalhadores em seu lugar, e em que a cultura oficial estava 
armada contra eles. Os radicais e sindicalistas do início do século dezenove eram 
geralmente racionalistas e ateístas, não só porque tinham lido Tom Paine e os 
philosophes, mas também porque viam a igreja como uma polícia moral e um esteio 
do sistema de propriedade. (Este papel da religião - e a educação formal nesta época 
era principalmente um adjunto da religião - era igualmente reconhecida pela classe 
dominante de plantão; é colocado em mais nítido relevo naquelas partes do sistema 
imperial em que os problemas de controle social estavam concentrados, como nas 
colônias de condenados na Austrália. Veja Connel e Irving, 1980.) É notável que 
quando o grande anarquista Bakunin escreveu seu Catecismo Revolucionário em 1866, 
ele tenha colocado a abolição das religiões estatais antes da abolição de classe entre 
as condições para a liberdade (Dolgoff, 1971, pp. 77-8). Uma crítica aguda da cultura 
burguesa foi um dos grandes temas dos movimentos anarquista e anarco-sindicalista 
nas duas gerações seguintes - bem familiar para as pessoas de fala inglesa nas 
canções e sátiras do |.W.W. (1955). Alguns dos socialistas mais criativos do final do 
século dezenove e início do século vinte, tais como Morris e Carpenter na Inglaterra, 
estavam determinados não apenas a se oporem ao capital, mas a desenvolverem 
formas alternativas de trabalho cotidiano e de vida doméstica (Rowbotham e Weekes, 
1977). Um téorico como Sorel pôde ganhar fama internacional com um argumento a 
respeito dos novos “mitos" que o movimento dos trabalhadores tinham que criar, e 
a ética de uma sociedade controlada pelos trabalhadores, no curso da qual ele 
explorou o papel da arte como um modelo de produção liberada (veja The ethics of 
the producers, em Reflections on violence). 

Uma vez que esta disposição foi perdida pelo movimento socialista por cinquenta 
anos depois da | Guerra Mundial, vale a pena relembrar esta pré-história. Lefebvre 
(1976) está errado em sugerir que o problema subjacente foi reconhecido apenas 
recentemente, ou que tomou forma pela primeira vez no trabalho de Reich. Mesmo 
entre psicoanalistas, isto significa ignorar Adler, um socialista que colocou a questão 
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do vínculo entre a hierarquia social e a dinâmica da personalidade muito tempo antes; 
e conseguiu ser o primeiro herético a ser expulso do círculo de Freud. 

Mas seria justo dizer que apenas recentemente, em termos comparativos, veio a se 
constituir no foco no socialismo marxista, e que é esta tradição que tem-lhe dado a 
forma de uma teoria da reprodução social. As condições históricas gerais para isto 
foram, como Lefebvre deixa claro, o fracasso da estratégia leninista da revolução 
mundial depois da revolução russa, e as sucessivas reconstruções do capitalismo ao 
longo do século XX. E dá a impressão de que há uma repetição das mesmas 
condições particulares, se há qualquer significado no fato de que as três formulações 
téoricas mais influentes (as de Althusser, Bourdieu e Lefebvre) foram todas produzidas 
nos anos que se seguiram imediatamente à crise francesa de 1968 - aquele 
melodramático momento em que um sistema capitalista avançado parecia de fato estar 
no ponto de uma revolução a partir de dentro, mas triunfalmente sobreviveu. 

A teoria da reprodução, portanto, não surgiu como uma necessidade abstrata da 
teoria social, uma pura emanação da ciência. É uma resposta intelectual, moldada por 
uma tradição sociológica e política particular, a um problema definido. Antes de 
explorar mais isto, pode ser útil ter uma visão sintética das principais linhas do 
argumento. 


Os teóricos da reprodução: Althusser, Lefebvre, Bourdieu 


Toda sociedade - Althusser (1971) argumenta em seu celebrado ensaio sobre a 
ideologia - baseada num dado modo de produção, deve reproduzir tanto suas 
próprias forças produtivas quanto as relações existentes de produção. Reproduzir as 
forças produtivas significa não apenas reproduzir bens materiais como ferramentas e 
máquinas, mas também força de trabalho. A produção dos tipos apropriados de força 
de trabalho é cada vez mais uma tarefa da escolarização formal. A escola não apenas 
ensina habilidades básicas, mas também as regras de comportamento e atitudes 
apropriadas para as posições na produção para as quais as crianças são destinadas, 
como trabalhadores ou como agentes do capital. 

Para descrever a reprodução das relações de produção, Althusser propõe-se 
reformular a teoria marxista do estado e da ideologia. A reprodução das relações de 
classe é a tarefa do estado, atuando através de dois tipos de instituições que se 
apóiam mutuamente: os “aparatos repressivos do estado” e “os aparatos 
ideológicos do estado”. (Significando, grosseiramente, força e fraude). O aparato 
educacional tornou-se o aparato ideológico dominante no capitalismo maduro, e é 
agora o meio chave pelo qual as relações capitalistas de produção são reproduzidas. 
Dentro dele ocorrem as práticas e rituais que alocam uma pessoa a um destino de 
classe, e ocultam dela a verdade das relações em que está entrando. Na frase poética 
de Althusser, a Ideologia “interpela” a pessoa; e a pessoa que vive na ideologia des- 
reconhece suas reais condições de existência, recebendo uma versão imaginária 
delas. Na escola, o conhecimento técnico é aprendido embalado na ideologia 
dominante; mais exatamente, uma versão diferente dele é fornecido às diferentes 
categorias de pessoas classificadas pela seleção escolar. Assim, a escola prepara, 
para suas várias funções, a massa de trabalhadores manuais que deixam a escola 
primeiro; em seguida, os técnicos e trabalhadores de colarinho branco, que obtêm um 
pouco mais de treinamento; e, finalmente, os intelectuais de mais alto nível, ideólogos, 
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administradores e capitalistas, que chegam ao ápice do sistema educacional. O fato 
de que ela faz isto, entretanto, é sistematicamente obscurecido pela própria ideologia 
oficial da escola, de neutralidade e imparcialidade - que a grande maioria dos 
professores aceita. 

Uma vez que eles se opôem numa gama inteira de questões políticas e filosóficas, 
é notável quanto a análise de Althusser é partilhada por Lefebvre. Eles partem da 
mesma premissa - que uma teoria de produção, na qual a teoria socialista tem-se 
concentrado por um século, é parcial e portanto enganadora; que a reprodução é um 
processo mais amplo, mais inclusivo. Eles fazem a mesma distinção entre reprodução 
dos meios e reprodução das relações e ambos focalizam a última. E eles vêem isto 
como se dando principalmente num domínio da vida cotidiana que no passado parecia 
marginal à análise de classe — para Althusser, a educação; para Lefebvre, O espaço 
urbano. (Não que Lefebvre conteste o argumento a respeito da escola — ele oferece 
uma breve discussão a seu respeito que coincide no essencial com a de Althusser -, 
ele apenas a concebe como sendo menos central). Ambos, finalmente, vôem o estado 
como o coordenador e organizador do processo. 

Lefebvre distancia-se de Althusser, entretanto, num ponto crítico de método. Ele se 
recusa a tomar o “modo capitalista de produção” como um sistema já construído, 
logicamente coerente, cuja reprodução possa ser explorada teoricamente. Em vez 
disso, ele vê o capitalismo como uma tendência incoerente, fragmentária, vastamente 
irregular, na história do mundo, cuja coerência é uma meta da estratégia das classes 
dominantes (agindo através do estado), em vez de algo que pode ser tomado como 
um dado inquestionável na análise teórica. Não há, ele argumenta, nenhuma “lógica 
da reprodução”. Não é um processo automático; é algo alcançado no curso de uma 
luta social cujo resultado não é de forma alguma pré-determinado. Portanto, a teoria 
da reprodução é historicamente específica. Apenas em certo ponto na história, depois 
que o nível de desenvolvimento econômico e a tensão de classe alcançou o final do 
século dezenove, foi a reprodução dos meios de produção deslocada pela 
reprodução das relações de classe como o problema chave enfrentado pela classe 
dominante — e o foco apropriado da teoria e da estratégia socialistas. 

Como a classe dominante triunfou, até o presente? Em The survival of capitalism 
Lefebvre percorre um espectro de proposições a respeito de como a dominação social 
é obtida na vida cotidiana. A crítica radical da educação e dos meios de comunicação 
de massa; os argumentos de Foucault e outros sobre o poder controlador da 
linguagem, do “discurso”; o argumento radical-feminista sobre a centralidade das 
relações patriarcais; Reich, sobre o mesmo tema; e outros. Todas essas tentativas para 
encontrar um “núcleo gerador”, uma instituição ou processo em que a tarefa da 
reprodução social esteja concentrada, Lefebvre as considera radicalmente incompletas. 
Elas ainda pressupõem a estrutura de poder como um todo. Além disso, o processo 
da reprodução social não é concentrado, mas estendido — tanto no sentido de que é 
agora uma questão de lutas que abrangem o mundo todo, verdadeiramente globais 
em escala; quanto no sentido de que a reprodução está localizada na própria 
organização do espaço. O capitalismo invadiu, fragmentou, e re-organizou tanto o 
campo quanto a cidade; e a tarefa de viver neste espaço diferenciado reproduz as 
relações de classe que lhe deram origem (e o transformam constantemente). As 
relações de poder estão implícitas na produção do espaço, assim como elas estão 
na pessoa que se cria numa família patriarcal. 
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Esses são simplesmente pontos principais num argumento amplo, e nem sempre 
consistente (uma crítica que provavelmente não preocuparia Lefebvre). Bourdieu, por 
contraste, é tão rigorosamente formulado ao ponto de ser, numa primeira leitura, quase 
incompreensível. Na primeira parte de A reprodução, ele e Passeron oferecem um 
portfólio de proposições a respeito da “violência simbólica” expresso numa 
linguagem de uma impenetrabilidade e abstração verdadeiramente notáveis, com a 
intenção de fornecer um quadro teórico que pudesse ser aplicado a quaisquer 
sociedades. Eles se baseiam, entretanto, principalmente numa pesquisa com duração 
de uma década na França capitalista (além dos estudos etnográficos de Bourdieu na 
Argélia); e o melhor é ler de trás para frente para ver onde os autores querem chegar. 
(Esta abordagem é justificada pela própria afirmação de Bourdieu e Passeron a 
respeito do caráter provisório de seu sistema teórico, e pela forma em que foi 
produzido - ver Bourdieu, 1977, pp. Ix-x). 

No cerne está o fato que tanto impressionou Althusser, as desigualdades de classe 
nos resultados educacionais; e a crença, também partilhada por ele, que essas 
desigualdades são centrais na estabilização da estrutura de classes mais ampla. A 
segunda parte de À reprodução é uma discussão da educação francesa chamada “A 
manutenção da ordem”. Com isto os autores querem designar a tarefa de distribuir 
as pessoas pelas suas localizações de classe, e de persuadi-las de-que aqueles são 
seus lugares certos. A teoria geral da reprodução é construída deduzindo as 
condições exigidas para que isto seja realizado com êxito - ou, se se quiser, quais 
suposições têm que ser feitas a fim de explicá-la. 

No seu nível mais concreto, isto exige um sistema educacional capaz de executar 
a tarefa; e aqui a linha de raciocínio de Bourdieu começa a divergir da de Althusser e 
da de Lefebvre, tanto em seu tratamento da educação, quanto em sua tentativa para 
analisar no que constitui realmente a “tarefa”. Pois a reprodução de uma estrutura 
de relações sociais é acima de tudo uma questão de perpetuação de práticas sociais, 
e práticas não são espremidas de uma máquina, como salsichas. Elas são aquilo que 
as pessoas fazem ao improvisar o curso de sua vida cotidiana. Em seu Outline of a 
theory of practice, publicado logo depois de A reprodução, e uma parte essencial do 
argumento, Bourdieu desenvolve o que é preciso para explicar a reprodução de uma 
estrutura sem cair nas armadilhas do determinismo estrutural ou no voluntarismo: — 
uma forma de dar conta da “invenção dentro de limites”. Ele formula isto através do 
conceito de “habitus”, o sistema de disposições, inculcado na pessoa em desenvol- 
vimento, para gerar os tipos apropriados de ações na vida posterior. Este é o meio 
pelo qual uma família pode passar seu “capital simbólico” para a geração mais nova; 
e esta é a tarefa também da pedagogia nas escolas. 

Em seu tratamento dos efeitos de classe na escolarização, Bourdieu e Passeron 
são, penso eu, únicos em sua apreensão simultânea de dois princípios: isto é de fato 
opressão, “violência simbólica” em seus próprios termos, e isto não apenas não é 
planejado pelos educadores, mas é amplamente produzido pela ação das próprias 
classes dominantes, ou mais precisamente pela sua interação com um ambiente 
educacional conservador. Nem o sistema de educação de massa nem as pessoas que 
nele entram são homogêneos. Cada uma das crianças tem um habitus já moldado 
pela ação pedagógica primária dentro da família, advindo das condições de seus 
diferentes milieux de classe, e expressando as tendências dentro deles - tal como a 
maior ênfase no domínio simbólico em famílias cuja posição econômica de classe alta 
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as libera das necessidades práticas. Este habitus tornar-se-á capital simbólico se 
encontrar um mercado no qual aquele tipo de domínio é valorizado — o que o sistema 
educacional é. Não que o sistema educacional seja homogêneo, longe disso. Mas 
dentro de suas partes adversárias e princípios em conflito, uma posição dominante é 
mantida por aquelas seções que mais estreitamente refletem a cultura da classe que 
mantém o poder na sociedade mais ampla. (Na França, as grandes écoles; no sistema 
anglo-americano, sem dúvida, as universidades de elite). A partir daí, os princípios de 
ensino e exame que governam a seleção das pessoas para a educação de elite (e o 
futuro papel de educadores) contaminam os níveis mais baixos; e esses princípios, de 
forma correspondente, desvalorizam outros tipos de educação e as pessoas que os 
obtêm. 

As desigualdades de classe, portanto, não são impostas às massas pelo sistema 
educacional — isto poderia na verdade provocar uma revolução, dado o valor que os 
trabalhadores colocam na educação! - mas são efetivadas pelo que é tacitamente 
pressuposto pelo ensino. Especificamente, quanto mais alto se sobe no sistema, mais 
fortemente se pressupõe o tipo de habitus (gostos, habilidades, e assim por diante) 
prováveis de serem produzidos num milieu de classe alta. Para que isto funcione é, 
naturalmente, necessário que aquele tipo de pedagogia seja aceito por todos os 
envolvidos como legítimo; e uma boa parte do aparato teórico erigido por Bourdieu e 
Passeron é dedicado a este ponto. O sistema educacional, eles sugerem, é bem 
sucedido em ocultar seu caráter objetivo como o agente de relações de poder entre 
classes. É uma característica da autoridade pedagógica em geral que o ensino se 
legitima a si próprio e assim legitima a cultura dominante no qual se baseia. O caráter 
arbitrário de seu conteúdo é ocultado, faz-se com que pareça “natural”. E indireta- 
mente, a ordem social inteira é legitimada ao mesmo tempo e através dos mesmos 
meios com que suas relações de poder são reforçadas e a desigualdade efetivada. 


Pressupostos a respeito de classe: o problema da história 


A primeira questão que pode se fazer a respeito de uma teoria de reprodução é: o que 
exatamente está sendo reproduzido? Em Lefebvre e Althusser, são os meios e 
relações de produção. Estes nem sempre são fáceis de se distinguir - na descrição 
de Althusser da reprodução dos meios, ele fala sobre a produção de uma força de 
trabalho hierarquicamente diferenciada, e as crianças aprendendo as regras de bom 
comportamento, que para mim soam de forma incomum como questões de relações 
sociais. De qualquer forma, a ênfase principal em ambos os teóricos está nas relações 
de produção, que na tradição marxista significam relações de classe, e no ajustamento 
das pessoas a elas. Bourdieu e Passeron, pedantes sobre tantos pontos, são 
curiosamente pouco explícitos sobre o significado de seu próprio título; mas seria difícil 
negar que o peso principal de sua discussão está na reprodução da relação de poder 
entre classes, e do “arbitrário cultural” característico de cada uma. Em suma, estas 
teorias tratam: (a)das características das classes, (b)do padrão de relação entre elas; 
principalmente a última coisa. 

As teorias da reprodução, embora analisem a reprodução, têm aceito como um 
dado a natureza e o padrão dessas relações. Esta suposição é quase absoluta em 
Althusser e Bourdieu. O primeiro toma como um dado inquestionável a definição de 
uma estrutura de lugares de classe dentro de um modo de produção quando analisa 
os meios pelos quais as pessoas são inseridas neles. Bourdieu e Passeron, não 
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importa quão sutis sejam sobre a forma como as escolas funcionam, frouxamente 
pressupõem um conjunto de classes e uma distribuição de poder entre elas, em 
qualquer nível de sua análise do sistema educacional, suas fontes de legitimação, sua 
própria estrutura de poder, seus padrões de recrutamento, seus efeitos. Em Outline-of 
a theory of practice, em que Bourdieu desenvolve uma descrição da reprodução no 
contexto da etnografia Kabyle, a suposição equivalente é feita adotando a convenção 
do “presente etnográfico”, isto é, falando como se as formas tradicionais estivessem 
sendo preservadas (seguramente uma convenção surpreendente de ser adotada para 
a Argélia dos anos 50!). 

A posição de Lefebvre aqui é bastante mais complexa. Ele está muito mais 
consciente da dinâmica de classe, coloca a questão da Identidade de uma estrutura 
ao longo do tempo, e enfatiza que a “reprodução” é sempre ao mesmo tempo uma 
questão de produção de relações sociais, de mudança. Tendo colocado o problema, 
ele fracassa em resolvê-lo; e nos momentos críticos evita a questão, voltando a uma 
linguagem que supõe que todos sabemos o que é ("o essencial”, “capitalismo”) 
que está sendo reproduzido. Isto se parece com o que faz Habermas, que no ponto 
equivalente de Legitimation crisis, puxa do chapéu um abstrato “princípio de 
organização da sociedade” para expressar o que é que é normalmente reproduzido 
— O que realmente vem a dar num nome para o tipo de relações de classe que já tinha 
sido usado para definir a fase do capitalismo que está sendo discutida. 

Naturalmente, os autores pretendem que isto seja apenas um artifício de exposição, 
congelando um padrão, isolando sua dinâmica histórica, para permitir um tratamento 
analítico do momento de sua reprodução. Mas os efeitos são muito mais profundos 
que simplesmente o de ajudar na exposição. Uma cisão crucial é introduzida na teoria 
da estrutura. Se a dinâmica é reconhecida, temos agora uma teoria dividida, como os 
ciclos e epiciclos da astronomia ptolomaica, entre a grande trajetória do sistema 
percorrendo seu caminho através da história (a dinâmica de classe), e as pequenas 
órbitas de pessoas e instituições dentro dela (reprodução). Se a dinâmica não é 
reconhecida, temos funcionalismo. Somente Lefebvre escapa parcialmente a esse 
dilema, e Isto mais por ambiguidade que por argumento. É, eu sugiro, um problema 
embutido na própria linguagem da “reprodução social”. 

A teoria da reprodução, para formular isto na sua forma mais geral, está baseada 
metodologicamente num isolamento da história que, a menos que os mais vigorosos 
esforços sejam feitos para impedi-lo, suprime a agência das pessoas na criação da. 
história, na criação das mesmas estruturas cuja reprodução está sendo examinada. 
Isto é peculiarmente perigoso quando o isolamento destaca domínios que vêm a ser 
vistos como qualitativamente diferentes: por exemplo, um domínio de cultura no qual 
a reprodução das relações econômicas ocorre; ou (como em alguns dos argumentos 
de Mitchell [1975]) um domínio do patriarcado no qual a reprodução do capitalismo 
ocorre. A classe 6, desde o começo, um fato cultural, A luta cultural (6 no que diz 
respeito a Isso, as relações patriarcais) é parte do processo pelo qual as pessoas 
constituem classes e relações de classe - como a historiografia de Thompson (1968), 
Gutman (1976) e outros nos fazem lembrar, mesmo quando a teoria não o faz. Não 
é o suficientemente bom dizer, mesmo nas formulações mais abstratas, que a força 
simbólica é “acrescentada” a uma relação de poder pré-existente, como Bourdieu 
e Passeron colocam logo na sua primeira proposição teórica. Como eles corretamente 
observam mais adiante (1977, p. 36), não existe nada como um poder nu. Relações 
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de classe que não sejam já relações culturais são tão míticas quanto o Saci, e 
constituem uma base igualmente ruim para a teoria. 

Isto não significa dizer que as análises da reprodução estão falando sobre um não- 
problema; mas signífica certamente criticar sua abordagem. O problema metodológico 
é mais amplo que simplesmente o de re-inserir a cultura no conceito de poder. É o de 
formular o conjunto inteiro de questões de uma forma que reconheça a historicidade 
intrínseca e integral dos processos de classe (enfraquecida desde o nascimento pela 
tentativa de Bourdieu e Passeron de formular uma teoria aplicável a qualquer 
sociedade); e o de formular a historicidade de uma forma que dê o peso integral ao 
fato da limitação estrutural. Nós fazemos análise de classe não por que temos certeza 
filosófica que vivemos num mundo de classes (a proposição sobre a qual Althusser 
consegue concordar com Sartre), mas porque, como uma questão de fato, no mundo 
real as classes estão sendo constantemente construídas ao redor de nós, as pessoas 
estão constantemente fazendo classe. Mas não fazemos isto pelo puro prazer de fazê- 
lo. Nós vivemos, e morremos, sob pressões enormes, às quais sempre temos que 
responder; nós suportamos em nossas mentes e corpos o peso enorme da história 
viva, que os teóricos tentam capturar com a cabeça-de-Medusa da teoria estrutural. 
Não é apenas mau gosto falar das pessoas sendo “atuadas pelas estruturas" e 
“faladas pelo discurso”, é um falta de humanidade, uma falha política. 

Este “fazer” da classe é impossível de se formular precisamente como o é a 
“reprodução” de uma relação. Bourdieu está a meio-caminho disto com sua 
caracterização da prática reproduzida como “invenção dentro de limites”, uma 
observação caracteristicamente aguda e, dentro de seus próprios limites, completa- 
mente justificada. Mas precisa ser tomada fora do mundo do presente etnográfico e 
da estrutura de poder pré-existente, de volta ao mundo real onde as ações que as 
pessoas improvisam ocorrem no tempo histórico real, em tal e tal ocasião no ano x 
no lugar y. O próprio tempo histórico proibe uma identidade entre a prática (e a 
estrutura sendo construída por ela) do dia 6 de agosto e a do dia 5. Isto vale inclusive 
para o emprego mais repetitivo na fábrica de enlatados mais estreitamente controlada, 
onde o próprio enfado parece provar a verdade da teoria da reprodução. Os dias não 
saem de um mesmo molde; cada um deles resulta do dia anterior. E se nada mais 
aconteceu, um outro grupo de sardinhas está na lata, os totais da folha de balanço da 
Empresa de Sardinhas S.A. se modificaram outra vez, todo mundo está um pouco 
mais experiente, a classe trabalhadora teve outra derrota estratégica, e os trabalha- 
dores e seus patrões estão um dia mais perto da morte. 

A “reprodução das relações sociais” é uma quimera. Rigorosamente falando, ela 
nunca ocorre; não pode ocorrer. Não podemos tratar a estrutura social como algo que 
persiste em sua identidade por detrás das costas das pessoas mortais, que são 
inseridas em seus lugares por uma enlatadora cósmica chamada Reprodução. E não 
tem sentido tentar resgatar o conceito, afrouxando “identidade” para “similaridade”, 
apontando para a semelhança entre hoje e ontem, e supondo que a semelhança 
contém o “essencial” sendo reproduzido. Não podemos resgatar um conceito 
científico de suas dificuldades apenas tornando-o menos preciso. Em vez disso, temos 
que mudar de ponto de vista. A continuidade, a persistência ao longo do tempo, com 
a qual a teoria está preocupada, não precisa ter a estrutura ontológica de uma 
identidade reproduzida, mas aquela de uma sucessão inteligível. Não é uma relação 
de similaridade entre a estrutura hoje e a estrutura ontem que é importante, mas uma 
relação de prática entre elas, a forma pela qual uma é produzida a partir da outra. 
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Não peço nenhuma desculpa por introduzir a idéia epistemológica de inteligibilidade 
numa formulação sobre a natureza da questão. Uma teoria efetiva de classe é aquela 
que oferece uma descrição inteligível de um processo de transformação num tempo 
histórico, da geração de um estado de uma estrutura a partir do anterior. E o processo 
de geração, e a pretensão de o ter compreendido, que constitui o centro da análise 
de classe. O conceito de estrutura social refere-se às limitações que operam em 
processos gerativos; eles próprios não abstratos, mas uma questão de práticas reais, 
coisas feitas por pessoas conscientes à medida que respondem a situações que 
surgem para elas num mundo de poder, de estratégias, de opressão, riqueza e 
privação. Se alguma coisa é “reproduzida”, não é uma “relação” ou uma 
“estrutura”, mas uma situação; e esta não é estritamente reproduzida, mas gerada 
a partir da situação anterior. 

Por “pessoas conscientes” no parágrafo anterior, não quero dizer simplesmente 
informadas ou racionais. Pode ser uma questão de uma apreensão inteiramente 
emocional de uma situação, estruturada por conflitos completamente reprimidos — 
portanto, mesmo inconsciente assim como não-racional. (É uma questão importante 
em vista da minha crítica ao viés cognitivo da descrição que Bourdieu faz do 
“habitus”). O argumento implica apreensão ativa, e uma inteligibilidade no que é 
apreendido; para a base desta visão de conhecimento veja o livro de Piaget, Biology 
and knowledge. 

Dos teóricos da reprodução, Lefebvre chega muito mais perto desta visão, 
especialmente ao enfatizar que a reprodução é uma consequência de estratégias. O 
problema é que aquelas que ele está pensando são bastante excepcionais. A busca 
da coerência do sistema por parte da classe dominante é basicamente um fenômeno 
de crises — as estratégias conscientes de reconstrução social adotadas na esteira da 
depressão dos anos 30 é um exemplo clássico disso. Se vamos falar de estratégias 
precisamos ser consistentes, e falar também daquelas estratégias rotineiras dos 
capitalistas que são dirigidas por uns contra os outros; e de forma mais importante, 
das estratégias das pessoas da classe trabalhadora em suas próprias vidas que 
podem ajudar a estabilizar o poder do capital. 

Bourdieu e Althusser falam um bocado de um “des-reconhecimento” como um 
mecanismo crucial neste caso, Quando Ellen Oldcastle, de 14 anos, adota (com 
algumas dúvidas) a visão corrente em seu milieu de que a forma de escapar do 
emprego na fábrica que ela teme é permanecer mais tempo na escola que ela não 
gosta, e se distanciar de seus colegas, ou quando Mr e Mrs Bailey, vindos da pobreza 
em infâncias de miséria, para o razoável conforto do florescimento do pós-guerra, 
compram, redecoram, ampliam, e desfrutam de uma casa no subúrbio, eles estão na 
verdade fazendo coisas (quebrando a solidariedade, ampliando o mercado de 
propriedade) que na Austrália dos anos 70 tendem a reforçar o poder da classe 
dominante. Mas isto não acontece por causa de “des-reconhecimento” ou de um 
“efeito ideológico”. É uma questão da estrutura de possibilidades nas situações reais 
que eles enfrentam. Eles poderiam analisar suas situações à luz da teoria da 
reprodução até se cansarem, e ainda assim não teria nenhum sentido para eles decidir 
fazer outra coisa a não ser o que eles fizeram. Precisamos não apenas dos conceitos 
de estratégia e ideologia, mas também de uma forma de falar sobre armadilhas para 
a práxis - e O que realmente está envolvido no processo de escapar delas. 


Como a coisa se dá? - a caixa preta 


Isto já nos leva a uma segunda questão básica sobre a teoria da reprodução: como 
se supõe que a reprodução se dá? A maior parte das descrições da reprodução 
social torna-se bastante elíptica neste ponto. Lefebvre percorre uma gama de 
argumentos a este respeito, mas ele é muito mais claro sobre o que não funciona (p. 
ex., qualquer teoria de um “núcleo gerador") do que sobre o que funciona. Mesmo 
seu argumento sobre o espaço fica sem explicitação. “A análise mostrará”, ele 
escreve, “como este espaço [de lazer] ativamente reproduz as relações de 
produção” (1976, p. 84); mas parece que a análise exigida é demasiado óbvia, pois 
Lefebvre não a realiza. Althusser também não vai muito longe na explicação de como 
a voz é projetada ou como adquirimos ouvidos que podem ouvir, na sua proposição 
de que a ideologia interpela as pessoas. A psicoanálise lacaniana é sugerida em um 
outro ensaio como um caminho para uma compreensão do des-reconhecimento 
ideológico, mas tudo continua altamente esquemático. Apenas Bourdieu oferece um 
tratamento do problema, através de seu conceito de habitus, “o principío gerativo 
duravelmente instalado de improvisações reguladas” (1977, p. 78). 

As definições de habitus de Bourdieu são notáveis, porque elas não são 
simplesmente asserções na linguagem de formação da personalidade (isto é, que tal 
e tal disposição se formou); elas são sempre acompanhadas por uma especificação 
sobre efeitos sociais. Isto se aplica à passagem que acabo de citar, e é sucintamente 
formulado em A reprodução: 


O Trabalho Pedagógico tende a reproduzir as condições sociais da produção 
daquele arbitrário cultural, isto é, as estruturas objetivas das quais é o produto, 
através da mediação do habitus, definido como o princípio gerador de práticas 
que reproduzem as estruturas objetivas. (Bourdieu e Passeron, 1977, pp. 32-3; 
ênfase minha). 


Nessas definições Bourdieu não especifica uma coisa ou processo particular, ele 
especifica um espaço conceitual, um mecanismo exigido pela teoria da reprodução 
— uma caixa preta, em suma, que produz certos efeitos. O mesmo deve ser dito para 
os desenvolvimentos do conceito, tal como a idéia de “capital cultural” que é a chave 
de sua análise da forma pela qual os efeitos de classe são produzidos pela interação 
das crianças com o sistema educacional. Quando olhamos para isto mais de perto, 
o conceito de capital cultural resume-se ao tipo de habitus que seria exigido para 
produzir a seletividade de classe que sabemos que ocorre, na suposição de que isto 
é produzido pelo tipo de mecanismo (distância entre a cultura inculcada pela família 
e aquela inculcada pela escola) que Bourdieu sugere. Tudo é feito através de espelhos 
definicionais. 

Naturalmente Bourdieu realmente tem alguma idéia do que está dentro da caixa 
preta, embora isto não chegue à sua definição de habitus. Suas idéias são, na 
verdade, notavelmente tradicionais: elas dizem respeito à inculcação gradual de 
informação e hábitos de pensamento nas crianças pela instrução de adultos que 
recebem delegação para realizar a tarefa e poderes disciplinares suficientes para isto. 
O discurso é sobre "comunicação pedagógica”, "autoridade pedagógica”, 
“informação transmitida”, “inculcação irreversível”, e assim por diante — estranha- 
mente sugestivas de um programa de modificação de comportamento Embora isto 
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possa não ser uma má descrição do que muitos professores (especialmente na 
educação avançada) pensam que estão fazendo, tem duas grandes deficiências que 
deve ocorrer a qualquer um que tenha prestado atenção às complexidades reais da 
formação da personalidade. 

Em primeiro lugar, ignora quase completamente o conflito e a contradição na 
formação de uma pessoa e dentro da pessoa formada. Bourdieu pressupõe uma 
cultura mais ou menos homogênea em cada classe, a qual define o “arbitrário 
cultural” que é inculcado pela ação pedagógica primária (uma suposição sumamente 
imprecisa com relação às classes trabalhadoras reais sob a dominação capitalista). 
Ele supõe uma absorção mais ou menos harmoniosa da criança pelo trabalho 
pedagógico primário (ignorando as crises, a resistência e as descontinuidades que a 
criação de crianças realmente enfrenta). E ele ignora a importância do conflito intra- 
pessoal, das motivações e propósitos divididos, em moldar a prática na vida posterior. 

Em segundo lugar, a teoria de Bourdieu ignora quase completamente o desenvolvi- 
mento emocional, a sexualidade, a motivação inconsciente, e as crises e transforma- 
ções da personalidade daí resultantes. É uma descrição maciçamente cognitiva do 
crescimento e da socialização, e portanto uma descrição seriamente empobrecida. A 
este respeito a velha tradição freudiana de esquerda é mais rica, sugerindo formas 
pelas quais motivações e emoções podem ser moldadas pelas pressões sociais da 
sociedade capitalista e pela integração dos vários grupos assim obtida. Mas esta 
literatura também minimizou a contradição no interior da personalidade (com nos 
tratamentos de Reich [1949] e de Fromm [1942] dos tipos de caráter), ou exagerou a 
harmonia de sua integração na sociedade (como no One dimensional man, de 
Marcuse); Bourdieu não está sozinho... 

Eles estão seguramente certos em sua estratégia de deduzir, a partir do fato da 
persistência estrutural, O tipo de pessoas que fazem com que ela ocorra, sem se 
atolarem no determinismo psicológico dos tipos pan-fálico ou hereditário. Precisamos 
de uma psicologia social que deve originar-se de uma sociologia realista, historica- 
mente concreta (não as frouxas abstrações que estão por detrás da teoria de 
socialização), e deve tratar as pessoas como construtoras de suas próprias vidas (não 
apenas os sofredores de um trauma ou portadores de uma estrutura). É por isto que 
o trabalho de Bourdieu é estimulante, na medida em que ele é o único dos poucos 
teóricos sociais sistemáticos a ter uma forma de falar sobre o que significa realmente 
viver no mundo, suas sombras e luzes, suas fraquezas e suas energias. Se as críticas 
acima parecem agudas, é por que elas pedem mais — mais realismo, tanto sobre a 
pessoa como sobre a ordem social. Uma psicologia social realista (que será tanto uma 
psicologia histórica quanto uma psicologia profunda, e que em ambos os respeitos 
confrontará a contradição e a natureza aberta de uma dialética) deve romper o quadro 
de uma teoria da reprodução. 

Que existe uma falta persistente de realismo na análise da reprodução não é dificil 
de se mostrar. Althusser, Lefebvre, e Bourdieu, todos supõem que o sistema escolar 
distribui muito firmemente as pessoas pelas suas posições futuras de classe, 
fornecendo-lhes as atitudes e habilidades apropriadas para o papel a que são 
“destinadas” (Althusser), ou valorizando e desvalorizando o que elas já têm 
(Bourdieu) - em qualquer caso, isto constituindo o mecanismo crucial da legitimação 
da subordinação de classe. Depois de ler uma série inteira de asserções confiantes 
e peremptórias a este respeito, é um tanto surpreendente relembrar que existe 
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abundante evidência de que isto não se passa realmente assim. Especialmente desde 
a pesquisa americana sobre educação e ocupação nos anos 60, cujos principais 
pontos foram confirmados em uma série de outros países, tem sido um fato familiar 
a respeito da sociedade capitalista de pós-guerra que a correlação entre o nível de 
educação a que chegou uma pessoa, e a posição econômica alcançada posterior- 
mente na vida, embora positiva, é modesta. (Veja Blau e Duncan, 1967; Jencks, 1971; 
Boudon, 1974). O livro Schooling in capitalist America, de Bowles e Gintis, é talvez a 
tentativa mais convincente de extrair uma análise de reprodução deste fato, mas ainda 
assim a legitimação não pode funcionar da forma que os nossos teóricos supõem. 

Poderíamos esperar algo como isto, naturalmente, refletindo sobre a dinâmica da 
sociedade capitalista - mudanças no mercado de trabalho, mobilidade individual e 
coletiva, transformações regionais e tecnológicas, a acumulação e desvalorização do 
capital (isto é, capital real!), e assim por diante. Se este vínculo é fraco, é inútil basear 
a legitimação da sociedade de classe principalmente nele. Isto não significa negar que 
a escolarização é importante para a legitimação; mas ela não produz seja um destino 
de classe, seja uma justificação daquele destino, em si mesma. Ela tem que ser 
estudada num contexto de práticas e expectativas econômicas, de trajetórias pessoais 
e familiares, e de lutas a respeito do escopo e do significado da educação mesma, 
antes que seu papel ideológico nas relações de classe possa ser melhor compreen- 
dido. 


Mudança estrutural e psicologia histórica profunda 


Para resumir o argumento até aqui: sugeri que essas teorias têm que fazer suposições 
insustentáveis sobre a estrutura de classe para serem capazes de falar sobre sua 
reprodução, e não dão (e provavelmente não podem dar) uma descrição adequada 
de como ela se dá. E contudo elas são coerentes e convincentes o suficiente para ter 
um impacto político, que pode ser resumido numa palavra: pessimismo, 

O surgimento da teoria da reprodução nas discussões socialistas sobre educação 
tem sido exatamente acoplado a uma perda de confiança política no que a atividade 
radical pode fazer. Althusser observa que alguns professores heróicos opõem-se à 
ideologia dominante, mas que eles são raros, e — ele insinua — ineficazes. Bourdieu e 
Passeron são mais claros. Eles, explícita e cuidadosamente, identificam os educadores 
progressistas como estando tão envolvidos em inculcar um arbitrário cultural quanto 
os conservadores. Não apenas isto, mas; 


todas estas Utopias constituem um instrumento de luta ideológica para grupos 
que buscam, através da denúncia de uma legitimidade pedagógica, assegurar 
para si próprios o monopólio do modo legítimo de imposição 


de forma que eles são igualmente culpados; além disso 


A “abordagem suave" pode ser a única forma eficaz de exercer o poder de 
violência simbólica num estado determinado de relações de poder (1977, pp. 12- 


17) 


ou em linguagem direta, a educação progressista é aquilo de que o capitalismo 
necessita quando as técnicas conservadoras são vistas como demasiado brutas. Não 


56 


podemos deixar de lembrar o escolar que escreveu em sua redação “Os tiras são 
uns filhos da puta”; e, depois que O grupo de relações públicas da polícia visitou a 
escola e fez seu espetáculo, mudou sua opinião: “Os tiras são uns espertos filhos da 
puta”, 

Lefebvre, indulgentemente, é capaz de ver que há uma diferença entre tacitamente 
aceitar um sistema de dominação e exploração, e explicitamente se opor a ele. Não 
é surpreendente que ele seja o único entre os teóricos da reprodução que avança, 
para falar com algum detalhe sobre o processo de libertação. Sua concepção geral 
de um novo projeto socialista, baseado no reconhecimento da escala global do 
capitalismo e das ambigúidades políticas da classe trabalhadora nos países capitalistas 
avançados, e centrado no tema da auto-gestão, é admirável, e tem implicações úteis 
para a prática educacional. Entretanto, ela permanece algo abstrata. Como Marcuse 
nos mesmos anos, Lefebvre achou difícil basear o projeto de libertação numa força 
social definida; buscando qualquer fonte de oposição como uma possibilidade, não 
se satisfazendo com nenhuma. Sua busca de uma forma de transcender a “reprodu- 
ção” na verdade tornou-se utópica. Há virtude nisto, naturalmente. O pensamento 
utópico abala a tirania do real, acende a imaginação; sem ele, estamos acabados. Mas 
é também incompleto. Ao mesmo tempo que temos futuros imaginários em vista, 
devemos também nos voltar para uma análise das bases práticas da resistência. 

No início da penúltima seção observei que a teoria da reprodução fala tanto sobre 
relações entre classes quanto sobre as características das classes, para então ignorar 
quase inteiramente essas últimas. Dos teóricos sendo discutidos, somente Bourdieu 
e Passeron têm bastante a dizer sobre isto, mas o que eles dizem - ao supor que cada 
classe tem uma cultura educacionalmente distintiva e mais ou menos homogênea -— é 
altamente implausível. Praticamente o único exemplo concreto oferecido, o de que a 
classe dominante se especializa mais no domínio simbólico porque os trabalhadores 
estão presos nas exigências práticas advindas da privação material, é, para não 
sermos muito rigorosos, um absurdo. Como Bernstein (1971, pp. 197-8) argumenta, 
um contexto e um uso diferentes não significam uma capacidade diferente; a vida e 
a fala da classe trabalhadora estão tão envolvidas em simbolismo quanto qualquer 
outra. Não faz muito tempo, na verdade, que os os literatos viam a cultura burguesa 
como anêmica e gasta, e se voltavam para a classe trabalhadora em busca de um 
novo vigor! 

Existe aqui, não obstante, um problema importante. A teoria da reprodução 
pressupõe, sem qualquer argumento particular, que a reprodução das características 
das classes ocorre palmo a palmo com a reprodução das relações entre elas. Quando 
adotamos uma visão histórica das classes, fica claro que os processos assim referidos 
estão frequentemente, talvez até mesmo normalmente, em contradição. A adminis- 
tração e a manutenção da dominação capitalista nos países industrializados (isto é, 
a relação de subordinação social entre a classe trabalhadora e a classe dominante) 
são, na maior parte das situações que conheço, realizadas de forma mais eficaz 
impedindo a construção da classe trabalhadora como uma entidade social bem- 
definida, e, na medida em que ela é politica e socialmente mobilizada, sabotando sua 
“reprodução social”. Uma boa parte do trabalho político conservador é constituído 
precisamente disto! E constituído também da administração das tensões resultantes. 
Embora a estratégia geral do capital seja o aumento simultâneo do poder de classe e 
o decréscimo da estruturação de classe, a contradição embutida nisto é uma das 
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fontes cruciais de instabilidade na ordem social capitalista. A forma real da política de 
classe em boa parte da história recente não é constituída pela luta unificada entre 
classes mobilizadas, mas por lutas fragmentadas com relação ao processo de 
mobilização. 

Era exatamente disto que Gramsci estava tentando dar conta nas análises que 
produziram o conceito de hegemonia. É impossível reunir suas notas difusas em uma 
teoria completamente coerente, de forma que tem havido várias intepretações delas. 
Em particular, tem havido uma adoção funcionalista do termo “hegemonia” no qual 
ele veio a significar algo muito parecido com o que Parsons chamou de “manutenção 
de padrão e integração sistêmica” (Parsons, Bales e Shills, 1953). Isto está em 
completo desacordo com aquilo que eu veria como a principal força do argumento de 
Gramsci, sua insistência em analisar um estado de jogo em vez de um conceito. A 
idéia de hegemonia era um meio de analisar uma situação, e esta é a forma pela qual 
devemos recompor as análises de “reprodução” - em análises das possibilidades 
e*das armadilhas nas situações que os vários grupos enfrentam. 

Vendo seu desequilíbrio de poder, nós talvez sobrestimemos a liberdade da classe 
dominante e as pressões sobre os trabalhadores ao confrontar suas situações. As 
armadilhas da práxis (em que as pessoas fazem coisas por boas razões e de forma 
habilidosa, em situações que acabam por tornar seu propósito original impossível de 
ser alcançado) não são o destino apenas da classe trabalhadora. Na verdade, o 
exemplo mais elegante de todos deve ser o caso dos capitalistas na euforia de um 
mercado de ações, quando a interconexão de milhares de estratégias individualmente 
corretas e racionais para obter lucros, preparam, com rigor Esquiliano, a queda de 
todos. (O fato de que alguns tubarões empresariais algumas vezes mergulham e 
devoram os investidores antes que eles devorem a si próprios, não invalida este 
argumento. Simplesmente mostra que a práxis não é uma questão de lógica 
mecânica, que alguns capitalistas são espertos o suficiente para executar mega- 
estratégias em cima das possibilidades criadas pelas estratégias de outras pessoas). 
Muitas práticas têm consequências desestabilizadoras, transformativas, mesmo quando 
não intencionais. 

Além disso, podem ocorrer mutações na estrutura de forma parcial, sem convulsões 
gigantescas, que abrem novas situações e possibilidades transformadas. Podemos ver 
isto na própria história da educação. (Se a “ideologia não tem nenhuma história”, o 
aparato ideológico certamente tem). Sua mudança mais importante na última geração, 
em países como Austrália e Inglaterra, é sem dúvida a expansão maciça da educação 
secundária e a mudança para escolas de currículo integrado. Esta foi uma mudança 
realizada com surpreendentemente pouca oposição —- dada sua escala - por coalizões 
de educadores progressistas, burocratas educacionais, políticos reformadores e 
capitalistas de inclinação tecnocrática. Foi tornada possível pelo florescimento do pós- 
guerra e pela expansão do estado, e por uma demanda de massa por mais 
treinamento e mobilidade através da educação. Depois disso, nem a pedagogia 
secundária, nem seu papel nos processos de classe, poderiam ser mais os mesmos 
que antes. 

Temos agora uma força de trabalho docente que forma uma ocupação de massa 
(que é tanto altamente sindicalizada quanto tem uma alta taxa de rotatividade, em 
relação à duração do treinamento envolvido). Temos uma abundância de novas 
escolas secundária em áreas de classe operária (sendo as próprias áreas muitas vezes 
novas, notavelmente nos subúrbios das periferias), enfrentando uma clientela extraída 
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em grande parte de famílias que têm pouca experiência anterior de educação 
secundária. A diferenciação de classe das escolas estatais agora toma a forma não 
de uma hierarquia oficial de tipos de escolas secundárias (como costumavam ser: 
junior, técnica, seletiva...) mas dos efeitos, nas áreas de recrutamento de escolas 
nominalmente iguais, da estruturação de classe geográfica das cidades. A política da 
educação secundária é simplesmente muito diferente agora. Entretanto, como 
pacientemente demonstrado por Ford (1969), isto não significa que as desigualdades 
de classe tenham sido reduzidas ou os propósitos dos reformadores realizados! 

O mundo real das relações de classe, portanto, é um mundo onde alguns tipos de 
possibilidades estão constantemente se abrindo, outros se fechando; onde alguns 
tipos de prática conduzem a armadilhas inesperadas, e outros a transformações 
inesperadas; em suma, em que a mutação estrutural é a regra em vez da exceção. Isto 
levanta a Interessante e importante questão de se essas mudanças podem ser 
detectadas não apenas nas instituições de educação, mas também no processo de 
produção da personalidade. Existe realmente uma base sobre a qual a psicologia 
histórica profunda sugerida na última seção possa se apoiar? 

Entre os clássicos neste campo existem duas principais linhas de pensamento. Uma 
foi sugerida nos últimos escritos de Freud, e adotada por Marcuse em Eros and 
civilization: que o avanço da civilização viu um peso crescente da repressão imposta 
sobre o instinto pelas exigências da integração social e da dominação de classe. A 
libertação neste argumento significava abolir a “repressão excedente” imposta pelas 
exigências de uma sociedade de classe sobre e acima das necessidade técnicas da 
vida civilizada. Este pensamento continuou numa relação bastante abstrata com a 
história até que Marcuse em One dimensional man o inverteu, agora argumentando 
que a abundância criada pelo capitalismo monopolista do pós-guerra nos países 
avançados permitia uma reversão da tendência histórica, e uma solução aos 
problemas de controle social através da liberação controlada da energia erótica, 
“dessublimação repressiva”. Fascinante; mas não sabemos se verdadeiro. (Veja o 
capítulo 1 em Connell, 1983). 

A segunda linha de pensamento vinha do trabalho inicial de Freud sobre a fixação, 
chegando via Reich e a escola de Frankfurt do início até Fromm (1942) e Riesman 
(1950, 1952). Esta era a idéia de uma sucessão histórica de tipos de caráter, formada 
pelos mecanismos de defesa típicos ou pelas estratégias de luta que surgiam em 
resposta a um conjunto dado de relações sociais. A sequência de Fromm era dada por 
fases no desenvolvimento do capitalismo, a de Riesman por um imperativo mais ou 
menos mítico (como ele mais tarde reconheceu) de mudança demográfica. Embora 
sua sociologia fosse ingênua, eram os conceitos de Riesman que estavam mais 
estreitamente ligados a uma investigação concreta de vidas-em-seu-contexto-histórico; 
e ainda há muita coisa impressionante nos estudos de Faces in the crowd. O problema 
é que suas noções sobre sucessão parecem ter sido equivocadas na realidade. É 
difícil ver a hegemonia do direcionado-para-o-outro entre as pessoas de meia-idade de 
hoje (a juventude de Riesman — e os pais dos adolescentes de hoje). Estas idéias 
permanecem especulações intrigantes. 

Não tem havido realmente sucessores efetivos desta geração de teóricos (a menos 
que se leve Maslow, Roszak e seus seguidores um pouco mais a sério do que eu 
estou disposto a fazer). A psicologia histórica profunda continua um vislumbre no olho 
teórico em vez de um ramo estabelecido de conhecimento. Mas podemos dizer que 
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algumas linhas de trabalho são mais ou menos promissoras. Especificamente, o 
esquema de uma sucessão de tipos de caráter parece mais improvável, dado tanto 
o que sabemos sobre a importância da improvisação na prática social quanto os 
perigos (já mencionados) de se exagerar a integração da personalidade e a harmonia 
dos processos de socialização. Que existe uma variação inter-cultural na personali- 
dade ou nos estilos de resposta característicos está o suficientemente bem estabele- 
cido a partir das pesquisas de Benedict, Kluckhohn e outros antropólogos culturais. 
Que estas têm que ser explicadas por um conceito de “personalidade modal” ou 
estrutura de caráter típico é uma inferência bastante injustificada, embora comum. Que 
existe uma sucessão histórica de tipos de caráter ligada às transformações da 
estrutura de produção, é ainda menos plausível. (Para um sumário um tanto trivial, 
embora útil, do zigue-zague dos argumentos, veja Inkeles e Levinson, 1969). 

Temos, entretanto, uma nova base a partir da qual a análise de vidas-em-contexto 
pode prosseguir, sobre a qual um conhecimento adequado pode ser construído: um 
reconhecimento muito mais completo daquilo que está envolvido na interação entre 
o capitalismo e o patriarcado (ou, mais geralmente, entre a estrutura de classe e a 
estrutura sexual de poder). Já sugeri que o patriarcado não pode ser analisado como 
um domínio ideológico que seja o locus da reprodução das relações de classe. Existe 
uma estruturação patriarcal da produção, uma estruturação de classe da cultura; as 
duas são co-ordenadas, não complementares. Mas elas estão também entrelaçadas. 
Sua dinâmica interage, elas ajudam a estabilizar e a desestabilizar uma à outra, e seus 
efeitos, na vida de qualquer pessoa real, estão condensados. Por exemplo, não existe 
nenhuma “situação de classe” que seja simplesmente partilhada por garotas e 
garotos de classe operária. Mesmo a troca capital/força-de-trabalho está sexualmente 
estruturada, pois garotas e garotos entram num mercado de trabalho segregado, e eles 
sabem disso. E aquela segregação é em parte criada pelo conhecimento que os 
capitalistas têm das práticas de casamento e de criação de filhos de seus emprega- 
dos. E o senso e a prática da masculinidade é simultaneamente dependente da 
existência de uma economia que valoriza o trabalho masculino, em conjunção com 
uma família que valoriza os filhos varões, e uma cultura sexual que valoriza a genitália 
masculina, e desvaloriza as mulheres ao mesmo tempo que insiste na escolha 
heterossexual de objeto. E assim por diante. 

As condensações do patriarcado e do capitalismo nas vidas individuais não 
precisam ser, e frequentemente não o serão, funcionais nos termos da teoria da 
reprodução — este é, acho, o erro teórico básico de Reich. Em momentos cruciais elas 
podem ser desestabilizadoras, se acreditamos nos argumentos das feministas 
socialistas e da esquerda gay. O ponto essencial é que como uma questão de fato a 
estrutura conjunta é o contexto efetivo da formação da pessoa. 

Observe que, se isto está geralmente correto, os critérios já sugeridos para analisar 
a estabilização das relações de classe também se aplicam - mutatis mutandis - à 
análise das relações sociais patriarcais. Outra vez, não podemos tomar como dada 
uma estrutura, isolar sua história, e dissecar o momento de sua reprodução. Devemos, 
aqui também, tentar apreender o papel dos processos de “reprodução” na 
construção dos grupos e relações que constroem a situação atual no sistema 
patriarcal. A opressão das mulheres, e dos homossexuais, não é simplesmente uma 
pressuposição para a análise da formação de caráter. Ela está sendo realizada em 
parte através daquele processo; e suas contradições descortinam suas potencialidades 
específicas de mudança. 
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Libertação 


Na última seção tentei esquematizar as formas através das quais as discussões da 
reprodução podem e devem ser ampliadas para levar em conta a mutação histórica. 
Em conclusão, uma breve reflexão sobre um tipo de mutação — a libertação. 

É notável como os teóricos da reprodução, lidando com o curso aparentemente 
plácido da vida, são levados a usar a linguagem da força. Althusser estabelece sua 
teoria da ideologia com a analogia da polícia interpelando um suspeito; Bourdieu e 
Passeron propõem uma teoria da “violência simbólica”; Lefebvre, em seu livro sobre 
a vida cotidiana, fala longamente sobre o “terrorismo” ao qual as pessoas comuns 
estão sujeitas. É igualmente notável como dois dos mais pacíficos movimentos 
radicais da história moderna (o de Libertação das Mulheres e o de Libertação dos 
Gays) adotaram o estilo da revolução armada terceiro-mundista — a própria palavra 
“libertação”, para a geração que a criou, lembra uma mão segurando um rifle. A 
psicologia mais influente no milieu de onde eles vêm via a violência psiquíca como a 
estrutura essencial da vida de família, e a violência coletiva como um fato central da 
história moderna. E seu sociólogo mais influente era um velho homem que via 
repressão na permissividade, uma armadilha na tolerância, um totalitarismo suave no 
“mundo livre”. (Veja Laing, 1967; Cooper, 1968, 1971; Marcuse, 1964, 1969). 

O que é significativo aqui não é a asserção sistemática, mas a intuição por detrás 
dela - uma intuição que eu penso ser comum a todos os exemplos que acabei de 
citar. A percepção de uma verdade violenta por detrás de um plácido exterior foi 
exatamente a forma pela qual a revolta contra um mundo opressivo foi vivida e 
pensada pela nova esquerda dos anos 60. Aquele movimento era amplamente formado 
de radicais que nunca tinham experimentado a pobreza material, e muito pouca 
frustração de outros tipos; que na maior parte não tinham recebido tiros, bombas, gás 
lacrimogêneo ou não tinham sido espancados até que tivessem ido para a rua e se 
exposto a isto; em suma, que tinham crescido no mais rico, no mais pacífico, no mais 
confortável milieu que o mundo já tinha concebido. Para eles, quase solitariamente no 
mundo, ir para a oposição era uma escolha gratuita. 

Ao se alinharem com pessoas cuja situação era quase o oposto total — a resistência 
vietnamita, Os guetos negros, Índios - não é talvez surpreendente que a ordem de sua 
realidade tenha sido invertida. Eles tinham que viver a arbitrariedade de suas próprias 
ações, a violência (psiquíca e outras) que aplicaram para libertarem a si mesmos de 
uma cultura opressiva. (Naturalmente há uma boa dose de violência real no patriarcado 
e no capitalismo — estupro, violência marital, guerra neo-colonial, prisões e polícia, 
assim como a gigantesca sombra das armas nucleares; mas não, com toda certeza, 
em muitas das coisas mais veementemente atacadas na época pela nova esquerda). 

A nova esquerda está enterrada; 


Now that my ladder's gone, 

| must lie down where all the ladders start, 

In the foul rag-and-bone shop of the heart. 
Yeats, “The Circus Animals' Desertion” 


A perspectiva da libertação na verdade parece mais distante, mais confusa, mais terra- 
a-terra, mais concreta, inclinando-se mais para lavar pratos e participar de reuniões que 
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para manifestos e satoris. É bom relembrar de tempos em tempos que a libertação é 
verdadeiramente um salto qualitativo, uma disjunção na sucessão inteligível da vida 
social. Mesmo um esquema tão inocente e amigável como a auto-gestão no local de 
trabalho na prática envolve uma grande ruptura de hábitos, auto-concepções, 
expectativas e avaliações. A libertação é um evento surpreendente, que mesmo 
quando preparada pelas circunstâncias mais favoráveis ainda irrompe como um 
monstro do espaço, imprimindo sua marca sangrenta nas mentes de todos que ousam 
chegar perto. 

Em última análise, é a falta de qualquer descrição deste salto, a falta de uma forma 
de falar de forma útil de uma prática libertadora, que é a falha fundamental da teoria 
da reprodução. É politicamente perigoso precisamente porque ocupa o terreno da 
política cultural com uma mensagem de derrota. Escrevendo exatamente na mesma 
época, Marcuse chamou a atenção para o ponto estratégico: 


No momento, apenas uma pequena parte desta população gigantesca, verdadei- 
ramente subjacente, está se movimentando e está consciente. Ajudar a ampliar 
este movimento e esta consciência é a tarefa constante de grupos radicais ainda 
isolados. 

Preparar o terreno para este desenvolvimento torna a emancipação da consciên- 
cia ainda a tarefa primordial. (1972, p. 132). 


Não tem sentido ficar esperando até que o equilíbrio de forças mude, o patriarcado rua 
sob seu próprio peso, o dia da revolução amanheça, e o arbitrário se abale como 
resultado. : 

Mas pode a teoria social, de qualquer forma, dizer alguma coisa sobre a “emancipa- 
ção da consciência”? Não se constitui numa ruptura tão violenta, um evento tão 
surpreendente, que os pés arrastados da análise nunca podem alcançar, já para não 
falar de tomar a dianteira e liderar a caminhada? Esta era, na verdade, a visão adotada 
pelos grupos da nova esquerda que se extraviaram na trilha do irracionalismo e 
acabaram no lamaçal do solipsismo. O argumento chave contra isto é seguramente 
um argumento que todos os estudiosos de Zen reconheceriam. A iluminação não é, 
em nenhum sentido, um evento exótico, para ser alcançada apenas pelos iniciados. 
Ela surge no meio da vida cotidiana, e isto faz parte do fato de ela ser surpreendente. 
A mesma coisa com a cultura, que não constitui nenhum domínio separado do 
domínio do poder; a mesma coisa com as rupturas e configurações, grandes e 
pequenas, com as quais estamos acenando com uma palavra desajeitada como 
“libertação”. E assim como a libertação — entre outras coisas, a transição para o 
socialismo, a destruição do patriarcado - é uma onda dentro das estruturas da vida 
cotidiana (não uma onda irresistível, mas uma onda firmemente resistida!), assim 
também deve ser a linguagem teórica que usamos para elas. Se a linguagem não é 
suficientemente rica para dar conta desta tarefa, a linguagem também tem de ser 
libertada. 
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Como observar a reprodução 
Elsie Rockwell 


N o desenvolvimento da teoria social são decisivos os momentos de sua 
vinculação com a pesquisa empírica; podem ser momentos situados em 
diferentes pontos, anteriores ou posteriores à formalização da teoria; momentos que 
podem coincidir num mesmo pesquisador ou então ocorrer em indivíduos que têm 
escasso conhecimento um do outro. Em geral é no enlace entre os trabalhos teóricos 
e empíricos onde se dá o longo processo de precisão e elaboração de um conceito 
teórico, e com isto se dá a possibilidade de “pensar com o conceito e não apenas 
sobre ele”, nas palavras de Geertz (1973); isto é, dá-se a possibilidade de começar 
a utilizar o conceito para conhecer realidades históricas. 

Não é exceção o caso da noção de “reprodução”, que tem sido privilegiado na 
última década como o conceito explicativo da educação. A riqueza da discussão 
teórica acerca da reprodução tem tido uma relação contraditória com a pesquisa 
empírica. Algumas das investigações iniciais (Baudelot e Establet, 1975; Bowles e 
Gintis, 1981; Bourdieu e Passeron, 1966) apresentavam uma perspectiva furicionalista 
em sua formulação empírica que matizava a própria conceptualização de reprodução 
que ofereciam; os desenvolvimentos teóricos que ofereciam, em geral, excediam os 
alcances do desenvolvimento empírico. Os grandes teóricos da reprodução, Althusser, 
Bourdieu, Bernstein, Apple e Giroux, dedicaram-se com maior êxito à formalização 
teórica que à pesquisa empírica correspondente e apelam mais à ilustração empírica 
que à exposição analítica. 

Os últimos desenvolvimentos teóricos de alguns destes autores (Apple e Giroux) 
incorporam as implicações conceituais de estudos empíricos feitos por pesquisadores 
com posições teóricas explícitas e polêmicas frente à conceptualização dominante da 
reprodução. Algumas das pesquisas históricas e etnográficas, sobretudo, têm lançado 
luz não apenas sobre este conceito chave, mas também sobre seu contrário, a contra- 
reprodução ou resistência. Vários estudos etnográficos recentes (p. ex., Sharp e 
Green, 1975; Willis, 1990; Anyon, 1981; Connell, 1982) têm oferecido descrições e 
novas conceptualizações justamente naqueles pontos onde se cruzam as determina- 
ções estruturais com os processos cotidianos e as práticas dos sujeitos, nos quais a 
teoria anterior tendia a apelar para o senso comum. Esta contribuição é reconhecida 
e adotada por alguns autores. Por exemplo, M. Apple (1981, p. 35 e 37), em um 
comentário crítico a seu próprio livro, Ideologia e Currículo, reflete: 


Eu via nas escolas, e especialmente no currículo oculto, uma exitosa correspon- 
dência com as necessidades ideológicas do Capital: só faltava observar como isto 
se conseguia na realidade. Nas minhas formulações de então faltava, está óbvio 
agora, a análise das contradições, dos conflitos, das mediações e sobretudo das 
resistências, além da reprodução. 

Estes estudos etnográficos ajudam a mostrar com clareza que não existe 
nenhum processo mecânico pelo qual as pressões externas da economia ou do 
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Estado inexoravelmente moldam as escolas e os alunos de acordo com os 
processos da legitimação e da acumulação do capital cultural e econômico. 


Ainda assim, é muito escassa a pesquisa empírica frente ao acúmulo de problemas 
e debates conceituais em torno da reprodução. As dificuldades de se realizar 
pesquisas pertinentes para a discussão teórica são, neste caso, especialmente 
acentuadas e frequentemente negadas pelas tendências empiricistas prevalecentes em 
muitos dos âmbitos da pesquisa educacional. 

As tendências empiricistas dentro da pesquisa empírica se identificam não pelo fato 
de trabalhar com “dados empíricos”, mas basicamente por remeter a uma posição 
epistemológica, posição que se sintetiza na suposta separação entre conceptualização 
teórica e observação da realidade, ou então, que postula um suposto acesso imediato, 
direto e a-teórico à “realidade social”. Este pressuposto, descartado já há alguns 
anos pela ciência epistemológica, reproduz-se ainda, implicita ou explicitamente, em 
posições teórico-metodológicas de origens diversas. Encontra-se no neopositivismo 
que supõe poder comprovar ou modificar hipóteses teóricas ao confrontá-las com 
“dados objetivos” cuja obtenção se supõe independente das formulações téoricas 
mesmas; encontra-se também, com avaliação oposta, no interacionismo simbólico 
radical, que recomenda despojar-se de pressupostos téoricos para “observar a 
realidade tal qual é” (Blumer, 1969). Já sabemos que isto não é possível, mesmo para 
os que o sustentam como posição. Certa conceptualização está presente inclusive nas 
técnicas e categorias que antecedem à coleta de “dados objetivos”, como o está no 
olhar de quem observa “no campo"; esta conceptualização só pode ser adotada ou 
negada, mas não eliminada. Assumi-la implica um contínuo trabalho teórico, possível 
dentro de qualquer opção teórico-metodológica. 

É importante esclarecer que não é suficiente ter um “marco teórico” para deixar 
de ser empiricista; são igualmente empiricistas aqueles estudos em que o “marco 
teórico” permanece tão distanciado do trabalho empírico que jamais se consegue 
construir um objeto de estudo coerente com a formulação teórica explícita, caso 
frequente na pesquisa. Neste sentido, o trabalho conceitual necessário na pesquisa 
empírica é o de construir e explicitar os nexos entre os diferentes níveis da teoria e da 
informação empírica, de construir assim “o observável" da realidade e fazê-lo 
inteligível dentro da estrutura de relações postuladas teoricamente. 

Na opção da pesquisa empírica não empiricista, reconhece-se o inevitável 
envolvimento da teoria no processo de observação, na própria descrição da realidade. 
A não ser que adote um relativismo que valide como equivalentes todas as “interpre- 
tações” teóricas possíveis, enfrenta-se o pesquisador com o problema de avaliar as 
diferentes opções e os avanços da teoria. A acumulação de resultados “positivos” 
mediante o uso de um “método científico”, considerado teoricamente neutro, deixa 
de ser o critério válido para isto. Tampouco é critério adequado a formalização teórica 
(critério racionalista) em si mesma. A possibilidade de distinguir melhores teorias deve 
buscar-se em seu conteúdo, em sua capacidade para determinar a continuidade e 
descontinuidade de elementos empíricos (de tornar “observáveis” elementos que 
antes não o eram) e de situá-los dentro de relações construídas teoricamente, de tal 
maneira que sejam inteligíveis. Este processo de construção de conhecimento de 
determinadas realidades, até então desconhecidas ou ininteligíveis, é analiticamente 
distinguível da elaboração teórica da qual, não obstante, depende, e possibilita, 
historicamente, ! a apreciação do conteúdo (relações conceituais) de uma teoria. 
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No caso da teoria da reprodução, em suas diversas acepções e formulações, não 
há dúvida de que possibilitou, historicamente, conhecer e explicar certas relações- 
chave do processo educacional. Entretanto, atualmente, e no México, a reprodução 
acadêmica desta teoria, desligada da pesquisa empírica sobre realidades sociais 
nacionais, tende também a converter-se em “obstáculo epistemológico", isto é, a 
partir da teoria existente, com suas implicações derivadas de realidades sociais alheias 
em certo grau à nossa, se pressupõe a existência de processos e conteúdos de 
reprodução nas escolas, em lugar de utilizar e reelaborar a teoria para conhecer como 
se dão estes processos no contexto histórico mexicano. 

Como observar a reprodução? A resposta que tento dar não é um roteiro de 
observação de campo, mas uma série de perguntas que podem ser pertinentes para 
o trabalho teórico que requer a construção de nexos entre a formulação teórica e o 
processo de observação empírica. Embora minha perspectiva esteja impregnada dos 
pressupostos da opção etnográfica, quanto a método, creio que estas perguntas 
podem ser relevantes também para outras opções metodológicas. 

Como observar a reprodução? Isto é: Quê, dessa realidade a que temos acesso, 
mediado por diferentes práticas concretas de construção de dados (documentações 
diversas, enquetes, registros, etc.) se pode tornar inteligível sob a conceptualização 
da reprodução? Quê, daquilo que olho é “evidência” da reprodução e quê não o é? 
Ou melhor: Como pode a conceptualização teórica adquirir o poder analítico que me 
permite observar o pertinente ao processo de reprodução, ali onde antes não se via? 
Que categorias e relações permitem distinguir, dentre os fenômenos observáveis, 
aquilo que é reprodução do que não é? Como pode esta mesma necessidade 
analítica obrigar a elaborar e reformular a teoria da reprodução ou inclusive descartar 
sua pertinência de acordo com a realidade estudada? Estas são questões de fundo 
por detrás do problema de como observar a reprodução. Sem dúvida, são as chaves 
ao mesmo tempo para a construção de outros objetos de estudo, para a pesquisa de 
outros processos. No caso da reprodução, pela significativa atualidade teórica deste 
conceito, são impostergáveis. 

Proponho abordar estes problemas com a orientação de quatro perguntas, que já 
implicam colocar determinadas exigências a uma conceptualização do processo de 
reprodução para que seja “eficaz” no processo de pesquisa. A estas perguntas 
correspondem respostas teóricas, distinções e precisões conceituais, obtidas em 
diferente grau nas distintas elaborações da teoria, e frequentemente postas de lado na 
concepção generalizada do processo de reprodução. Entretanto, a presente discussão 
não se centra nos conteúdos teóricos em si? mas apenas pretende colocar algumas 
das condições de sua utilização no processo de observação e documentação da 
realidade. As perguntas são: que é que se reproduz? Isto é: qual é o conteúdo da 
reprodução? Segundo, a que nível de abstração se encontra este conteúdo? Terceiro, 
a que escala ocorre o processo de reprodução? Finalmente, desde onde se dá a 
reprodução? Quê a determina? Há outras perguntas possíveis e importantes, como as 
referidas às condições, aos mecanismos e às relações que sustentam o processo, que 
não abordarei nesta ocasião. 

1.Qual é o conteúdo da reprodução? Que é que se reproduz? As diversas respostas 
possíveis a esta pergunta dão sentidos divergentes ao próprio processo. No âmbito 
da educação a gama tem sido muito ampla. Os conteúdos específicos propostos 
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incluem desde as relações sociais de reprodução até disposições subjetivas e 
concepções de mundo, Assim o expressa Willis: 


Um dos problemas com a noção geral de “Reprodução” é a maneira pela qual 
coisas completamente diferentes são reunidas: desde a reprodução diária da 
força de trabalho, passando pela reprodução biológica e a produção de pessoas 
dotadas de gênero, até a substituição da força de trabalho através das gerações; 
frequentemente, de forma incompreensível, através da mediação aparente dessas 
coisas, desde a reprodução simples do circuito do capital até a reprodução das 
relações sociais que são uma condição para a acumulação capitalista conti- 
nuada. (Willis, 1986, p. 4). 


Num artigo recente, H. Giroux (1983) classifica os conteúdos da reprodução como 
pertencentes, alternativamente, à ordem econômica, à ordem cultural, ou à ordem 
hegemônica estatal. Dentro de cada categoria, Giroux assinala distinções, às vezes 
centrais, entre as concepções de autores como Althusser e Bowles e Gintis, no 
primeiro caso, ou Bourdieu e Bernstein, no segundo caso. Diferenciar entre ideologia 
dominante ou relação hegemônica, ou entre código e habitus, por exemplo, torna-se 
básico na hora de determinar que é que se observa, no processo de pesquisa, como 
sendo o conteúdo da reprodução. Embora este não seja o espaço para diferenciar 
estes conteúdos específicos, a multiplicidade de conteúdos possíveis da reprodução 
exige do pesquisador um primeiro momento de trabalho conceitual. Vejamos alguns 
problemas mais gerais deste trabalho. 

Estudar o processo de reprodução implica estabelecer a continuidade, num sentido 
analítico, de certos conteúdos sociais no tempo ou no espaço.* Isto coloca à 
observação certos problemas de fundo. Que é que se toma como nova “instância” 
da mesma coisa para se poder estabelecer esta continuidade? Quais diferenças 
observáveis não são significativas, e quais o são, permitindo assim encontrar a 
identidade necessária para afirmar esta continuidade no conteúdo da reprodução? 

Qualquer que seja a opção teórica adotada com respeito ao conteúdo da 
reprodução, observar sua continuidade na realidade torna-se problemático. No domínio 
do social nos enfrentamos de entrada com um panorama heterogêneo. Como 
assinalou Williams (1981, capítulo 7), a reprodução social raramente produz “cópias” 
ou réplicas, como sucede nos domínios técnicos, nos quais tem origem, em um de 
seus sentidos, O termo. Se nos afastamos um pouco da reprodução física de certas 
coisas, (livros, por exemplo), entramos no terreno dos usos sociais destas coisas, 
(como no caso daqueles livros mais “reproduzidos” historicamente), tão variáveis 
que exigem estabelecer distinções e descontinuidades ou então propor uma 
continuidade de fundo, quando as características são apenas aproximadamente iguais. 

No domínio do educacional, tem sido usual observar e supor idênticas aquelas 
práticas pedagógicas que nos parecem bastante familiares e reconhecíveis de uma 
escola a outra, de um país a outro, e que dão a imagem de uma continuidade de 
cultura escolar quase invulnerável frente às mais diversas transformações sociais, e, 
no entanto, são idênticas essas práticas? Não serão significativas, de fato, algumas 
das diferenças de contexto e de sentido que as marcam? Isto leva a outras perguntas. 

Reproduzem-se as formas de uma prática, ou de qualquer fato social, enquanto 
mudam, às vezes radicalmente, seu significado, seu conteúdo social real? Este fato 
tem sido amplamente documentado por antropólogos, acostumados a perguntar-se 
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pelos sentidos novos que adquirem as coisas tomadas de “empréstimo” de uma 
cultura a outra. Há alguns exemplos claros, como o conteúdo social tão diferente que 
podem ter formas de trabalho coletivo como o tequio, mesmo quando formalmente 
sejam idênticas, quando sua organização responde a um trabalho comunal tradicional 
ou quando responde a uma exigência governamental na construção de obras públicas: 
cooperação vs. exploração. A continuidade formal costuma ser mais fácil de rastrear 
no mundo empírico, mas bem pode ocultar conteúdos descontínuos. |. 

O contrário também é certo; dá-se a continuidade de um mesmo conteúdo social, 
como a distinção entre sexos ou classes, enquanto mudam, historicamente, as formas 
que asseguram esta continuidade. A própria distinção entre forma e conteúdo costuma 
ser sutil e difícil de se estabelecer nos “fatos”; mudanças aparentemente formais 
implicam modificações substanciais no conteúdo social. Isto aparece frequentemente 
na observação de processos educacionais. Não é a mesma coisa representar um 
conceito científico, por exemplo, de forma esquemática, com termos científicos, e tentar 
transmitilo de forma experimental, ou com a linguagem cotidiana. “O conteúdo se 
transforma na forma” (Edwards, 1985, p. 76). Quê é contínuo, então, e quê é 
descontínuo? É necessário determiná-lo para estabelecer o conteúdo da reprodução. 

Existem outros problemas de fundo neste processo de estabelecer o conteúdo da 
reprodução. Trata-se de uma continuidade de “coisas” sociais, isto é, de categorias 
de fatos sociais ou simbólicos, categorias que marcam distinções perpetuadas 
mediante o processo de reprodução? Sem dúvida, dá-se a continuidade histórica 
destas categorias sociais, e neste caso talvez O processo de reprodução se 
aproximasse do sentido original que tinha na biologia (Williams, 1981, pp. 172-3),* 
onde, não havendo réplica, a continuidade se estabelece, no entanto, por certa 
semelhança de “espécie” que tolera a variação individual, mas conserva as fronteiras 
entre as “coisas”. Estabelecer a continuidade, neste caso, seria como a busca de 
genealogias ou de histórias, mais que a determinação de identidades. 

Entretanto, há outras alternativas. O conteúdo da reprodução define-se, mais que em 
termos de coisas, basicamente em termos de relações (sociais, de produção, de 
poder, etc.), como aquelas que dão especificidade à forma de exploração caracterís- 
tica do capitalismo, e cuja reprodução mesma exigiu, historicamente, a transformação 
de numerosas “coisas”, desde os meios tecnológicos até os marcos legais, que 
tornam possível sua continuidade histórica. Se algo aprendemos com Marx foi 
precisamente esta tendência a desconfiar da identidade das “coisas”, e de buscar 
seu conteúdo social, não nelas próprias, mas nas relações sociais que as constituem; 
no caso paradigmático da mercadoria, estas relações são de produção, mas não o 
são necessariamente em todos os casos. A continuidade de relações básicas, 
estruturais, sob realidades históricas cambiantes não é nada evidente na pesquisa 
empírica. Ainda mais difícil, entretanto, tem sido a contraparte: compreender como 
estas “realidades cambiantes”, as alianças de classe, por exemplo, que tendem a 
assegurar a reprodução das relações constantes, têm sido, por sua vez, historica- 
mente tão significativas quanto as próprias estruturas. 

Voltando ao âmbito educacional, e mesmo à sala de aula, nem sempre é fácil saber 
“que é que se reproduz”. Têm sido especialmente “observáveis” aqueles conteúdos 
que têm sido conceptualizados já no estudo de outros âmbitos sociais. Por isto 
pareceu tão evidente, por exemplo, a reprodução de certas características da força de 
trabalho, supostamente conhecidas nos locais de produção industrial.? Tem sido mais 
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difícil construir categorias para observar o específico da escola, por exemplo, o modo 
de existência e de apropriação do conhecimento na escola, e de distingui-lo 
analiticamente dos conteúdos ideológicos de classe, transmitidos na articulação do 
conhecimento escolar e das práticas escolares. Entretanto, esta é uma das tantas 
distinções necessárias para responder a algumas das interrogações acerca da 
reprodução na escola. 

Finalmente, dos múltiplos conteúdos possíveis de serem encontrados nos processos 
de reprodução na escola, ter-se-ia que encontrar critérios — critérios políticos, é claro 
— para distinguir aqueles conteúdos que vale a pena procurar rastrear e reconstruir, que 
vale a pena procurar tornar inteligíveis. Uma velha pergunta metodológica ajuda a guiar 
o olhar, não apenas para o que é possível olhar, mas para o que é pertinente estudar: 
Que é que está em jogo? Que importa, e a quem importa? Os conteúdos de 
processos sociais .que podem responder a estas perguntas são os conteúdos das 
lutas sociais que determinam distintos destinos do ordenamento social. 

2.A segunda pergunta pertinente é: A que nível de abstração se define o conteúdo 
do processo de reprodução? Os níveis de abstração dos conteúdos têm consequên- 
cias importantes para a conceptualização do processo, assim como para a tarefa de 
construção dos dados observáveis do mundo empírico. Aqueles conteúdos do 
processo de reprodução, por exemplo, que se formulam em termos de relações 
sociais não são diretamente “observáveis” no mundo empírico. Não há equivalência 
direta entre as relações sociais construídas a um maior nível de abstração e as 
“interações sociais” que se podem registrar em determinada situação.º No processo 
de construir nexos conceituais entre ambos, joga-se um número de inferências e 
interpretações, presentes já no próprio modo de registrar um diálogo ou de categorizar 
seus segmentos e significados. A construção teórica de determinada relação social, 
por sua vez, permite novamente observar, articular e tornar inteligíveis certos aspectos 
da interação social ou de outra informação registrada, e deixar de fora outros 
aspectos. Neste processo de construção é possível trabalhar a níveis muitos diferentes 
de abstração, com categorias mais distantes ou mais próximas dquelas que operam, 
socialmente, na situação concreta que se estuda. 

É um fato que muitos dos conteúdos mais significativos do processo de reprodução 
exigem uma conceptualização o suficientemente abstrata para poder identificar 
continuídades de fundo através das variações formais ou conjunturais observáveis nos 
processos educacionais; entretanto, todo conceito que pretenda ter um valor analítico 
no processo de pesquisa também exige uma delimitação, um nível de concretude; 
exige a construção de categorias que operem para distinguir realidades identificáveis, 
observáveis. Em outras palavras, é necessário distinguir também as descontinuidades, 
as instâncias em que o processo de reprodução pode ter, por exemplo, conteúdos 
contra-hegemônicos, ou em que simplesmente não se dá este processo. 

A tendência tem sido referir a análise da reprodução a conceitos de tal nível de 
abstração que se identificam como um mesmo conteúdo do processo manifestações 
concretas muito diversas. Nesse caminho “faz-se abstração” dos contextos e 
significados particulares dessas manifestações. Em certa medida, este é um caminho 
imprescindível em toda pesquisa na tentativa de estabelecer continuidades frente aos 
heterogêneos fragmentos empíricos. A partir da teoria pré-existente “observou-se” a 
semelhança entre as pautas do trabalho escolar — fragmentadas, desconexas e vazias 
de conteúdo — e os processos de trabalho industrial que caracterizaram a emergência 
do capitalismo. Ao fazer esta comparação, entretanto, fez-se abstração dos 
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ordenamentos particulares da escola é da fábrica, como contextos em que se 
constroem relações com sentidos diferentes, mesmo havendo práticas semelhantes: 

Embora o caminho da abstração seja necessário para estabelecer certa continuidade 
histórica, em que ponto se empreende o caminho inverso? Em certas análises, parece 
que todo elemento observável “lê-se” como manifestação do mesmo conteúdo da 
reprodução: por exemplo, todo discurso escolar aparece como instância da "ideologia 
dominante” e suas variações internas são consideradas insignificantes; chega-se a 
um extremo em que é difícil encontrar instâncias não reprodutoras das relações 
dominantes. Bourdieu afirma explicitamente esta posição, por exemplo, ao afirmar que 
nenhuma alternativa ou inovação pedagógica escapa à lógica da reprodução no 
aparato escolar, todas constituem variações que a fazem mais eficaz (Bourdieu, 1976, 
p. 108). 

Os riscos de uma obsessão positivista com definições “operacionais” de toda 
categoria são bem conhecidos; acompanham um empirismo que aparta de antemão 
a realidade objetiva dos conceitos mais poderosos da teoria social. Mas persiste o 
problema de como tornar úteis estes conceitos para a tarefa de conhecer realidades 
concretas, delimitadas no tempo e no espaço. O perigo contrário, o de um alto nível 
de abstração, é o ocultamento de toda variação significativa como instância de 
contradição ou de resistência frente ao processo de reprodução dominante. Por outro 
lado, ao não precisar os diferentes níveis, costuma-se ver como equivalentes, a nível 
estrutural, situações históricas nas quais se jogam conteúdos sociais muito diferentes, 
como é o caso da aplicação à América Latina dos modelos de reprodução 
desenvolvidos em outros mundos. 

Atualmente parece ser necessário, na pesquisa do processo de reprodução, opor-se 
a certa tendência estruturalista a subordinar toda variação histórica, conjuntural e 
contextual, a relações constantes, abstratas, formais. A reprodução das relações 
cotidianas, dos significados particulares, dos conteúdos correspondentes às menores 
escalas temporais da história, pode ser igualmente significativa para a compreensão 
do movimento social, e especialmente, para o movimento político. A “continuidade 
relativa” (relativa a diferentes escalas) (Heller, 1977, p. 20) de categorias e de relações 
cotidianas permite historicizar o processo de reprodução, cuja conceptualização 
comum remete com frequência a uma constância estrutural que aparece como 
invulnerável diante da variação histórica, e portanto, instransformável. 

3.Para aproximar-se da complexidade do processo de reprodução torna-se útil 
distinguir a que escala ocorre. Frequentemente este problema emparelha-se ao do nível 
de abstração, mas é uma questão diferente. Não necessariamente os conceitos mais 
abstratos correspondem à escala mais “macro”, embora esta tenha sido a tendência 
do desenvolvimento histórico da teoria. 

Um dos eixos nos quais a questão de escala se torna pertinente é o tempo: este por 
sua vez remete a uma concepção histórica da ordem social, em que as dimensões 
temporais marcam diferencialmente os conteúdos do processo da reprodução. Os 
conteúdos que se reproduzem podem corresponder a escalas temporais muito 
diferentes. Esta concepção histórica opõe-se à tendência de construção, presente em 
muitas formulações da reprodução predominantes na pesquisa educacional, em que 
este processo tende a aparecer como perpetuação de estruturas sociais constantes 
ou sincrônicas. 
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A partir da perspectiva histórica, a continuidade social é sempre relativa, delimitada 
pela escala de tempo correspondente à origem e ao desenvolvimento (a gênese) de 
determinados conteúdos sociais. A escala de tempo pode ser de milhares ou de 
centenas de milhares de anos, remetendo a formas sociais que se desenvolveram com 
a evolução pré-histórica do homem sobre a terra. Mesmo quando os elementos para 
se determinar continuidades nesta escala sejam mínimos, não há dúvida de que 
existem conteúdos do processo de reprodução atual que pertencem a esta escala. No 
pólo oposto encontra-se a escala conjuntural, cujos conteúdos se reproduzem na 
medida de sua vigência política, que podem desaparecer ou substituir-se tão 
repentinamente como emergiram no horizonte público; as formas cambiantes do 
discurso político proporcionam inúmeros exemplos de reprodução a esta escala. 

Adotar uma perspectiva histórica não implica necessariamente fazer estudos 
históricos; na análise da ordem soclal atual é necessário distinguir escalas temporais 
diferentes às quais pertencem os múltiplos elementos e conteúdos que nela coexistem. 
Gramsci lembra este ordenamento histórico: 


..Quando a concepção do mundo não é crítica nem coerente, se pertence 
simultaneamente a uma multiplicidade de homens-massa, a própria personalidade 
se forma de maneira caprichosa: há nela elementos do homem das cavernas e 
princípios da ciência mais moderna e avançada; preconceitos das etapas 
históricas passadas, grosseiramente localistas, e intuições de uma filosofia do 
porvir que será própria do gênero humano mundialmente unificado. (Gramsci, 
1975, p. 12). 


Dos múltiplos conteúdos identificáveis em qualquer processo educacional, alguns 
são elementos correspondentes a essa escala temporal maior, que pertencem de fato 
já ao gênero humano, e cuja reprodução transforma-se em fato universal, como os 
processos de construção de certas relações lógicas e estruturas lingúísticas. Outros 
elementos são conjunturais, incidentais, efeitos de eventos excepcionais ou de 
estratégias políticas recentes. 

Ao nos acercarmos do conhecimento de determinada realidade educacional surgem 
diversas perguntas. A que escala corresponde a reprodução dos diversos conteúdos? 
Quais conteúdos se articulam essencialmente com a hegemonia estatal em determi- 
nada época e quais a ultrapassam? Que conteúdos, dos que encontramos na escola, 
correspondem ao desenvolvimento desta instituição, vinculada historicamente ao 
desenvolvimento da sociedade capitalista e que conteúdos ultrapassam este marco 
temporal? Ou em outra ordem: quais conteúdos são genéricos?” Quais são de “larga 
duração”? Quais são políticos, postos em jogo em função da manutenção ou da 
transformação de relações de poder? Estas precisões são essenciais para responder 
às perguntas de fundo sobre a avaliação da escola a partir da perspectiva das classes 
dominadas. 

A escala temporal é uma das dimensões importantes; outra se refere à escala de 
unidade social de análise à que corresponde o processo de reprodução. Geralmente 
formulado em termos do “macro” e do “micro”, esta dimensão pode apreender 
efetivamente a complexidade da ordem social apenas quando se abandona aquela 
dicotomia e se trabalha com uma série de unidades graduadas e inter-relacionadas. 
As integrações sociais (Heller, 1977, pp. 27-35) (como família, “comunidade”, 
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organização, classe [ou estrato], região, nação, etc.) constituem as unidades analíticas 
às quais se refere O processo de reprodução. 

A reprodução do sujeito particular delimita a escala mínima, a do âmbito cotidiano, 
nesta dimensão espacial; entretanto, ela é impensável isoladamente, fora da rede que 
a vincula com outras dimensões da reprodução social. Isto é, a reprodução do sujeito 
particular, recorda-nos A. Heller, é sempre um fato social. Seus conteúdos tornam-se 
significativos, cierenciaimente, dentro dos processos de reprodução “referidos a 
unidades a várias escalas. 

O essencial nesta distinção de escala é a necessidade de respeitar certo nível de 
ordenamento próprio de cada unidade social, o qual impede deduzir as características 
de uma escala a partir daquelas que se dão noutra. Esta tendência é particularmente 
evidente no caso da escola, em que se supõem idênticos conteúdos e formas de 
reprodução pertencentes a diferentes escalas. As diferenças de Termes, e conteúdos 
do processo de reprodução nas diferentes escalas são significativas.” As relações 
entre processos que se dão em diferente escala são complexas e difíceis de 
estabelecer em cada caso concreto. Exemplos disto são a vinculação da reprodução 
familiar e escolar da força de trabalho com a reprodução das condições mesmas da 
produção capitalista; ou então, a reprodução de sujeitos particulares em posições 
institucionais específicas (visto no que têm que fazer para sobreviver) e a relação 
desse processo particular com a reprodução de relações de poder que sustentam a 
hegemonia estatal. A possibilidade de dar conteúdo concreto a estas relações, que se 
podem construir hipoteticamente, deve passar pelas múltiplas distinções que impõe 
a questão de escala. Estes são alguns dos problemas que temos de resolver para 
compreender tanto a especificidade da escola, sua “lógica própria”, como a trama 
de relações cambiantes que a vinculam com o movimento histórico da sociedade. 

4.Uma quarta pergunta central para a pesquisa é: A partir de onde ocorre a 
reprodução? Isto é, quais são suas “determinações”, em qualquer dos múltiplos 
sentidos que pode ter esta palavra? Deste complexo assunto, talvez o aspecto que 
mais tem estado presente nas discussões da reprodução é a determinação interna ou 
externa com respeito à escola (isto é, a questão da “autonomia relativa”). Desde as 
posições mais economicistas, as relações sociais de produção aparecem como 
determinantes de todo processo social. Outras posições têm buscado determinações 
próprias de cada instância social, embora conservem, frequentemente, a mesma 
estrutura explicativa. Uma versão recente, por exemplo, identifica um “discurso 
social” unívoco, homogêneo, que determina um mesmo conteúdo ideológico sob 
múltiplas manifestações concretas e variáveis. !º 

A noção de “autonomia relativa” pressupõe um recorte do social, uma unidade 
analítica, dentro da qual se dá um nível de determinação independente daquela que 
provém da base econômica ou da “totalidade social". A formulação básica da 
autonomia relativa do sistema escolar é a continuidade de certas relações e práticas 
características da escola para além de qualquer transformação do entorno social ou 
político. Na teoria de Bourdieu, a função reprodutora da escola é assegurada, na 
verdade, por essa autonomia; a idéia de autonomia neste autor aponta assim 
essencialmente para os aspectos mais conservadores da escola (Bourdieu e 
Passeron, 1976, p. 102, 4.1.2.1).'! Nessas formulações a determinação dentro do 
domínio da “autonomia relativa” da escola costuma adotar os mesmos mecanismos 
que caracterizam as formulações referidas à base econômica. Isto é, supõe-se uma 
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estrutura profunda, constante, essencial, como determinação de toda manifestação 
“fenomênica”, de todo elemento observável. 

A partir de outras concepções (R. Williams [1981] e E.P.Thompson [1977], '2 por 
exemplo), é possível formular a determinação da reprodução em termos mais 
históricos, vinculados às lutas sociais concretas. Uma consequência desta opção seria 
a possibilidade de distinguir movimentos contraditórios de reprodução, coexistentes 
dentro de uma mesma formação social. Sob esta perspectiva os conteúdos da 
reprodução na escola conservam sua heterogeneidade: correspondem a diferentes 
escalas temporais ou espaciais, a condições históricas também diferentes. Entram em 
jogo na formação social com sentidos políticos variáveis. Sua continuidade histórica 
deve-se, além disto, a diferentes forças ou mecanismos, provenientes tanto do poder 
dominante como dos grupos dominados. Isto é, a determinação da reprodução de 
diversos conteúdos ou relações dá-se no próprio processo de lutas sociais, e não 
como “efeito” de alguma estrutura soclal essencial. 

Fora do âmbito escolar são multos os exemplos. A reprodução de formas de 
organização e resistência que antecedem o marco da estrutura social dominante, 
contribui em certas épocas para a formação mesma de classe e suas lutas, ou, pelo 
contrário, desde os grupos dominantes se refuncionalizam e reproduzem relações 
anacrônicas, mas úteis à exploração atual. A continuidade de certas características 
culturais de grupos étnicos tem colocado sempre este dilema. Em que medida sua 
reprodução se deve a processos de identidade e resistência cultural, e em que medida 
é a própria expansão do capitalismo que perpetua formas de produção pré-capitalista, 
sob nova articulação? A resposta a este tipo de perguntas é sempre particular: 
depende de condições históricas precisas. 

Dentro da escola, a determinação dos processos de reprodução e de seus 
conteúdos adquire especial relevância, já que é a partir deles que é possível pensar 
sua transformação. Dentro dos múltiplos conteúdos e relações que mostram 
continuidade relativa dentro da escola, como distinguir entre aqueles que se devem a 
mecanismos de mediação e de coerção efetivos, exercidos desde o poder estatal, e 
outros, cuja reprodução se deve às apropriações coletivas, obtidas cotidianamente, 
por grupos dominados? 

Em alguma zona intermediária entre o determinismo estrutural, que deixa poucas 
opções para a prática política na escola, e o voluntarismo subjetivo, que pretende 
poder escapar de qualquer determinação alheia à própria, encontram-se possibilidades 
concretas de conhecer, distinguir e organizar os conteúdos e as relações mais 
concretas suscetíveis de transformar a ordem social. 

Finalmente, enfrentamo-nos com o problema da pertinência e dos limites do conceito 
de reprodução para dar conta do que ocorre nos âmbitos educacionais. 

R. Williams (1981, pp. 189-91), entre outros, assinala algumas precisões importantes 
na idéia de reprodução: a continuidade histórica, afirma, nunca é pura, sempre é 
seletiva. A própria seleção é necessária para a continuidade, para poder conservar a 
força de formas anteriores em novas condições sociais. Por isto, explica Williams, 
existe uma relação entre produção e reprodução: a produção é possível na medida 
em que existe uma ordem ou uma forma reproduzível e a reprodução, por sua parte, 
requer inovação, A continuidade histórica requer assim tanto a ordem quanto 
mudanças profundas. O ordenamento social e cultural tem que ser continuamente 
construído. Finalmente, Williams distingue, em determinados contextos históricos, 
níveis “residuais” (reproduzidos para além de sua dominação), “dominantes” e 


74 


“emergentes”. Nem todo o “emergente” é inovador, no sentido de contribuir para 
a reprodução de relações dominantes. Há formas emergentes que tendem a destruir 
ou substituir as dominantes. O problema é como distinguir uns de outros. 

Estas idéias têm sido retomadas na pesquisa educacional por vários etnógrafos. 
Willis, por exemplo, centra-se na produção cultural subordinada entre grupos de jovens 
de classe operária e analisa posteriormente seus efeitos na reprodução de relações 
de classe dominante. Connell, em uma análise da reprodução de diferenciação de 
classe e de gênero na escola, conclui: 


A reprodução de relações de classe e posições de classe não é o resultado 
automático do funcionamento do sistema. Não é um processo, é antes uma 
conquista (achievement) - na verdade uma conquista política. As práticas por meio 
das quais se tenta realizar podem malograr-se, e frequentemente fracassam 
(mobilidade social descendente, crises nas relações de classe, etc.); seu êxito 
exige energia e organização... A capacidade de mudar é decisiva para esta 
conquista... Podemos reconhecer a força da determinação estrutural sem ter que 
pressupor um ciclo sem fim de reprodução. Isto não implica que a contradição 
estrutural produza mecanicamente a mudança. O que ela faz é abrir o espaço 
dentro do qual se podem desenvolver novas práticas... que por sua vez 
reconstituem estruturas sob novas formas. (Connell, 1981). 


Estas afirmações coincidem com reflexões que temos expressado em outros textos, 
no sentido de considerar a reprodução como apenas um entre vários processos que 
constituem historicamente as realidades educacionais: “a reprodução e transformação 
de relações sociais, o controle e a apropriação de instituições, a geração, conserva- 
ção ou destruição de conhecimentos, a socialização ou individuação da vida social” 
(Rockwell e Ezpeleta, 1985, p.170) são alguns dos que se podem identificar na escola. 

Por várias razões, parece ser insuficiente até mesmo a dicotomia “reprodução/con- 
tra-reprodução” ou “reprodução/resistência”, que caracteriza as teorias de Apple e 
de Giroux. O próprio Giroux adverte contra a tendência de se entender como 
resistência toda prática que se opõe aos conteúdos da reprodução dominante. Na 
realidade, o que parece ocorrer é um encontro entre vários processos que interagem 
na formação e na transformação de relações sociais, constituídas sempre em lutas 
sociais históricas, concretas. 

O fato de que a reprodução se constituiu no conceito explicativo privilegiado na 
pesquisa educacional tem tido sérias consequências. A tendência adicional de se 
vincular o processo de reprodução sempre às classes dominantes e ao Estado tem 
ocultado tanto a reprodução subordinada, 'º isto é, a continuidade persistente de 
formas e conteúdos subalternos, inclusive frente à imposição de novas formas via 
escola, '! como os processos de contra-reprodução ou mesmo de destruição que 
provêm do próprio Estado. Estes processos parecem explicar algumas das distâncias 
que existem entre a realidade educacional latino-americana e as realidades das 
metrópoles. Em nossos países, em épocas recentes, destroem-se instituições e 
conteúdos educacionais, tradições pedagógicas e culturais que têm sido produto de 
lutas sociais passadas. A própria garantia de uma escolaridade básica universal e 
gratuita requer a reprodução de estruturas e mecanismos de financiamento que em 
tempos de crise tendem a reduzir-se. A descentralização, a privatização e a 
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regionalização diferencial são processos potencialmente regressivos, frente aos quais 
a oposição democrática pode encontrar-se na necessidade de defender, paradoxal- 
mente, a “reprodução” de instituições e conteúdos (como a gratuidade, o laicismo 
e o nacionalismo) que caracterizam a educação atingida na atualidade. A atual 
polêmica acerca do livro texto gratuito no México (Fuentes, 1985), elemento básico da 
gratuidade no ensino primário, que tão facilmente pode ser tachado de instrumento da 
reprodução da ideologia dominante, reflete a complexidade das questões políticas por 
detrás de diferentes conceptualizações da reprodução. 

Para a pesquisa empírica, esta discussão mostra a dificuldade não só de se 
observar e de se distinguir conteúdos, níveis, escalas e determinações da reprodução, 
mas também de estabelecer a própria pertinência do conceito para o conhecimento 
de realidades educacionais históricas. A delimitação teórica deste processo que tem 
tornado possível um avanço relativo na pesquisa é essencial para se começar a 
conceptualizar e a conhecer outros processos sociais relevantes na educação. 


Notas 


1.Dentro desta frase encerram-se múltiplos problemas, inabordáveis neste texto, desde a 
relatividade histórica do conhecimento até o cruzamento com formações ideológicas, 
culturais, ou discursivas do lugar e momento da construção; assinalo, apenas, que não há 
critério “imediato” de validade teórica no processo de pesquisa. 

2.Na discussão, implicitamente, formulo críticas a certos conceitos de reprodução e retomo 
outros. À argumentação explícita destas preferências conceituais terá que esperar outra 
ocasião. 

3.Tentarei distinguir entre esta continuidade analítica, como problema metodológico próprio 
de qualquer pesquisa empírica, e a continuidade histórica de determinados conteúdos do 
processo de reprodução; esta, por sua parte, considera-se resultante deste processo, e não 
um sinônimo do mesmo, já que é claro que as condições, as formas e os mecanismos da 
reprodução mudam historicamente. 

4.Este é o sentido utilizado explicitamente por P. Bourdieu e J.C.Passeron (1976), p. 6, ("O 
filho do pelicano”) e p. 73. 

S.Formulado por Althusser (1979, pp. 101-2). Ver, como exemplo, Paradise (1979). Apple 
(1980-81) questiona inclusive a concepção do processo de trabalho que serviu de modelo 
para supor uma correspondência com a escola. 

6.Por exemplo, a relação de exploração não é inferível do tratamento entre patrão e 
operários, observável em sua “interação” direta com eles. Sua realidade objetiva constrói- 
se de outras evidências, como o valor produzido e o salário. Está implícita nesta discussão 
uma crítica ao interacionismo simbólico que supõe que a realidade social se constrói “face 
a face”, como afirmam H. Blumer e T. Luckmann, entre outros. 

7.No sentido usado por Heller, 1977, pp. 29-35. 

8."A vida cotidiana é o conjunto de atividades que caracterizam a reprodução dos homens 
particulares, os quais, por sua vez, criam a possibilidade da reprodução social” (Heller, 
1977, pp. 19 e 31). Ver Rockwell e Ezpeleta (1985, pp. 165-167). 

9.Como exemplo, não é possível negar o efeito de reprodução da estrutura de classe à 
escala do sistema escolar em seu conjunto, com o argumento de que existem numerosos 
casos de “mobilidade social” relacionados com a escolaridade, à escala do sujeito 
particular. 

10.Difundido por exemplo em Fossaert, 1977. 
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11.Entretanto, alguns o adotaram com o sentido contrário, na busca de uma “margem” 
institucional para a transformação escolar, prévia à transformação social. 

12.Em Williams, a “autonomia” define-se em termos da distância entre as práticas culturais 
e a reprodução de relações sociais dominantes, distância que pode ter diferentes 
significados (Williams, 1981, pp. 177-8). 

13.Willis refere-se a processos de reprodução originados nas classes dominadas. 
14.Valentínez, 1982, dá bons exemplos disto. 
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Reprodução, habitus e educação 
Richard K. Harker 


um artigo anterior em que sintetizava a análise que Bourdieu faz da prática 

educacional (Harker, 1982), eu concluía com uma rejeição daquelas interpreta- 
ções de seu trabalho que o descrevem como “reprodutivo” — isto é, como estático 
e preso num imutável ciclo sem fim, continuamente reproduzindo a si mesmo, Por 
exemplo, Gorder (1980) escreve: 


as formas pelas quais o habitus poderia propiciar a modificação das probabilidades 
objetivas iniciais e como o sujeito, por sua vez, poderia resistir a seu efeito não são 
adequadamente exploradas por Bourdieu. 


Giroux (1982) é até mesmo mais enfático: 


não obstante a importância da noção de habitus ao vincular o conceito de 
dominação ao da estrutura das necessidades da personalidade, sua definição e 
uso reduzem-na a uma camisa-de-força conceitual que não deixa espaço algum 
para a modificação ou a fuga. Assim, a noção de habitus suprime a possibilidade 
de mudança social... (p.7) 


Antes de tentar mostrar que tais descrições são insustentáveis, gostaria de fazer um 
esboço da visão de Bourdieu sobre educação. Seu trabalho é uma das poucas 
interpretações coerentes do papel que as escolas têm na reprodução das desigual- 
dades sociais e culturais de uma geração para a seguinte, abrindo espaço, ao mesmo 
tempo, como vou argumentar, para a agência humana. Ele consegue isto através de 
uma exploração da tensão entre o aspecto conservador da escolarização (a 
preservação do conhecimento e da experiência de uma geração para a seguinte), e 
do aspecto dinâmico, inovador (a geração de novo conhecimento). Esta tensão é 
exacerbada, numa sociedade diversificada, por considerações a respeito de qual 
passado (e presente) cultural particular deve ser “conservado” ou reproduzido nas 
escolas que servem a sociedade. 

Bourdieu (1973a, p. 80; 1974, p. 39) desenvolveu o argumento de que a cultura que 
está corporificada nas escolas é a do grupo dominante (o grupo [ou grupos] que 
controla os recursos econômicos, sociais e políticos). Bourdieu tenta desenvolver isto 
em relação à prática escolar. Ele nos pede que pensemos no capital cultural da 
mesma forma que pensamos no capital econômico. Exatamente da mesma forma que 
nossas instituições econômicas dominantes estão estruturadas para favorecer aqueles 
que já possuem capital econômico, assim nossas instituições educacionais estão 
estruturadas para favorecer aqueles que já possuem capital cultural, definido de acordo 
com os critérios do grupo dominante como natural e o único tipo apropriado de 
capital, e para tratar todas as crianças como se elas tivessem tido igual acesso a ele. 
Desta forma o capital cultural que as escolas tomam como um dado age como um 
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filtro altamente eficaz nos processos reprodutivos de uma sociedade hierárquica. O 
rendimento deficiente de grupos diferentes do dominante numa sociedade, portanto, 
não é algo inerente à diferença cultural per se, mas é, exatamente na mesma medida 
que o êxito para os grupos dominantes, um artifício da forma pela qual as escolas 
operam. 

O conceito de habitus é muito importante para uma compreensão de Bourdieu, e 
será examinado em detalhe mais adiante. Por enquanto ele pode ser visto como 
próximo ao conceito de cultura, mas num sentido personalizado — isto é, o habitus é 
a forma pela qual uma cultura é corporificada no indivíduo. A relação com o processo 
de escolarização é estabelecida quando se compreende que alguns habitus 
constituem capital cultural naquilo que envolve a escola, e portanto são reforçados 
com o “êxito”, enquanto outros não. 


HABITUS “"ÊxiTO” 


GRUPO a 
/” PRIVILEGIADO 


/ CAPITAL CULTURAL 
/ 


) 


REPRODUÇÃO ASSIMILAÇÃO 


| si 
A CAPITAL CULTURAL 


GRUPO 
SUB-PRIVILEGIADO 


HABITUS “FRACASSO” 


FIG. 1. O ciclo da reprodução 


Para que um indivíduo com um background não-dominante tenha êxito, é preciso uma 
mudança do ciclo inferior para o superior - o capital cultural apropriado tem que ser 
adquirido, com consequências inevitáveis para o habitus. Essas consequências são 
chamadas de embourgeoisement em termos de classe social, e assimilation quando 
se referem a grupos culturais ou étnicos. A forma pela qual a escola contribui para este 
processo constitui o ponto forte da pesquisa de Bourdieu sobre educação e pode ser 
sintetizada como constituindo cinco níveis pelos quais as desigualdades são 
perpetuadas - para uma versão detalhada ver Harker (1982). 

Nível 1. Para as crianças do grupo não-dominante há uma tendência a ocorrer uma 
baixa taxa de êxito em todos os tipos de testes escolares e exames externos. As 
expectativas nos grupos aos quais estas crianças pertencem são ajustadas nessa 
mesma medida e tornam-se parte do habitus. 
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Nível 2. Quando (contra todas as chances) algum êxito é obtido, as crianças do 
grupo não-dominante e suas famílias tendem a escolher as opções erradas. Isto é, são 
feitas escolhas que levam a becos educacionais (e ocupacionais). 

Nível 3. Quanto mais alto o nível do sistema, tanto maior é a tendência de as escolas 
reconhecerem apenas aqueles que a reconhecem - o que Bourdieu chama de 
ignorância aprendida das escolas e dos agentes de seleção. Isto é, as escolas 
recompensam com o “êxito” apenas aqueles estudantes que reconhecem os critérios 
daquele êxito e a autoridade da escola e dos professores para distribui-lo. Com as 
escolas corporificando somente uma “moeda” de capital cultural, isto tem um 
resultado de assimilação muito forte. 

Nível 4. A minimização do acadêmico - a preferência pelo estilo em prejuízo do 
conteúdo. No sistema escolar francês, argumenta Bourdieu, os professores e os 
examinadores buscam o “estilo”, que é um produto do habitus das classes 
cultivadas, e não pode nunca ser dominado completamente por aqueles que não têm 
o background apropriado. 

Nível 5. Inflação de credenciais. Com a difusão de qualificações mais altas (que dão 
a ilusão de oportunidades crescentes), os empregadores voltam-se para outros 
critérios de seleção. Estes critérios, argumenta Bourdieu, são determinados pelo 
habitus, incluindo tais coisas como estilo, apresentação, linguagem, e assim por 
diante. A posse do habitus apropriado constitui, portanto, uma forma de capital 
simbólico, que age como um multiplicador da produtividade do capital educacional 
(qualificações). 

Deve-se admitir que o sentido geral dos escritos de Bourdieu sobre educação parece 
apontar para uma teoria estreita de reprodução. Entretanto, esta teoria é mais aparente 
que real. A maior parte de seu trabalho empírico sobre a educação foi realizado nos 
anos 60, e seus escritos traduzidos sobre educação são, em geral, também daquele 
período. Desde então seu trabalho tem-se devotado ao que deve ser visto como sua 
principal contribuição, baseada em amplo trabalho de campo antropológico na Argélia 
— O trabalho que está em Algeria 1960 (Bourdieu, 1979) e Outline of a Theory of 
Practice (Bourdieu, 1977a). São os avanços teóricos feitos neste trabalho que têm que 
ser considerados com relação à educação vista como um campo de prática cultural. 
Lemert escreve (1981, p. 11) que é pouco produtivo ler os textos de Bourdieu como 
elementos isolados. Sua sociologia da educação fará pouco sentido a menos que se 
compreenda o campo global no qual ela está situada - um campo que Lemert 
descreve como “as restrições estruturais sobre as ações práticas” (p. 27). 

No nível mais simples, as descrições do trabalho de Bourdieu como sendo 
meramente reprodutivo podem ser representadas como na Fig. 2. 


ESTRUTURAS PRÁTICAS 


ga 
es 


Fig.2. Modelo reprodutivo simples 


81 


Em sua obra principal, Bourdieu rejeita expressamente este modelo como sendo do 
tipo “objetivista”, deixando de levar em conta o tempo (1977a, p. 3). A adição do 
tempo a essas formulações objetivistas permite que se percebam relações dialéticas 
entre estruturas objetivistas, e portanto fornece um nível teórico que pode explicar a 
mudança (incluindo a resistência). Ademais, Bourdieu usa um conceito mediador (o 
de habitus) entre as estruturas objetivas e a prática. Por isto, no mínimo, seu trabalho 
deve ser representado como na Fig. 3. 


ESTRUTURAS ———=il HABITUS 


pa 


Fig. 3. Modelo mínimo de Bourdieu 


Mas, naturalmente, isto não é suficiente para responder às objeções de que a teoria 
é meramente reprodutiva. Duas coisas precisam ser mais bem examinadas: 
primeiramente, a natureza do habitus e sua produção; e, em segundo lugar, os 
determinantes da prática. 


Habitus 


O habitus é um sistema de disposições duráveis, transponíveis, que funciona como 
a base geradora de práticas estruturadas, objetivamente unificadas. (Bourdieu, 1979, 


p. vil). 
Bidet (1979, p. 203) descreve-o mais simplesmente como 


a cultura (de uma época, classe ou qualquer grupo) tal como internalizada pelo 
indivíduo na forma de disposições duráveis que estão na base de seu comporta- 
mento, 


Ademais, o habitus é construído de novo em cada geração a partir de duas fontes. A 
primeira fonte é o habitus dos agentes de socialização (o qual, por sua vez, é o 
produto do ciclo reprodutivo anterior). 


Entre a criança e o mundo intervém o grupo inteiro... com um universo inteiro de 
práticas rituais e também de discursos, ditos, provérbios, todos estruturados de 
acordo com os princípios do habitus correspondente. (Bourdieu, 1977a, p. 167). 
Assim, a criança está inclinada a ver o mundo da mesma forma que a geração mais 
velha do grupo primário — “a fazer o mundo conformar-se ao mito” (Bourdieu, 1977a). 
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Entretanto, numa situação de mudança relativamente rápida as condições objetivas do 
ambiente social e material não serão as mesmas para a nova geração. Esta constitui- 
a segunda fonte de reconstrução do habitus em cada geração. Estas condições 
objetivas também inculcam, de forma durável, disposições, que, por sua vez, 
engendram tanto aspirações quanto práticas (Bourdieu, 1977a, p. 77), em acordo com 
as condições objetivas. Assim, o habitus muda com cada iteração, e muda numa 
direção que tenta um compromisso com as condições materiais. Entretanto, O 
compromisso é inevitavelmente enviesado, na medida em que a percepção das 
condições objetivas é ela própria engendrada e filtrada através do habitus. O 
argumento desenvolvido aqui é que o próprio habitus não é mais “fixo” do que as 
práticas que ajuda a estruturar. Sulkinin (1982, p. 109-110), com base no trabalho 
etnográfico de Bourdieu, escreve: 


O habitus está constantemente sendo formado nas práticas diárias dos sujeitos 
individuais... e embora seja um sistema estruturado de significados não segue 
qualquer lógica mecanisticamente formal ou “algébrica”. As pessoas não 
reproduzem simplesmente seus sistemas de significado, elas também os produzem 
e os utilizam. Devem-se ver as classes e seus membros não apenas como atores 
numa peça pré-montada, mas também como sujeitos criativos. 


Os determinantes da prática 


Ao menos naquilo que diz respeito à criação do habitus (socialização), portanto, 
temos um conjunto de condições objetivas no mundo material que tendem a ter um 
efeito estruturante sobre as práticas de socialização da família que instalam de forma 
durável nos Indivíduos princípios que governam a geração da prática (o que as 
pessoas fazem e pensam que estão fazendo). As práticas assim geradas tendem a 
reproduzir as regularidades das condições objetivas originais, ao mesmo tempo em 
que ajustam ao habitus as percepções (determinadas) das condições externas 
continuamente em mutação (Bourdieu, 1977a, p. 78). O principal é que o habitus é um 
constructo mediador, não um constructo determinado. O modelo agora parece-se com 
o da Fig. 4, sempre levando em conta que as circunstâncias históricas específicas 
adquirem, por sua vez, Os atributos das estruturas.' 


ESTRUTURAS HABITUS 
PERCEPÇÃO 
PRÁTICA CIRCUNSTÂNCIAS 
HISTÓRICAS 
ESPECÍFICAS 


Fig. 4. Reprodução e mudança 


A prática, portanto, não pode ser reduzida seja ao habitus seja, através do habitus, às 
estruturas objetivas, uma vez que as circunstâncias históricas jogam sua parte em sua 
geração. Nem pode ser ela reduzida a circunstâncias ou forças históricas específicas, 
uma vez que a percepção destas é filtrada através do habitus. Ficamos com a prática 
como uma produção dialética, formulada cada vez de forma renovada ao longo do 
ciclo. A reformulação pode ser pequena numa cultura do tipo tradicional, que muda 
lentamente, ou de grandes proporções numa situação revolucionária. Esta última 
envolve uma ruptura da percepção (controlada pelo habitus) que se tem das 
circunstâncias históricas (a destruição da consciência falsa, a derrubada de um 
hegemonia dominante), e uma refocalização num novo conjunto de princípios (uma 
“verdadeira” consciência, uma transformação contra-hegemônica). 

Este modelo não-reducionista da prática cultural, com a reflexividade e a mudança 
aí embutidas, e num vínculo dialético claro com o mundo material, não tem sido 
compreendido pelos críticos educacionais de Bourdieu. Giroux (1982) conduz a um 
mal-entendido quando argumenta que uma grande lacuna na teoria de Bourdieu é que: 


é uma teoria da reprodução que não demonstra fé alguma nos grupos e classes 
subordinados, nenhuma esperança em sua capacidade ou vontade para reinventar 
e reconstruir as condições sobre as quais eles vivem, trabalham e aprendem. 


Se isto quer dizer que a teoria de Bourdieu é como na Fig. 3 e que os indivíduos e 
grupos estão inapelavelmente encerrados em estruturas sobre as quais eles não 
podem ter nenhuma ação, isto constituí um mal-entendido. A reprodução nunca é 
perfeita - nunca é uma fotocópia exata. Há sempre uma tendência em direção a um 
compromisso com circunstâncias históricas específicas, e é nesta descontinuidade, 
nesta lacuna, que a produção é possível, que a agência humana tem espaço para se 
movimentar. Como Garnham & Williams (1980, p. 211) observam, é a especificação 
das “condições sobre as quais a reprodução não se dá, levando a uma transforma- 
ção mais ou menos rápida da formação social” que é parte do problema ao qual a 
Teoria da Prática de Bourdieu se dirige (e não Teoria e Prática como Giroux insiste em 
escrever).? 

E verdade, entretanto, que a agência de Bourdieu não é uma agência sem restrições 
ou coerções. Ele poderia ser visto como pessimista apenas na medida em que 
parecesse não haver nenhuma possibilidade de agência humana realmente renovada. 


A história do indivíduo não é, nunca, mais que um certo caso específico da história 
coletiva de seu grupo ou classe e, em consequência, os sistemas de disposições 
individuais são variantes estruturais do habitus do grupo ou classe, sistematica- 
mente arranjados, mesmo nas diferenças que os separam...O “estilo pessoal", isto 
é, a marca particular exibida por todos os produtos de uma obra, prática ou habitus 
singular, é simplesmente um desvio, ele mesmo regulado e às vezes mesmo 
codificado, em relação ao estilo de um período ou classe. (Bourdieu, 1973b, pp. 
76-77). 


Esta posição está refletida na Fig. 4, na qual não há nenhum vínculo direto entre as 
práticas e as circunstâncias históricas Mas a mudança ocorre, embora nunca 


84 


erraticamente. Ela é sempre estruturada pelo habitus. Não há revolucionários, apenas 
tipos de revolucionários. 

A noção de “reinvenção e reconstrução” (como um exemplo de agência humana), 
que Giroux apresenta, parece implicar que as idéias, as invenções, as mudanças são 
de alguma forma apanhadas do ar sem quaisquer antecedentes estruturais ou de outro 
tipo. A forma de ser de nossa espécie, entretanto, torna isto virtualmente impossível, 
certamente não para mais que alguns poucos indivíduos notáveis, e certamente não 
para classes inteiras. Como poderia ser diferente da forma que Bourdieu descreve, 
com variantes estruturadas “embutidas” no sistema? Estas variantes, deve ser 
lembrado, estão também numa relação dialética tanto com o habitus quanto com a 
história, fazendo surgir produções singulares ao nível da prática, mas elas não são 
nunca sem coerção ou restrições. 

Para os educadores uma leitura cuidadosa do trabalho etnográfico de Bourdieu 
acrescenta uma dimensão não imediatamente discernível em seus primeiros escritos 
sobre educação. Ele fornece uma teoria da prática que incorpora a mudança social 
(veja particularmente o primeiro artigo em Bourdieu, 1979) e a agência humana 
(Bourdieu, 1977a). 


Educação como uma prática cultural 


Como uma forma de prática cultural, a educação pode ser reinterpretada nos termos 
dos desenvolvimentos téoricos mais recentes de Bourdieu. É claro que a escola 
funciona para reproduzir desigualdades sociais, mas não na forma mecanicista do 
modelo anterior de Bowles e Gintis (1976), ou do modelo que os críticos de Bourdieu 
querem lhe atribuir. As escolas operam dentro das restrições de um habitus particular, 
mas também para reagir às condições externas em mutação (econômicas, tecnológi- 
cas e políticas). Estas condições são percebidas através do filtro do mesmo habitus 
já estabelecido, com frequência dando um ar de irrealidade à adaptação que as 
escolas fazem às circunstâncias externas em mutação. Por exemplo, a reação de 
muitas escolas a níveis crescentes de desemprego é a de fornecer cursos sobre como 
se candidatar para empregos, ou ser entrevistado ao se candidatar para empregos — 
para transmitir o “estilo”, linguagem, etc. do habitus dominante, nos termos de 
Bourdieu. A ironia disto é que é a manifestação deste mesmo habitus através do 
sistema escolar que tem levado ao seu “fracasso”, antes de mais nada. O que é 
preservado (embora a forma possa mudar) em todas as reações das escolas a 
circunstâncias externas em mutação, tais como o desemprego, é a dominação 
continuada do grupo cujo habitus está incorporado nas escolas — assim inflingindo o 
que Bourdieu chama de “violência simbólica” sobre os grupos não-dominantes. 
Mas como já mencionado, a reprodução não é mecânica como numa fotocópia. A 
tendência cumulativa dessas adaptações em tempos de “decadência” econômica é 
para que as escolas tornem-se mais orientadas para ocupações precisas no mercado 
de trabalho. Entretanto, a reação não é imediata nem completa. Há um hiato de tempo 
entre estruturas e habitus, a fonte da qual reside na dialética entre mudanças no 
aparato de produção e mudanças no sistema educacional (Bourdieu & Boltanski, 1981, 
p. 142). Este hiato (as consequências discrepantes que inevitavelmente surgirão) tem 
que ser entendido em termos da história e do estado presente da relação entre o 
sistema de “educação” e o de “produção”. Nos modernos estados industriais, esta 
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relação é uma relação em que as escolas tornam-se a agência dominante “para a 
produção de produtores” (Bourdieu & Boltanski, 1981). Bourdieu & Boltanski 
prosseguem: 


Uma vez que ele preenche não apenas as funções de reproduzir a força de 
trabalho qualificada (...reprodução técnica), mas também as funções de reproduzir 
as posições dos agentes e seus grupos dentro da estrutura social (...reprodução 
social) - posições que são relativamente independentes da capacidade estritamente 
técnica - o sistema educacional depende menos diretamente das demandas do 
sistema de produção que das demandas da reprodução do grupo familiar. (1981, 
pp. 142-3, ênfase deles). 


Além disso, eles argumentam que o sistema educacional organiza a si próprio em 
termos dos imperativos de sua própria reprodução. Cada sistema (economia, família, 
educação) obedece a sua própria lógica. A escola tem uma autonomia relativa com 
relação à economia, e seu próprio ritmo de evolução (Bourdieu & Boltanski, 1981). A 
principal interação entre o sistema de “educação” e o de “produção” está na 
conjunção entre as qualificações formais e os empregos — a área na qual o hiato de 
tempo é talvez o maior, e que é mais suscetível à influência do habitus dominante. 

Um ponto interessante nessa citação de Bourdieu & Boltanski parece-me fornecer 
a resposta para uma crítica de Bourdieu num recente e pertinente artigo de Willis 
(1983). Nesta re-avaliação de Learning to labour à luz das teorias tanto da produção 
quanto da reprodução, Willis tipifica a teoria de Bourdieu como sendo como a da Fig. 
3 - isto é, como uma sequência cíclica de: estruturas, que através da violência 
simbólica produzem o habitus, que fornecem as disposições em direção às práticas; 
que reproduzem as estruturas originais (Willis, 1983, pp. 118-19). A crítica principal de 
Willis é a de que a teoria não prevê a produção cultural, especificamente no que se 
refere à produção de práticas culturais operárias, e portanto não tem nada a dizer 
sobre uma política radical de educação. Concordo com Willis apenas na medida em 
que Bourdieu não explorou ele próprio esses temas, mas deixo de acompanhá-lo 
quando se conclui que o modelo teórico que Bourdieu criou é incapaz de gerar esta 
análise. Esta análise poderia muito bem começar com a proposição de Bourdieu & 
Boltanski acima: “o sistema educacional depende menos diretamente das demandas 
do sistema de produção que das demandas de reprodução do grupo familiar”. 

O próprio Willis (1983) observa que “garotos individuais da classe operária podem 
ter êxito na educação - nunca a classe inteira" (p. 129), o que aponta para a 
necessidade de um nível de análise mais baixo que o da “classe operária”. A teoria 
de Bourdieu sugeriria que a reprodução dos grupos de família é mais significativa que 
aquela de classes inteiras. Lembre-se que O próprio habitus diz respeito em grande 
parte à transmissão dentro das famílias. A própria análise de Wills dos “rapazes” 
(lads) não deve ser tomada como uma análise da classe operária. O que dizer então 
dos “conformistas” (ear'oles) que são igualmente de origem operária? A reprodução 
do habitus da família (valores, disposições, etc.) pareceria oferecer a possibilidade de 
uma análise mais refinada, e nos deixar assim mais próximos de saber o que não é 
reproduzido. É esta área que parece ser de crescente interesse para Willis, e pareceria 
que ele não está tão longe de Bourdieu quanto ele próprio declara estar (veja Gordon, 
1984). É o que não é reproduzido que é ao mesmo tempo o motor da mudança e a 
arena para a agência humana. 
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Um outro trabalho que tentou testar a teoria de Bourdieu do capital cultural e sua 
relação com a educação é o de Halsey, Heath e Ridge (1980). Para eles os resultados” 
de sua pesquisa eram claros. “O capital cultural influencia a seleção para a escola 
secundária, mas daí por diante é de importância mínima” (p. 200). 

Há uma série de observações a serem feitas sobre seu estudo e suas conclusões. 
Primeiramente, O capital cultural tem sido muito estreitamente definido como nível de 
educação dos pais (esta crítica é feita por Hammersley, 1981, pp. 92-93, e por Yogev 
& Shapira, 1981, p. 102). Para Bourdieu o capital cultural é estilo, linguagem, gosto, 
inclinações, graça social, etc., que se adquire através da socialização familiar como 
parte do habitus. Uma vez que o habitus é refletido de volta aos estudantes pela escola 
(o habitus do grupo dominante), então aqueles que já tem um tal habitus estão em 
vantagem na aquisição de capital educacional (qualificações). O principal aqui é que 
eles não dão nada em troca pela qualificação que recebem — ao final da escola 
secundária, os estudantes do grupo dominante ainda tem seu “capital cultural”, além 
do recentemente adquirido “capital educacional”, Os estudantes de classe operária, 
por outro lado, trocaram seu capital cultural de classe operária por seu capital 
educacional que é sua única propriedade. Quando se trata de empregos de prestígio, 
da universidade e assim por diante, o capital cultural dominante atua como um efeito 
multiplicador sobre o capital educacional. Para fazer justiça à teoria de Bourdieu é 
preciso uma análise que vá além da aquisição de credenciais. Em segundo lugar, o 
design de Halsey, Heath e Ridge não foi montado especificamente para testar a teoria 
de Bourdieu, em vez disso, seus dados foram usados retrospectivamente para 
questionar um constructo - uma observação também feita por Hammersley (1981, p. 
93). Não há nada de inerentemente errado com este método desde que a base de 
dados seja suficientemente inclusiva. Como observado antes neste artigo, a teoria de 
Bourdieu mostra cinco níveis por meio dos quais as escolas sucessivamente efetuam 
uma eliminação em cima de uma base que está relacionada fortemente ao capital 
cultural (habitus). Um teste adequado de Bourdieu necessariamente exige dados em 
todos os níveis. Além disso, nem todos os seus dados foram usados para questionar 
o constructo do capital cultural. Por exemplo, no capítulo 3, com relação à decisão 
quanto à uma educação primária pública ou privada, onde os dados pareceriam 
favorecer uma interpretação em termos do capital cultural. 

Em terceiro lugar, embora seja certamente verdadeiro que as escolas secundárias 
inglesas distribuem um boa quantidade de qualificações para estudantes da classe 
operária, não se trata exatamente disto. Do ponto de vista da teoria de Bourdieu tudo 
o que isto faz é legitimar o slogan da “igualdade de oportunidades” e mascarar o fato 
de que as fronteiras sociais são reforçadas por um tal resultado. Reforçadas através: 

(a) da conexão visível entre qualificações e empregos; e 

(b) do fato de que para obter as qualificações, em primeiro lugar um estudante tem 
que sair (culturalmente) da classe operária — isto é, do ciclo inferior para o ciclo 
superior na Fig. 1. 

O importante é que um estudante de classe operária com credenciais educacionais 
altas está perdido para a classe operária - tais credenciais educacionais não 
conduzem para um emprego de classe operária. Tal como comentamos sobre Willis, 
é o habitus da família que é a arena crucial neste caso. Os dados de Halsey et al. não 
estão simplesmente afinados para o nível de análise que permitiriam comentários 
significativos sobre Bourdieu a este respeito. Além disso, o fato de que a escola 
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corporifica apenas uma versão do capital cultural (e implicitamente solicita-a de seus 
estudantes) não faz parte do estudo de Halsey et al., deixando totalmente de captar, 
portanto, aquilo que Bourdieu chama de “ignorância ilustrada” das escolas. 


Conclusão 


O ponto principal deste artigo é a asserção de que os educadores que desejam refutar 
o trabalho de Pierre Bourdieu em seus argumentos estão atacando uma formulação 
falsamente construída para facilitar a crítica, se se baseiam apenas em seus primeiros 
trabalhos relacionados ao sistema educacional francês. Sua teoria da prática cultural 
desenvolve a noção de reprodução a níveis bem mais altos do que os que podem ser 
encontrados em qualquer um dos escritos especificamente educacionais. O próprio 
Bourdieu não reformula as questões educacionais desta perspectiva teórica avançada 
(ao menos não em inglês). Compete aos educadores que desejam compreender o 
trabalho de Bourdieu em sua totalidade, e o que ele pode oferecer à análise - 
educacional, dirigirem-se eles próprios a estes trabalhos teóricos mais recentes, que 
estão tendo um grande impacto no campo da teoria antropológica (Bourdieu, 1977b, 
1979). 


Notas 


Sou grato ao “Grupo das Sextas-Feiras”, da Universidade de Massey, que constitui tanto 
um estímulo quanto uma audiência crítica para um trabalho teórico de natureza interdiscipli- 
nar. 3 

1.Bourdieu (1973, p. 71) define as estruturas como sistemas de relações objetivas que são 
transmitidas a indivíduos a quem elas pré-existem e a quem sobrevivem. 

2.Por exemplo, Bidet (1979, p. 204) escreve: 


- precisamente o deslocamento entre habitus e situação, a irredutível novidade da 
última em relação às condições sucessivas forjadas pelo habitus que, parece, 
estabelece o princípio dinâmico do modelo proposto. 


Outro antropólogo, M. Schiltz (1982) interpreta Bourdieu da mesma forma: 
A prática, portanto, deve ser explicada pelo habitus (seu princípio gerador) por um lado, 
e pela novidade irredutível das situações históricas, por outro. Assim, quer estejamos 
lidando com fenômenos descritos como migração, revolução ou camponização, as 


práticas associadas com estes fenômenos são o produto da relação dialética entre 
situações e habitus (p. 729). 
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A educação como campo de contradições na 
reprodução da relação capital-trabalho: 
reflexões sobre o princípio da 
correspondência 


Samuel Bowles e Herbert Gintis 


omos frequentemente perguntados como nossas Idéias evolulram desde a 

publicação de nosso livro, Schooling in Capitalist America (1976). Mais 
especificamente, quê mudaríamos se tivéssemos que começar outra vez? Devemos 
confessar que devido a outros compromissos de pesquisa não submetemos esta 
questão a uma investigação profunda. Assim, neste ensaio limitaremos nosso 
tratamento a uma única questão: a de nossa análise das contradições dentro da 
educação e das contradições na formação social capitalista que resultam da natureza 
específica do sistema educacional. 

Esta questão é fundamental. Pois, como sugerimos em nosso livro, criar um 
sistema educacional verdadeiramente igualitário, voltado para o pleno desenvolvimento 
das potências cognitivas, críticas e pessoais dos estudantes exige uma mudança 
social fundamental. Mas esta mudança social fundamental, envolvendo como envolve 
vencer poderosos interesses e tendências inerciais no desenvolvimento social, pode 
ser alcançada somente se compreendermos e fizermos uso das contradições já 
presentes e atuantes na sociedade. Sentimos que um dos aspectos mais frágeis de 
nosso livro está em suas prescrições possivelmente voluntaristas para a mudança 
educacional. Esta fragilidade deriva-se de um tratamento inadequado das contradições 
sistêmicas do capitalismo avançado. Traçaremos aqui um esboço de como estas 
falhas podem ser corrigidas. 


O princípio da correspondência 


Em Schooling in Capitalist America, começávamos por perguntar o que se deveria 
esperar de um sistema educacional adequado. Para nós, três objetivos eram centrais 
à concepção tradicional liberal do papel social da escola. Em primeiro lugar, a 
educação deveria ser igualitária no sentido de atuar como uma força efetiva para 
terminar com as desigualdades naturais, sociais e históricas que tendem inexoravel- 
mente a surgir na sociedade. Em segundo lugar, a educação deveria ser desenvolvi- 
mentista no sentido de fornecer aos estudantes os meios para desenvolver as 
potências cognitivas, físicas, emocionais, críticas e estéticas que eles possuem como 
indivíduos e seres humanos. Em terceiro lugar, a educação deveria ser um meio para 
aquilo que John Dewey chamou de “continuidade social da vida”. Isto 6, a educação 
deveria promover a fácil integração dos indivíduos como membros atuantes completos 
da sociedade. 


Nós, então, nos esforçamos para mostrar, usando uma variedade de fontes 
descritivas, históricas e estatísticas, que a educação no capitalismo avançado, 
realmente reproduzia a desigualdade social em vez de atenuá-la, e atuava mais como 
uma força para reprimir o desenvolvimento pessoal que para estimulá-lo. Em contraste, 
o que as escolas pareciam fazer melhor era precisamente produzir o “bom cidadão” 
e o “bom trabalhador" - sua função integrativa. Por que o projeto da educação 
progressiva na tradição liberal apresenta este padrão de êxito e fracasso? Deve a 
resposta ser buscada no próprio sistema educacional, ou na articulação do sistema 
escolar com as estruturas sociais dentro das quais as escolas estão localizadas? 
Concluímos pela última hipótese. Dewey, em Democracy and Education (1916), 
argumentava que um pré-requisito para a educação cumprir com suas funções 
igualitárias, desenvolvimentistas e integrativas era que a sociedade fosse democrática. 
Pois, numa sociedade democrática, os requisitos da cidadania são as habilidades para 
as pessoas se relacionarem igualitariamente e reciprocamente no controle de suas 
questões comuns. As escolas que preparam os estudantes para esta tarefa serão 
necessariamente igualitárias. Além disso, o desenvolvimento pessoal pleno envolve 
precisamente o desenvolvimento daquelas potências cognitivas e de outras que 
permitem aos indivíduos participarem efetivamente de coletividades democraticamente 
constituídas e portanto controlarem suas vidas. 

O problema crucial na articulação da escola com o capitalismo avançado, nós 
sugerimos, ampliando Dewey, está em sua estrutura de controle não democrática 
sobre o processo de produção. A empresa capitalista não é caracterizada por 
liberdades civis, processo justo, ou participação democrática. Em vez disso, é 
caracterizada por direitos assentados na propriedade e não nas pessoas e pelo 
controle do processo de produção pelos capitalistas e pelo pessoal administrativo, 
dando origem a uma estrutura de classe oposta aos princípios democráticos. Nós 
localizamos Os limites da reforma educacional liberal nos imperativos da reprodução 
da relação de trabalho capitalista. 

Uma das principais proposições em Schooling in Capitalista America afirmava que 
um objetivo importante do capital em sua intervenção no sistema educacional era 
precisamente a preparação dos estudantes para serem futuros trabalhadores nos 
vários níveis da hierarquia da produção capitalista. Dado o êxito bastante significativo 
do capital em estruturar direta e indiretamente as escolas, e em face da natureza não 
democrática da vida econômica, as escolas não poderiam cumprir os objetivos 
igualitários e desenvolvimentistas tão centrais para as aspirações dos educadores 
liberais. Nós conclufamos que uma condição necessária para a viabilidade a longo 
prazo do tipo de escolarização proposto na teoria educacional progressiva é uma 
democratização da vida econômica que permita um sistema educacional democrático, 
igualitário e emancipatório que não conflite com a formação de adultos capazes de 
participação efetiva no sistema de produção. 

Também argumentávamos especificamente que a relação atual entre a educação 
e a produção capitalista é assegurada não primariamente através do conteúdo da 
educação mas através de sua forma: as relações sociais do encontro educacional. Na 
medida em que a educação prepara os estudantes para serem “bons trabalhadores”, 
ela o faz através de uma correspondência entre as relações sociais de produção e as 
relações sociais da educação. Tal como a divisão do trabalho na empresa capitalista, 
o sistema educacional é uma hierarquia magnificamente graduada de autoridade e 
controle na qual a competição, e não a cooperação, governa a relação entre os 
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partipantes, e na qual um sistema externo de recompensa — salários no caso da 
economia, e notas no caso das escolas - garante o domínio. 

Este princípio de correspondência explica porque as escolas não podem ao mesmo 
tempo promover o desenvolvimento pessoal pleno e a igualdade social e integrar-os 
estudantes na sociedade. A ordem hierárquica do sistema escolar, com frequência 
admiravelmente dirigida para preparar os estudantes para suas futuras posições na 
hierarquia da produção, limita o desenvolvimento daquelas capacidades pessoais que 
envolvem o exercício da participação democrática recíproca e mútua e reforça a 
desigualdade social ao legitimar a repartição dos estudantes entre “escaninhos” 
inerentemente desiguais da hierarquia social. 

Acreditamos que o princípio da correspondência faz cinco contribuições positivas 
para a estratégia educacional progressista. Em primeiro lugar, está sua capacidade 
para iluminar a surpreendente falta de importância dos aspectos cognitivos da 
escolarização na preparação de bons trabalhadores e na reprodução inter-geracional 
do status social. A despeito do ceticismo considerável com que foi recebida a 
publicação de nossas descobertas empíricas a este respeito, os críticos pouco fizeram 
para negá-las. Na verdade, uma das pesquisas estatísticas subsequentes mais 
importantes - o livro de Christopher Jencks et al. (1979), Who gets ahead? - confirma 
dramaticamente nossos resultados. Em segundo lugar, numa era em que os fracassos 
da reforma escolar liberal têm-se tornado crescentemente evidentes para os 
formuladores de política e para o público, o princípio da correspondência fornece uma 
interpretação social, em vez de uma interpretação biológica ou tecnológica, dos limites 
da educação progressiva. Uma educação igualitária e humanística não é alcançável 
não por causa de algum defeito inerente da natureza humana ou da sociedade 
industrial, mas por causa da natureza não democrática da participação na vida 
econômica. Em terceiro lugar, nossa formulação retifica uma preocupação anterior 
tanto da análise liberal quanto da marxista com o conteúdo explícito da escola — o 
currículo. Ao focalizar a experiência da escolarização, O princípio da correspondência 
fornece uma moldura analítica consistente para se compreender a escola como uma 
arena de interação social estruturada. Em quarto lugar, O princípio da correspondência 
representa o “resultado” das escolas como relações sociais reproduzidas ou 
transformadas, em vez de características ou capacidades inculcadas nos estudantes. 
Assim, o princípio da correspondência permite uma integração dos efeitos da 
escolarização sobre os indivíduos (habilidades, atitudes, rendimento acadêmico, tão 
enfatizados pela escola do capital humano e pela sociologia liberal) num quadro mais 
amplo que coloca o foco sobre a transformação estrutural e a reprodução. Em quinto 
lugar, nossa formulação do princípio da correspondência contribui para uma 
compreensão mais positiva dos objetivos da transição socialista. Nas críticas 
anteriores da sociedade capitalista, uma ênfase quase exclusiva era posta na 
propriedade privada dos meios de produção. Nós mostramos que na compreensão 
da estrutura da escola não é a propriedade, mas o controle dos meios de produção 
que é central. Meramente passar da propriedade privada para a social, e deixar de 
modificar de alguma forma substancial a experiência cotidiana da vida econômica, 
pode contribuir pouco para possibilitar o projeto igualitário e humanístico da reforma 
educacional progressista. 

O princípio da correspondência não deixa de ter, entretanto, seus próprios 
problemas. O mais crucial é simplesmente este: ao situar-se, em nossa abordagem, 


95 


como o único vínculo estrutural entre a educação e o sistema de produção, o princípio 
da correspondência forçou-nos a adotar uma avaliação estreita e inadequada das 
contradições envolvidas na articulação do sistema educacional com a totalidade 
social. É talvez por esta razão que nossa abordagem tem sido várias vezes rotulada 
de “radicalmente funcionalista” e imbuída de “pessimismo missionário”. 

Isto não significa dizer que nossa teoria educacional não tinha princípios de 
contradição. Na verdade, esforçamo-nos para demonstrar a “falta de ajuste” entre a 
educação e a sociedade em geral. Nossa principal contribuição a este respeito foi o 
que nós chamamos de contradição entre a reprodução e a acumulação no 
capitalismo avançado. O sistema educacional, sugerimos então, contribui para a 
reprodução e a legitimação das relações sociais da produção capitalista. Entretanto, 
ao mesmo tempo, a tendência da produção capitalista é a acumulação — a expansão 
do sistema de trabalho assalariado e a extinção de formas mais antigas de produção. 
Este movimento leva inevitavelmente a uma re-estruturação das relações sociais de 
produção e a uma consequente mudança nas exigências para sua reprodução. A 
contradição entre a reprodução e a acumulação assume assim a forma de um sistema 
educacional periodicamente entrando em descompasso com a estrutura mutante das 
relações capitalistas de produção. 

Não pensamos que a contradição entre reprodução e acumulação seja incorreta. 
Na verdade, ela é capaz de ajudar nossa compreensão tanto da periodicidade 
impressionante das reformas educacionais quanto dos principais períodos de mudança 
educacional nos Estados Unidos - tais como o Movimento pela Escola Comum, o 
Movimento da Educação Progressiva e, mais recentemente, o movimento para a 
reforma da educação superior. Tomemos o último caso como exemplo. 

Muitos têm se perguntado por que uma oposição tão intensa às instituições sociais 
dominantes na década de sessenta ocorreu predominantemente entre estudantes 
universitários. Nossa resposta, que acreditamos seja correta, é a seguinte. As relações 
sociais da educação superior foram erigidas no início do século vinte para treinar uma 
elite profissional, administrativa e proprietária, capaz de controlar tanto suas próprias 
vidas quanto as de outros. Com o enorme crescimento da demanda, tanto por parte 
dos empregadores capitalistas quanto dos estatais, por trabalhadores não manuais 
qualificados após a Segunda Guerra Mundial e com uma demanda popular insistente 
para que a sociedade capitalista cumprisse sua promessa de mobilidade social, as 
matrículas na educação superior se expandiram enormemente. Por volta do final dos 
anos 50, as universidades estavam envolvidas em treinar estudantes que, longe de 
constituir uma elite capitalista ou mesmo um estrato profissional ou administrativo 
quase-independente, estavam destinados a ocupar os níveis relativamente carentes de 
poder do estado e da hierarquia capitalista da produção. As normas da educação 
liberal - pensamento crítico e espaço livre para a expressão pessoal - todas 
estimuladas pela educação superior da elite liberal, claramente fracassaram em 
fornecer uma adequada preparação afetiva, normativa, ou mesmo cognitiva para 
estudantes a caminho da vida de trabalho fragmentada, rotinizada e estreitamente 
vigiada do trabalhador assalariado. Daí a base material de sua revolta: uma discrepân- 
cia entre a relação social da educação e a relação social da produção. Daí também 
os limites do movimento dos anos 60, pois os estudantes estavam em revolta não 
como trabalhadores, mas contra tornarem-se trabalhadores. 

Na realidade, nossa análise das contradições da educação superior foram 
confirmadas pelos eventos subsequentes. Nos Estados Unidos a resposta ao 
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movimento estudantil na década de 70 foi uma tendência à vocacionalização da 
educação superior: aumento das taxas, estímulo dos estudos profissionais de dois 
anos em detrimento dos cursos gerais de quatro anos, re-organização do currículo 
para eliminar o “pensamento crítico” em favor de “habilidades ocupacionais”, e 
ênfase à curta permanência dos estudantes no campus, em contraste com o residir na 
universidade, onde uma “cultura juvenil” de oposição poderia desenvolver-se. O 
assim chamado movimento da “volta aos fundamentos” (back to basics), embora 
pouco justificável em termos pedagógicos ou tecnológicos, pode ser compreendido 
em parte como uma resposta ao fracasso da correspondência entre as escolas e a 
produção capitalista, causado pela dinâmica do processo de acumulação em 
confronto com a inércia das estruturas educacionais. 

Este princípio de contradição, entretanto, é claramente insuficiente para uma 
intervenção política eficaz. Pois ele é puramente inercial e passivo: a educação 
simplesmente se atrasa em relação a um sistema de produção em desenvolvimento. 
Um tal modelo de análise não oferece nenhuma razão pela qual uma outra dinâmica 
que não a do periódico “ficar-para-trás-e-depois-alcançar" possa estar presente no 
sistema educacional. Como observamos, esta dinâmica está evidentemente presente. 
E no entanto ela não elucida a dinâmica da mudança interna ao sistema escolar. Por 
esta razão, ela não fornece nenhuma orientação clara para a intervenção política no 
processo. 

A busca de um princípio adequado de contradição entre a educação e a produção 
capitalista para complementar o princípio da correspondência é prejudicado, 
acreditamos agora, pela própria postura metodológica que adotamos ao analisar a vida 
social. Estávamos muito impressionados pelo paradigma marxiano clássico da 
base/superestrutura, de acordo com o qual o sistema econômico forma uma base de 
relações materiais que definem a essência da vida social, com respeito à qual 
instituições como a família, o estado, o sistema educacional, os meios de comunica- 
ção, e as relações culturais em geral, aparecem como meros reflexos superestruturais. 
De acordo com esta abordagem, as contradições no sistema econômico podem ter 
reverberações em outras esferas da vida social, mas as últimas não podem transmitir 
quaisquer efeitos contraditórios autônomos ao processo de reprodução como um 
todo, exceto pela não-correspondência inercial que então formava a base de nosso 
raciocínio. Não é de surpreender, portanto, que tenhamos deixado de lado uma 
contradição central na relação educação/produção capitalista. 


Campos e práticas 


Se uma formação social não deve ser considerada como uma “base” econômica, 
com uma série de níveis sociais sucessivamente empilhados sobre ela, como então 
deve ser ela concebida? Sugerimos que a sociedade seja tratada como um conjunto 
de campos da prática social, estruturalmente articulados. Por “campo” entendemos 
uma área coesiva da vida social, caracterizada por um conjunto específico de relações 
sociais ou estruturas características. Estas distintas “regras do jogo” regulam as 
múltiplas práticas sociais em cada campo. Assim, o estado democrático liberal, a 
família patriarcal, e a produção capitalista são todos campos nas formações sociais 
mais avançadas do capitalismo contemporâneo. Falando de forma sumária, o campo 
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da produção capitalista é caracterizado pela propriedade privada dos meios de 
produção, pela troca mercantil, pelo trabalho assalariado, e pelo controle capitalista da 
produção e do investimento. O estado democrático liberal é caracterizado pelo 
sufrágio quase universal e pelas liberdades civis gerais, e a família patriarcal por uma 
estrutura baseada no parentesco, no gênero, e nas relações etárias. 

Consideramos estes três campos - o estado democrático liberal, a família patriarcal, 
e o campo da produção capitalista - como sendo fundamentais para a dinâmica das 
formações sociais capitalistas avançadas. Eles definem as três principais relações que 
os indivíduos têm frente à sua sociedade: cada pessoa tem ao mesmo tempo uma 
cidadania, um status de idade-gênero-parentesco e uma posição de classe. Não se 
pode considerar nenhum desses campos como redutível aos outros ou deles derivado. 
Cada um desses campos é capaz de suportar distintas relações de dominação e 
subordinação. De fato, nós caracterizaríamos o campo da produção capitalista como 
o campo da dominação do capital sobre o trabalho e a família como o campo da 
dominação dos homens sobre as mulheres. Por contraste, o estado e sua forma 
democrática liberal, embora central à reprodução das condições de dominação e 
subordinação na família e na economia, não é por si mesmo um campo de 
dominação. A estrutura do estado democrático liberal admite uma gama ampla de 
relações possíveis - da dominação do cidadão pelo aparato estatal a um significativo, 
embora limitado, grau de poder popular substancial. Esta observação será importante 
para nossa análise das contradições no sistema educacional. A 

Embora a reprodução das relações que caracterizam cada campo possua certo 
grau de autonomia, a dinâmica de um campo não pode simplesmente ser deduzida 
de sua própria estrutura - suas relações sociais características —- seja em isolamento, 
seja em relação com a estrutura de outros campos. Em vez disso, nós consideramos 
que os campos estruturam apenas as práticas que ocorrem dentro deles. As práticas, 
por sua vez, não devem ser vistas nem como efeitos nem como o reflexo das 
estruturas, mas como elementos fundamentais e irredutíveis da dinâmica social. A 
relação entre um campo e as práticas que se dão dentro dele é análoga à relação 
entre uma linguagem e uma conversa: a linguagem estrutura a conversa em termos 
de sintaxe e gramática, exercendo, entretanto, apenas um controle parcial sobre o 
conteúdo da troca comunicativa. 

Mas devemos ser mais precisos com respeito ao nosso uso do termo “prática”. 
Por prática em geral, nós entendemos uma intervenção social por parte de um 
indivíduo, grupo, ou classe, cujo objeto seja algum aspecto da realidade social, e cujo 
projeto é a transformação (ou estabilização) daquele objeto. Nós enfatizaremos quatro 
tipos de prática: apropriativa, política, cultural, e distributiva. Por “prática apropriativa”, 
entendemos o trabalho em seu significado usual de transformação da natureza; seu 
objeto é o mundo natural e seu projeto a criação de produtos úteis. Por “prática 
política”, entendemos uma intervenção social dirigida para alterar as relações sociais 
de um campo — para mudar as “regras do jogo”. O objeto de uma prática política, 
portanto, é a estrutura de um campo ou sua articulação com outros campos, e seu 
projeto é a transformação dessas relações sociais. Por cultura entendemos o conjunto 
de instrumentos de discurso que um grupo utiliza para trocar informação, expressar 
estados de consciência, forjar laços de solidariedade, e construir estratégias comuns 
de ação. Uma “prática cultural”, portanto, é uma prática cujo objeto é a cultura e cujo 
projeto é a transformação dos instrumentos de discurso na base dos quais a formação 
e a coordenação de todas as práticas do grupo podem ser realizadas. Finalmente, o 
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objeto de uma “prática distributiva" é a distribuição de poder, renda e outras 
prerrogativas sociais desejáveis, e cujo objeto é efetuar uma mudança nessa 
distribuição. 

Em suma, então, uma formação social é uma articulação estrutural de campos, e 
um campo é uma estrutura que articula as práticas apropriativas, políticas, culturais e 
distributivas que ocorrem dentro dele. 

Nosso próximo objetivo será argumentar que nas formações sociais capitalistas 
avançadas, esses campos se articulam como uma totalidade contraditória, e que a 
dinâmica do sistema escolar advém da natureza contraditória desta totalitade. 

Podemos caracterizar a interação dos campos em geral em termos de duas 
dinâmicas principais: a delimitação estrutural e a translação das práticas que 
atravessam os campos. Por delimitação entendemos as restrições colocadas ao 
desenvolvimento de um campo pela própria natureza de sua articulação com os 
campos circundantes. Por translação das práticas entendemos o fato de que os 
grupos, em suas lutas e confrontos, nem sempre se limitam a práticas características 
do campo no qual estas lutas ocorrem, mas tentarão, sob circunstâncias específicas, 
“transladar” práticas características de outros campos. Estes dois processos 
explicam, em nossa opinião, a possibilidade de dois campos se articularem como uma 
totalidade contraditória. 

Um exemplo da interação educação/produção capitalista servirá para clarificar 
essas duas dinâmicas. Em primeiro lugar, o financiamento governamental, assim como 
o privado, para o sistema educacional e a vontade dos estudantes para participar 
dependem muito de sua capacidade para aumentar o status econômico de seus 
diplomados. Assim, os requisitos para o êxito econômico expressos no mercado de 
trabalho e determinados amplamente dentro do campo da produção capitalista, 
delimitam estruturalmente as formas de mudança abertas ao sistema educacional, 
independentemente dos desejos dos educadores. Esta delimitação estrutural em parte 
explica a própria existência do princípio da correspondência na educação, Mas a 
importância das estruturas não se esgota na relação de delimitação, a qual, pode-se 
dizer, estabelece limites para as práticas e resultados sociais. A estrutura do próprio 
campo fornece possíveis recursos para a mobilização e a constituição de grupos e 
desses projetos em cada campo. As práticas de um campo podem ser tomadas de 
empréstimo, por assim dizer, para uso em outro. Referimo-nos a isto como translação 
de práticas. Assim, os administradores educacionais desejosos de aumentar o apoio 
financeiro e popular para a expansão educacional, pensadamente re-estruturaram o 
sistema escolar através da importação de formas organizacionais do campo da 
produção capitalista. Raymond Callahan (1962), David Tyack (1974), Michael Katz 
(1971) e outros mostraram que os educadores não seguiram simples e passivamente 
os ditames da delimitação estrutural, mas empreenderam ativamente, às vezes, a 
translação de práticas capitalistas: eles se inspiraram na literatura e na filosofia da 
organização empresarial para moldar as escolas de formas favoráveis às necessidades 
da acumulação de capital e à reprodução das posições subordinadas dos trabalha- 
dores no campo da produção capitalista. 

Estes exemplos, entretanto, assumem a forma de delimitações e translações 
reprodutivas. Podemos falar de forma igualmente válida desses mecanismos como 
contraditórios. Em termos de delimitação, a contradição adota a forma de distintos 
campos, desenvolvendo-se de acordo com seus próprios princípios internos, mudando 


99 


de forma a minar a reprodução dos processos sociais de outros campos. A 
dominação contraditória no sistema educacional explica muitas das formas concretas 
pelas quais as escolas deixam de se conformar aos ditames da economia capitalista. 
Citemos três exemplos. Dois deles dizem respeito ao fato da localização crítica da 
educação dentro do estado, ao mesmo tempo em que atende aos requisitos do 
campo da produção capitalista. Em primeiro lugar, o status formalmente igual das 
mulheres como cidadãs, conquistado no início do século vinte, virtualmente assegura 
que o mecanismo político estatal fornecerá uma educação relativamente igual a 
homens e mulheres, Contudo, a reprodução de relações hierárquicas na empresa 
capitalista tem sido enormemente facilitada pela subordinação das mulheres aos 
homens. O resultado desta discrepância é, ou uma deslegitimação do sistema 
educacional, ou uma deslegitimação da subordinação econômica das mulheres aos 
homens na produção capitalista. Em segundo lugar, um desenvolvimento paralelo com 
respeito aos negros e minorias tem ocorrido nas últimas duas décadas: sua posição 
relativamente igual como cidadãos tem produzido muito mais igualdade na educação 
(parte do campo do estado) que na produção capitalista onde o poder do capital é 
mantido em parte pela reprodução de divisões raciais baseadas na posição inferior 
dos negros. Uma vez mais, a delimitação atua contrariamente às exigências da 
reprodução das relações sociais da produção capitalista. 

Um terceiro exemplo de delimitação contraditória já foi anteriormente mencionado. 
A expansão da educação superior no período após a Segunda Guerra Mundial, 
embora servisse às demandas do campo da produção capitalista por trabalho 
assalariado não manual, assumiu a forma de uma enorme expansão das tradicionais 
faculdades de educação geral, um desenvolvimento bastante incompatível com as 
relações sociais da empresa capitalista. Este mecanismo, que nós anteriormente 
pensávamos ser simplesmente uma dinâmica inercial do sistema educacional, pode 
ser agora mais geralmente descrito como uma forma de delimitação contraditória. 

Como a delimitação estrutural, a translação de práticas pode também assumir uma 
forma contraditória. Assim, por exemplo, estudantes e pais frequentemente invocam 
um discurso democrático ("direitos dos estudantes”, “controle das escolas pela 
comunidade”) cujo uso habitual fica fora das fronteiras do sistema escolar. Estas 
relações não reprodutivas entre campos podem ser melhor clarificadas através de uma 
investigação da noção de direitos característica dos três principais campos da 
formação social capitalista avançada. 


Direitos da pessoa e direitos da propriedade 


As práticas políticas no campo da produção capitalista são caracterizadas por direitos 
investidos na propriedade, os direitos sendo exercidos pelos indivíduos apenas na 
medida em que eles possuem propriedade ou representam aqueles que a possuem. 
Em contraste, as práticas políticas no estado democrático liberal são caracterizadas 
por direitos formalmente investidos nas pessoas, de acordo com os quais todos os 
indivíduos, como cidadãos, podem participar igualmente, embora indiretamente através 
de representantes, na determinação das decisões estatais. Outra vez, em contraste, 
o campo da família é caracterizado por direitos investidos nos varões adultos para 
controlar o trabalho e a reprodução das mulheres. 

A articulação dos campos no capitalismo avançado como uma totalidade 
contraditória advém, na nossa opinião, das discrepâncias entre esses direitos. Isto é 
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mais evidente no caso da translação de práticas. Por exemplo, as mulheres, tendo 
conquistado o status formal de cidadás plenas no campo do estado, têm lutado em 
anos recentes para ampliar os direitos investidos na pessoa para o campo da família, 
na forma de uma demanda por igualdade plena na vida de família - na qual eles 
entram em direto confronto com os princípios da dominação patriarcal. Igualmente, as 
mulheres têm insistido na remoção das restrições sobre seus direitos de contrato (em 
fazer empréstimos, herança, etc.), claramente uma translação do princípio da troca de 
bens do campo da produção capitalista. 

Historicamente a translação de práticas do estado democrático liberal para outras 
áreas da vida social tem assumido a forma de uma demanda pela ampliação das 
esferas da vida social governada por procedimentos democráticos liberais. Na Europa 
e nos Estados Unidos do século dezenove, a possibilidade de reconciliar a participa- 
ção popular na política com a reprodução das relações de classe capitalistas 
repousava no estado do laissez-faire - um estado cujas práticas e intervenções 
concretas estavam estritamente limitadas a uma gama restrita de tomada de decisão 
social. Na realidade, para os países que se “desenvolveram com atraso” na Europa, 
tais como a Alemanha, a Itália, e a Rússia, O recurso a um estado que ativamente 
intervinha no processo de acumulação capitalista aumentou tremendamente as 
chances envolvidas na concessão de formas democráticas liberais - um fato 
amplamente refletido em suas histórias no século vinte. Contudo, mesmo nos Estados 
Unidos e na Inglaterra, o estado e o processo de acumulação não pode ser facilmente 
separado. Em parte, naturalmente, os próprios capitalistas exigem ampliações da 
atividade econômica do estado voltadas para a estabilidade econômica, e para o 
desenvolvimento da infra-estrutura social para a acumulação de capital. Mas, de forma 
igualmente importante, os cidadãos têm exigido ampliações das práticas estatais para 
cobrir determinações tradicionalmente governadas pelo mercado. 

Uma demana popular dominante tem sido a ampliação do conceito de direito 
positivo originado do sufrágio e da associação, conquistado pelas mulheres e pela 
classe trabalhadora através de lutas, para um conjunto amplo de direitos mínimos 
devidos a um indivíduo como intrínsecos à noção mesma de cidadania. Estas 
demandas, que poderiam ser chamadas de uma Carta Econômica de Direitos, incluem 
serviços fornecidos pelo estado, tais como saúde, educação e seguridade social, e o 
direito a um emprego, assim como normas de segurança e saúde no trabalho, leis de 
proteção ao consumidor, e proteção ambiental e outras intervenções até então 
limitadas às transações econômicas “privadas”. 

As demandas pela ampliação da democracia têm assumido também a forma de 
lutas em torno da translação de práticas democráticas parlamentares para aquelas 
áreas mais sacrossantas do controle capitalista - os processos de produção e de 
investimento. Embora os direitos de julgamento justo e de garantias constitucionais 
tivessem sempre feito parte das demandas dos trabalhadores no século vinte, a revolta 
contra “deixar seus direitos civis à porta da fábrica” explodiu em anos recentes em 
demandas cada vez mais conscientes pela democracia no local de trabalho e pelo 
controle dos investimentos. 

As formações sociais capitalistas avançadas, portanto, são sistemas contraditórios, 
que se enfrentam com a dificuldade de manter as fronteiras reprodutivas entre a esfera 
da aplicação dos direitos de propriedade, dos direitos da pessoa, e das prerrogativas 
do varão adulto. Além disso, a maior parte das formações sociais capitalistas 
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avançadas não têm tido muito êxito em manter essas fronteiras. Se nossa análise das 
lutas sociais apresentada acima estiver correta, um calcanhar de Aquiles do sistema 
capitalista avançado reside em sua articulação característica entre o estado 
democrático liberal, a produção capitalista, e a família patriarcal. O estado democrático 
liberal é ao mesmo tempo uma cidadela da propriedade privada e o instrumento de 
incursões sobre esta venerável instituição. Aquilo que E.P.Thompson chamou de “a 
lógica do processo" das lutas sociais têm assumido, em parte, a forma de demanda 
pelo domínio dos direitos da pessoa sobre os da propriedade e do privilégio 
masculino. Estas lutas têm complementado a confrontação direta nos campos da 
família e da produção, e pode-se esperar que se tornem um elemento integral de 
qualquer movimento socialista eficaz nos próximos anos. 

Antes de nos voltarmos para a implicação desta análise para a educação, devemos 
enfatizar um aspecto desta dinâmica da luta social: o fato de que ela ocorre 
inteiramente dentro do discurso democrático liberal dos direitos naturais. Tem sido o 
discurso liberal dos direitos, não uma cultura feminista distinta, que tem fornecido a 
mobilização efetiva contra a dominação patriarcal. De forma similar, os trabalhadores 
têm se oposto à dominação do capital não a partir do exterior do discurso democráti- 
co liberal, mas jogando um de seus princípios internos contra o outro. Os socialistas 
têm frequentemente lamentado esta tendência do movimento dos trabalhadores, vendo 
nela uma falta de consciência dos trabalhadores a respeito de sua condição de classe. 
Se os trabalhadores estivessem conscientes da verdadeira natureza de sua condição 
social, e conscientes de seu interesse objetivo, argumenta-se, eles rejeitariam o 
discurso liberal em favor de uma consciência proletária e de uma análise marxiana da 
vida social. Os trabalhadores exigiram então o fim da exploração e do trabalho 
alienado, e lutariam por uma sociedade sem classes. 

Esta interpretação do discurso democrático liberal é, entretanto, bastante 
inadequada e, na verdade, idealista. O discurso democrático liberal não é uma filosofia 
política ou um conjunto coerente de idéias. Além disso, ele não é a criação 
instrumental das classes dominantes da sociedade, com a finalidade de legitimar a 
exploração do trabalho. O discurso democrático liberal é a estrutura das práticas 
culturais nas formações sociais capitalistas avançadas. Como um conjunto real de 
relações sociais, ele não é mais capaz de ser “falso” ou “verdadeiro” do que uma 
estrutura política ou apropriativa. Ele é muito mais que um conjunto de idéias, é um 
meio de comunicação. Devemos rejeitar a noção de que os termos do discurso têm 
significados, em favor da noção mais produtiva de que eles têm usos sociais 
concretos e domínios específicos de aplicações, determinados por convenções sociais 
modificáveis. Como outras estruturas, o discurso de forma alguma determina o ato de 
comunicação que ocorre através dele, embora certamente delimite a gama de formas 
comunicativas capazes de serem expressadas dentro dele. Finalmente, embora 
alternativas ao discurso democrático liberal serão e devem ser propostas, ele só pode 
ser transformado internamente, através das práticas culturais conscientes dos grupos 
em luta. 

Na verdade, esta é exatamente a forma pela qual o discurso democrático liberal se 
desenvolveu ao longo do tempo. Depois de um certo ponto, que variou muito 
conforme os países, mas predominantemente durante o século dezenove, os 
trabalhadores deixaram de agir fora da estrutura do discurso liberal, e começaram, em 
vez disso, a constestar O uso e a área de aplicação de seus termos fundamentais. As 
condições que cercaram esta transformação do discurso variaram de país para país, 
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mas elas geralmente coincidiram com o fato de os trabalhadores obterem ganhos 
concretos na forma de direitos políticos e direitos de associação em troca de sua 
concordância com o uso dos instrumentos liberais do discurso comunicativo. Eles não 
deixaram, entretanto, esses instrumentos intactos, mas, pelo contrário, exploraram a 
natureza contraditória do discurso liberal, a qual retrocede às suas origens no século 
dezessete. Assim, o liberalismo moderno (ou aquilo que na Europa pode ser chamado 
de liberalismo social), longe de ser uma expressão unificada de uma filosofia política, 
ou um Instrumento para a reprodução da dominação de classe, é ele próprio um 
discurso internamente contraditório, com um potencial tanto para a transformação 
social quanto para a reprodução social. 

Em particular, a essência das demandas pelo socialismo democrático é parcial- 
mente expressável através dos instrumentos do discurso liberal. O socialismo é em 
parte a aplicação dos princípios dos direitos investidos nas pessoas às principais 
instituições da vida econômica. Sua realização envolve dois elementos principais. 
Primeiro, a substituição da estrutura política do processo de produção por um sistema 
inteiramente democrático de participação e controle. Segundo, em lugar do controle 
capitalista do investimento e do crescimento, um processo de decisão democrático 
controlado pelos grupos e comunidades afetados pelas decisões de investimento. 

De forma similar, a essência das demandas pela libertação das mulheres são 
expressáveis através dos instrumentos do discurso liberal. A posição econômica 
subordinada das mulheres pode ser eliminada mediante a aplicação do princípio dos 
direitos iguais dos cidadãos à área da contratação e da promoção, em lugar das 
normas de propriedade do livre contrato e da autoridade hierárquica. De forma similar, 
o princípio da democracia e da reciprocidade nas relações pessoais é bastante 
adequado para expressar os fundamentos de uma re-organização não patriarcal da 
vida de família. 

Quais, então, são as limitações de se agir dentro do discurso liberal? Ao formular 
seus conceitos fundamentais em termos de direitos das pessoas, o discurso liberal tem 
dificuldade em expressar questões de solidariedade e cooperação como objetivos das 
práticas políticas. A única forma generalizável de solidariedade reconhecida no 
discurso liberal é a da nacionalidade baseada na cidadania e na cultura comuns. De 
forma similar, a ênfase em conceitos de direito, cuja utilização está virtualmente restrita 
a questões formais, implica que qualquer avaliação da substância da democracia fica 
fora de seu alcance. Por esta razão, apelos em favor da solidariedade, cooperação e 
poder popular devem transcender e de fato transcendem o discurso liberal, alimentan- 
do-se ecleticamente de elementos do discurso da família (produção para o uso, 
responsabilidade mútua, reciprocidade não contratual) e de elementos de um discurso 
empresarial arcaico (a Ideologia do produtos, o preço justo). O discurso real do 
socialismo será, portanto, provavelmente, uma amálgama do discurso democrático 
liberal com essas expressões de solidariedade normalmente relegadas ao limbo da 
linguagem política e também, talvez, com novas formas de solidariedade. 

Depois deste longo mas necessário desvio, podemos agora retornar ao caso 
concreto da educação. 
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A educação e as contradições da vida social 


A contradição central nos sistemas educacionais da sociedade capitalista avançada 
advém de dois aspectos de sua localização na totalidade social. Em primeiro lugar, o 
sistema educacional é em geral um subsistema do campo do estado e está, portanto, 
diretamente sujeito ao princípio dos direitos investidos nas pessoas. Em segundo 
lugar, a educação joga um papel central na reprodução da estrutura política do 
processo capitalista de produção, o qual, por sua vez, é legitimado em termos de 
direitos investidos na propriedade. Assim, a educação está diretamente envolvida na 
articulação contraditória dos campos no capitalismo avançado e que se expressa em 
termos da dicotomia propriedade/pessoa: a educação reproduz direitos investidos na 
propriedade, ao mesmo tempo em que ela própria está organizada em termos de 
direitos investidos nas pessoas. 

Enfatizamos que é a forma do encontro educacional - as relações sociais da 
educação — que explica tanto sua capacidade para reproduzir as relações capitalistas 
de produção quanto sua incapacidade para promover a igualdade e um desenvolvi- 
mento pessoal sadio. O conteúdo real do currículo tem pouco a ver com esse 
processo. A localização contraditória do sistema educacional, pode, entretanto, ser 
descrita em termos da forma característica do discurso, em oposição ao conteúdo real 
do currículo. A forma é a da estrutura cultural do discurso democrático liberal. 

O fato de que o discurso liberal tenha-se tornado a forma cultural-estrutural 
predominante para a constituição de demandas de classe e de gênero não pode ser 
certamente atribuído apenas ao sistema educacional. Na verdade, argumentamos em 
outro local que a hegemonia do discurso liberal nas lutas de classe dependeu de um 
“acordo” historicamente específico, que se produziu em diferentes épocas em 
diferentes países. 

Por “acordo” entendemos uma reconstituição das relações entre classes ou 
segmentos de classe antagônicos. Através de um acordo, aquilo que está em jogo, o 
terreno, os instrumentos, da luta de classe são redefinidos. As identidades e os 
interesses de classe são re-especificados de forma a produzir uma nova lógica de 
ação social. Um acordo é, assim, uma reorganização da sociedade em dois níveis: 
o das instituições e o dos instrumentos comunicativos do discurso político. No nível 
institucional, o acordo resulta na admissão de um novo conjunto de formas 
organizacionais (associações, sindicatos, comissões, leis e práticas eleitorais, etc.) e, 
correspondentemente, numa nova especificação da legitimidade organizacional. No 
nível comunicativo, O acordo resulta na criação de novos instrumentos comunicativos 
que: (a)fornecem um quadro comum para o discurso político que atravessa os grupos 
em luta; (b)expressam a legitimidade moral dos nexos institucionais recém criados; 
(c)são considerados pelos que falam e pelos que escutam como inteligíveis e dignos 
de afirmação, e (d)são afirmados nas principais instituições formais da vida cotidiana 
(meios de comunicação, discursos políticos, instituições educacionais, Igrejas, lei). Em 
suma, é o nascimento de um novo conjunto de “regras do jogo” do discurso e da 
luta política. 

Um acordo, assim, tende a pôr em movirrento uma lógica de ação social e de luta 
de classes totalmente nova. No nível institucional, a existência de novas organizações 
implica uma distribuição redefinida do poder político e uma constelação consequente- 
mente redefinida de estratégias políticas viáveis, acessíveis aos grupos sociais. O novo 
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conjunto de instrumentos do discurso comunicativo, dotados de uma nova eficácia 
pelas próprias formas institucionais que eles expressam e legitimam, tenderá a expulsar 
da arena política velhas formas de discurso (no caso do acordo capital/trabalho, por 
exemplo, formas teológicas, formas ligadas à pequena propriedade e formas 
socialistas) e das organizações que as apóiam, Esses novos instrumentos representa- 
rão, por sua vez, OS únicos meios disponíveis de comunicação política e serão, assim, 
a base para qualquer expressão e organização futuras de demandas políticas (até, 
naturalmente, que o acordo seja destruído). 

Os acordos que deram origem à atual lógica da luta de classes nos países 
capitalistas avançados ocorreram nas primeiras décadas do século vinte, e adotaram 
distintas formas em cada formação social envolvida. Em quase todos os casos a 
classe trabalhadora conquistou o voto e o direito de formar associações; por sua vez, 
as elites isolaram e eliminaram alternativas socialistas alternativas. Os resultados foram 
tão variados quanto as condições que deram origem à intensificação da confrontação 
entre as classes. Em grande parte da Europa do Norte, o resultado foi a transição para 
a democracia social; na Alemanha, Itália, e na Europa Oriental, o resultado foi a ruptura 
total da vida política e a ascensão do fascismo. Nos Estados Unidos, a Era 
Progressiva testemunhou a transição do capitalismo do laíssez-faire para o capitalismo 
monopolista, o surgimento do sindicalismo “confiável”, e o esmagamento de 
movimentos populistas e socialistas até então fortes. 

Assim, o sistema educacional não pode ser considerado como a fonte da quase 
universalidade do discurso liberal. Entretanto, ele certamente tem exercido um papel 
central em sua reprodução. Independentemente do conteúdo real da filosofia política 
e da teoria sorial apresentada nas escolas, O sistema educacional no século vinte 
certamente deixou de dar aos estudantes qualquer capacidade em modos de discurso 
que não fosse aquele baseado nos direitos naturais. Esta posição contraditória da 
educação explica seu duplo papel progressista/reprodutivo (estimulando a igualdade, 
a democracia, a tolerância, a racionalidade, os direitos inalienáveis, por um lado, ao 
mesmo tempo que legitimando a desigualdade, o autoritarismo, a fragmentação, o 
preconceito e a sujeição, por outro), e é, em parte, um reflexo da ênfase que O 
discurso liberal coloca na forma, em detrimento da substância. Mas também fornece 
os instrumentos pelos quais ele pode ser transformado numa ferramenta para a 
transição para o socialismo: a exploração das contradições que se tornaram inerentes 
aos instrumentos do discurso liberal. 

Os objetivos da reforma educacional progressista devem ser enquadrados dentro 
das fronteiras do discurso liberal, e podem ser simplesmente expressos como a 
democratização plena da educação. Estes objetivos podem ser divididos em dois 
projetos complementares, a democratização das relações sociais da educação, e a 
reformulação da questão da democracia no currículo. 

Enfatizamos em Schooling in Capitalist America que a transformação das escolas 
não pode ser assegurada por muito tempo sem transformações paralelas no campo 
da produção capitalista. As demandas pela democratização das relações sociais da 
educação, portanto, tenderão a ser eficazes apenas no contexto das demandas dos 
trabalhadores em favor da democratização do processo de produção - em suma, em 
favor do desenvolvimento pleno do controle por parte dos trabalhadores. O primeiro 
passo na democratização da educação é um movimento similar em direção ao 
controle do processo educacional por parte dos professores e dos pais. Pois os 
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professores, como trabalhadores, estarão certamente envolvidos no movimento em 
favor da democratização da vida econômica; e os pais, como membros da 
comunidade, estarão, de forma similar, envolvidos na ampliação dos poderes do 
processo de decisão por parte da comunidade local. 

Para além disso, a filosofia da educação deve desenvolver-se na direção exigida 
para que o desenvolvimento pessoal através da escolarização se encaminhe para 
tornar os estudantes capazes de controlar suas vidas como cidadãos, membros de 
uma família, trabalhadores, membros da comunidade. Em particular, o processo 
educacional deve ser estruturado de forma a que os estudantes gradualmente venham 
a controlar esferas substanciais de sua educação à medida que eles passam dos 
primeiros aos últimos níveis do sistema. 

As âtuais teorias da educação progressiva enfatizam que se dê aos estudantes 
oportunidades para desenvolverem suas personalidades individuais, para serem auto- 
motivados e autônomos. Embora boa parte da substância dessas reformas educacio- 
nais deva ser conservada, elas podem ser criticadas em geral por seu fracasso em 
reconhecer o caráter inerentemente social da formação educacional. Como enfatiza- 
mos em nosso livro, não existe nenhum “eu verdadeiro” que possa emergir 
anteriormente às interações sociais concretas que os indivíduos experimentam. Isto 
não significa dizer que os indivíduos sejam infinitamente maleáveis, ou que eles 
deveriam ser submetidos a uma escolarização rigidamente conformista. Em vez disso, 
significa dizer que o inevitável impacto social da educação não pode ser ignorado. 

À qualidade admirável da filosofia de educação do auto-desenvolvimento reside no 
poder que ela adquire ao apoiar-se numa categoria central do discurso dos direitos, 
o direito a se estar livre de qualquer interferência indevida, do qual John Stuart Mill foi 
o mais eloquente expoente. Seu defeito de ser incuravelmente a-social pode ser 
remediado pelo recurso à ênfase comunitária no controle democrático conjunto das 
condições da vida social por parte dos grupos e indivíduos afetados. Sem dúvida 
existem obstáculos enormes ao desenvolvimento de uma tal estrutura de filosofia 
educacional, e nós não estamos pessoalmente preparados para realizar esta tarefa. 
Mas ela é central ao crescimento de um movimento eficaz em direção a uma 
educação socialista. 

Finalmente, os educadores progressistas devem explorar as contradições internas 
do discurso liberal, mediante o desenvolvimento de currículos que ressaltem as 
principais oposições inerentes à defesa simultânea de direitos investidos na pessoa 
e de direitos investidos na propriedade. Além disso, eles devem enfatizar a subordina- 
ção dos direitos da propriedade e do gênero aos direitos da pessoa numa sociedade 
justa. Isto, naturalmente, não impede alguma ênfase no papel apropriado dos direitos 
de propriedade e de gênero como ajuda e apoio aos direitos investidos nas pessoas 
- por exemplo, o direito da mulher escolher quando conceber e criar um filho 
independentemente da preferência do pai natural, ou os direitos de um indivíduo à 
propriedade pessoal (não produtiva) livre de interferência social. 

O liberalismo faz uma promessa que não pode cumprir. A promessa com que 
acena é a da democracia, igualdade, liberdade e satisfação pessoal para todos, dentro 
do contexto do capitalismo. Diferentemente do tradicional bálsamo da teologia, que 
consistia numa beatífica vida eterna, esta promessa se refere ao aqui e ao agora. E ela 
é a codificação de dois séculos de lutas, ideais e aspirações por parte dos grupos 
oprimidos na sociedade capitalista. A vacuidade de sua promessa pode ser 
denunciada, e este, de fato, tem sido o projeto dos socialistas ao longo dos anos. O 
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socialismo, se for implantado nos países capitalistas avançados, terá, entretanto, pouco 
a haver com o inevitável processo de forças de produção que avançam para livrar-se 
de seus grilhões capitalistas e para jogar ao famoso lixo da história a falsa consciência 
criada pela ideologia burguesa. Em vez disso, ele será o cumprimento e a transcen- 
dência conjuntos da promessa democrática liberal, e com isso, a transformação dos 
instrumentos do discurso comunicativo do capitalismo democrático liberal. 

Nosso argumento é, sem dúvida, um alvo fácil para o mal-entendido e para a 
calúnia. Não estamos nós justificando o liberalismo? Não estamos advogando o 
socialismo como sua culminação lógica? Não. Estamos argumentando que o discurso 
democrático liberal não é nem uma derrota nem uma vitória, mas um fato. É um 
campo de intervenção para estudantes, pais, professores e, na verdade, para todos 
que querem construir uma sociedade democrática e sem classes. Ele corporífica as 
conquistas emancipatórias dos trabalhadores e de outros grupos populares ao longo 
dos séculos, desde os levellers do século dezessete e dos sans cullottes do século 
dezoito até os movimentos dos trabalhadores e das feministas de nossos dias. Sua 
culminação lógica, se é que terá alguma, será sua destruição. Sob quais formas, isto 
depende daquilo que fizermos a este respeito. 
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Reprodução, contradição, estrutura social e 
atividade humana na educação 


Mariano F. Engulta 


Ss teorias da reprodução em sociologia da educação acham-se submetidas a um 

intenso fogo cruzado por parte daqueles que as acusam de não haver visto a 
existência de conflitos e resistências dentro e em torno das instituições educacionais 
e daqueles que as acusam de não haver deixado espaço algum para a atividade 
humana. São tachadas incessantemente de mecanicistas, economicistas, reducionis- 
tas, estruturalistas, marcadas pelo funcionalismo, etc. Florescem sem cessar as 
posições alternativas e, em particular, afirma-se o que se veio a chamar de teoria da 
resistência (Apple, 1983; Giroux, 1983b). Quem se move no mundinho da sociologia 
da educação terá podido notar, ademais, que a hostilidade verbal é muito superior à 
escrita e se encontra ao alcance de qualquer amador, talvez porque obras da 
qualidade das de Baudelot e Establet (1976), Bowles e Gintis (1976) ou Bourdieu e 
Passeron (1970) são mais fáceis de vilipendiar que de criticar seriamente — o que não, 
significa que não existam críticas sérias. O objetivo deste trabalho, dito muito 
brevemente, é fazer uma defesa matizada da perspectiva da reprodução, argumentan- 
do que reprodução e contradição, ou estrutura e atividade humana, não são 
necessariamente incompatíveis. Pode-se considerar como uma segunda parte de uma 
argumentação mais ampla cujo primeiro capítulo foi a defesa do que consideramos a 
principal contribuição da perspectiva marxista - o que exclui, por exemplo, Bourdieu 
e Passeron - da reprodução: a ênfase na eficácia ideológica própria e direta das 
relações socials materiais dentro e fora da escola, frente à consideração exclusiva ou 
prioritária do conteúdo do ensino, vale dizer, das relações de comunicação (Fernández 
Enguita, 1983b). 

No primeiro livro de O Capital, escrevia Marx (1975a: |l, 695): 


Qualquer que seja a forma social do processo de produção, é necessário que 
este seja contínuo, que percorra periodicamente, sempre de novo, as mesmas 
fases. Do mesmo modo que uma sociedade não pode deixar de consumir, 
tampouco lhe é possível cessar de produzir. Portanto, considerado desde o 
ponto de vista de uma interdependência contínua e do fluxo constante de sua 
renovação, todo processo social de produção é ao mesmo tempo processo de 
reprodução. 


Se nos limitamos a considerar os fatores não humanos da produção, isto se reduz a 
que uma parte do produto deve ser utilizada sempre como meios de produção nos 
ciclos produtivos posteriores, tal como, por exemplo, uma parte da colheita agrícola 
há de ser empregada como semente na seguinte semeadura, pois se não fosse assim 
O processo produtivo se interromperia. Mas Marx se refere ao conjunto das condições 
de produção, incluídos o capital e a força de trabalho. A condítio sine qua non para 
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que se possa iniciar o processo capitalista de produção é que existam, de um lado, 
o proprietário dos meios de produção e, de outro, o trabalhador despossuído deles, 
isto é, sem outra posse que sua força de trabalho. O resultado do processo capitalista 
de produção, pois, não é somente a reprodução de seus elementos materiais, mas 
também a reprodução de seus agentes sociais, o capitalista e o trabalhador, e na 
mesma condição que antes, isto é, a reprodução também de sua relação social. 


O processo capitalista de produção, considerado em sua interdependência ou 
como processo de reprodução, não produz apenas mercadorias, não produz 
apenas mais-valia, mas produz e reproduz também a própria relação capitalista: 
por um lado o capitalista, por outro o assalariado (Marx, 1975a: ||, 712). 


A reprodução da força de trabalho signífica sua reprodução em condições de ser 
explorada, isto é, com a saúde suficiente, as destrezas adequadas e as disposições 
oportunas. A reprodução da força de trabalho tem lugar parcialmente no processo de 
produção capitalista propriamente dito - na medida em que seu resultado volta a ser 
o operário despossuído — e parcialmente na esfera do consumo. Desde este ponto de 
vista, O consumo individual do operário é consumo produtivo, a não ser que a 
correlação de forças frente ao capitalista lhe permita estender seu consumo para além 
do estritamente necessário para continuar trabalhando, mas podemos prescindir desta 
última hipótese. Os mesmos atos que desde o ponto de vista do trabalhador são 
consumo individual encaminhado a satisfazer suas necessidades pessoais, desde o 
ponto de vista do capitalista são consumo produtivo: assim a alimentação, o vestuário, 
o abrigo ou a aquisição de destrezas técnicas. 


A reprodução da classe operária implica, ao mesmo tempo, que a destreza se 
transmita e se acumule de uma geração a outra (Marx, 1975a: Il, 706). 


Detenhamo-nos ainda em outro aspecto da reprodução capitalista não assinalado 
explicitamente por Marx. Escreve ele (Marx, 1975a: ||, 706): 


O processo vela para que estes instrumentos de produção autoconscientes (os 
operários) não abandonem seu posto, e para isto afasta constantemente do 
pólo que ocupam, em direção ao pólo oposto ocupado pelo capital, o produto 
daqueles. O consumo individual, de um lado, vela por sua própria conservação 
e reprodução, e por outro, mediante a destruição dos meios de subsistência, 
cuida para que os operários reapareçam constantemente no mercado de 
trabalho. O escravo romano estava sujeito por cadeias a seu proprietário; o 
assalariado o está por fios invisíveis. A mudança constante de patrão individual 
e a fictio juris do contrato, mantêm de pé a aparência de que o assalariado é 
independente. 


A comparação entre o assalariado moderno e o escravo antigo nos servirá como 
ponto de partida. Em qualquer modo de produção anterior, a sujeição dos trabalhado- 
res, a reprodução de sua condição social, deve ser assegurada em cada momento 
por meios extraeconômicos. A relação do camponês medieval com a terra não o 
obriga a entregar ao senhor uma parte de sua colheita em espécie ou em dinheiro, ou 
a pôr à sua disposição uma parte de seu tempo. O que o força a isto é a espada do 
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senhor, embora geralmente seja suficiente sua evocação. No caso do capitalismo, 
entretanto, não é necessária nenhuma intervenção extraeconômica - a não ser que 
os trabalhadores se comportem extraeconomicamente, isto é, politicamente -, pois a 
reprodução da relação social é o resultado do processo econômico por si mesmo. 
Este automatismo está na base da fascinação que exerce a idéia da reprodução. 
Para passar daqui à perspectiva da reprodução em sociologia da educação, só era 
necessário pôr-se a analisar em que medida e por meio de quais mecanismos o 
consumo individual de escolaridade por parte do operário se converte em consumo 
produtivo, reprodutor da força de trabalho, desde o ponto de vista do capitalista. Aqui 
nos manteremos dentro do campo da sociologia marxista e nos limitaremos a repassar 
brevemente as formulações de Althusser, Baudelot e Establet e Bowles e Gintis. 


Althusser: A escola como sede da reprodução 


“A reprodução da força de trabalho tem lugar, no essencial, fora da empresa", afirma 
Althusser (1977, p. 72). Para que a força de trabalho seja efetivamente reproduzida 
como tal é preciso, além de assegurar sua sobrevivência material, acrescentar-lhe as 
competências necessárias para ser empregada no complexo processo de produção, 
competências que serão diversas em concordância com a divisão técnico-social do 
trabalho. A escola ensina “algumas técnicas”, algo de “cultura científica e literária”: 
certas habilidades, em suma; mas também “regras da moral, da consciência cívica 
e profissional, o que, falando claramente, significa regras do respeito à divisão técnico- 
social do trabalho e, definitivamente, regras da ordem estabelecida por meio da 
dominação de classe” (1977, pp. 72-5). 

Até aqui, a formulação de Althusser tem a virtude de chamar a atenção para o 
papel funcional da escola na reprodução da força de trabalho. O segundo acerto do 
autor é fazer notar que as ideologias têm uma existência material em práticas e rituais 
(1977, pp. 106-7), embora seja difícil decidir se para ele são as práticas que 
determinam a ideologia ou ao contrário. A coisa se complica quando ele trata de 
oferecer uma teoria geral da ideologia. Deixemos de lado o fato de que se apresente 
como um fenômeno de quarto grau: “A ideologia é uma representação [quatro] da 
relação [dois] imaginária [três] dos indivíduos com suas condições de existência 
[um].” (1977, p. 103). Althusser distingue entre o poder e os aparatos de Estado. 
Estes últimos, por sua vez, dividem-se no aparato repressivo e nos aparatos 
ideológicos (AIE). Entre os AIE figuram as igrejas, as escolas, a família, o sistema 
jurídico, o sistema político, os partidos, os sindicatos, os meios de comunicação, as 
letras, as artes, os desportos, etc. Deixemos também de lado o fato de que esta salada 
anule as fronteiras entre o estado e a sociedade civil e quaisquer outras que o mero 
sentido comum possa aconselhar. Althusser assinala que o principal entre esses AIE, 
em nossos dias, é a escola. À escola, por conseguinte, corresponde o fundamental 
da reprodução, pois “na verdade, são estes (os Aparatos Ideológicos de Estado), os 
que asseguram, em sua maior parte, a reprodução inclusive das relações de 
produção” (1977, p. 91). A enumeração dos AIE que fizemos era extensiva, de onde 
se deduz que Althusser minimiza o papel do próprio processo de produção na 
reprodução das relações sociais de produção e o reduz a nada em termos 
ideológicos, isto é, reduz a nada sua capacidade ideológica própria. Dir-se-ia, pois, que 
ao processo de produção pertence apenas a reprodução material, enquanto que a 
reprodução social é assunto da escola, com ajuda secundária de outros AIE, o que 
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é consistente com o conhecido menosprezo althusseriano pelas teorias marxianas da 
alienação, do fetichnismo e da reificação, supostamente “pré-manxistas”. 

A descabelada definição que dá da ideologia, sua rejeição da teoria marxiana da 
ideologia como algo “francamente positivista” ou “feuerbachiano” (isto é, 
humanista), o esquecimento do processo de produção, a inigualável violação do 
dicionário pelos “aparatos ideológicos de estado”, a conversão da vulgar distinção 
entre governo e estado em uma faustosa delimitação dialética entra “poder” e 
“aparato”, a simplificação sem igual da idéia gramsciana de hegemonia, ou a 
confusa relação entre ideologia e práticas, não podem ser discutidos neste local. É 
suficiente assinalar que Althusser abre a porta à análise do papel da escola na 
reprodução das relações de produção e dos atores sociais do capitalismo. 


Baudelot e Establet: A reprodução da divisão social do trabalho 


A teoria althusseriana dos aparatos ideológicos, com sua particular consideração da 
escola, não passava de uma proposição teórica, sugestiva, embora discutível em 
muitos aspectos. Baudelot e Establet empreenderam uma análise pormenorizada do 
sistema escolar francês com o objetivo de mostrar sua contribuição à reprodução da 
divisão social do trabalho. Sua contribuição, dissemos, porque estes dois autores, 
mais prudentes neste terreno que Althusser, não pretendem que a escola seja a sede 
principal da reprodução tout court, mas tão somente o lugar principal da reprodução 
ideológica e uma contribuição à reprodução material. “Como tal, este aparato 
contribui, em quanto à parte que lhe concerne, a reproduzir as relações de produção 
capitalistas” (1976, p. 41). 


Os demais aparatos ideológicos (partidos burgueses, televisão, publicidade, 
exército, igreja...) cuja ação se exerce, ou bem simultaneamente ou bem 
ulteriormente, podem cumprir sua função de dominação ideológica só sobre a 
base da inculcação primária realizada pelo aparato escolar. O aparato escolar 
ocupa assim um lugar privilegiado na superestrutura do modo de produção 
capitalista porque é, entre todos os aparatos ideológicos, o único que inculca 
a ideologia dominante sobre a base da formação da força de trabalho (1976, pp. 
254-5). 


Como se pode ver, uma vez mais é esquecida a eficácia ideológica das relações de 
produção e mudança por si mesmas; na verdade, lendo La escuela capitalista en 
Francia pareceria que estas só impulsionam a consciência a converter-se em 
consciência revolucionária, o que se encarrega de impedir a escola. 

Qual é a “parte que concerne” à escola reproduzir? “Contribui para a formação 
da força de trabalho" e “para a inculcação da ideologia burguesa". Mediante que 
mecanismos? Primeiro, “a repartição material dos indivíduos em massas desiguais 
(75%-25%), distribuídas entre duas redes internas da escola e entre duas posições 
tendencialmente opostas da divisão do trabalho sobre as quais estas duas redes 
desembocam no exterior da escola;" segundo, a “inculcação da mesma ideologia 
burguesa sob duas formas diferentes, correspondentes às duas massas consideradas, 
com um destino único: a manutenção das relações de produção existentes. Esta 
inculcação vai junto, como vimos, com a rejeição e o falseamento da ideologia do 
proletariado”. A escola contribui, pois, para a reprodução: “1)contribuindo para 
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reproduzir materialmente a divisão em classes; 2)contribuindo para manter, isto é, para 
impor, as condições ideológicas das relações de dominação e de submissão entre 
as duas classes antagônicas, relações conformes à luta de classe capitalista” (1976, 
p. 254). 

O procedimento da argumentação consiste em mostrar que se podem identificar, 
dentro do aparato escolar supostamente único, duas redes escolares distintas, 
incomunicáveis, heterogêneas em seus conteúdos e métodos pedagógicos, opostas 
pela base social na qual recrutam e pelo lugar da produção à que conduzem. Na 
realidade, o que Baudelot e Establet realmente argumentam - embora seu trabalho 
possa dar lugar a hipóteses mais ambiciosas - é que a escola contribui para a 
reprodução da divisão social do trabalho, o que não é mais que uma parte do 
conjunto das relações sociais de produção, e da força de trabalho. 


Bowles e Gintis: O princípio da correspondência 


O horizonte de Schooling in capitalist America é ainda mais ambicioso, e a forma em 
que se tenta alcançá-lo é verdadeiramente brilhante. Para Bowles e Gintis, o central na 
reprodução das relaçõe sociais é a reprodução da consciência. As relações sociais 
não se podem manter senão excepcionalmente através da repressão; normalmente, 
devem fazê-lo com base na aceitação pelos atores sociais ou, no pior dos casos, com 
base na idéia fatalista de sua inevitabilidade. Esta consciência não surge como simples 
subproduto da experiência cotidiana; antes, as relações sociais devem ser consciente- 
mente organizadas para este propósito. Os principais instrumentos, neste sentido, são 
a família e, sobretudo, a escola. 


identificamos os objetivos principais da política educacional das classes 
dominantes: a produção da força de trabalho e a reprodução das instituições 
e relações sociais que facilitam a conversão da força de trabalho em lucros. 
Agora podemos ser consideravelmente mais concretos sobre a forma em que 
as instituições educacionais se estruturam para alcançar estes objetivos. 
Primeiro, a escola produz muitas das qualificações técnicas e cognitivas 
exigidas para um desempenho adequado dos empregos. Segundo, o sistema 
educacional ajuda a legitimar a desigualdade econômica. (...) A orientação 
objetiva e meritocrática da educação norte-americana reduz o descontentamento 
pela divisão hierárquica do trabalho e pelo processo através do qual os 
indivíduos alcançam posições nela. Terceiro, a escola produz, recompensa e 
certifica as características pessoais relevantes para a ocupação das posições 
da hierarquia. Quarto, o sistema educacional, através do padrão de distinções 
de status que fomenta, reforça a consciência estratificada em que se baseia a 
fragmentação das classes econômicas subordinadas (Bowles e Gintis, 1976, pp. 
129-30). 


O que permite ao sistema educacional desempenhar estas diversas funções é a 
vigência do “princípio da correspondência”. A estrutura e as relações sociais da 
escola são uma réplica da estrutura e das relações sociais da produção capitalista. 


O sistema educacional ajuda a integrar a juventude no sistema econômico, em 
nossa opinião, através da correspondência estrutural entre suas relações sociais 
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e as da educação. A estrutura das relações sociais na educação não só habitua 
o estudante à disciplina do local de trabalho, mas ainda desenvolve os tipos de 
conduta pessoal, modos de auto-apresentação, imagens de si e identificações 
de classe social que são os ingredientes cruciais da idoneidade para o mundo 
do emprego (Bowles e Gintis, 1976, p. 131). 


O que importa não é tanto o conteúdo formal do ensino como a experiência 
cotidiana vivida. A divisão hierárquica do trabalho produtivo reflete-se nas linhas de 
autoridade administração-professores-alunos. A alienação do trabalhador com relação 
ao produto e ao processo de seu trabalho reflete-se na alienação — falta de controle 
e de envolvimento - do aluno com relação ao conteúdo e ao método de sua 
aprendizagem e sua motivação mediante um sistema de recompensas extrínsecas. A 
fragmentação do trabalho reflete-se na competição escolar institucionalizada e na 
classificação e na avaliação pretendidamente meritocráticas. Mais ainda: a correspon- 
dência chega ao ponto de diferenciar-se por níveis de educação, de acordo com os 
distintos níveis da estrutura ocupacional que estarão chamados a preencher os 
estudantes. Nos níveis inferiores da empresa e da escola se enfatiza a disciplina 
externa, o submetimento a normas; nos níveis intermediários de uma e outra, a 
previsibilidade e a seriedade ou confiabilidade, isto é, a disposição a trabalhar sem 
uma contínua supervisão direta; nos níveis superiores, enfim, a interiorização das 
normas da instituição. Desta maneira, quando os alunos dominam já um tipo de 
regulação da conduta são canalizados para o lugar correspondente da produção ou 
se lhes permite passar ao seguinte nível escolar e aprender as novas formas de se 
conduzir. 

Bowles e Gintis apóiam esta interpretação numa série de sofisticados estudos 
empíricos sobre as normas das escolas, os traços não cognitivos ou de personalidade 
recompensados ou indesejados por escolas e empresas, comparações da capacidade 
preditiva do êxito escolar e da produtividade no trabalho pelos traços cognitivos e não 
cognitivos, as atitudes para com a educação das famílias de acordo com a classe 
social e o tipo de trabalho do pai, etc., se bem estes, como eles mesmos reconhecem, 
não sejam mais que indicadores indiretos das relações sociais. Também se apóiam 
em outra linha de argumentação, o trabalho dos historiadores “revisionistas” da 
educação norte-americana, que colocaram a busca do controle e da integração sociais 
no centro da história das reformas escolares nos Estados Unidos, e uma indireta, a 
demonstração estatística de que a educação e o quociente de inteligência, por si 
mesmos, não exercem o papel que a interpretação dominante pretende atribuir-lhes 
na distribuição das oportunidades sociais e educacionais nos Estados Unidos. 


Marx e o conceito de contradição 


O marxismo vulgar esticou o conceito de contradição ao ponto de convertê-lo em 
princípio de todo movimento. As expressões desta idéia chegaram a ser realmente 
grotescas, como no caso das contradições no seio do povo do Grande Timoneiro Mao 
Tse-Tung ou no papel atribuído à contradição como conceito central das ciências da 
natureza pelo materialismo dialético staliniano. Para Marx, sem dúvida, a contradição 
- a contradição real, e não a mera contradição especulativa entre O ser 6 o não ser, 
etc. - era uma característica específica e exclusiva da sociedade capitalista. Da 
sociedade, e não do domínio da natureza. E do capitalismo, não de nenhum modo de 
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produção anterior nem posterior (Colletti, 1975). A contradição é o resultado da ruptura 
de uma unidade em dois pólos diferentes que chegam a adquirir uma existência 
separada, mas esta unidade e esta ruptura não são simplesmente pensadas, mas 
reais. A crise é o restabelecimento violento da unidade perdida. Entender-se-á melhor 
isto com um exemplo do próprio Marx. 

No livro | de O capital, ao tratar do dinheiro como meio de circulação e da 
metamorfose das mercadorias, Marx polemiza implicitamente com Say, Mills e Ricardo, 
para os quais toda compra gera automaticamente uma venda e vice-versa. Diferente- 
mente do escambo, onde efetivamente toda compra é ao mesmo tempo venda, M-M, 
mercadoria por mercadoria, o ciclo de circulação da mercadoria é mais complexo: 
primeiro o produtor vende sua mercadoria por dinheiro, depois utiliza este dinheiro 
para comprar novas mercadorias. O ciclo, por conseguinte, é agora M-D-M, 
mercadoria-dinheiro-mercadoria. A decomposição da velha operação de escambo em 
duas operações de troca abre a possibilidade de que se leve a cabo uma, mas não 
a outra. O dinheiro pode ser trocado em qualquer momento por qualquer mercadoria 
existente no mercado, mas nem todas as mercadorias podem realizar-se sempre em 
dinheiro. Dito de outro modo, a operação D-M não implica nenhuma dificuldade, mas 
a operação M-D pode acarretar todas, interrompendo então o processo de produção 
afetado. Isto ocorre constantemente de forma pontual no mercado, mas estes 
desajustes pontuais se resolvem pela via do crédito. Quando, pelo contrário, ocorre 
em cadeia ou maciçamente, desencadeia-se uma crise comercial, uma crise de 
realização da mais-valia. 


A circulação derruba as barreiras temporais, locais e individuais opostas ao 
intercâmbio de produtos, e o faz precisamente porque cinde, na antítese de 
venda e compra, a identidade direta existente aqui entre alienar o produto do 
trabalho próprio e adquirir o produto do trabalho alheio. O fato de que os 
processos que se contrapõem autonomamente configurem uma unidade interna, 
significa além disso que sua unidade interna se move em meio a antíteses 
externas. Se a autonomização externa de aspectos que no interno não são 
autônomos, e não o são porque se complementam um ao outro, prolonga-se 
até certo ponto, a unidade interna irrompe violentamente, impõe-se por meio de 
uma crise. A antítese imanente à mercadoria - valor de uso e valor, trabalho 
privado que ao mesmo tempo tem que se apresentar como trabalho diretamente 
social, trabalho específico e concreto que ao mesmo tempo conta unicamente 
como trabalho geral e abstrato, personificação da coisa e coisificação das 
pessoas -, essa contradição imanente, adota suas formas mais evoluídas de 
movimento nas antíteses da metamorfose mercantil. Estas formas carregam a 
possibilidade, mas unicamente a possibilidade, da crise. Para que esta 
possibilidade se desenvolva, convertendo-se em realidade, exige-se todo um 
conjunto de condições que ainda não existem, de modo algum, no plano da 
circulação simples de mercadorias (Marx, 1975a, |, pp. 138-9). 


Pode-se encontrar a mesma idéia desenvolvida em detalhe nas Teorias da Mais-Valia 
(Marx, 1974, ||, pp. 31-41). 

Esta simbiose de unidade interna e antítese externas é para Marx a contradição. 
Não podemos nos estender mais aqui no tratamento geral deste tema. Se nos 
permitimos uma citação tão longa e aparentemente tão alheia para clarificar o conceito 
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marxiano de contradição, foi para justificar o que expomos a seguir. A contradição 
entre capital e trabalho não é outra coisa que a alienação do trabalho. No processo 
de produção capitalista, o resultado do trabalho do operário converte-se numa 
potência estranha que se lhe opõe e o domina: o capital (é preciso explicar que o 
capital é produzido pelo trabalho do operário?). As potências produtivas do trabalho 
—- O trabalho associado, a faculdade de conservar. o valor da maquinaria e dos 
materiais, a faculdade de criar valor, a divisão do trabalho, a ciência e a técnica, as 
máquinas, etc. - adquirem uma vida separada e alienada: convertem-se em capital, 
manifestam-se como potências do capital. O capital é alienação - ou reificação, 
alheiação, estranhamento, se se prefere outro termo — do trabalho. Sua personificação, 
a burguesia, é a privação do trabalhador. O burguês é o que o trabalhador deixa de 
ser. As tão conhecidas contradições entre capital e trabalho, burguesia e proletariado, 
apropriação privada e produção social, universalidade da produção e unilateralidade 
do trabalho, relações de produção e forças produtivas não são mais que a mesma 
e única contradição entre o trabalho e seu produto alienado - o produto de sua 
alienação —-, ou dito mais brevemente, a contradição do trabalho alienado, vista desde 
diferentes perspectivas. 


Reprodução e contradição 


Agora podemos responder a uma das críticas fundamentais dirigidas contra as teorias 
da reprodução, a saber: que ignoram o conflito. Marx não se limitou a desvelar que, 
por detrás de sua aparência meramente objetiva, o trabalho assalariado, o capital, a 
divisão do trabalho, a competição e outras muitas categorias que a economia política 
burguesa tomava por eternas, por naturais, eram relações sociais históricas e 
transitórias. Também mostrou que eram relações sociais contraditórias, que o 
capitalismo é um modo de produção pleno de contradições, ou melhor dito, 
atravessado pela contradição capital-trabalho, pela contradição do trabalho alienado, 
que se manifesta de formas diversas. A reprodução das relações sociais é, pois, 
necessariamente - ou, se querem, tautologicamente -, reprodução de suas contradi- 
ções. Desde este ponto de vista, perde sentido a problemática: “ou reprodução, ou 
contradição”. Coisa diferente é o uso que as distintas teorias sobre a escola 
agrupáveis no capítulo da perspectiva da reprodução fizeram do conceito de 
contradição, indissociável da análise marxista do modo de produção capitalista. A isto 
voltaremos em breve. 

Antes devemos assinalar outra consequência do conceito de contradição e trazer 
uma matização. A consequência à qual aludimos é simplesmente que, se se aceita o 
conceito de contradição, já não se pode andar aplicando alegremente o rótulo a 
qualquer conflito que se desenvolva na escola ou que tenha relação com ela, a 
qualquer desajuste entre escola e emprego ou a qualquer forma de resistência. 
Também voltaremos mais adiante a isto. 

A matização talvez mais importante, porque nos permitirá posteriormente buscar 
respostas ao outro capítulo de críticas à perspectiva da reprodução: não haver 
deixado espaço para a atividade humana. Ao discutir as consequências da decomposi- 
ção do ato de troca de mercadorias em uma venda e uma compra independentes, 
Marx afirmava que aí residia a possibilidade da crise. Da mesma forma, opinamos que 
na alienação do trabalho, na objetivação e reificação das potências alienadas do 
trabalho, está de novo a possibilidade da crise, isto é, da crise revolucionária. A 
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diferença entre um caso e outro reside no distinto papel da atividade humana, 
consciente. No caso da crise comercial, é precisamente a falta de consciência dos 
atores — cada um decide comprar ou vender de acordo com seus próprios interesses 
ou inclinações - o que permite o desenvolvimento da contradição e, em última 
instância, conduz ao restabelecimento violento da unidade perdida. No caso da crise 
revolucionária, é também a falta de consciência dos atores (vale dizer, a falta de uma 
engenharia social adequada) o que permite o desenvolvimento da contradição, mas 
o restabelecimento da unidade do trabalho, ou seja, a supressão da alienação do 
trabalho (das relações sociais em que se manifesta: capital, trabalho assalariado, 
divisão do trabalho, etc.) só pode ser produto da atividade humana consciente. Não 
em vão a crise comercial restabelece o funcionamento normal do capitalismo, 
enquanto a crise revolucionária tem por objeto sua supressão. 


A Idéia de contradição nas teorias da reprodução 


Vejamos agora como trataram o problema da contradição as teorias da reprodução 
que resumimos no princípio. 
No trabalho já citado, Althusser (1977, p. 88) escreve: 


Os Aparatos Ideológicos de Estado podem ser não apenas os meios, mas 
também o lugar da luta de classes e, com frequência, de formas encarniçadas 
da luta de classes. A classe (ou a aliança de classes) no poder não impõe tão 
facilmente sua vontade nos AIE como no Aparato (repressivo) de Estado, não 
só porque as antigas classes dominantes podem ainda conservar neles 
poderosos redutos durante muito tempo, mas também porque a resistência das 
classes exploradas pode encontrar neles o meio e a ocasião de fazer ouvir sua 
voz, seja utilizando as contradições existentes em seu interior, seja conquistando 
pela luta postos de combate neles. 


Althusser, por conseguinte, deixa espaço para o conflito na sede da reprodução, os 
AIE. Mas o tratamento que se dá a esta questão neste parágrafo - o único que o faz 
- deixa muito a desejar. Em primeiro lugar, o “não apenas, mas também” nos faz 
pensar que o autor não compreende a especificidade da contradição como fenômeno 
e categoria específicos do capitalismo. Esta impressão mantém-se embora fale das 
“contradições em seu interior”, O que recorda o velho dito (não marxista) de que “se 
devem aproveitar as contradições da classe dominante”. A idéia, enfim, de que as 
classes exploradas “façam ouvir sua voz” no interior dos AIE tampouco parece 
sugerir uma implicação direta - não como instrumentos de uma das partes, mas como 
“lugar” para as duas - dos AIE nas contradições fundamentais do sistema. Em 
qualquer caso, uma formulação tão vaga não parece ir além da idéia de que as 
contradições do capitalismo a tudo permeiam —- até o AIE familiar. Não se deve 
esquecer, ademais, que Althusser sempre se distinguiu especialmente por não 
entender palavra alguma da teoria da alienação. 

Com Baudelot e Establet pode-se ir além da avaliação de intenções, pois são muito 
mais explícitos. Para estes dois autores, a contradição principal situa-se fora da escola, 
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mas, sendo esta um instrumento em mãos de uma das partes em luta, manifesta-se 

no interior na forma de imposição e de resistências. 
A contradição principal existe brutalmente fora da escola sob a forma de uma 
luta que coloca frente a frente a burguesia e o proletariado(...) Como aparato 
ideológico do Estado, a escola é um instrumento deste na luta ideológica de 
classes, na qual esse Estado burguês persegue objetivos exteriores à escola (é 
um instrumento destinado a estes fins). A luta ideológica travada pelo Estado 
burguês na escola tem como alvo a ideologia do proletariado que existe fora da 
escola nas massas operárias e suas organizações. A ideologia do proletariado 
não se apresenta em pessoa dentro da escola, mas apenas sob a forma de 
alguns de seus efeitos que se apresentam como resistências: entretanto, e ainda 
através dessas resistências, se dirige contra ela, no horizonte, com as práticas 
de inculcação ideológica, burguesa e pequeno-burguesa (Baudelot e Establet, 
1976, p. 249). 


Baudelot e Establet concedem, pois, e de bom grado, um espaço à resistência na 
escola. Eles próprios dedicam um capítulo às formas, ao alcance e à significação 
desta resistência: desde o interesse seletivo pelas matérias ministradas até a revolta 
selvagem e o vandalismo, passando pela agressividade, a vontade de autosegrega- 
ção, a contestação aos professores, a rejeição da terminologia escolar, o ruído, a 
desordem, etc. (1976, pp. 155-72). Empregando agora o termo contradição no sentido 
mais frouxo possível, devemos dizer que lhe concedem um lugar dentro da escola, 
mas não na relação escola-sociedade (salvo enquanto instrumento da luta de classes 
ideológicas). Não parece existir sequer a possibilidade de desajuste entre o que a 
escola produz e o que o modo de produção exige dela, entre a educação e o 
emprego, etc. Aparentemente, a escola preenche adequadamente os postos vacantes 
na estrutura social. 

Bowles e Gintis apresentam precisamente o aspecto contrário. Nada parece impedir 
o perfeito funcionamento interno da escola em seu papel reprodutor. Naturalmente, 
subentende-se que a escola não consegue a mesma coisa de todos os alunos, mas 
só nos damos conta disso porque nem todos são igualmente recompensados com 
títulos e notas, de onde pode-se induzir que nem todos apresentavam as característi- 
cas não cognitivas adequadas. O princípio de correspondência, como tal, não deixa 
muito espaço para a contradição. Simplesmente, como a economia e o sistema 
educional têm lógicas internas diferentes, o caráter mais dinâmico da primeira produz 
periodicamente desajustes que têm de ser cobertos mediante processos darwinianos 
de acomodação ou como resultado de lutas sociais invariavelmente ganhas pelo 
capital (Bowles e Gintis, 1976, pp. 236-9). Não obstante, Bowles e Gintis situam como 
motor da mudança educacional “a natureza contraditória da acumulação do capital 
e da reprodução da ordem capitalista” (1976, p. 235), isto é, a contradição entre uma 
e outra. A acumulação de capital produz a proletarização de novas camadas da 
sociedade, ampliando a classe operária e seu potencial de ação. A escola e as 
reformas escolares seriam assim uma tentativa de resolver ou mitigar esta contradição, 
mediante o deslocamento dos problemas sociais para a esfera do Estado. Como se 
pode ver, mais que a idéia de uma escola cruzada por contradições, o que aqui se 
oferece é uma idéia da escola como instrumento para a mediação na contradição 
acumulação-reprodução. 
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Permita-se-nos agora uma observação de passagem. Em termos marxistas, a 
acumulação é precisamente a reprodução ampliada do capital (Marx, 1975, |, p. 761). 
Por conseguinte, falar de contradição entre a reprodução e a acumulação, ou não tem 
sentido, ou quer dizer que a acumulação em si mesma é contraditória, ou que o é a 
reprodução... sempre que alguém se pretenda mover-se dentro da terminologia 
marxista. Na realidade, o que se expressa na fórmula de Bowles e Gintis é a 
identificação que costuma fazer a sociologia, embora não necessariamente cem por 
cento, entre reprodução e legitimação. Em todo caso, a fórmula de Bowles e Gintis é 
extraída de James O'Connor (1973), para quem o Estado cumpre a dupla função, 
contraditória, de favorecer a acumulação capitalista e garantir a legitimação da ordem 
social. 

Posteriormente, Bowles e Gintis (1990) propuseram outra interpretação da dinâmica 
da mudança educacional. A sociedade, afirmam, está organizada em esferas (sites) 
estruturalmente delimitadas que organizam suas próprias práticas sociais (apropriativas, 
políticas, culturais, distributivas). As práticas próprias de uma esfera podem ser 
transladadas a outra, e esta translação ser reprodutiva ou contraditória. A imporiação 
para a educação da organização ou do discurso empresarial, por exemplo (que era 
um dos temas principais em Schooling in capitalist America) é reprodutiva. A 
translação do discurso dos direitos individuais a uma esfera como a família, 
organizada em torno dos direitos do patriarca, em troca, é um exemplo de translação 
contaditória. A contradição principal da escola consiste em que faz parte da esfera do 
Estado democrático liberal - organizado em torno dos direitos da pessoa - mas deve 
preparar os estudantes para se integrarem na produção - organizada em torno dos 
direitos da propriedade. 


A natureza contraditória do capitalismo e da escola: Uma reconsideração 


Assinalamos duas contradições básicas do capitalismo. Não pretendemos que esses 
sejam os únicos conflitos que o afligem, mas simplesmente aplicar o termo marxiano 
de contradição onde é devido, e não cegamente. Assinalamos a natureza contraditória 
do trabalho alienado e da mercadoria. Vejamos em que medida, a partir deles, podem- 
se explicar as contradições da escola. Estas contradições podem ter seu cenário, ou 
no próprio interior da escola, ou na articulação escola/sociedade, ou em ambas. 
Referir-nos-emos a três contradições que, em nossa opinião, englobam boa parte dos 
conflitos na sala de aula e da inadequação entre escola e sociedade, a saber: 1)a 
contradição entre duas ideologias de classe; 2)a contradição entre universalidade e 
unilateralidade; 3)a contradição entre estruturas democráticas e totalitárias. Na 
realidade, é impróprio continuar falando de contradições para referir-se a estes 
fenômenos; deveríamos falar de manifestações na escola, ou na articulação 
escola/sociedade, das contradições do capitalismo antes assinaladas, mas para não 
complicar mais a linguagem continuaremos empregando o termo “contradição”. 
Comecemos pelo mais simples. Posto que a escola é um instrumento de luta 
ideológica, uma de cujas funções é inculcar a ideologia dominante, e posto que a 
ideologia inculcada e a ideologia que se pretende erradicar são as ideologias de duas 
classes em contradição, isto tem que se manifestar em alguma parte. No interior da 
escola, muito embora as crianças da classe operária não sejam ainda operários/as, 
mas fazem parte de uma cultura de classe, muitos de cujos elementos introduzem 
dentro dos muros da sala de aula com maior ou menor êxito (Baudelot e Establet, 
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1975; Willis, 1980; Jenkins, 1983); os professores, por outro lado, embora tendam a 
considerar-se como algo distinto da classe trabalhadora, como classe média, como 
classe da cultura, etc., provêm muitas vezes de um meio trabalhador — particularmente 
os homens - e estão submetidos a um processo intensivo de proletarização 
(insistimos, não é um erro: proletarização, ou seja trabalho assalariado, crescente 
divisão do trabalho, crescente falta de controle sobre o conteúdo do próprio trabalho, 
produção de mais-valia, etc.) (Enguita, 1982); os professores, dizíamos, também 
introduzem muito frequentemente elementos de ideologia anticapitalista nas escolas; 
pense-se no papel dos sindicatos de classe no ensino, nas posições de muitas 
associações pedagógicas, na natureza de numerosas experiências de inovação 
educacional, etc. Esta contradição no nível ideológico manifesta-se também na 
articulação escola/sociedade, por exemplo, na rejeição da cultura escolar, ou de 
importantes aspectos dela, explícito numa crítica de classe ou implícito ao opor-lhe a 
“escola da vida”, “da rua”, ou “do trabalho”. 

Ao analisar a divisão capitalista do trabalho, Marx (1977, 1970, 1975, 1976b) fez 
notar insistentemente a contradição entre o desenvolvimento universal das forças 
produtivas, ou seja a universalidade da produção, e a unilateralidade do trabalho. 
Falando propriamente, esta contradição não é outra senão a do trabalho alienado vista 
desde o ponto de vista da divisão do trabalho. A universalidade das forças produtivas, 
o desenvolvimento humano, ficam do lado do capital e da burguesia; a unilateralidade 
das tarefas produtivas e seus efeitos embrutecedores, do lado do trabalho assalariado 
e da classe operária. Ao contrário do que pensa o saber convencional sobre as novas 
tecnologias, estas não se traduzem em um enriquecimento, mas, ao contrário, num 
empobrecimento do conteúdo do trabalho para a imensa maioria da população. 
Embora seja certo que o desenvolvimento tecnológico gere novas profissões de 
elevada qualificação, e que os setores econômicos novos, ao menos quando 
começam a existir na forma de pequenas e médias empresas, compreendam 
geralmente tarefas produtivas comparativamente multilaterais, ou seja uma divisão do 
trabalho pouco desenvolvida, não o é menos que, mais cedo ou mais tarde, umas e 
outras terminam por cair sob o domínio da divisão extrema do trabalho, da sujeição 
do homem à máquina, do taylorismo, etc. (Braverman, 1973). Ao contrário também do 
que prega toda a literatura oficial sobre a educação, o desajuste entre a educação e 
o emprego dos trabalhadores não se deve ao caráter unilateral da primeira e às 
exigências cambiantes do segundo, mas, totalmente ao contrário, à dimensão 
universalista da educação frente ao caráter estreito, unilateral, rotineiro e intrinsica- 
mente nada gratificante dos empregos. O problema oposto existe desde o ponto de 
vista dos empresários que têm que minimizar os custos de formação da força de 
trabalho. Para os trabalhadores, em troca - e sempre pensando no conteúdo da 
educação e no conteúdo dos empregos -, o paradoxo consiste em que o saber 
ministrado pela escola, que reflete palidamente, mas ao fim e ao cabo reflete, a 
universalidade da produção, contribui para gerar uma ampla gama de inquietudes, 
aspirações, expectativas, emergências da personalidade e até mesmo simples 
destrezas que, em sua maioria, não encontrarão satisfação nem aplicação alguma em 
processos de trabalho cada vez mais degradados em termos absolutos e relativos. 
Para isto contribuem a relativa autonomia do aparato escolar, sua inércia e exigências 
próprias, sua dinâmica de autolegitimação em termos cognitivos, a formação 
generalista dos educadores e sua resistência a especializar-se e reciclar-se, e outros 
fatores. Tudo isto quer dizer estritamente o que diz, e não que nossas escolas 
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oferecem hoje o que deveria ser uma formação verdadeiramente onilateral; mas este 
é já outro assunto. Para compreender melhor o argumento, pense-se na diferença entre 
o operário escolarizado de hoje e o mestre artesão ou o camponês de outrora: a 
aprendizagem - a educação - destes coincidia estreitamente com sua incorporação 
à própria produção, razão pela qual dificilmente poderia ter gerado aspirações 
impossíveis de satisfazer ou habilidades inaplicáveis: grosso modo, a educação 
propiciava um horizonte mental calcado no horizonte social real. Além disso, a 
dinâmica que assinalamos não pode deixar de agravar-se num período em que, posta 
a escola no centro do funcionamento supostamente meritocrático de nossas 
sociedades, todas as classes sociais demandam mais e mais educação e, por 
acréscimo, uma educação similar, em todo caso, à das classes privilegiadas. Isto é 
mais ou menos o que alguns sociológos têm chamado de sobre-educação (Carnoy, 
1984; Berg, 1971). 

Por último, regressemos à autocrítica de Bowles e Gintis (1990). Para estes, tal 
como vimos, a contradição que atravessa a educação residiria no fato de estar situada 
na esfera do Estado, organizado em torno dos direitos da pessoa - democrática -, 
enquanto deve preparar os alunos para integrar-se na produção, organizada em torno 
dos direitos da propriedade totalitária. Esta idéia pode ser muito útil, mas submetida 
a uma reformulação que, incidentalmente, a converterá em “mais marxista”. Até as 
crianças sabem que o binômio estado democrático/produção totalitária só existe em 
alguns lugares. A maior parte da humanidade que tem a desgraça de viver em uma 
economia capitalista tem também a de suportar regimes totalitários ou autoritários. Por 
outro lado, a economia não é apenas produção e totalitarismo, mas também 
circulação e democracia, embora o primeiro par seja o mais importante. Como já 
assinalou Marx, a circulação - o mercado - é a esfera dos direitos invioláveis, da 
igualdade, da liberdade, da independência, da troca de equivalentes, etc. 


A esfera da circulação ou da troca de mercadorias, dentro de cujos limites se 
efetua a compra e a venda da força de trabalho, era, na realidade, um 
verdadeiro éden dos direitos humanos inatos. O que ali imperava era a 
liberdade, a igualdade, a propriedade e Bentham. Liberdade!, porque o 
comprador e o vendedor de uma mercadoria, por exemplo da força de trabalho, 
só estão determinados por sua livre vontade. Celebram seu contrato como 
pessoas livres, juridicamente iguais. O contrato é o resultado final no qual suas 
vontades confluem em uma expressão jurídica comum. Igualdade!, porque só 
se relacionam entre si enquanto possuidores de mercadorias, e trocam 
equivalente por equivalente. Propriedade!, porque cada um dispõe só do que 
é seu. Bentham!, porque cada um dos dois se ocupa só de si mesmo (Marx, 
1975a, |, 214). 


Por que esta dualidade formada por uma produção “totalitária” e uma circulação 
“democrática”? Embora isto tenha que ser feito produzindo valores de uso que ao 
mesmo tempo satisfaçam necessidades, o móvel exclusivo do capitalismo é a extração 
de mais-valia. A extração de mais-valia baseia-se nas características especiais e 
exclusivas da força de trabalho, a saber: a capacidade da força de trabalho para 
produzir um valor de troca superior ao seu próprio (para dizê-lo numa linguagem mais 
simples: a capacidade dos trabalhadores de trabalhar mais horas do que as 
necessárias para produzir o equivalente de seu salário, ou seja, de realizar um mais- 
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trabalho, ou produzir uma mais-valia). O valor de troca da força de trabalho — o salário 
—, como o de qualquer outra mercadoria, está determinado por seu custo de produção. 
Seu valor de uso consiste em produzir valor de troca, e seu valor de uso para o 
capitalista em produzir um valor de troca superior ao próprio, ao salário, ou seja, uma 
mais-valia. Para que O negócio funcione, a força de trabalho tem que ser comprada por 
seu valor de troca e, logo, ser espremida até que produza uma mais-valia suficiente. 
A compra-venda da força de trabalho é uma troca de equivalentes como outro 
qualquer que tem lugar na esfera da circulação, sem necessidade de coerção (isto é, 
sem necessidade de outra coerção que a objetiva, consistente no fato de que o 
trabalhador não tem outro meio de sobreviver). A exploração da força de trabalho tem 
lugar na esfera da produção, e exige coerção com o objetivo de extrair a máxima 
mais-valia possível. Para a realização do valor de troca da força de trabalho, ou seja, 
para sua compra-venda, basta a esfera democrática da circulação. Para a realização 
de seu valor de uso, ou seja, para sua exploração, é preciso organizar totalitariamente 
a esfera da produção. A combinação de ambas é o capitalismo. Se a produção não 
estivesse organizada de forma totalitária, teríamos aquilo que o capitalismo diz ser, 
através das páginas mais edulcoradas de seus apologistas: uma sociedade em que 
alguns economizaram de forma sacrificada, e oferecem agora as máquinas, e outros 
não, e oferecem o trabalho. Se a circulação não estivesse organizada democratica- 
mente, teríamos a escravidão. Como se verá, voltamos à ruptura da unidade da 
mercadoria, neste caso a mercadoria força de trabalho, em um valor de troca e um 
valor de uso separados, ruptura que agora se manifesta na dualidade e na antitética 
forma de organização da circulação e da produção. Mas ruptura dialética, que não 
pode anular a unidade, e o capitalismo, repetimos, é precisamente essa unidade 
contraditória de produção e circulação. A contradição inerente à mercadoria, valor de 
uso e valor de troca, vem a coincidir agora com a contradição do trabalho alienado, 
pois o valor de uso da força de trabalho pertence ao capitalista - tanto em sua função 
de produzir mais-valia como trabalho abstrato quanto na de produzir novos valores de 
uso, bens ou serviços, como trabalho concreto — e ao trabalhador só lhe resta seu 
valor de troca — o salário. A contradição inerente à mercadoria manifesta-se agora 
como contradição entre a produção e a circulação — e entre suas respectivas formas 
de organização, totalitarismo e democracia, ou direitos da propriedade e direitos da 
pessoa. 

O Estado capitalista tem a função de garantir a manutenção das condições sociais 
da produção e da circulação, e pode organizar-se de maneira isomorfa a qualquer 
delas ou a uma mescla de ambas. Aqui se nos revela uma vez mais o caráter 
determinante das relações de produção e troca na configuração da superestrutura 
jurídica, política e ideológica. A ninguém se lhe escapa que o mercado, o moderno 
direito natural, o direito eleitoral e a meritocracia escolar (Habermas, 1975) (e também 
teorizações como o liberalismo político, a economia política clássica, a sociologia 
durkheimiana, a teoria funcionalista da estratificação e, mais em família, a teoria 
técnico-funcionalista da modernização e a teoria do capital humano, mais a 
problemática do êxito e do fracaso escolares que ofusca a sociologia no campo da 
educação) estão cortados todos por um mesmo padrão, o padrão do mercado, ou 
seja, da circulação. Dito mais taxativamente, o Estado democrático é a expressão 
política da circulação. Mas é igualmente certo que o capitalismo apresenta uma 
tendência a organizar a sociedade de uma forma tão totalitária quanto a da produção, 
especialmente no período do capital monopolista (Hilferding, 1923). O Estado totalitário 
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é a expressão política da produção. Naturalmente, a massa da população prefere, 
salvo acidente, o primeiro ao segundo. Para opor-se às tendências totalitárias do 
Estado - da produção-, o movimento operário e popular tem extraído sua referência 
do mercado, da circulação, do outro lado da contradição. O discurso democrático 
liberal — os direitos da pessoa - não é simplesmente um acréscimo cultural superposto 
a uma realidade econômica totalitária, como parecem sugerir Bowles e Gintis. É a 
expressão política e comunicacional de uma das duas sub-esferas da economia, de 
um pólo da contradição. Assim se explica também o caráter limitado deste discurso, 
limitado à igualdade e à democracia formais, como formal é a igualdade e é a 
liberdade na esfera da circulação (a liberdade do operário de vender sua força de 
trabalho para comer e sua igualdade com o patrão são puramente formais - o que 
não quer dizer inexistentes; a igualdade das mercadorias, ou seja, sua capacidade de 
trocar-se como equivalentes, é também formal, pois se deve ao fato de ser produto do 
trabalho abstrato, independentemente do valor de uso ou do trabalho concreto que 
existe por detrás dele). Mas há mais: a contradição que agora se expressa como 
circulação-produção, democracia-totalitarismo, não apenas vive na existência de dois 
diferentes tipos de estados, mas no interior do próprio Estado democrático. Como 
muito brilhantemente argumentava o jovem Marx (1975b), a expressão política da 
sociedade civil no Estado não era o conjunto deste, mas uma parte: o legislativo. Até 
1843, o jovem Marx ainda confundia em grande medida a sociedade civil com a 
circulação, mas nós, graças ao velho Marx, podemos ser mais precisos: a expressão 
política da circulação é o poder legislativo, a da produção o executivo (o chamado 
poder judiciário, como bem se sabe, embora não se diga, ao menos desde Locke, 
Montesquieu, Hegel, etc., não existe, é mentira, é o executivo disfarçado) (Enguita e 
Iriarte, 1981). E, como haverá notado qualquer leitor de jornais, a suposta sujeição do 
executivo (que não é apenas o governo, mas também e sobretudo os irremovíveis 
funcionários, os intocáveis militares, os profissionais policiais, os independentes juízes) 
é antes téorica, o que se demonstra facilmente em momentos de mudança política, às 
vezes com sangue. O próprio Estado democrático-liberal, pois, leva em seu interior a 
contradição entre totalitarismo e democracia. 

Recapitulemos agora: a contradição inerente à mercadoria, que no caso da força 
de trabalho é a contradição do trabalho alienado, a contradição entre capital e 
trabalho, entre burguesia e classe operária, etc., manifesta-se agora como contradição 
entre produção e circulação, entre organização totalitária e organização democrática, 
e o faz na esfera da economia e na esfera do Estado, nas distintas formas que pode 
adotar o Estado capitalista e no interior do próprio Estado democrático. A escola 
encontra-se dentro da esfera do Estado - democrática - mas, ao mesmo tempo, 
prepara para a inserção na produção — totalitária. Move-se em um campo organizado 
em termos dos direitos da pessoa, mas prepara para outro organizado em termos de 
direitos da propriedade (Bowles e Gintis, 1990). Isto inclusive poder-se-ia formular nos 
velhos termos de Bowles e Gintis (1976), se chamássemos de acumulação este 
serviço prestado à produção e de reprodução ao papel legitimador do Estado — e da 
circulação -, mas esta terminologia é muito mais imprecisa e confusa. Ademais, no 
interior mesmo das escolas manifesta-se a unidade contraditória entre totalitarismo e 
democracia no capitalismo: enquanto, por um lado, a escola se baseia ou tende a se 
basear na igualdade formal (acesso inicial, currículo inicial comum, padrão único de 
avaliação, etc., embora não se nos deve escapar que tampouco isto seja inteiramente 
certo), e enfatizamos o adjetivo “formal”, pois é uma igualdade que se superpõe às 
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desigualdades de classe, etc., por outro, apresenta uma estrutura e um funcionamento 
internos claramente autoritários. Sobre o papel e os efeitos dessa igualdade formal, 
combinada com uma desigualdade real - como a circulação se combina com a 
produção - já nos informaram Bourdieu e Passeron (1970). Mas, de qualquer maneira, 
o estudantado vive ao mesmo tempo uma educação democrática (o já dito, mas 
também o discurso escolar dominante: igualdade de oportunidades, gratificação 
proporcional, desenvolvimento pessoal... e até educação compensatória) e uma 
educação totalitária (autoridade da instituição e do professor, currículo e pedagogia 
impostos e também parte, ao menos, da mensagem transmitida). 

Para dizer coisas mais precisas tem-se que analisar sistemas escolares concretos 
em sociedades concretas e em momentos históricos concretos, mas podemos afirmar, 
em geral, que a contradição está aí: em um pólo, o discurso democrático da escola, 
algumas práticas democráticas dentro dela e, em todo caso, uma esfera estatal que 
é incomparavelmente mais democrática - quando o é - que o interior de qualquer 
empresa; no outro, as práticas e relações autoritárias da escola, a distribuição de 
oportunidades desiguais à medida que avança a biografia dos alunos, a produção 
totalitária. Em realidade, é esta combinação de submissão e liberdade, de igualdade 
formal e desigualdade real, é esta disposição à vida dupla, à esquizofrenia, o que o 
capitalismo precisa meter na cabeça dos futuros cidadãos e trabalhadores, da mesma 
forma que necessita da combinação entre circulação mercantil e produção, de modo 
que não faz mais que reproduzir-se a si mesmo. Mas esta combinação, não se 
esqueça, é tão contraditória quanto o próprio capitalismo. Reproduzir a estrutura é 
também, como já dissemos no devido momento, reproduzir a contradição. 

Finalmente, podemos considerar também desde esta perspectiva o problema da 
sobre-educação. Como parte da esfera do Estado, cujo fim é mediar a contradição 
entre as classes, contrapondo à luta coletiva e solidária da classe subordinada a 
alternativa de uma via para a salvação individual - o operário que escapa a seu 
destino de classe graças a seu brilhante êxito escolar -, como esta saída funciona 
apenas efetivamente em um número muito reduzido de casos, a mesma eficácia com 
que o meritocratismo escolar convence as pessoas de que esta é a via mais praticável 
e desejável, gera uma demanda crescente de escolarização que força o Estado a 
expandir as oportunidades escolares — o que significa igualá-las (Passeron, 1983) — e, 
mais concretamente, em geral, as oportunidades de continuar estudos de tipo geral ou 
literário. Mas, como instância que contribui para a formação de uma força de trabalho 
que deve ser especializada, hierarquizada e estratificada, a escola deveria, e assim o 
exigem os porta-vozes do empresariado, oferecer uma educação igualmente 
especializada, hierarquizada e estratificada, isto é, qualquer coisa menos uma 
educação igualitária. Esta forma da contradição expressa-se nas reivindicações 
incompatíveis de "democratização do ensino” e “adequação ao emprego", que 
apenas a ignorância do caráter contraditório da instituição escolar permite sejam 
formuladas juntas com tanta frequência (Enguita, 1983a). Suas manifestações tornam- 
se patentes no interior do aparato escolar (como luta em torno da organização dos 
currículos, da seletividade, da orientação, etc.), na transição dos jovens da escola ao 
trabalho (quando surge o famoso “desajuste”) e no próprio trabalho ( quando a 
qualificação do posto de trabalho se revela abaixo da qualificação do trabalhador). 
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Classe, sexo e etnia 


Delimitamos o conceito de contradição de tal maneira que já não pode servir de lugar 
de descarte no qual meter todas as oposições, conflitos ou desajustes da sociedade, 
como infelizmente costuma ocorrer. Enfatizamos, sobretudo, que, como realidade e 
conceito, a contradição é algo indissociável das relações de produção capitalistas e 
não deve ser generalizada com pressa a outras esferas. Agora trataremos de mostrar 
que, no entanto, outras oposições reais que atravessam a sociedade atual, mas que 
correm ao longo de linhas diferentes e não são em si mesmas contraditórias no 
sentido forte do termo, tendem a subsumir-se na contradição geral do capitalismo: a 
contradição do trabalho alienado, capital-trabalho, produção-circulação ou como 
queiramos chamá-la. 

Uma sociedade pode discriminar as pessoas, e com frequência o faz, ao longo de 
linhas muito diferentes: sexo, raça, nacionalidade, língua, crenças religiosas, idéias 
políticas, idade, credenciais educacionais, etc. Limitar-nos-emos aqui às duas formas 
mais importantes e manifestas: o sexo e a etnia, compreendendo dentro desta as 
diversas configurações possíveis da raça, da nacionalidade, da língua, etc. Estas 
formas de discriminação não podem ser entendidas meramente mediante explicações 
unicausais, mas nem por isto haveremos de cair em enumerações indiferenciadas de 
causas que, em vez de explicar, simplesmente confundem. 

Assim, para começar pela discriminação sexual, que se manifesta na relegação da 
mulher à esfera doméstica, sua sujeição ao cabeça de família masculino e sua 
destinação, quando se incorpora ao trabalho social, aos piores empregos, é claro que 
para ela contribuem fatores que se desenvolvem em distintos níveis da vida social. 
Contribuem, por exemplo, a tradição cultural, as vantagens materiais que todos os 
varões - incluídos os trabalhadores - extraem do fato de que as mulheres se 
encarregam do trabalho doméstico e do cuidado das crianças, e as que para os 
trabalhadores varões derivam do fato de que as mulheres desempenham os empregos 
assalariados mais mal remunerados, de menos prestígio, mais instáveis, etc. Mas não 
são apenas os varões, como indivíduos ou coletivamente, que se beneficiam disto. 
Também se beneficiam as relações de produção capitalistas, o capital, a reprodução 
material e ideológica do sistema social. Em primeiro lugar, graças à família patriarcal, 
o capital consegue que a reprodução material - e ideológica, como veremos em 
seguida — da força de trabalho se leve a cabo à custa de um trabalho — o trabalho 
doméstico - não remunerado e, na medida em que é indiretamente remunerado 
através do salário do varão, retribuído abaixo de seu valor. Em segundo lugar, 
conservando a instituição familiar e autoritária e geradora de submissão ideológica, o 
capital deixa a socialização primária da infância em mãos, em geral, mais seguras que 
a fábrica, a rua e até mesmo a escola - pense-se no sentido da defesa do “direito dos 
pais a escolher a educação de seus filhos” - e obtém uma reserva importante de voto 
feminino conservador que o protege dos riscos do sufrágio universal. Em terceiro 
lugar, relegando as mulheres trabalhadoras e sustentando os privilégios relativos dos 
trabalhadores varões, o capital força a configuração de uma classe operária dividida 
e com uma consciência segmentada e corporativa. Poder-se-la desenvolver mais isto, 
mas estes três argumentos são suficientes para ver como o patriarcado e a 
discriminação sexual servem aos interesses da produção capitalista, isto é, da 
produção de mais-valia. 
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O último argumento relativo à divisão sexual aplica-se também às discriminações 
étnicas. Seja qual for o passado destas (preconceitos religiosos, choques culturais, 
escravidão moderna, colonialismo...) e sejam quais forem as vantagens materiais e 
quanto à obtenção de uma identidade gratificante que os trabalhadores da etnia 
dominante extraiam dela, serve à divisão, à estratificação, à hierarquização e à 
ideologização da classe operária. 

Em determinadas circunstâncias, a situação das mulheres ou das etnias oprimidas 
como tais pode ser muito mais grave e injusta - com relação às ideias de igualdade 
e liberdade que são já patrimônio irrenunciável da humanidade — que a exploração do 
trabalhador pelo capitalista (a mulher em algumas culturas islâmicas, ou os judeus sob 
o nazismo, por exemplo). Mas nem por isto constituem contradições no sentido 
marxiano do termo. Não há nada nelas parecido à unidade rompida, mas não anulada 
e que tende a restabelecer-se violentamente, do trabalho sob o capitalismo, Se nos 
fixamos no caso da mulher, cuja opressão dura já séculos, e embora não tenham 
faltado formas de resistências que a história escrita pelos varões se encarregou de 
silenciar, é Óbvio que nunca tal opressão produziu uma confrontação da regularidade 
e da intensidade da que se desenvolve entre o trabalho e o capital. Esta opinião, 
naturalmente é discutível e possivelmente repelente para a consciência feminista, mas 
espero que se me conceda que não é uma simples expressão de sexismo ou de 
menosprezo da história e da luta das mulheres. De fato, o mesmo poderíamos dizer 
da luta dos servos feudais contra os senhores, ou dos escravos da antigúidade contra 
seus amos, varões incluídos. O que ocorre é que isto não vem agora ao caso. 

Estas oposições, dizíamos, não são contradições no sentido forte do termo. Mas, 
se olhamos com atenção a luta das mulheres e das etnias oprimidas, veremos que, 
em geral, tendem a se expressar no discurso dos direitos da pessoa, oposto ao 
discurso patriarcal ou ao discurso que prega a superioridade de uma raça ou uma 
nação sobre outra. Nem sempre foi assim, mas em nossa época, sob o capitalismo, 
tem sido defendendo a equiparação de seus direitos pessoais aos do sexo ou da etnia 
dominantes, e não graças a uma cultura especificamente feminista ou especificamente 
étnica, que as mulheres e as etnias dominadas obtiveram seus maiores avanços. E foi 
quando se incorporaram total ou parcialmente à classe trabalhadora, ao trabalho 
assalariado, - e não quando estavam relegadas ao lar, no caso da mulher -, quando 
realmente puderam fazê-lo (Bowles e Gintis, 1990). Mas, de onde sai este discurso dos 
direitos da pessoa do qual se servem as mulheres e as etnias dominadas contra os 
direitos patriarcais ou os privilégios da etnia dominante? Tem, certamente, um passado, 
e até uma dúzia de passados, como a mãe e rival de Lady Windermere, mas sua base 
material está, como vimos antes, na esfera da circulação, vale dizer no mercado. 

De modo que oposições que por si mesmas correm ao longo de outras linhas, 
tendem a se expressar em termos da contradição específica do capitalismo. Isto não 
tem nada de extraordinário se admitimos que as relações sociais de produção em 
geral, e o modo de produção capitalista em particular, dominam - embora não 
esgotem — a vida social. O capitalismo poderia prescindir perfeitamente da discrimina- 
ção sexual e étnica, pois hoje é possível a socialização do trabalho doméstico de 
forma tal que até mesmo baratearia o custo da força de trabalho, e a divisão da classe 
operária pode ser levada adiante com êxito igual ou parecido, por outros meios. Pela 
história específica de nossas sociedades, por inércia, porque quando se é de direita 
se é para tudo ou para o quer que seja, não o faz. O preço é que estas contradições 
buscam e encontram melhor expressão - mais eficaz - em termos da contradição 
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fundamental que caracteriza a relação capitalista e, portanto, um melhor terreno para 
a aliança com o movimento de oposição da própria classe operária - aliança, sem 
dúvida, muito conflitiva. 

Para cumprir com o mandato da produção a que há de servir, a escola deve 
discriminar em suas práticas e em seu discurso, as mulheres e as etnias oprimidas. 
Mas este discurso e estas práticas são em si mesmos contraditórios. Em seu discurso, 
a escola prega em proporções diversas a igualdade de todos os seres humanos e a 
superioridade do homem sobre a mulher e da etnia dominante sobre as etnias 
dominadas. Em suas práticas, organiza em distintas formas a discriminação ao mesmo 
tempo que submete todos aos mesmos mecanismos de acesso e seleção (não 
precisamos discorrer sobre como esta combinação de igualdade e desigualdade gera 
desigualdade: Aristóteles já sabia que a melhor forma de gerar desigualdade é tratar 
de forma igual situações desiguais, e a escola nem sequer se limita a isto). Corno 
instituição chamada a mediar nas contradições do capitalismo, substituindo as práticas 
de classe por um espaço meritocrático no qual só há lugar para a luta individual, a 
escola contribui para reforçar o discurso democrático dos direitos da pessoa do qual 
se servirão - contra ela e contra sua opressão no conjunto da sociedade - as 
mulheres e as etnias oprimidas. Uma vez mais, não há reprodução - do capitalismo 
e suas sequelas - sem contradição, 


Estrutura e atividade humana 


Torna-se quando menos irônico que o marxismo, cujo propósito último era mostrar a 
possibilidade e a necessidade da - e as vias para a - transformação das estruturas 
sociais e abolição das relações de produção capitalistas, possa ser acusado de haver 
dado lugar a teorias da reprodução que excluem ou minimizam o papel da atividade 
humana. Não é um segredo que Marx qualificou a princípio sua nova concepção da 
sociedade e da história como “humanismo”, “novo humanismo” ou “humanismo 
revolucionário” (Marx, 1977). Em outro local argumentamos que, embora desagrade 
ao estruturalismo puro e duro, esta denominação convém perfeitamente ao logo 
chamado materialismo histórico e, seguramente, foi mais tarde abandonada por Marx 
pelas mesmas razões que o levariam também a rejeitar o termo “socialista” no 
Manifesto e em outros lugares: os vocábulos têm uma história própria, e esses 
circulavam demasiadamente pelos salões burgueses e serviam para designar 
concepções muito diferentes, a imensa maioria meramente filantrópicas (Enguita, 1982, 
1984). Marx construiu sua teoria não apenas em oposição ao idealismo, mas 
igualmente em oposição ao materialismo mecanicista tão difundido na filosofia 
progressiva e no movimento reformador da época. O adversário não era tanto o 
materialismo mecanicista em sentido estrito, ao estilo de La Mettrie ou de Laplace, 
como sua versão sócio-política, encarnada por melhor que ninguém que Helvécio. Foi 
Helvécio e não Marx, quem imaginou seres humanos perfeita, estreita e eficazmente 
moldados pelas “instituições”, isto é, pela estrutura social (Helvécio, 1795; Enguita, 
1984a,b). E foi Marx, precisamente, quem respondeu certeiramente na terceira tese 
sobre Feuerbach: 


A teoria materialista da mudança das circunstâncias e da educação esquece que 
as circunstâncias as fazem mudar os homens e que o educador precisa, por sua 
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vez, ser educado. Tem, pois, que distinguir na sociedade duas partes, uma das 
quais se acha situada por cima dela (Marx, 1970, p. 666). 


O marxismo posterior a Marx, particularmente seu ramo estruturalista, não entendeu, 
em geral, a eficácia ideológica própria, a eficácia reprodutiva, no sentido mais amplo 
do termo, das relações sociais de produção e mudança (Enguita, 1983b). Em vista 
disso, teve que buscar em outra parte a razão pelas quais as legitimações do 
capitalismo calaram tão fundo na consciência das pessoas, trabalhadores incluídos. 
Isto é óbvio no caso de Althusser (1977), o qual, embora não tenha pudor em incluir 
entre os aparatos ideológicos de Estado a família, cuja regulação legal é muito mais 
débil que as relações de produção e mudança, exclui estas da teoria da Ideologia — 
apenas aparecem como fundo, não como agentes - e rejeita em bloco a teoria da 
alienação, da reificação e do fetichismo. Se as relações de produção e mudança 
deviam empurrar inequivocamente para a revolução, criar obstáculos a esta, a qual 
tarda mais que o esperado, teria então de ser função exclusiva de outra esfera distinta. 
Esta esfera é o Estado e, em especial, a escola. O estruturalismo althusseriano não 
considera o ser humano intrinsecamente passivo nem, por conseguinte, se vê 
obrigado, como Helvécio, a fazer cnamamentos aos princípes para que mudem as 
instituições. Mas considera o proletariado ativo unicamente na esfera da produção e 
condena a sua prole, e portanto os professores enquanto tais, na escola, a esperar 
pacientemente que a aurora do grande dia se levante nas fábricas. Algo disto se passa 
também com Bowles e Gintis (1976). Para explicar os períodos de inapetência e os 
fracassos de um proletariado que deveria ser mais ativo, condenam-se os escolares 
a se comportar como seres inteiramente passivos. 

Não é casual que o estruturalismo marxista, para explicar a relação entre “base”, 
ou “estrutura”, e "superestrutura”, tenha evocado repetidamente a imagem de um 
edifício de dois ou mais andares (Althusser, 1977). Mas a paternidade da idéia da 
estrutura como uma ordem de posições não corresponde ao marxismo, mas à teoria 
sociológica funcionalista da estratificação social. Para Marx, a estrutura não era uma 
determinada configuração de posições, mas, explicitamente, as relações de produção. 
Assim, no famoso prefácio à Contribuição à crítica da economia política, escrevia: 


O conjunto destas relações de produção constitui a estrutura econômica da 
sociedade, a base real, sobre a qual se eleva uma superestrutura jurídica e 
política e à qual correspondem formas sociais determinadas de consciência 
(Marx, 1976a, p. 37). 


Pois bem, relação significa atividade humana, não simplesmente posicionamento 
mútuo. Uma máquina é uma máquina, por mais que a seu lado, como nas fotografias 
familiares, se coloquem o proprietário, o trabalhador e até o policial. Para que seja 
capital, para que encarne uma relação social de reprodução, é preciso que o 
trabalhador venda sua força de trabalho ao capitalista e que este o faça trabalhar ao 
pé daquela e extraia disto mais-valia. Mas o trabalhador não é ativado pelo capitalista 
como a máquina pelo trabalhador. Por desgraça para o primeiro, o movimento dos 
músculos do segundo depende de ordens que deve emitir seu cérebro. A própria idéia 
de relação de produção, e portanto de estrutura, pressupõe a da atividade humana 
e atividade humana consciente. E é este caráter consciente de sua atividade o que 
distingue a reação do homem diante da estrutura de relações sociais que o constrange 
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das reações químicas provocadas no laboratório. Pretender que as relações sociais 
determinam inteiramente a consciência dos seres humanos é voltar ao pior determinis- 
mo dos séculos dezoito e dezenove. Sem dúvida, frente ao estruturalismo puro e duro 
tem sido necessária uma resposta que enfatize os processos ativos pelos quais os 
homens percebem as relações em que estão imersos, se apropriam dos significados 
que se lhes oferecem e, longe de se limitarem ao papel de uma caixa de correio em 
que joga uma carta, os reelaboram sob a limitação de condições dadas, formando 
assim sua consciência individual e coletiva (Thompson, 1977, Williams, 1965). 

Willis, discutindo a “conexão” entre os atores sociais e a estrutura, apresenta-a 
de uma forma sugestiva. Permita-se-nos uma citação de certa extensão: 


No pensamento marxista ortodoxo e estruturalista geral, a primeira e mais 
importante “conexão” é a determinação estrutural e histórica da subjetividade 
e da cultura — para dizê-lo sem disfarces, o haver nascido dentro de um certo 
sexo, certa classe, certa região, haver-se formado, desenvolvido e convertido 
em sujeito social dentro de certa rede cultural/ideológica e certa comunidade 
linguística, "ter herdado” uma série de possibilidades futuras. Isto está mais ou 
menos dado. Não está em nossas mãos, por exemplo, decidir ser do sul, rico, 
varão e de uma família com “capital cultural”. 

Normalmente, a “conexão” complementar, nossa segunda conexão, consiste 
em que tais agentes, formados de certa maneira, se situam e comportam então 
de modo apropriado: entrando na produção em papéis de classe pré-ordena- 
dos, casando-se, votando e atuando como cidadãos “responsáveis” do 
Estado burguês, de modo que se mantenham as estruturas nas quais nasceram 
e reproduzindo-as para a próxima geração, para repetir o ciclo. 

O que quero acrescentar a estes dois é um “momento” crucial, por assim dizê- 
lo, “no meio” — o que de fato muda qualquer forma em que possamos pensar 
os outros dois. (...) Trata-se do uso e da exploração ativos e coletivos dos 
recursos simbólicos, ideológicos e culturais recebidos, para explorar, dar sentido 
e responder positivamente às condições estruturais e materiais de existência 
herdadas (Willis, 1982, pp. 112-3). 


A única questão é que, para Willis, isto significa “quase inverter a noção marxista 
tradicional de base e superestrutura e das determinações que se dão a partir da 
'economia!, por exemplo", o que deveria soar como “heresia” aos marxistas. Mas 
não tem que ser necessariamente assim. Willis tem razão na medida em que o ponto 
de vista marxista tradicional identifica reprodução e acomodação, adaptação ou 
autosubmissão com a estrutura. Como ele próprio compartilha desta identificação, ao 
menos terminologicamente, vê-se forçado a sublinhar o lado, para dizê-lo de algum 
modo, oposicional dos processos de produção cultural - “explorar, dar sentido e 
responder positivamente" - com o objetivo de mostrar que aí se dá um comportamen- 
to ativo. Mas, desde uma perspectiva marxista não unilateral, repitamos uma vez mais, 
a reprodução é reprodução ao mesmo tempo da estrutura e de suas contradições. A 
reprodução dá-se em todo caso através da atividade dos sujeitos, de processos 
criativos, em certo sentido, no sentido do terceiro momento de Willis, sempre. Estes 
processos podem resultar em práticas acomodatícias ou em práticas oposicionais, 
mas isto está escrito já na própria estrutura, não à margem dela. 
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Não pretendemos agora dar nó em pingo d'água e fechar o círculo argumentando 
que toda prática, toda subjetividade, todo processo de produção cultural, toda 
atividade humana, seja acomodatícia ou oposicional, esteja de forma igual determinada 
inteiramente pela estrutura, a contradição aí incluída, de modo que o sujeito já não 
tenha escapatória. Nosso argumento é outro: não estão, por um lado, as práticas e 
a consciência acomodatícias, determinadas pela economia e, por outro, Os sujeitos e 
os processos de produção cultural, livres daquela e flutuando no limbo. O caráter 
contraditório da estrutura das relações sociais proporciona uma base material tanto 
para as práticas e a consciência acomodatícias como para as oposicionais. Mas os 
níveis de organização e complexidade alcançados pelos seres biológicos e sociais, 
e a desordem que carregam, não permitem o jogo dos determinismos unilaterais (Von 
Bertalanffy, 1976; Morin, 1977). Para o próprio Marx, as leis inerentes ao capitalismo 
não esgotam a economia, a economia não esgota as relações sociais materiais, e 
estas tampouco esgotam o “ser real”, que por sua parte não é mais que a base do 
ser consciente, o qual, por sua vez, faz parte do ser real (Marx, 1976; Jakubowsky, 
1971; Enguita, 1984) e incide sobre as outras esferas em que este se desenvolve. 

As possibilidades de emergências da personalidade que não sejam simplesmente 
uma réplica da estrutura na qual está imerso o sujeito são infinitas, mas se movem 
dentro dos limites e restrições impostos pela própria estrutura, deambulam por seus 
espaços vazios e podem encontrar vias de desenvolvimento em suas contradições 
internas. Se se nos permite uma analogia, a boa marcha da estrutura, por um lado, e 
suas contradições, por outro, atuam como dois pólos elétricos dentro de uma solução 
química, atraindo assim para si as partículas, Mas, diferentemente da solução química, 
a solução social não é homogênea, de modo que nunca faltam partículas que não 
vão a um pólo nem a outro. Os processos de produção cultural, a atividade humana, 
podem sustentar a estrutura, alimentar suas contradições ou, simplesmente, aumentar 
a carga de entropia que todo sistema leva consigo. Foi o próprio Willis (1980) quem 
mostrou, em um trabalho etnográfico importante, como estes processos de produção 
cultural também podem traduzir-se em reprodução no pior sentido do termo, isto é, no 
reforçamento da estrutura das relações sociais, O que significa mostrar que os 
binômiosreprodução/contradição, acomodação/oposição, estrutura/atividadehumana 
pertencem a planos imbricados, sim, mas distintos, da análise. “Os homens fazem 
sua própria história, mas não a fazem arbitrariamente sob circunstâncias escolhidas 
por eles mesmos, mas sob circunstâncias diretamente dadas e herdadas do passado” 
(Marx, 1971, p. 11). 


Conclusões 


As análises marxistas da educação que se inscrevem na perspectiva da reprodução, 
embora sem negar a existência de contradições ou mesmo afirmando-a explicitamente, 
minimizaram este aspecto, negligenciaram os múltiplos conflitos que atravessam a 
escola e sua articulação com a sociedade e negaram espaço à atividade humana. A 
primeira reação contra a supressão da atividade humana veio da perspectiva 
interacionista e fenomenológica (Young, 1971), que, entretanto, deixou de lado as 
limitações estruturais impostas aos atores sociais (Sharp e Green, 1975; Sarup, 1978; 
Sharp, 1980), e por parte de estudos etnográficos que na maioria das vezes caíram no 
mesmo erro (Giroux, 1983a,b). Uma reação mais matizada, menos unilateral e mais 
enriquecedora é a do que se chamou de teorias da resistência que, ao mesmo tempo 
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que tratam de recuperar o espaço para a atividade humana, não perdem de vista as 
estruturas em que esta se desenvolve e centram sua atenção na idéia de que as 
escolas são sedes de conflitos próprios e sociais gerais (Apple, 1982, 1983; Giroux, 
1983a,b; Willis, 1978, 1981, 1982). 

Neste trabalho mostramos que a idéia marxista da reprodução, em si e por si — 
coisa diferente são as elaborações particulares que dela se façam — não leva junto a 
exclusão da contradição mas que, ao contrário, a pressupõe. A contradição, como 
ruptura de uma unidade que luta por se restabelecer, é inerente à estrutura da relação 
capitalista e é reproduzida com ela. Uma análise pormenorizada do caráter contraditó- 
rio das relações de produção capitalistas, por outro lado, permite explicar e prever a 
dinâmica dos principais conflitos que se desenvolvem na educação e em sua 
articulação com conjunto da sociedade. Neste sentido, a idéia de reprodução não 
apenas não deve fechar, mas deve até abrir o espaço para a irrupção da atividade 
humana nas relações sociais e na teoria sociológica, tanto em geral como na 
educação. A idéia marxista de reprodução e de contradição, ademais, lança nova luz 
sobre a forma em que se desenvolvem e expressam outros conflitos sociais e 
educacionais, como os que giram em torno do sexo e da etnia. 

Mas, sobretudo, a perspectiva apontada, mais estrita e ao mesmo tempo mais 
integradora, fornece a base para uma atitude mais matizada dos educadores radicais 
diante dos distintos conflitos que sulcam a escola e diante das diferentes manifesta- 
ções da subjetividade dentro dela. Em princípio, todo conflito e toda atividade livre, no 
que os separa da simples acomodação, representam, por assim dizê-lo, um “segundo 
nascimento” — parafraseando a William James - dos sujeitos implicados que, frente 
à mera submissão, oferece um terreno para intervenções progressistas. Naturalmente, 
nem todas as resistências nem todas as manifestações de atividade humana 
independente têm o mesmo valor: existem as progressistas e as regressivas; existem 
as relevantes frente à manutenção ou a transformação das estruturas sociais e existem 
as irrelevantes; existem as que vão pela linha das contradições e oposições com 
maior potencial de mudança e existem as que o fazem ao longo de linhas secundárias. 
Se o educador e/ou o sociólogo pôem-se como meta a eliminação da desigualdade, 
da discriminação, da exploração e da opressão em suas diversas formas, devem 
aprender a localizar os objetivos, os atores, as configurações de forças e os discursos 
com maior potencial transformador, e para isto é necessário entender as distintas 
dinâmicas sociais em ação e sua articulação comum. 


Referências 


ALTHUSSER, L. Ideologia e aparatos ideológicos de Estado. In: L. Althusser. Posiciones. 
Barcelona, Anagrama, 1977. 


APPLE, MW. Education and power. Londres, Routledge & Kegan Paul, 1982. (Edição 
brasileira: Educação e poder. Porto Alegre, Artes Médicas, 1989). 


130 


APPLE, M.W. Marxism and the recent study of education. Comunicação apresentada no 
Simpósio Internacional sobre Marxismo e Sociologia da Educação. Madrid, Universidade 
Complutense, 1983. 


BAUDELOT, Ch. e ESTABLET, R. La escuela capitalista en Francia. Madrid, Siglo XXI, 1976. 

BERG, O. Education and jobs: The great training robbery. Boston, Beacon Press, 1971. 

BOURDIEU, P. e PASSERON, J.C. La reproduction. Paris, Minuit, 1970. 

BOWLES, S. e GINTIS, H. Schooling in capitalist America. Nova York, Basic Books, 1976. 

BOWLES, S. e GINTIS, H. A educação como campo de contradições na reprodução da 
relação entre capital e trabalho: Reflexões sobre o princípio da correspondência. Teoria 
& Educação, 1, 1990. 

BRAVERMAN, H. Labour and monopoly capital. Nova York, Basic Books, 1973. 


CARNOY, M. Educación, economia y Estado. Educación y Sociedad, 3, 1984. 


COLLETTI, L. Marxisme et dialectique. In: L. Colletti. Politique et philosophie. Paris, Galilée, 
1975. 


ENGUITA, M.F. La crítica de la educación y la enseranza en Marx. Tese de doutorado, 
Universidade Complutense, Madrid, 1982. 


ENGUITA, M.F. La ensefiaza média, encrucijada del sistema escolar. Educación y Sociedad, 
1, 1983a. 

ENGUITA, M.F. Texto y contexto en la educación: para una recuperación de la teoria 
materialista de la ideologia. Comunicação apresentada no Simpósio Internacional sobre 
Marxismo e Sociologia da Educação. Universidade Complutense, Madrid, 1983b. 


ENGUITA, M.F. Trabajo, escuela y ideologia. Madrid, Akal, 1984a. (Edição brasileira: 
Trabalho, escola e ideologia. Porto Alegre, Artes Médicas, no prelo). 


ENGUITA, M.F. Introdução ao livro: Helvécio. Del hombre, sus facultades intelectuales y su 
educación. Madrid, Akal, 1984b. 


ENGUITA, M.F. e IRIARTE, M.E. Sobre el mal Ilamado poder judicial. Cuadernos de 
Comunismo, 3 e 4, 1981. 


GIROUX, H. Theory and resistance in education. South Hadley, Mass., Bergin and Garvey, 
1983a. 


GIROUX, H. Theories of reproduction and resistance in the new sociology of education: A 
critical analysis. Harvard Educational Review, 53(3), 1983b. 


HABERMAS, J. Problemas de legitimación en el capitalismo tardio. Buenos Aires, Amorrortu, 
1975. 


131 


HELVÉCIO. De I'homme, ses facultés intellectuales et son education. Paris, P. Didot 'Ainé, 
1975. 


HILFERDING, R. Das Finanzkapital. Viena, Weiner Wolksbuchhandlung, 1923. 


JAKUBOWSKY, F. Les superestructures ideólogiques dans la conception matérialiste de 
Vhistoire. Paris, E.D.., 1971. 


JENKINS, R. Lads, citizens and ordinary kids. Londres, Routledge and Kegan Paul. 
MARX, K. La ideologia alemana. Barcelona, Grijalbo, 1970. 

MARX, K. El 78 Brumario de Luis Bonaparte. Barcelona, Ariel, 1971. 

MARX, K. Teorias sobre el plusvalor. Madrid, Alberto Corazón, 1974, 2 vs. 

MARX, K. El capital. Madrid, Siglo XXI, 1975a. 


MARX, K. Critique of Hegel's doctrine of the state. In: K. Marx. Early writings. Harmonds- 
worth, Penguin, 1975b. 


MARX, K. Contribuición a la crítica de la economia política. Madrid, Alberto Corazón, 1976a. 


MARX, K. Elementos fundamentales para la crítica de la economia política. Madrid, Siglo 
XXI, 1976b, 3 vs. 


MARX, K. Manuscritos: economía e filosofia. Madrid, Alianza Editorial, 1977. 
MORIN, E. La méthode. Paris, Seuil, 1977, 3 vs. 
O'CONNOR, J. The fiscal crisis of the state. Nova York, Saint Martin's Press, 1973. 


PASSERON, J.C. La inflación de los títulos escolares en el mercado de trabajo e el mercado 
de los bienes simbólicos. Eduación y Sociedad, 1, 1973. 


SARUP, M. Marxism and education. Londres, Routledge and Kegan Paul, 1978. 


SHARP, R. Knowledge, ideology and the politics of schooling. Londres, Routledge and 
Kegan Paul, 1980. 


SHARP, R. e GREEN, A. Education and social control. Londres, Routledge and Kegan Paul, 
1975. 


THOMPSON, E.P. La formación histórica de la clase obrera. Barcelona, Laia, 1977 


VON BERTALANFFY, L. Teoría general de los sistemas. Madrid, Fondo de Cultura 
Económica, 1976. 


WILLIAMS, R. The long revolution Harmondsworth, Penguin. 1965 


132 


WILLIS, P. Learning to labour. Aldershot, Gower, 1978. (Edição brasileira: Aprendendo a ser 
trabalhador. Escola, resistência e reprodução. Porto Alegre, Artes Médicas, no prelo). 


WILLIS, P. Cultural production is different from cultural reproduction is different from social 
reproduction is different from reproduction. Interchange, 12(2-3), 1981. (Em português: 
Produção cultural é diferente de reprodução cultural é diferente de reprodução social 
é diferente de reprodução. Educação & Realidade, 11, 1986, 3-18. 


WILLIS, P. Cultural production and theories of reproduction. Birmingham, Center for 
Contemporary Cultural Studies, 1982, mimeo. 


YOUNG, M.F.D. (Org.). Knowledge and control. Londres, Collier-McMillan, 1971. 


a] 
Este artigo foi inicialmente publicado em Educación y Sociedad, 4, 1985. Agradecemos ao 
autor a autorização para publicá-lo aqui. 

[n] 
Mariano Fernández Enguita é professor da Faculdade de Ciências Políticas e Sociologia da 
Universidade Complutense de Madrid. 


133 


Paul Willis - Educação, produção cultural e 
reprodução social 
Liz Gordon 


Pal o longo dos últimos anos, a metodologia e a abordagem analítica da escola dos 
“estudos culturais” teve um impacto sem precedentes sobre a pesquisa na 
sociologia da educação. O conhecido trabalho de Paul Willis (1990), Learning to 
labour, forneceu o modelo com base no qual a maior parte da pesquisa subsequente 
de estudos culturais foi feita. Learning to labour está dividido em duas partes distintas, 
mas inter-relacionadas: uma descrição etnográfica de um grupo de “rapazes” de 
classe operária, brancos, pertencentes à contra-cultura, tanto da escola quanto dos 
locais de trabalho, e uma seção teórica que usa o material coletado para introduzir 
uma “teoria das formas culturais”. Tanto a metodologia quanto a análise têm sido 
amplamente empregadas por sociólogos da educação, e serão ambas descritas aqui. 
Learning to labour tem recebido críticas tanto por seu método etnográfico quanto por 
sua abordagem teórica. Em resposta a essas críticas, Willis tem refinado e ampliado 
aspectos de seu trabalho, e continua a levantar questões que são importantes para 
sociólogos da educação. Este artigo revisa a contribuição que Learning to labour e 
o trabalho subsequente de Willis têm feito, e examina algumas das questões que a 
abordagem dos estudos culturais coloca para a educação. 

Os estudos etnográficos desenvolveram-se a partir da tradição antropológica, na 
qual uma pesquisadora se junta a um grupo social ou étnico ou uma tribo por um 
certo período de tempo, a fim de observar os estilos de vida culturais nativos. Quando 
possível, a pesquisadora participa da vida cotidiana do grupo; ela não deve, 
entretanto, interferir de nenhuma forma no curso dos eventos. Uma etnógrafa exerce 
o papel peculiar do “observador-participante”, um papel que enfatiza a necessidade 
de se equilibrar a representação subjetiva e a objetiva dos eventos, assim como de se 
interpretar de forma sensível o intersubjetivo (Masemann, 1982). A etnografia, então, 
é um método qualitativo, e suas descobertas dependem muito da interpretação que 
as pesquisadores fazem dos dados. Isto pode talvez ser visto tanto como o ponto forte 
quanto o ponto fraco do método. Os métodos quantitativos podem apenas descrever 
o que está acontecendo; os qualitativos examinam o por quê e o como. 

Talvez a principal razão para o crescimento dos métodos etnográficos na sociologia 
da educação tenha sido o fracasso para explicar a perpetuação das divisões de classe 
social existentes no supostamente igualitário sistema de educação ocidental (Anyon, 
1981). Como diz Burris (1980, p. 524): 


Como reconciliamos a igualdade formal do sistema educacional com a 
persistência da desigualdade de classe? Em particular, como explicamos a forte 
tendência para que as crianças de classe operária acabem em empregos 
similares aos de seus pais? 
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As explicações liberais e radicais existentes deste fenômeno tendem a ser 
demasiadamente mecanicistas e deterministas, enfatizando variadamente fatores de 
socialização, teorias de correspondência entre a escola e a sociedade e imposições 
de uma ideologia dominante sobre uma classe operária amplamente passiva. Estas 
abordagens têm se concentrado em características mecanicistas, recorrentes, do 
fracasso escolar ligado à classe social, e têm produzido visões positivistas da 
sociedade que têm sido bastante incapazes de explicar a contradição, a transformação 
ou a mudança. O método etnográfico desenfatiza as características mecanicistas da 
reprodução, e se concentra, em vez disso, nos sujeitos que vivem e experienciam a 
reprodução (e, como observa Willis, até mesmo produzem essa reprodução). O 
estudo etnográfico é uma ferramenta para compreender as formas pelas quais os 
processos sociais observados ocorrem e é, assim, particularmente apropriado para 
tratar o problema do fracasso escolar ligado à classe social. 

A etnografia de Willis é uma descrição sensível de uma cultura contra-escolar e da 
relação desta cultura com dois contextos institucionais - o da escola e o do chão da 
fábrica. Lendo o livro, torna-se impossível conceptualizar os “fracassados" da classe 
operária no sistema escolar como vítimas passivas de uma toda-poderosa ideologia 
capitalista. Torna-se dolorosamente claro que os “rapazes” percebem a si próprios 
como tendo poder e controle sobre sua própria existência. O poder deriva-se de uma 
cruel celebração de sua própria masculinidade; dinheiro, violência, sexismo e racismo 
estão no centro mesmo da cultura contra-escolar. Através do exercício de sua 
autonomia percebida dentro do sistema - um estado percebido que, a curto prazo, 
leva a uma grande dose de autonomia real - os rapazes desenvolvem um senso de 
superioridade sobre a classe operária conformista. Eles vêem a si próprios como tendo 
livre escolha com relação às suas atividades presentes e futuras. Paradoxalmente, e 
esta é a observação que está no centro mesmo de Learning to labour, é o exercício 
desta resistência à conformidade que, no devido tempo, condenará os “rapazes" à 
existência no chão da fábrica. A vida no piso fabril é uma celebração de sua liberdade 
com relação às pressões conformistas da sociedade (tal como se manifesta no 
sistema escolar), mas ela, ao mesmo tempo, assegura a reprodução das relações 
existentes de produção, e assim o próprio sistema que os “rapazes” rejeitaram. A 
etnografia de Willis, portanto, afirma o sistema de educação como um local de 
transmissão da desigualdade de classe, ao mesmo tempo que permite a rejeição de 
noções mecanicistas dessa transmissão. 

O método etnográfico de Willis trouxe, com efeito, uma nova dimensão à nossa 
compreensão da reprodução social através do processo de escolarização - o da 
produção cultural. A noção de uma classe operária passiva, ignorante, é descartada 
em seu livro, e é substituída por um conhecimento urgente e impositivo de que as 
escolas são, e continuam a ser, um local de luta; uma luta que não está nunca 
concluída e um resultado que não é nunca assegurado. Willis trouxe o método 
etnográfico para a linha de frente da pesquisa educacional, e ao fazer isto ofereceu 
alguma esperança para a futura mudança social. 

Em sua resenha, Litt (1979, p. 155) rejeita a segunda parte de Learning to labour: 


Este livro é prejudicado por notas teóricas sobre o marxismo e a classe operária 
e por referências à política educacional que se desviam do essencial. 
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Esta crítica deve ser firmemente rejeitada. Pesquisa sem teoria é um mito, e a 
“etnografia pode servir a diversos senhores” (Delamont & Atkinson, 1980, p. 139). A 
problemática tratada nesse livro, a da reprodução social, tem uma longa história de 
investigação dentro do pensamento marxista. A análise de Willis propõe-se explicita- 
mente a contestar as noções mecanicistas dessa reprodução que têm dominado a 
posição estruturalista. Esta tradição tem tido a tendência a explorar a questão da 
reprodução social em educação através de uma investigação das formas pelas quais 
as escolas correspondem às estruturas sociais da sociedade (p. ex., Bowles e Gintis, 
1976), e se baseia, assim, num “ajuste” isomórfico entre a escola e a sociedade. Em 
contraste, a abordagem dos estudos culturais enfatiza o processo dinâmico de 
produção de várias crenças e práticas que existem na sociedade capitalista. Estas 
crenças e práticas, ou “culturas”, não podem ser nunca destacadas de sua base na 
sociedade; a produção cultural ocorre não por acidente, mas como resultado de 
condições sociais particulares, e toda análise deve explorar não apenas os fenômenos, 
mas também as condições que os originam. A seção teórica de Learning to labour 
constitui uma tentativa de atender a esta demanda, e é nestes termos que suas 
proposições serão exploradas. 

A etnografia descrita acima mostra em algum detalhe que a forma cultural vivida 
pelos “rapazes” “representa tanto uma liberdade, uma escolha e transcedência, 
quanto uma precisa inserção num sistema de exploração e opressão para as pessoas 
da classe operária” (Willis, 1977, p. 120). Esta observação, embora potente, não 
explica por si mesma os mecanismos da produção cultural observada. Para fazer isto, 
Willis examina a relação entre a produção cultural e a reprodução social dentro da 
estrutura da sociedade capitalista. 

A questão que Willis trata nesta análise, que deriva diretamente de seus achados 
de pesquisa é: Como a hegemonia da classe dominante é mantida na escola, se não 
é pela direta imposição da ideologia dominante sobre uma classe operária passiva? 
Já se realizou muita pesquisa sobre este assunto. Os primeiros trabalhos de Young 
(1971) investigavam os pressupostos existentes por detrás da organização e da 
transmissão do conhecimento nas escolas. Bourdieu (1977) desenvolveu uma teoria 
que descreve a forma pela qual as escolas legitimam a cultura dominante, ao 
apresentar como “natural” uma forma de pedagogia que pertence, na verdade, 
somente aos grupos dominantes da sociedade. A maior parte da pesquisa neste 
campo tem tentado explicar os processos pelos quais a classe operária é progressiva- 
mente excluída do aparentemente meritocrático sistema escolar. Entretanto, estas 
teorias enfatizam uma visão essencialmente passiva, ou impotente, dos grupos não 
dominantes. Willis, por outro lado, vê a essência da reprodução social nas escolas 
residindo não meramente em alguns determinantes institucionais dominantes e 
invencíveis, mas também nas formas culturais que são parcialmente produzidas dentro 
dos locais institucionais; produzidas não como respostas inevitáveis a demandas 
institucionais, mas como uma expressão das contradições vividas das culturas não 
dominantes dentro de quadros institucionais. 

Uma abordagem deste tipo exige um afastamento dos esquemas conceituais das 
abordagens mais deterministas. Para tornar claro o que Willis quer dizer com 
“cultura” e “formas culturais”, é importante analisar os conceitos que ele 
desenvolveu em Learning to labour para descrever as respostas culturais a contextos 
institucionais. “Penetração” é descrito como: “impulsos no interior de formas 
culturais em direção à penetração das condições de existência de seus membros e 
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de sua posição no interior do todo social” (p. 119). Talvez um bom exemplo seja a 
crença dos “rapazes” de que ter êxito na escola não fará muita diferença para eles 
— apesar do fato de que se lhes prega outra coisa. Eles estão agudamente conscientes 
da natureza estrutural das relações de trabalho: 


(Um empresário local numa sessão de orientação vocacional): Pintar! O que 
você quer dizer com pintar? Você pode aprender a pintar aquela parede em 
vinte e quatro horas... é isto o que você quer? Por que não pensar em fazer 
algo um pouco além disto, digamos, ser um decorador de interiores, em que 
você tem que pensar a respeito do padrão de cores, fazer projetos, ter uma 
carreira pela frente, não apenas ficar lá pincelando. 


Spansky (numa discussão de grupo mais tarde): Tem que haver alguém que 
pincele paredes... Eu queria levantar e dizer para ele: “Tem que haver um idiota 
que pincele paredes” ( p. 93). 


Entretanto, estas penetrações nunca são totais. A percepção que a classe operária 
tem de suas condições de existência é mistificada por “bloqueios, desvios e outros 
efeitos culturais” (p. 119). Um exemplo de limitação, na discussão de regras: 


Não temos regra nenhuma, mas fazemos coisas entre nós, mas fazemos coisas 
que, você sabe, como, digamos, eu não mexo com a gatinha de ninguém ou 
com a gatinha de Joey, e eles também não fazem isto comigo, entende o que 
quero dizer? Coisas deste tipo ou, ...uhm... se você dá um cigarro a alguém, 
você espera ganhar um de volta, coisas assim. (p. 24). 


Para os “rapazes”, as “regras” denotam uma restrição externa (e provavelmente 
institucional) com relação à sua liberdade, e eles deixam de reconhecer que seus 
próprios “códigos de conduta” internos são também regras. As regras escolares, 
então, são vistas como algo diferente dos códigos que orientam a conduta do grupo. 
Esta crença desvia a atenção da natureza frequentemente arbitrária e contraditória das 
regras escolares, e cria uma falsa separação entre as estruturas regulativas das 
escolas e as dos “rapazes”. 

O termo “penetração parcial” denota a interação entre penetrações e limitações 
no interior da cultura concreta da classe operária. A importância crucial deste conceito 
é que ele tenta descrever como a ideologia é tanto parcialmente produzida quanto 
incorporada no interior da contra-cultura escolar. Willis devota um capítulo de Learning 
to labour ao papel da ideologia, mas fracassa na tarefa de relacionar sua noção de 
ideologia ao nível cultural (p. ex., penetração parcial) com um quadro social mais 
amplo (isto é, a ideologia na formação material). Fica para o leitor desenvolver este 
último conceito. A velha divisão entre prática reprodutiva e revolucionária não ajuda 
nada no presente contexto; o trabalho de Willis mostra que uma categorização do tipo 
“ou isto ou aquilo” deixa de explicar processos culturais. Além disso, sua análise 
transcende a tradicional divisão entre verdadeira e falsa consciência; as penetrações 
parciais são desmistificações mas “a capacidade para as penetrações culturais, tem, 
em sua forma social real, resultado em um encerramento mais profundo e mais 
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enredado no interior da ordem social capitalista” (p. 123). Para mim, a “localização” 
mais clara dos conceitos de Willis é dentro de um quadro teórico gramsciano. 

Gramsci rejeita as noções amplas de ideologia que resultaram da confusão a 
respeito do significado original de Marx e de seu uso indevido (Larrain, 1979). A 
ideologia tendia a ser usada para significar “qualquer solução política que... não seja 
suficiente para mudar a estrutura, embora pense que possa fazê-lo” (Gramsci, 1971, 
p. 376). Ele prefere o termo hegemonia: 


um sistema central de práticas, significados e valores, que podemos propria- 
mente chamar dominantes e efetivos... (e) que não são meramente abstratos, 
mas são organizados e vividos. (Williams, 1976, p. 205). 


A hegemonia é mediada através das estruturas da sociedade civil, e explica 


o consentimento espontâneo dado pelas grandes massas da população à 
direção geral imposta sobre a vida social pelo grupo dominante. (Gramsci, 1971, 
p. 12). 


Willis aceita esta posição; é precisamente a predominância das penetrações parciais 
que permite que uma sociedade seja ao mesmo tempo classista e democrática: “que 
se entre livremente numa condição de não-liberdade” (1977, p. 120). Na verdade, o 
conceito de penetração parcial amplia a análise de Gramsci ao oferecer uma 
explicação dos processos de produção cultural no interior de contextos institucionais. 

Gramsci formula a hegemonia como um processo cultural, e não como o 
determinismo estrutural que caracteriza muitas visões da ideologia. A predominância 
de uma ideologia particular deve constantemente ser combatida por tendências 
culturais contrapostas que podem constituir contra-hegemonias, e que são produzidas 
sócio-politicamente (Sharp, 1980). Em outras palavras, o simples modelo base/super- 
estrutura no qual a base é determinante da superestrutura, e a superestrutura atua 
meramente para reforçar a base, deve ser descartado: 


Longe de supor uma simples recapitulação entre as várias estruturas da 
sociedade, esta abordagem [culturalista] vê o “trabalho” que as superestrutu- 
ras (como as escolas) realizam como necessário precisamente porque, por si 
só, o sistema econômico não pode assegurar todas as condições necessárias 
para sua própria reprodução ampliada. (Hall, in Apple, 1982, p. 17). 


As formas culturais são produzidas pela assimilação, rejeição e subversão 
diferencial dos significados ou ideologias dominantes em locais particulares do sistema 
social. A rejeição de formas de vestir, de linguagem e de conduta pelos “rapazes” 
está em contraste com sua aceitação implícita de si próprios como menos desejáveis 
e merecedores que os membros conformistas da sociedade; a ideologia é ao mesmo 
tempo denunciada e internalizada. Os “rapazes” reforçam a divisão ideológica entre 
trabalho mental e manual, rejeitando o trabalho mental em favor do físico. E contudo 
esta afirmação não se deve a uma aceitação passiva de seu lugar na sociedade; para 
os “rapazes”, O trabalho manual é uma expressão do poder e superioridade 
masculinos, exigindo muito mais desafio e consciência da existência concreta que 
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rodeia suas vidas que o “trabalhar com a caneta”. Eles percebem o trabalho manual 
como uma fonte de autonomia, não de repressão. 

Talvez o aspecto mais interessante, embora problemático, da análise que Willis faz 
da ideologia, seja a asserção de que: 


As divisões, distorções e transferências cruciais que foram examinadas, derivam 
não tanto das idéias e valores mediados de cima para baixo a partir do grupo 
social dominante, mas das relações culturais internas. Certos aspectos da 
afirmação cultural que a classe operária faz do trabalho manual considerados 
aqui são profundamente importantes tanto ideológica quanto materialmente, e 
são, se é que são alguma coisa, exportados de baixo para cima para um 
aparato ideológico oficial em grande parte não abrangente. (1977, p. 60). 


Willis levanta duas importantes questões aqui. Primeiro, que as idéias são produzidas 
no interior de relações culturais, em vez de serem meramente filtradas de cima para 
baixo por um grupo dominante. As ideologias são internalizadas porque são 
produzidas pela cultura do grupo e são, portanto, internas a ela. Estas ideologias 
podem ou não ser aquelas comunicadas pelos grupos dominantes. Além disso, não 
é apenas a ideologia que é produzida; idéias não ideológicas, que têm o potencial de 
serem contra-hegemônicas, são também parte integral de sistemas culturais. Esta 
visão da produção da ideologia está próxima da posição marxista clássica. Em 
segundo lugar, Willis está afirmando que as idéias e ideologias produzidas no interior 
dos grupos culturais não dominantes são “exportadas para cima”, para os aparatos 
institucionais. Ele apresenta a noção operária de trabalho manual como um exemplo 
disto. No processo de escolarização outros exemplos podem talvez ser encontrados. 
A orientação vocacional, por exemplo, responde, ao menos parcialmente, à auto- 
imagem negativa dos grupos de classe operária e das minorias étnicas; uma imagem 
que Willis mostra ser produzida em igual medida pela lógica cultural interna e pelas 
ideologias dominantes. Além disso, esta resposta ao nível institucional é necessária 
para a legitimação continuada da estrutura social. As formas culturais não dominantes 
contestam as ideologias existentes e devem portanto ser ou deslegitimadas ou 
incorporadas à ideologia dominante. 

As críticas a Learning to labour têm vindo de várias fontes, e incluem vários 
aspectos do estudo. São consideradas aqui as que se relacionam à amostragem, ao 
uso de proposições analíticas e à marginalização das garotas na análise. 

Afirmou-se que os 12 “rapazes” não constituem uma amostra adequada para 
examinar respostas às escolas que possam ser generalizadas para uma comunidade 
mais ampla. O importante a ser enfatizado neste caso é que o número específico de 
indivíduos num grupo não é de importância no quadro teórico dos estudos culturais. 
Um apego a amostras grandes vem da tradição positivista, que tenta objetivar os 
sujeitos de estudo através da supressão das diferenças subjetivas, a ênfase é 
colocada nas similaridades entre os indivíduos e alguma população mais ampla. Para 
Willis, os “rapazes” constituem tanto uma amostra quanto uma população. Ele não 
“selecionou” indivíduos; em vez disso, o grupo era um conjunto cultural auto-definido 
numa localização particular dentro do sistema social, que pré-existia ao estudo. Este 
é um ponto importante, porque demonstra uma diferença essencial entre abordagens 
de pesquisa quantitativa e qualitativa. As diferenças profundas entre as duas não estão 
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limitadas apenas à metodologia de pesquisa e à amostragem; elas são também 
evidentes em seus respectivos objetivos. A abordagem quantitativa enfatiza a medida 
das respostas, enquanto a abordagem qualitativa tenta deslindar os significados que 
Os sujeitos atribuem a suas ações/situações. Relacionado a isto está o assim chamado 
“problema da generalização”, Willis trata esta questão indiretamente em seu artigo 
de 1981. Ele argumenta que seu ponto de partida era a produção cultural, e que 
formas particulares desta, que eram geradas pelos “rapazes” na escola tinham 
algumas características que podiam ser generalizadas para outros grupos em outros 
locais do sistema social. Isto não é o mesmo que argumentar (e Willis tem sido 
acusado disto) que a cultura contra-escolar que ele examinou era a única forma dessa 
cultura, nem que formas de resistência em outros locais sejam como as dos 
“rapazes”, Há muitas culturas e muitas formas de resistência. Willis oferece um 
conjunto de instrumentos analíticos e uma metodologia de pesquisa que pode ser 
utilizada para buscar e compreender formas de resistência cultural. 

A segunda crítica, e uma crítica que é frequentemente aplicada a análises 
explicitamente teóricas, é que a posição analítica apriorística de Willis determinou seus 
resultados. Ele discute este ponto em alguma profundidade em Notes on Method 
(1980). Seu argumento é que o método etnográfico, com sua ênfase sobre o sujeito, 
necessariamente desvela aspectos da realidade social que não estão pré-figurados na 
estrutura teórica: 


Embora envolva sua forma geral, não inclui a explicação específica - especial- 
mente no que diz respeito à maneira, ao “como” e ao grau de determinação 
externa de uma dada região social - nem antecipa o significado particular do 
fluxo futuro de dados. (p. 90). 


Assim, por exemplo, se olhamos para a subjetividade encontramos sujeitos, se 
procuramos a objetividade então apenas os objetos serão desvelados. 

A terceira crítica vem da abordagem socialista-feminista e afirma que o estudo de 
Willis ignora amplamente as relações patriarcais que exercem um papel importante, 
juntamente com o capitalismo, no interior da cultura contra-escolar (McRobbie, 1980). 
Segundo este argumento, a cultura dos “rapazes” está fortemente baseada na 
“linguagem da masculinidade agressiva" e na insinuação sexual. McRobbie sustenta 
que uma análise das formas culturas do patriarcado precisaria centralizar-se mais na 
família. A resposta de Willis a esta crítica (1981) é que ele escolheu focalizar a contra- 
cultura escolar no interior do sistema escolar, e que ele desenvolveu um quadro 
metodológico/analítico através do qual outros podem examinar o sexismo e o racismo 
de grupos subculturais. Este debate levanta uma questão importante discutida por 
Arnot & Whitty (1982). Eles observam que a mudança das teorias da “reprodução” 
para as teorias da “transformação” na sociologia da educação deveria diminuir o 
hiato entre a análise teórica e a ação, em direção à mudança social. McRobbie parece 
estar argumentando (e eu estou lendo nas entrelinhas) que a ação exercida como 
resultado do estudo de Willis não seria adequada porque o trabalho deixa de analisar 
o patriarcado, que é uma parte integral da cultura contra-escolar. Colocada nestes 
termos, a crítica é muito importante e deveria orientar estudos futuros das subculturas 
masculinas. 

Em seu artigo de 1981, Willis tenta explicar mais completa e precisamente a relação 
entre produção cultural, reprodução cultural e reprodução social. Ele trata esta 
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questão através da análise do trabalho de outros pesquisadores que investigaram a 
relação entre o processo de escolarização e a sociedade. Por exemplo, Pierre 
Bourdieu (1977) é talvez o único teórico que tem tratado diretamente a relação entre 
cultura e reprodução social no sistema escolar. Bourdieu desenvolve a noção dé 
capital cultural, vendo o cultural como ao menos parcialmente autônomo em relação 
ao econômico. Isto constitui um afastamento do marxismo tradicional (ver Worsely, 
1982) que tende a ver a base econômica como o único determinante da estrutura 
social. Entretanto, esta visão foi anteriormente contestada por diversos marxistas 
(Poulantzas, 1973). O capital cultural é o estilo cultural da classe dominante, e permeia 
todo o aparato do estado. Pelo fato de ser tão entranhado, ele é legitimado na 
sociedade inteira como sendo a cultura “objetiva”. Na educação, as escolas 
primárias são notáveis por uma preocupação com o multiculturalismo e a tolerância 
em relação a estilos diferentes de comportamento. À medida que nos movemos para 
cima na escala educacional, entretanto, o conhecimento dos códigos e das práticas 
da cultura dominante tornam-se crescentemente pressupostos. O sistema educacional 
mistifica sua relação com a cultura da classe dominante através do estabelecimento 
de exames “objetivos” e de processos que parecem estar livres de valores e assim 
igualmente acessíveis a todos. Num certo sentido, esta teoria é coerente com a análise 
de Learning to labour, mas, como Willis observa, ainda falta a Bourdieu uma noção 
clara da produção cultural e da reprodução social no interior de culturas não 
dominantes, embora a relação entre transmissão cultural e reprodução social no 
interior dos grupos dominantes seja plenamente explorada. O que, então, Willis quer 
dizer com sua noção de “produção cultural”, e que relação, precisamente, tem ela 
com a reprodução cultural e social? 

Para Willis, cada classe na formação social capitalista desenvolve suas próprias 
formas culturais, em relação à sua posição no sistema social. Estas formas culturais 
contribuem, de diferentes formas, para a manutenção e a reprodução das relações 
sociais existentes. Entretanto, e é nisto onde ele difere dos teóricos mais mecanicistas, 
estas formas culturais não coexistem alegremente num consenso pacífico. Em vez 
disso, no interior de cada geração, o nível cultural é um local de contestação, 
resistência e compromisso entre classes dominantes e dominadas. Os objetos do 
conflito são as contradições inerentes ao modo capitalista de produção — p. ex., as 
desigualdades estruturais, as crises econômicas, as relações contestadas de trabalho, 
etc. Assim, o nível cultural está constantemente e dialeticamente reproduzindo-se a si 
mesmo. 

Willis (1981, p. 49) afirma que 


a fim de constituir uma relação social reproduzida como uma relação dinâmica 
e contestada, devemos explicitamente reconhecer a lógica algo independente 
do que estou chamando de produção cultural, os diferentes significados que ela 
exerce ao longo das relações sociais, e os processos ideológicos e limitantes 
que produzem a reprodução cultural a partir da produção e que se vinculam, a 
partir daí, com a reprodução social. 


O que ele está sustentando aqui é que a produção cultural é parte integral, embora 


dinâmica e constituída, da reprodução social. Ademais, é o processo central no interior 
da reprodução social onde a mudança e a contestação são não apenas possíveis, 


141 


mas ativamente apropriadas. Os teóricos da reprodução viraram-se para trás, “numa 
inversão atemorizante do mito da Medusa, para olhar a produção cultural 'e 
transformaram a ela, não a si próprios, em pedra” (Willis, 1981, p. 50). Os processos 
culturais são ideológicos, mas não meramente a ideologia “recebida” das instituições 
dominantes; as ideologias dominantes são parcialmente incorporadas e parcialmente 
subvertidas na cultura da classe operária. Assim, embora o modo de produção 
mantenha uma “influência formativa poderosa” sobre seu desenvolvimento, que 
medeia uma tendência em direção à reprodução cultural e social, este não é, de forma 
alguma, um processo mecânico ou pré-determinado. Willis observa: 


é absurdo... pensar que algo chamado capital possa coerentemente enunciar 
sua lista de rígidas condições sociais — estas e não outras; e menos ainda pode 
ele estampá-las numa classe maleável. (p. 50) 


O processo de produção cultural pode ser relacionado ao quadro gramsciano 
discutido anteriormente. A hegemonia da cultura dominante é mediada através das 
instituições da sociedade civil, e assim há uma tendência à reprodução de efeitos 
culturais. Entretanto, estas instituições são também locais para a produção de formas 
culturais alternativas, que podem ou não ser contra-negemônicas. Aquelas formas que 
funcionam no interior da (isto é, são limitadas pela) hegemonia dominante servem para 
reproduzir as categorias culturais existentes. Por sua vez, estas categorias legitimam 
e reproduzem as estruturas e relações sociais existentes. As atividades contra- 
hegemônicas, por outro lado, produzem tendências que vão em direção a mudanças 
nas relações sociais existentes, através de locais institucionais particulares no interior 
da sociedade civil. Estas contestações ao grupo dominante encontram resistência, 
primeiramente, nas funções legitimadoras das várias instituições, se estas se tornam 
inadequadas, o estado pode usar suas forças coercivas. A produção cultural, da forma 
como o conceito é usado por Willis, medeia de uma forma criativa os processos de 
reprodução social e cultural no interior do modo dominante de produção. Portanto, a 
produção cultural da classe operária no interior de locais institucionais exerce dois 
importantes papéis na sociedade. Primeiramente, ela contesta as formas culturais 
dominantes, e exige respostas das instituições que podem resultar em mudança social. 
Em segundo lugar, a produção cultural medeia a reprodução cultural e social no 
interior da estrutura social. Portanto, a sociedade não é nem rígida nem imóvel; ela 
deve ser reconstituída e legitimada contra as forças culturais contrapostas e as sempre 
contraditórias condições materiais: “a sociedade está sempre se movendo, sempre 
transformando a si própria, sempre dando a aparência de uma estabilidade pública, 
mas apenas às custas de milhares de incertezas” (Willis, 1983, p. 128). 

Se o valor do artigo de 1981 está na sua explicação da produção cultural, o artigo 
de 1983 clarífica (para mim) sua noção de cultura. O objetivo de Willis em seu trabalho 
mais recente é o de libertar Learning to labour do quadro da reprodução com o qual, 
ele acredita, tem sido amplamente confundido. Ele argumenta que seu trabalho está 
localizado tanto na abordagem da reprodução quanto na dos estudos culturais. Para 
Willis, a teoria da reprodução é de importância na medida em que enfatiza certas 
determinações estruturais que formam a consciência: 


Ter nascido num gênero determinado, numa classe determinada, numa região 
determinada, ter sido formado, desenvolvido e se tornado um sujeito social 
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numa determinada teia ideológica/cultural e numa comunidade lingúística, 
“albergar” um conjunto de possibilidades futuras. (1983, p. 112). 


Entretanto, ele não vê nenhuma conexão certa ou pré-determinada entre esta forma 
de reprodução e a reprodução social. Embora seja claro que a reprodução (no 
sentido acima) ocorra, e também que a reprodução social continue, ele argumenta que 
se produz e reproduz cultura "no meio” dos dois processos. Se aceitamos esta 
posição, é então importante descobrir o que Willis quer dizer com cultura; é aqui que 
sua segunda fidelidade a um paradigma, o dos estudos culturais, torna-se importante. 
A cultura é formada pelo: 


Uso ativo, coletivo, e a exploração de recursos simbólicos, ideológicos e 
culturais recebidos para explorar, fazer sentido das, e positivamente responder 
às, condições materiais e estruturais “herdadas”. (1983, p. 112). 


O aspecto mais importante dos processos culturais para Willis não é que eles 
ativamente contribuem para a reprodução social, mas que eles criam significados no 
interior de estruturas; a “cultura” é uma forma pelo qual os agentes tornam-se 
“conectados” à, e parte da, estrutura. Os estudos culturais procuram elucidar os 
processos através dos quais os “homens fazem sua própria história, mas... não 
exatamente da forma que lhes apraz” (Marx, 1962). Os aspectos transformativos da 
produção cultural, isto é, dos significados que os agentes criam no interior das 
estruturas, são de importância para Willis: 


A produção cultural, então, insiste na natureza ativa, transformativa, das culturas, 
e na capacidade coletiva dos agentes sociais, não apenas para pensar como 
teóricos, mas para agir como ativistas. (1983, p. 114). 


Como Learning to labour mostrou, a maior parte das atividades contra-culturais tendem 
a ser, finalmente, reprodutivas em vez de transformativas. Na verdade, parece 
contraditório falar sobre a cultura como transformativa quando vemos que ela é 
reprodutiva. Entretanto, Willis quer se afastar de um modelo excessivamente 
simplificado do tipo "...ou...ou...”. Ele observa que não existe nenhuma separação 
clara entre agência e estrutura; elas não podem ser entendidas de forma isolada, uma 
da outra. A cultura coloca-se entre as duas — as estruturas são “produzidas através 
de luta, e na auto-formação coletiva dos sujeitos e da classe operária”, e “a classe 
operária é formada nas, e através das, estruturas e formas características de uma 
sociedade capitalista”. Portanto, a produção cultural não pode nunca ser meramente 
um processo de atribuir simples significados aos eventos, mas em vez disso de tentar 
entender aspectos entrelaçados, contraditórios e frequentemente “incontroláveis” da 
vida social. O ponto essencial que Willis está enfatizando aqui é que as escolhas 
culturais feitas numa direção podem causar, de formas profundas, embora não 
percebidas, efeitos não intencionais em outra. Assim, transformação e reprodução 
podem existir, sob formas sempre contraditórias, lado a lado, no interior de uma 
cultura. Numa tentativa para contribuir para a análise destas formas culturais 
complexas, contraditórias, Willis tem sugerido alguns novos conceitos que podem 
ajudar a explicar alguns processos de produção cultural e sua relação com a 
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reprodução social, O objetivo deste novo “vocabulário” não é simplesmente criar um 
jargão, embora possa ser visto assim, mas uma extensão da tentativa contínua de 
Willis para formular uma base metodológica e analítica para o estudo de formas 
culturais no interior dos sistemas escolares (assim como em outros locais). Ligação 
(locking) refere-se a uma tendência cultural a transferir significados institucionalmente 
específicos para outros contextos, mais gerais e provavelmente menos apropriados. 
Como observa Willis, este efeito pode efetivar impulsos reprodutivos.Desfocagem 
(destressing) é um processo pelo qual a rejeição de práticas opressivas particulares 
no interior de um contexto pode levar à incorporação ou à subestimação de outras 
práticas, potencialmente mais opressivas. Transformação envolve a re-interpretação e 
assimilação de imperativos estruturais para dentro da cultura vivida da classe oprimida, 
e é uma consequência dos processos de locking e de destressing de práticas 
opressivas. O conceito final relaciona-se à reinvenção e produção de cultura no Interior 
da classe operária. Willis apresenta um isomorfismo no Interior de formas culturais que, 
embora parecendo ser uma aceitação da ordem social existente, são, na verdade, uma 
afirmação do familiar: “votos em favor de um certo tipo de solidariedade cultural” 
(1983, p. 133). Estes conceitos sustentam a promessa do desenvolvimento adicional 
da tese da produção cultural. Entretanto, os conceitos teóricos são alienantes a menos 
que se mostre que eles nascem da cultura que eles tentam descrever e a iluminem. 
Espero, então, alguma aplicação desses conceitos à experiência vivida da classe 
operária. E 

Não há nenhuma dúvida de que a abordagem de Willis tem tido um efeito profundo 
nas análises marxistas na sociologia da educação. Este não aparece apenas no uso 
crescente do método etnográfico na análise de sistemas educacionais, mas também 
por um novo vigor e atenção ao detalhe dentro deste campo como um todo (Apple, 
1980-81). Não só os processos da escolarização deixaram de constituir uma caixa 
preta, mas também os próprios estudantes, os sujeitos da escolarização, têm sido 
promovidos a um importante lugar na pesquisa educacional. Além disso, um interesse 
e preocupação crescentes com a análise das políticas educacionais, até então 
limitadas a modelos mecânicos do tipo input-output, têm-se tornado evidentes (CCCS, 
1981). O objetivo deste artigo foi o de fornecer uma visão geral da abordagem 
metodológica e analítica de Willis com relação à produção cultural no interior de 
sistemas escolares. Algumas das questões discutidas aqui, particularmente as da 
ideologia e da agência/estrutura, continuam a ser debatidas na sociologia da 
educação. Há ainda uma tendência a simplificar excessivamente o estudo do processo 
de escolarização; entretanto, O trabalho de Willis e outros trouxe para a linha de frente 
as complexidades da pedagogia e a necessidade de uma abordagem teórica sensível 
e de longo alcance. 
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O golfinho e o elefante: Uma crítica da visão 
de Willis e do grupo de Birmingham sobre 
classe, cultura e educação 

R. W. Connell 


ste ensaio foi escrito em abril de 1980, como um trabalho de reflexão para o 

projeto Escola, Família e Trabalho, numa tentativa de entender aquilo que 
constitufa a descrição mais influente das relações entre adolescência, classe, cultura 
e escolarização. Os pesquisadores do Centre for Contemporary Cultural Studies 
(CCCS), da Universidade de Birmingham, tinham, na segunda metade dos anos 70, 
publicado uma série de livros que virtualmente revolucionaram as discussões sobre 
este conjunto de questões. Ao analisar nossas entrevistas, fomos cada vez mais 
entrando em desacordo com esta abordagem. Este ensaio foi uma tentativa de 
descrever as razões desse desacordo. 

O foco está no argumento sobre as subculturas juvenis e a educação, cujos 
principais textos são Rituals (1975), Learning to labour (1977), Women take issue 
(1978) e Working class culture (1979). Isto não esgota as preocupações do 
Birmingham Centre, mas é talvez a parte mais influente de seu trabalho, e demonstra 
o que penso serem suas dificuldades subjacentes. Talvez eu injustamente ignore as 
diferenças entre diferentes autores (p. ex., McRobble e Willis a respeito do sexismo), 
e as mudanças de foco ao longo dos anos, para me concentrar no que parecem ser 
os argumentos mais básicos. 

Em 1975 Resistance through rituals realizou a tarefa muito importante de explodir 
o conceito indiferenciado de “cultura juvenil” que tinha sido <omum nas discussões 
sobre adolescência do pós-guerra. Através da imersão em uma série de diferentes 
grupos juvenis em toda a Inglaterra, os pesquisadores de Birmingham foram capazes 
de descrever de forma convincente tanto a variedade quanto o caráter vívido do que 
eles chamaram “subculturas”, e também de mostrar que elas estavam, de formas 
vitais, relacionadas às formas de vida das classes sociais de onde elas emergiam. 

Reciprocamente, Resistance through rituals usava o material sobre a juventude para 
apresentar argumentos a respeito de classe. Ele foi capaz de demonstrar de forma 
vívida, ao menos para o caso da classe operária inglesa, a complexidade cultural de 
uma classe, sua diferenciação interna, incoerências, disjunções. E argumentava em 
favor da importância de se ter uma noção de luta cultural. A fábrica e o parlamento 
não são os únicos locais do conflito de classe. A luta de classe pode ocorrer, e 
ocorre, à medida que as diferentes forças sociais produzem, contestam, e transformam 
formas culturais — estilos de vestir, de falar e de recreação, entre outras coisas. 

Especialmente nos estudos de caso, tanto em Resistance through rituals e nos 
trabalhos posteriores de Willis em Learning to labour e Profane culture, isto resultou 
numa ênfase deliberada na criatividade, inventividade e disponibilidade de recursos de 
pessoas tais como adolescentes delinquentes. Nas tradições mais antigas de análise 
cultural (classicamente, na segunda parte do livro de Hoggart, The uses of literacy) 
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esses grupos tinham sido virtualmente suprimidos, vistos como praticamente sem- 
cultura, e certamente incapazes de criação cultural significativa. 

Isto, por sua vez, mudava Os termos do argumento a respeito da cultura e da 
educação da classe operária. O sistema escolar agora é visto como o fornecedor 
(mais ou menos inadequado) de boa cultura aos não-iluminados, que respondem 
(mais ou menos inadequadamente) a ele. Ele deve ser visto como um campo de luta 
cultural entre vários grupos, cada um dos quais em posse de sua própria cultura. 

Desta forma o CCCS não apenas reconfigurou alguns debates tradicionais, mas 
realizou uma síntese intelectual impressionante. À medida que os anos 70 avançavam, 
ele incluiu não apenas os estudos sobre a juventude e a análise de classe, mas 
também o feminismo e as tendências estruturalistas na análise da subjetividade. Tanto 
seus pontos fortes quanto suas limitações advinham do Impossível encontro, no 
Birmingham Centre do início dos anos 70, de um marxismo fortemente althusseriano 
com atradição de observação de campo que tinha estado presente na pesquisa sobre 
a juventude desde o livro de Whyte, Street Comer Society, trinta anos antes. Tal como 
os filhos do golfinho com o elefante, o produto era inteligente e vivo. Mas também 
mostrava uma tendência, pressionado por gigantescas presas, a deslizar para o fundo 
mar. 

Os pesquisadores de Birmingham tendiam a chamar sua abordagem de pesquisa 
de “etnografia” e seu procedimento de campo de “observação participante”. (Há 
um longo apêndice técnico em Resistance through rituals sobre esta última). Em 
comparação com o empiricismo abstrato da maioria da pesquisa do tipo survey sobre 
a adolescência, havia sentido em enfatizar a importância da observação concentrada. 
Mas o que os pesquisadores realmente faziam no campo ficava bastante distante dos 
métodos de etnografia tal como entendidos na antropologia de campo, no sentido de 
uma tentativa de descrição total de um modo de vida depois de uma total imersão 
nele por períodos consideráveis. Os pesquisadores de Birmingham parece que nunca 
fizeram nada tão intenso quanto isto, baseando-se, em vez disso, numa mistura de 
entrevistas abertas com observação de campo por períodos limitados. O termo 
“etnografia” implicitamente pretendia dar a entender que aquilo que eles faziam era 
mais do aquilo que realmente era. 

Era uma pretensão que lhes permitia contornar dois problemas na fronteira da 
metodologia e da teoria. Em primeiro lugar, isto lhes permitia ignorar problemas de 
representatividade, que teriam de ser enfrentados se se tratasse de uma questão do 
velho e simples survey. Houve realmente algumas surpreendentes generalizações 
infundadas de resultados, com base em um número muito pequeno de pessoas, 
ajudado por uma característica da abordagem que Birmingham faz da análise de 
classe, que mencionarei em seguida. Em segundo lugar, eles foram levados, pela 
crença tácita de que tinham escrito etnografias, a adotar o conceito de “cultura” que 
é tradicional na descrição etnográfica, sem de fato ter feito um teste real de sua 
aplicabilidade. Falarei mais sobre isto mais adiante. 

A abordagem de classe que subjaz à análise cultural estava firmemente enraizada 
na tradição estruturalista. Todo bom althusseriano, incluindo Althusser, rejeita o 
althusserianismo, & os persquisadores de Birmingham não constituem exceção. Willis 
dá uns bons golpes contra o irmão mais velho no final de Learning to labour, e 
Johnson anuncia um “acerto de contas com nosso anterior althusserianismo” in 
Working class culture. (...A primeira vez como tragédia, a segunda como farsa?) Sem 
duvidar que essas afirmações sejam inteiramente sinceras, ainda permanete o fato de 
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que algumas características da abordagem althusseriana são centrais ao trabalho do 
CCcs sob formas que podem não ser óbvias para os autores. Quatro delas parecem 
ser de particular importância. 

A primeira é a própria concepção de classe. A concepção estruturalista de classe 
traduz-se nas análises de classe do CCCS no pressuposto de que por detrás da 
complexidade superficial da vida cotidiana, há uma situação de classe fundamental 
que é a mesma para todos naquela classe. Isto é, ao nível da estrutura fundamental, 
as classes são homogêneas. E este pressuposto, junto com a idéia de “etnografia”, 
que está por detrás da grande quantidade de generalizações infundadas de alguns dos 
argumentos sobre a classe operária em livros como Learning to labour. 

Estreitamente associada com este pressuposto está a idéia de que existe um núcleo 
fundamental nas relações de classe, uma realidade central, que é do conhecimento do 
teórico, mas não é acessível (exceto sob formas parciais ou distorcidas) aos atores 
sociais comuns. Ô tratamento da “força de trabalho” em Learning to labour é uma 
importante demonstração disto, E é característico desta abordagem que a principal 
preocupação nas análises políticas e ideológicas, e mesmo algumas vezes nos 
argumentos econômicos, seja com a reprodução desse núcleo fundamental, em vez 
de com sua dinâmica. 

A segunda consequência da abordagem estruturalista de classe é uma forma 
característica de tratar a ideologia e a cultura. O conceito-chave aqui é “decodificar 
- isto é, achar um significado oculto naquilo que está imediatamente aparente. 
Naturalmente, este é um estilo que retrocede a muito antes de Althusser. Há, por 
exemplo, uma biblioteca inteira de análises culturais sub-freudianas nas quais todo 
fenômeno cultural desde estilos de pentear até Hitler tem sido decodificado para revelar 
seu significado inconsciente. Foi, entretanto, a escola althusseriana que deu a esta 
abordagem seu enorme reforço nos anos 60 e 70, desenvolvendo uma teoria da 
ideologia na qual se supunha que o des-reconhecimento é quase universal. Isto 
validava, na verdade exigia, um hábito de “ler" as formas culturais como se fossem 
textos, para descobrir seus significados e funções subjacentes, e normalmente não- 
reconhecidos. Como poderia isto fugir do clássico problema da sociologia do 
conhecimento, o relativismo total? Por postulação. A “realidade” era contraposta à 
“ideologia” (p. ex., Learning to labour, p. 189), a “realidade” sendo-nos fornecida 
pela teoria de classe estrutural. (O que, por sua vez, validava esta teoria da ideologia 
que, por sua vez, validava este procedimento de decodificação, e assim sucessiva- 
mente, em redor do círculo). 

Em terceiro lugar, o legado desta abordagem de classe era uma forma de pensar 
sobre as pessoas e as estruturas sociais na qual as pessoas são distintamente 
secundárias. Este é o ponto sobre o qual a herança althusseriana está mais claramente 
em desacordo com a tradição de pesquisa de campo. Não importa quão bem ou mal 
você faça seu trabalho de campo, não há nenhuma forma pela qual você possa evitar 
os rostos e as peculiaridades de pessoas particulares. 

A tensão é, sob muitos aspectos, criativa. Algumas das melhores coisas que saíram 
do trabalho do CCCS estão exatamente nesta intersecção: os retratos vívidos de 
grupos de amizade particulares nos livros de Willis, Learning to labour e Profane 
culture, e nos trabalhos de McRobbie sobre garotas, fortemente inspirados por um 
senso de sua localização nos mapas de classe e patriarcado. Mas permanece sendo 
uma intersecção, não uma interação; o trabalho de campo não reage sobre as 
concepções da estrutura social. Na verdade, no gradual desenvolvimento de uma 
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análise do patriarcado, podemos ver a abordagem estruturalista se apoderando do 
novo material à medida que ele chega. O eventual resultado é uma teoria abstrata da 
reprodução social (veja Women take issue, e Willis, 1981), não uma teoria daquilo que 
o material de campo demonstra de forma tão magnífica, a estrutura sexual de poder. 

Finalmente, o encontro das duas tradições produz, entre todas as outras coisas, 
uma profunda confusão sobre o próprio conceito de “cultura”. 

No longo ensaio teórico que serve de introdução para Resistance through rituals 
e estabelece as principais linhas da abordagem do CCCS com relação a culturas e 
sub-culturas, há uma passagem marcante em que o conceito de cultura é definido. O 
parágrafo (páginas 10-11) entrelaça nada menos que cinco diferentes definições, todas 
elas endossadas, sem nenhuma observação a respeito de possíveis conflitos entre 
elas. Elas são: 


1.Uma forma distintiva de vida, uma “forma”, um padrão de associação. 

2.A forma Como o “material bruto” da existência social e material é simbólica- 
mente manipulado, entendido e expressado. 

3.As práticas que objetivam significados, ou que objetivam a vida de grupo sob 
formas com significado. 

4.0 conjunto de valores, significados e idéias corporificados em instituições, 
costumes e assim por diante. 

5.0s padrões de relação através dos quais o indivíduo é socializado, recebe 
uma identidade. 


Cada um desses é um significado razoável a ser aplicado à palavra “cultura”, e 
cada um é devidamente aplicado nas análises do CCCS. O problema é que existem 
potenciais conflitos entre eles; e existem muito certamente diferentes implicações e 
usos. Uma vez que eles não são apresentados ou explorados, os argumentos 
subsequentes ziguezagueiam entre eles. Das inconsistências e incoerências 
resultantes, duas parecem particularmente importantes. 

Tanto as tradições althusserianas quanto a “etnográfica” inclinam-se para uma 
concepção total de cultura e ideologia, isto é, a identificar a cultura com a totalidade 
de um modo de vida, ou ao menos de seu lado subjetivo. Isto leva os pesquisadores 
do CCCS, assim que eles identificam um grupo, a começar a falar sobre sua cultura. 

Mas a palavra carrega também a implicação de um modo distintivo de vida ou 
padrão de experiência, isto é, um modo no qual os grupos são divididos entre si. Uma 
vez que as duas concepções estão confundidas no mesmo conjunto de termos, os 
argumentos do CCCS constantemente assumem, tão logo qualquer grupo é nomeado, 
que ele deve ter um modo de vida e uma experiência subjetiva distintivos. “Cultura” 
torna-se “culturas”, e culturas, ao que parece, podem ser encontradas em toda parte. 
Encontramos não apenas “cultura operária” e “cultura de classe média” mas 
também “cultura adolescente”, “a cultura da feminidade”, “a cultura do piso fabril” 
e assim por diante. (Embora, por alguma razão, a noção de culturas étnicas 
dificilmente figure no trabalho do CCCS.) 

Um resultado disto é que o conceito de uma cultura separada torna-se simples- 
mente uma parte necessária do conceito de classe. A abordagem suprime a questão 
de se existe realmente uma cultura distintiva possuída pela classe operária num dado 
momento e num dado lugar - seguramente uma das questões mais importantes a ser 
feita em qualquer análise de hegemonia. Na verdade, em alguns pontos o conceito de 
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cultura é tão reificado que se tornou virtualmente um local que as pessoas habitam, 
em vez de um aspecto daquilo que elas fazem. Willis, por exemplo, não encontra 
dificuldade alguma em falar sobre “membros de uma cultura”, ou sobre a cultura do 
piso fabril na qual seus rapazes ainda não estão, mas para a qual são principalmente 
destinados (Learning to labour, p. 52); o mesmo acontece com McRobbie ao falar 
sobre as garotas “habitando uma cultura de feminidade” (Women take issue, p. 101). 

Ademais, a luta cultural, da qual o grupo do CCCS está bastante consciente, torna- 
se luta entre culturas. Supõe-se que as culturas dominam umas sobre as outras. A 
hegemonia, nesta descrição, torna-se não a dominação de um grupo sobre pessoas 
de um outro através de técnicas culturais, mas a relação de dominação/subordinação 
entre culturas (veja Resistance through rituals, p. 12). As pessoas parecem, como 
usualmente, um tanto epifenomenais. 

Possivelmente esta tendência em sua teorização é uma questão de geografia tanto 
quanto de qualquer outra coisa. O corporativismo que os intelectuais britânicos têm 
tradicionalmente detectado na classe operária britânica, e sua tendência, até pouco, 
para ignorar questões de raça e região, traduz-se facilmente em suposições a respeito 
de uma cultura de classe distintiva. Quaisquer que sejam suas origens, isto tem 
importantes consequências. Na maioria das situações reforça o pessimismo político 
que veio com a herança estruturalista. 

No caso da educação, por exemplo, isto constrói a relação entre as crianças da 
classe operária e suas escolas como sendo, na raiz, um conflito de cultura. E este é 
um quadro que não dá aos professores, praticamente falando, nenhum poder. Acho 
que é importante na compreensão das escolas ver a possibilidade de luta cultural que 
não seja o conflito de culturas completamente formadas. É menos dramático, e talvez 
mais difícil de apreender, mas é um padrão que pode dar à política dos professores 
algum poder. 

O segundo problema na concepção de cultura tem a ver com a antinomia de criar 
e ser criado. As análises do CCCS tomam emprestado de Althusser a noção de que 
a ideologia interpela os indivíduos como sujeitos (p. ex., McRobbie, 1978, p. 100); mais 
simplesmente, que a cultura diz respeito à forma pela qual as pessoas recebem uma 
identidade e são posicionadas numa estrutura de relações sociais. É esta noção que 
está por detrás da, por outro lado, estranha asserção de que a transição escola/traba- 
lho e a forma em que ela é negociada é o que determina o destino de seus rapazes 
— isto é, estranha, à luz do resto de sua descrição de classe, onde os destinos que 
eles têm disponíveis parecem ser, de forma bastante completa, determinados por 
determinações estruturais muito mais amplas. A cultura atua como a polícia secreta da 
estrutura social, prendendo os suspeitos e jogando-os nas celas apropriadas. 

Ao mesmo tempo, os autores de Birmingham sustentam uma visão da cultura 
como atividade criativa, como o processo de "transformar" os materiais brutos da 
experiência em forma simbólica, dando significados, e transformando elementos já 
existentes da cultura. Como já mencionei, este é um ponto-chave a distanciá-los de 
Hoggart. É central ao tratamento de subculturas em Resistance through rituals (por 
exemplo, a discussão da forma em que um grupo de adolescentes [os teddy boys] 
se apoderaram de uma moda haute couture malograda e a transformaram de acordo 
com sua própria visão); é importante em Learning to labour, e tem sido reiterada no 
trabalho mais recente de Willis (1981). Às vezes, na verdade, eles parecem bastante 
satisfeitos, e um pouco surpresos, de terem descoberto toda esta criatividade entre os 
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trabalhadores. Poderia não ter sido tão estranho se eles tivessem lido um pouco da 
literatura anarquista ao mesmo tempo que o marxismo pesado. 

O problema é que não se pode ter as duas posições ao mesmo tempo. Se se 
encara seriamente a criatividade da prática social, então deve-se reconhecer que as 
próprias estruturas são constantemente criadas e re-criadas pela prática criativa; e isto 
significa que a idéia da “interpelação” não pode funcionar. E no entanto algo desta 
noção é imperativamente exigida pela teoria da estrutura social herdada do marxismo 
althusseriano. Por causa desta ligação, a noção de uma prática de política cultural 
torna-se muito difícil, de fato, de ser tornada clara. Willis termina Lerning to labour neste 
ponto, ziguezagueando suavemente numa rede de antinomias. 

Quero agora tentar sintetizar estas observações, formulando o que me parece ser 
o passo mais característico da análise cultural ao estilo de Birmingham. Um de seus 
pontos fortes é o reconhecimento da diversidade, incoerência, e contradição em um 
determinado campo cultural (veja Working class culture, pp. 235, 253). E uma de suas 
grandes ambições tem sido a de amarrar a complexidade fenomenal revelada pelas 
técnicas de campo à potente e sofisticada análise da estrutura social. 

Parece-me que isto é caracteristicamente feito por um passo exatamente análogo 
à distinção de campo em Poulantzas. A complexidade é atribuída ao nível da 
superfície, a simplicidade e o poder determinante ao nível profundo da determinação 
estrutural; o golfinho e o elefante outra vez. 

O exemplo mais importante disso é classe. Aqui o elefante é muito familiar. A 
estrutura profunda, o “real” (como é chamado em várias formulações que opõem um 
domínio de interpretação, cultura, contra um domínio de relações materiais reais ou 
experiências), é a maquinaria marxista convencional das relações de produção, venda 
de força de trabalho, economia; eles dificilmente se referem a qualquer texto de análise 
econômica posterior a 1867. A cultura é aposta em cima disso, embora como Johnson 
explique, não seja um caso de reflexão: 


Segue-se que não pode haver nenhuma relação simples ou “expressiva” entre 
classes econômicas [grifo meu] e formas culturais, e que devemos começar 
qualquer análise deste tipo olhando para as contradições, os deslocamentos 
numa cultura, assim como para as unidades. (Working class culture, p. 235). 


Como na teoria althusseriana de classe, a distinção de campo significa que não 
chegamos a nenhuma relação efetiva entre os dois níveis: meramente uma superimpo- 
sição na qual um deles (complexidade) significa a presença do outro (unidade). Em 
suma, é uma metáfora; e é por isto que o procedimento principal de análise é um 
procedimento literário, uma decodificação. 

Existem exemplos adicionais deste padrão: de uma complexidade sobreposta a 
uma simplicidade. Por exemplo, o tratamento notavelmente tendencioso do “para- 
digma do ensino" (Learning to labour, pp. 63ss, esp. 72), onde todo padrão de 
relações professor-aluno é pré-julgado como sendo uma variação superficial sobre 
uma estrutura subjacente de dominação do professor e uma troca de conhecimento 
por respeito. O tratamento do patriarcado é similar, com uma estrutura pressuposta de 
dominação/subordinação, e as complexidades fenomenais analisadas como o 
processo de reprodução social desta estrutura. (Para fazer justiça, deve-se dizer que 
isto também se aplica à maior parte das outras teorias do patriarcado). 
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O problema que isto cria para o leitor de seu trabalho é que não existe nenhum 
critério de prova para a “leitura” que revele as pegadas da estrutura subjacente na 
complexidade superficial. Se achamos que já sabemos o que deve ser encontrado lá, 
não há nenhum problema - mas também pouco interesse na busca. Do contrário, 
como na crítica literária, nós simplesmente temos que confiar na autoridade do crítico. 
E nesse caso poderia ser mais honesto, assim como uma grande economia de tempo, 
descartar a maquinaria pesada e ir direto para o comentário interpretativo. O artigo de 
Winship sobre a revista “Woman”, em Women take issue, é um belo exemplo de uma 
boa crítica esforçando-se por evadir-se de uma maquinaria teórica pesada. 

O problema teórico criado é talvez mais importante. O procedimento geral suprime 
o papel da cultura na constituição das categorias básicas da estrutura social. Na 
passagem citada acima Johnson contrasta formas culturais com classes econômicas. 
Não existem coisas tais como “classes econômicas”, nunca existiram, e é muito 
deprimente encontrar tal expressão naquilo que é presumidamente um texto teórico 
cuidadosamente elaborado de 1979. E contudo não é surpreendente, em vista dos 
métodos gerais do grupo do CCCS em toda sua extensão. 

Tudo atinge seu ponto culminante na política. A implicação constante do CCCS é 
que as coisas não são realmente como parecem, ao menos, não como parecem ser 
às massas “ignorantes”. Nesta perspectiva, a cultura juvenil é na verdade uma 
resposta diferencial à situação de classe, a educação aberta é na verdade uma nova 
forma de controle social, o sexismo é na verdade (ou também) uma asserção de 
oposição e uma valorização do reprimido. A ideologia envolve des-reconhecimento, 
a cultura juvenil envolve uma manipulação distorcida, indireta e imperfeita (imaginária) 
de problemas reais. Os rapazes delinquentes da classe operária podem ser capazes 
de “penetrar” algumas de suas condições de existência, mas eles realmente não as 
entendem, existem todas essas limitações desviando as penetrações. A teoria 
anticoncepcional da cultura juvenil... 

Isto basta quanto a Eles. Por outro lado, af estamos Nós, os intelectuais marxistas, 
que entendem de democracia social, e do paradigma do ensino, e da ideologia e das 
conjunturas e coisas como essas. Nós sabemos, mesmo que eles não o saibam, que 
eles realmente precisam da revolução; e à luz de nossa ciência podemos distinguir 
entre aquilo que é Bom na sua cultura (as penetrações) do que é Mau (as limitações). 
Nós temos o conhecimento secreto que nos permite decodificar sua cultura (embora 
não façamos muito para ajudá-los a decodificar a nossa), e para desenvolver as idéias 
que eles devem ter (a “lógica própria” de seu descontentamento — Learning to labour, 
p. 150). 

É tudo deprimentemente familiar. Naturalmente alguns desses problemas são 
reconhecidos na literatura do CCCS, em nenhum lugar de forma mais clara que no 
final de Learning to labour. Mas a estrutura da abordagem do CCCS impede Willis de 
caminhar para uma solução, ele está simplesmente imobilizado em face de problemas 
tais como o papel educacional de intelectuais radicais. Assim como, de fato, estão 
outros marxistas estruturalistas que têm escrito sobre educação - compare Sharp 
(1980) e Harris (1982). 

Para ultrapassar esses problemas é preciso que se tenha não apenas uma melhor 
epistemologia. É preciso uma compreensão diferente da relação entre a classe 
trabalhadora e os intelectuais, e em última instância, uma prática diferente. 


153 


Referências 


CENTRE FOR CONTEMPORARY CULTURAL STUDIES, WOMEN'S STUDIES GROUP. 
Women take issue. Londres, Hutchinson, 1978. 


CLARKE, J., CRITCHER, C. e JOHNSON, R. (Eds.). Working class culture. Londres, 
Hutchinson, 1979. 


HALL, S. e JEFFERSON, T. (Eds.). Resistance through rituals: Youth subcultures in post-war 
Britain. Londres, Hutchinson e Centre for Contemporary Cultural Studies, 1976. 


HARRIS, K. Teachers and classes. Londres, Routledge and Kegan Paul, 1982. 
HOGGART, R. The uses of literacy. Harmondsworth, Penguin, 1958. 


MCROBBIE, A. Working-class girls and the culture of femininity. In: Centre for Contemporary 
Cultural Studies, Women's Studies Group. Women take issue. Londres, Hutchinson, 1978: 
96-108. 


SHARP, R. Knowledge, ideology and the politics of schooling. Londres, Routledge and 
Kegan Paul, 1980. 


WILLIS, P. Learning to labour: How working class kids get working class jobs. Farnborough, 
Saxon House, 1977. (Edição brasileira: Aprendendo a ser trabalhador. Escola, 
reprodução social e resistência. Porto Alegre, Artes Médicas, no prelo). 


WILLIS, P. Profane culture. Londres, Routledge and Kegan Paul, 1978. 


WILLIS, P. Cultural production is different from cultural reproduction is different from social 
reproduction is different ffom reproduction. Interchange, 12 (2-3), 1981: 48-67. (Em 
português: Produção cultural é diferente de reprodução cultural é diferente de 
reprodução social é diferente de reprodução. Educação & Realidade, 11, 1986: 3-18. 


WINSHIP, J. A woman's world: Woman — an ideology of femininity. In: Centre for Contempo- 
rary Cultural Studies, Women's Studies Group. Women take issue. Londres, Hutchinson, 
1978: 133-54. 


8] 
Este artigo foi inicialmente publicado no livro de R.W.Connell, Which way is up? Essays on 
Classe, Sex and Culture. Sidney, George Allen & Unwin, 1983. Agradecemos ao autor e à 
editora a autorização para publicá-lo nesta revista. 
Ê [a 
R.W.Connell é professor do Departamento de Sociologia da MacQuarie University, Sidney, 
Austrália. 


154 


Retomando as teorias da reprodução 


Tomaz Tadeu da Silva 


p ara quem gosta de comemorações, aqui temos uma: a ampla utilização do 
conceito de reprodução na análise das relações entre educação e sociedade 
completa vinte anos, se aceitamos o ensaio de Althusser, A ideologia e os aparelhos 
ideológicos de estado, como o ponto inicial da longa e frutífera carreira do conceito. 
Neste período o conceito e seus cultivadores passaram de uma situação de amplo uso 
e alto prestígio a uma situação de abandono e desprezo generalizado. É uma 
tendência internacional dos analistas educacionais de esquerda tentar evitar qualquer 
elemento que possa levar à suspeita de que eles sejam a favor do conceito de 
reprodução: 


As teorias da reprodução em sociologia da educação acham-se submetidas a um 
intenso fogo cruzado por parte dos que as acusam de não terem visto a 
existência de conflitos e resistências dentro e em torno das instituições educacio- 
nais e dos que as acusam de não haver deixado espaço algum para a atividade 
humana. São tachadas incessantemente de mecanicistas, economicistas, 
reducionistas, estruturalistas, marcadas pelo funcionalistmo, etc. Florescem sem 
cessar as posições alternativas e, em particular, afirma-se o que se convencionou 
chamar de teoria da resistência (Enguita, 1990). 


No Brasil, em particular, já muito cedo o conceito e o paradigma subjacente tinham 
sido descartados como inadequados, sendo substituídos em muitos círculos por um 
certo paradigma pedagogista pobre e sem potência analítica, com pretensões a ser o 
ponto culminante de uma evolução sem história de uma linhagem artificialmente 
construída de tendências pedagógicas. Mas esta é uma outra história. De qualquer 
forma, nesses círculos, ser alcunhado de “reprodutivista” significava, e significa, o 
máximo do opróbio. Pode ser interessante fazer uma revisão desse desenvolvimento. 
Revisar essa história e especular sobre as razões da ascensão e queda do conceito 
equivale, de certa forma, a revisar a própria história das disciplinas que, da 
perspectiva das ciências sociais, centram sua análise na educação. Este é um dos 
objetivos desse trabalho. Mas pretendo, ao mesmo tempo, talvez solitária e 
ingloriamente, fazer uma defesa do conceito e do paradigma da reprodução. 


Quando a reprodução reinava, gloriosa e soberana 


A história da utilização do paradigma da reprodução em educação passa 
necessariamente por três trabalhos centrais: A ideologia e os aparelhos ideológicos 
de estado (Althusser, 1985), A reprodução (Bourdieu e Passeron, 1975); Schooling in 
capitalist America (Bowles e Gintis, 1976), obras respectivas de um filósofo, uma dupla 
de sociólogos e uma dupla de economistas. A devida contextualização da gênese 
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desses estudos não pode deixar de observar alguns fatos notáveis e interessantes. Em 
primeiro lugar, não terá sido talvez por mera coincidência que essas três pesquisas; 
que representaram uma ruptura radical com as perspectivas dominantes em educação, 
tenham feito sua aparição aproximadamente na mesma época, sem nenhuma 
influência mútua, ou melhor, ignorando-se mutuamente. Não faltou quem quisesse 
fazer a ligação dessa “coincidência” com o desancanto em relação às possibilidades 
de transformação da sociedade capitalista que se seguiu às revoltas de 68. 

Em segundo lugar, tampouco constitui mera coincidência o fato de que nenhum 
desses cinco homens fosse um pedagogo ou teórico educacional. As condições 
sociológicas desse último ofício talvez tornassem impossível que adviesse daí qualquer 
ruptura com o paradigma tecnológico e pró-sistema, dominante então, e ainda agora, 
no campo da pedagogia e dos estudos educacionais. A perspectiva necessariamente 
naturalizante de uma disciplina meramente “praticante” é naturalmente incompatível 
com a possibilidade de colocar em questão os próprios fundamentos da prática e do 
ofício. É perfeitamente compreensível que essa ruptura tenha vindo do exterior. 

Finalmente, nessa lista de notáveis coincidências, não se pode deixar de fora o fato 
de que esses três estudos tiveram sua origem em países centrais do capitalismo. É 
verdade que pela mesma época cientistas sociais de países periféricos, pelo menos 
no que respeita à América Latina, vinham produzindo estudos críticos da educação 
capitalista, sobretudo no que tange à universidade. Mas o fato de que eles tenham se 
originado no centro do capitalismo, numa época de consolidação desse modo de 
produção, não pode deixar de levantar especulações sobre a relação entre essa 
circunstância e o fato de eles estarem centrados no conceito de reprodução. Também 
aqui, não faltou quem visse na gênese e florescimento do conceito nos países centrais 
um fenômeno semelhante ao que ocorreu com a origem e condições de existência da 
Escola de Frankfurt com relação à ascensão dos estados nazi-fascistas. 


Ainda uma vez: as teorias da reprodução 


Inúmeras vezes nesses anos de reinado e depois decadência foram as diversas 
versões da teoria da reprodução em educação interpretadas e resumidas das mais 
variadas formas. Esta seção não pretende ser apenas mais um resumo deste tipo. 
Tendo em vista os propósitos deste ensaio estarei focalizando três dos mais influentes 
estudos, o de Bourdieu-Passeron, o de Althusser, e o de Bowles-Gintis, não 
propriamente através de um resumo, mas de uma análise comparativa, tendo como 
eixos três elementos que considero serem centrais para uma compreensão mais global 
das referidas teorias: o que é reproduzido, como e onde se dá a reprodução e como 
observar a reprodução. 


O que é reproduzido 


Para Bourdieu-Passeron, são reproduzidas no processo de reprodução social as 
relações de força entre os grupos ou classes sociais. É isto, pelo menos, o que eles 
declaram. Esta noção apontaria para uma correta conceptualização relacional do 
processo de reprodução. Infelizmente, eles não dizem em A reprodução, nem 
Bourdieu em suas obras individuais, em quê exatamente consistem essas relações de 
forças. Da parte empírica de A reprodução, mais que de sua parte teórica, e também 
dos estudos empíricos individuais de Bourdieu, podemos inferir uma outra conceptuali- 
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zação. Se examinamos atentamente essas passagens veremos que essas relações 
são definidas sobretudo pela posse, em quantidades diferentes pelas diferentes 
classes sociais, de certos atributos que estabelecem vantagens imediatas (o capital 
propriamente dito, isto é, o capital econômico) ou que são, por definição ( definição 
possibilitada exatamente pela posse do capital econômico), socialmente valorizados. 
Na verdade, as referidas relações de força, que estariam na origem de todo o 
processo de reprodução social, para Bourdieu-Passeron, são constituídas, pelas 
diferenças na posse de bens materiais, isto é, naquilo que Bourdieu chama de campo 
econômico. É essa posição de força, possibilitada pela posse diferencial de bens 
econômicos, que permite que os grupos assim privilegiados confiram um valor 
diferencial à posse de bens simbólicos (cultura, educação, maneiras, etc.), a qual, por 
sua vez, permitirá que se transmutem em “natural” e “justa” aquelas diferenças 
econômicas iniciais. 

Mas com isto já estamos entrando na forma como se dá o processo de reprodução 
social. Neste ponto o importante a reter é que a teoria de Bourdieu-Passeron diz 
respeito essencialmente à transmissão, entre gerações, de bens simbólicos. Isto é, 
bens simbólicos são, aqui, o objeto principal do processo de reprodução. A 
reprodução das desigualdades econômicas em si não ocupa um lugar central nessa 
teoria. Não temos aqui uma teoria de como essas desigualdades são estabelecidas, 
originalmente, mas apenas de como são legitimadas uma vez estabelecidas. Mesmo 
quando há uma referência explícita e de direito próprio à reprodução de desigualdades 
econômicas , este processo se dá, sobretudo, através de mecanismos de transmissão 
de vantagens entre gerações. Com isto voltamos ao início. Por definição, o processo 
de reprodução social, em Bourdieu-Passeron, refere-se à reprodução das relações de 
força entro as classes, supostamente ligada à posse diferenciada de bens materiais. 
Entretanto, no fundo não são essas relações de força o objeto do processo de 
reprodução em Bourdieu-Passeron. Seu verdadeiro objeto são as desigualdades 
simbólicas que servem de legitimação para aquelas outras desigualdades. 

Já para Bowles-Gintis o objeto da reprodução são desigualdades na esfera 
econômica, mas surpreendentemente não desigualdades na propriedade de bens 
econômicos, mas na posição dentro da produção. Para eles, o processo de 
reprodução refere-se essencialmente às desigualdades hierárquicas dentro do 
processo de trabalho. Também aqui há uma referência enganosa a relações sociais, 
pois essas relações sociais são reduzidas a relações interpessoais resultantes de 
diferenças hierárquicas dentro da empresa. Embora toda a sua conceptualização 
venha envolvida numa linguagem marxista, conectando a existência dessas relações 
hierárquicas desiguais no interior da produção ao processo de valorização, na verdade 
sua preocupação se dirige para a reprodução desse tipo de desigualdade. É como se 
o motor da reprodução das relações de classe fosse a reprodução dessas relações 
hierárquicas desiguais e não o contrário. Em suma, aqui o objeto da reprodução é 
constituído pelas relações hierárquicas desiguais no interior do processo de produção. 


Em Althusser, temos um esquema bastante fiel à teorização da reprodução em Marx. 
Aqui, a reprodução das relações sociais de produção, centralizadas em seus 
elementos materiais, está no centro do processo. São as relações diferenciadas dos 
homens com seus meios de produção que constituem o objeto privilegiado do 
processo de reprodução. Entretanto, como já observamos, Althusser, em seu famoso 
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ensaio, como que realiza uma certa inversão, ao focalizar essencialmente a 
reprodução de relações ideológicas entre os homens, que seriam necessárias para” 
aquela outra reprodução. Aqui, como nos nossos outros teóricos, a reprodução 
econômica é postulada como central, para então ser abandonada em favor da 
descrição de processos que a tornam legítima ou mais fácil de ser conduzida. 

Em Althusser, ademais, como diversos críticos assinalaram, a reprodução das 
relações sociais de produção é postulada como um a priori necessário, como uma 
exigência funcional do modo de produção capitalista e como tal fica-se dispensado 
da necessidade de explicar por que ela ocorre, originalmente. 


Como e onde se dá a reprodução 


Em Bourdieu-Passeron, como vimos, a reprodução dá-se, sobretudo, no campo 
cultural. São formas de relação com a cultura dominante que são reproduzidas. Assim, 
é aí que atuam os mecanismos da reprodução. Por uma definição arbitrária, permitida 
por uma posição de força inicial, a cultura dominante é definida como sendo a cultura, 
o que a transforma, por isso mesmo, em capital cultural, ou seja, sua posse confere 
valiosa vantagem ao possuidor na relação entre os grupos ou classes. Todo o 
segredo da reprodução reside, pois, na forma como esse capital cultural é transmitido 
de geração para geração. Mas esta transmissão só é eficaz na medida em que as 
propriedades culturais assim transmitidas transformem-se em disposições duradouras, 
isto é, na terminologia de Bourdieu-Passeron, constituam-se em habitus, o que só se 
realiza sob condições de uma longa imersão num ambiente em que estejam presentes 
esses itens culturais. O ambiente que apresenta estas características em nossa 
sociedade é, naturalmente, a família. 

Obviamente, também as crianças das classes dominadas passam por um tal 
processo, A diferença é que a inculcação a que estão sujeitas refere-se a propriedades 
culturais da cultura dominada e, portanto, sem valor no mercado do capital cultural. 
Qual o papel da escola neste processo? Ele é secundário na inculcação e transmissão 
cultural. Embora ela contribua para reforçá-la, sua função reside sobretudo em 
legitimar as desigualdades produzidas no âmbito da família, transmutando-as em 
diferenças em esforços de aquisição perante a cultura escolar. Isto é, ela faz com que 
pareça que as desigualdades não se devam às injustiças de nascimento, mas à falta 
de capacidade e talento na aquisição escolar da cultura. 

No modelo de Bowles-Gintis, aquelas características atitudinais e ideológicas 
necessárias para o funcionamento adequado da produção, distribuídas de forma 
diferencial de acordo com os diversos níveis da hierarquia dentro da produção, são 
produzidas em diversos locais da sociedade, tendo papel privilegiado a família e a 
escola. Entra em funcionamento aqui seu famoso “princípio da correspondência”, 
pelo qual a estrutura das relações sociais (para eles, sempre entendida no sentido 
interpessoal, como assinalei acima) em locais como a família e a escola espelha a 
estrutura das relações sociais no local de trabalho. O tipo de relações sociais vividas 
nesses locais, por ter propriedades semelhantes às das experimentadas na produção, 
propiciaria a formação de personalidades dotadas dos traços atitudinaíis “apropria- 
dos” ao “bom” funcionamento da economia. Neste modelo, o importante não é a 
transmissão de idéias falsas sobre o funcionamento da sociedade ou da produção, 
mas a prática de determinadas relações sociais (interpessoais). 
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No caso do sistema escolar, a vivência de relações sociais diferenciadas seria 
propiciada pelo contato diferencial com os diferentes graus de ensino, em combinação 
com a experiência diferencial proporcionada pelos diferentes tipos de escola. Quanto 
mais se sobe no sistema de ensino, mais as relações sociais se tornam menos 
autoritárias, proporcionando a formação de atitudes mais auto-reguladas e menos 
exteriormente controladas. 

Como, naturalmente, o acesso e a permanência no sistema de ensino depende da 
classe social, as coortes de estudantes que dele saem nos diferentes níveis têm a 
oportunidade de experimentar relações sociais diferentes, de acordo com sua classe 
social. De forma similar, diferentes tipos de escolas enfatizam diferentes tipos de 
relações sociais, de acordo com um padrão pelo qual as escolas às quais têm acesso 
as crianças das classes destinadas ao trabalho manual enfatizam relações sociais de 
subordinação. Inversamente, em escolas frequentadas pelas crianças das classes 
dominantes predominariam relações sociais que enfatizariam o auto-controle. O efeito 
combinado dessas duas características estruturais (nível do ensino, tipo de escola) é 
que teria como resultado final a produção de diferentes tipos de personalidade, em 
correspondência com as diferentes posições na hierarquia ocupacional. 

Em Althusser, a reprodução da ideologia dominante que vai contribuir para a 
reprodução das relações soclais de produção, dá-se nos famosos Aparelhos 
ideológicos de Estado (que, na verdade, não estão todos localizados no Estado, nem 
pertencem todos ao Estado), como a família, a Igreja, a escola, os meios de 
comunicação. Esses aparelhos estão encarregados de transmitir a perspectiva de 
sociedade que interessa às classes dominantes, fazendo-o tanto através do conteúdo 
das idéias quanto dos rituais e práticas inscritos nesses aparelhos. 

O sistema escolar destaca-se dentre esses aparelhos, tanto por sua universalidade 
quanto pelo tempo pelo qual as pessoas ficam nele envolvidas. A escola é, para 
Althusser, o Aparelho ideológico de Estado dominante. Ela transmite as idéias 
dominantes tanto através dos conteúdos escolares que mais se prestam a isto (como 
Estudos Sociais, Educação Moral e Cívica, etc.) quanto através de matérias menos 
suspeitas, como Matemática, por exemplo, ou ainda através de rituais e práticas que 
corporificam a perspectiva dominante de sociedade. Naturalmente, essas idéias 
dominantes têm uma versão para as classes dominantes e outra para as dominadas. 
A transmissão apropriada de acordo com essas classes é conseguida por uma 
distribuição diferenciada de acordo com os níveis escolares. Os níveis escolares mais 
baixos transmitem apenas a versão destinada às classes dominadas. Como essas vão 
ficando pelo caminho, são-lhes inculcadas apenas aquelas idéias que reforçam uma 
posição subordinada nas relações sociais de produção. 


Como observar a reprodução 

Para compreender melhor como as diferentes abordagens teorizam a reprodução 
é interessante ver como elas a tratam empiricamente, isto é, onde elas supõem ver a 
reprodução agindo. Num trabalho muito esclarecedor, Elsie Rockwell assim coloca 
esta questão: 


Como observar a reprodução? Isto é: Quê, dessa realidade à qual temos um 
acesso mediado por diferentes práticas concretas de construção de dados(...), se 
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pode tornar inteligível sob o conceito da reprodução? O quê, daquilo que vejo, é 
“evidência” da reprodução, e o quê não é? Ou melhor: como pode a concep- 
tualização teórica adquirir o poder analítico que me permite observar o pertinente 
ao processo de reprodução ali onde antes não se via? Que categorias e relações 
permitem distinguir, entre os fenômenos observáveis, o que é reprodução do que 
não 6? (Rockwell, 1990). 


Dos nossos autores, as duplas Bourdieu-Passeron e Bowles-Gintis nos fornecem 
bastante elementos para interpretarmos como eles abordam esta questão. Para Bowles 
e Gintis, por exemplo, a questão de como observar a reprodução se deduz 
diretamente de seu princípio da correspondência. Constituem evidências do processo 
de reprodução via educação aquelas instâncias da vida escolar que mimetizam a vida 
no trabalho. 

Assim, num primeiro momento, a tarefa consiste em observar quais processos 
constituem exigências para o perfeito funcionamento do processo produtivo dentro da 
empresa capitalista. Tendo constatado que no centro desse funcionamento estão as 
relações hierárquicas, que por sua vez exigem um certo tipo de personalidade e de 
consciência, eles tentam investigar precisamente quais os traços que constituem a 
personalidade melhor adaptada a essa estrutura hierárquica. 

O passo seguinte consiste em observar a estrutura escolar para detectar quais 
elementos dessa estrutura são isomorfos à estrutura hierárquica da empresa capitalista 
e que, portanto, contribuem, para formar a personalidade e a consciência mais 
adequadas ao funcionamento dentro da estrutura original. O processo de reprodução, 
para esses autores, portanto, pode ser observado dentro da instituição escolar, 
naquelas instâncias em que a estrutura desta é paralela à estrutura do local de trabalho 
capitalista. 

Para a nossa outra dupla, Bourdieu-Passeron, o processo de reprodução, no que 
toca à educação, pode ser visto atuando naquelas instâncias em que a cultura 
dominante é reconhecida e afirmada pela instituição escolar. Neste caso, é o fato de 
a cultura escolar ser isomorfa à cultura dominante que está no âmago do processo de 
reprodução via educação. 

A primeira tarefa do observador neste modelo consiste em descrever os elementos 
dessa cultura dominante (maneiras, preferências estéticas, comportamentos, etc.), 
tarefa à qual, aliás, Bourdieu tem se dedicado com particular aplicação (veja, por 
exemplo, La distinction). Na fase seguinte, então, tenta-se divisar aquelas práticas da 
instituição escolar (rituais, formas de transmissão e de avaliação, linguagem e outras 
formas de expressão) que estão sintonizadas com os elementos dessa cultura 
dominante. 

Neste modelo, a pedagogia da instituição educacional é uma espécie de enigma, 
de mensagem cifrada, escrita numa linguagem que só pode ser decifrada por aqueles 
que receberam a chave de decifração noutro local, a família. O processo de 
reprodução para Bourdieu-Passeron, portanto, pode ser observado naquelas práticas 
pedagógicas da instituição escolar que usam esta linguagem cifrada. 

Embora Althusser não tenha se dedicado a nenhuma pesquisa empírica com relação 
à sua teoria dos aparelhos ideológicos de estado, seu famoso ensaio fornece pistas, 
conquanto escassas, de onde se deve procurar o processo de reprodução em ação. 
Na primeira parte do ensaio, as indicações são bastante diretas e óbvias. O processo 
de reprodução efetuando-se por meio do convencimento ideológico, através de idéias 
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cujo conteúdo induz à aceitação do lugar atribuído a cada um na estrutura de classes 
da sociedade capitalista, ele deve ser buscado precisamente naquelas instâncias nas 
quais o aparelho ideológico em questão efetua a transmissão da ideologia nesses 
termos. 

No caso particular do aparelho ideológico principal, a escola, isto se dá através das 
mensagens transmitidas por matérias escolares ideal e especialmente voltadas para 
esta tarefa (como Moral e Cívica, por exemplo) ou, de forma menos explícita, por meio 
de mensagens oblíquas e menos evidentes embutidas em conteúdos aparentemente 
menos “ideologizados” de matérias como Matemática e Física, por exemplo. A tarefa 
do observador da reprodução neste modelo, portanto, é razoavelmente fácil e trivial. 

Entretanto, na segunda parte do ensaio citado, a questão complica-se considera- 
velmente. Em primeiro lugar, a ideologia já não é tomada aí no seu sentido mais óbvio, 
de idéias expressas em mensagens, mas como estando embutida em práticas e rituais 
(*a ideologia tem uma existência material”). 

Em segundo lugar, a ideologia já não atua tanto através da crença em idéias falsas 
acerca do funcionamento da sociedade, como na primeira parte, mas através da 
formação de uma certa subjetividade ("a ideologia interpela os indivíduos enquanto 
sujeitos”). E por último, e de forma mais importante para o que nos interessa, a 
ideologia não se define por um conteúdo, mas pela representação de uma relação 
(*a ideologia é uma 'representação' da relação imaginária dos indivíduos com suas 
condições reais de existência"). 

Esta última fórmula pode ser assim interpretada: Os indivíduos imaginam que sua 
relação com as condições reais de existência é uma relação de livre determinação, 
mas isto não é realmente assim, isto é, aquilo que os indivíduos pensam e fazem é 
função das circunstâncias em que vivem e não de sua livre vontade. Quer dizer, num 
lado da relação está o indivíduo, no outro as suas condições de existência. A 
ideologia, segundo essa interpretação de Althusser, consistiria em representar esta 
relação de forma falsa. 

Estas qualificações da segunda parte do ensaio de Althusser introduzem sérias 
complicações na questão de como observar o processo de reprodução via ideologia. 
Se as questões da interpelação e da ideologia como tendo existência material ainda 
são equacionáveis, através de uma investigação das práticas e rituais que formam a 
subjetividade, a definição mais refinada af introduzida não parece conduzir facilmente 
a nenhum protocolo empírico, pois, por definição, os indivíduos vivem a relação aí 
conceptualizada, isto para não falar da questão de quem estaria em posição de 
observá-la de fora da relação. Trata-se mais de um axioma que de uma proposição 
empiricamente verificável. Simplesmente não há o que observar. 


O dossiê das acusações contra as teorias da reprodução 


Ao longo desses vinte anos, a utilização do conceito de reprodução como 
instrumento de análise das relações entre educação e sociedade tem sofrido todo tipo 
de críticas e restrições, que se estendem desde sua reformulação (Apple, 1989, p. ex.) 
até sua total rejeição (Connel, 1990, p. ex.), passando pela ambiguidade. Num outro 
eixo, essas críticas se dividem entre as que se dirigem a formulações específicas do 
conceito (tais como a de Bourdieu, Althusser, etc.) e as que são endereçadas ao 
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conceito de modo geral. Tendo em vista o objetivo deste trabalho, vou resumir aqui 
apenas aquelas críticas gerais ou que, embora dirigidas a uma formulação particular, 
atingem globalmente o conceito. Por outro lado, não pretendo fazer um balanço do 
estado da arte em “reprodução”, razão pela qual não percorrerei as diversas críticas, 
uma a uma, optando por uma tipologia das várias objeções levantadas. 

O que surpreende numa revisão das várias críticas formuladas à utilização do 
conceito de reprodução com relação à educação é o amplo consenso existente 
quanto aos problemas que ela apresentaria, o que pode indicar tanto que ela é de fato 
inadequada, quanto uma certa preguiça dos críticos. Mas vou me abster, neste 
momento, de fazer essa avaliação. Também surpreende que não se possa encontrar 
na montanha de artigos escritos sobre o tema praticamente nenhuma tentativa de fazer 
uma conexão com O conceito de reprodução em Marx (de novo preguiça dos 
críticos?). 

De qualquer forma, as diversas críticas podem ser agrupadas em tomo das 
acusações de que as teorias da reprodução: 1)São mecanicistas, reducionistas e 
economicistas. 2)São funcionalistas. 3)Supõem uma total passividade dos atores 
sociais. 4)lgnoram o conflito, a contradição e a resistência. 5)São a-históricas. 
6) Ignoram ou teorizam inadequadamente as possibilidades de transformação social. 


Além disso, como consequência de uma ou mais das restrições listadas acima, as 
teorias da reprodução: 7)Seriam simplistas, pessimistas e derrotistas. 8)Não 
corresponderiam àquilo que realmente ocorre (numa versão “regional”, elas não 
seriam adequadas à teorização daquilo que acontece em países do Terceiro Mundo). 
Vejamos cada uma dessas objeções com mais detalhes. 


1.As teorias da reprodução são mecanicistas, reducionistas e economicistas. 


A acusação de mecanicismo é uma daquelas rotulações que o rotulador raramente 
sente necessidade de explicar, contentando-se com enunciá-la. Mas de forma geral, 
o que se quer dizer com essa expressão é que as teorias da reprodução supõem uma 
determinação direta, sem mediações, da economia sobre as outras esferas da vida 
social. Dizer isto não supõe negar a determinação, mas afirmar sua complexidade. 
Essa determinação, segundo os críticos, no que diz respeito ao processo de 
reprodução, não se daria automaticamente (um evento ou característica da economia 
tendo um efeito certo e pré-determinado sobre a educação, em termos reprodutivos). 
Esses efeitos, se é que se dão de todo, não podem ser deduzidos direta e imediata- 
mente do funcionamento da economia. Em suma, a acusação de mecanicismo dirige- 
se à suposta postulação, pelas teorias da reprodução, de um nexo causal direto e 
automático entre a economia e o processo de reprodução através da educação. 

Esta acusação geralmente vai de par com as acusações de economicismo e 
reducionismo, mas estas últimas se referem a algo um tanto diferente. Com 
reducionismo quer-se expressar a característica de que as teorias da reprodução 
tendem a reduzir a complexidade das relações entre educação e sociedade a apenas 
um dos fatores em jogo, a economia. Mais especificamente, essa redução à economia 
é tachada de economicismo. De acordo com os críticos, há muito mais coisas 
envolvidas do que simplesmente a determinação pela economia. A dinâmica social é 
constituída por um complexo que não pode ser reduzido a apenas um de seus 
componentes. Uma tal redução não somente caracterizaria uma análise científica 
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errônea, mas, além disso, teria implicações políticas desastrosas. Nas palavras de um 
dos teóricos que tem postulado uma abordagem mais refinada às teorias da 
reprodução: 


Aqui [nas teorias da reprodução] o que era enfatizado eram “os efeitos 
determinantes das relações capitalistas de produção sobre a natureza da escola 
e da consciências nas sociedades capitalistas”. Como consequência, de certa 
forma, menos ênfase era posta no poder de formas culturais dentro das escolas. 
Uma teoria assim mecanicista não podia, claramente, sustentar-se por muito 
tempo e em seu lugar desenvolveu-se uma orientação marxista mais estruturalista. 
Ao invés de ver a economia como determinando tudo mais, com as escolas tendo 
pouca autonomia, uma formação social era descrita como sendo constituída de 
uma totalidade complexa de práticas políticas, econômicas e culturais-ideológicas 
(Apple, 1986, p. 28). 


Em suma, neste item as teorias da reprodução eram condenadas por suporem um 
vínculo direto, automático, não mediado e exclusivo, das relações sociais da 
educação e na educação com as relações sociais da produção capitalista. 


2.As teorias da reprodução são funcionalistas. 


Este é outro daqueles estigmas pouco explicados. Apesar da importância e da 
complexidade da explicação funcionalista em ciências sociais, a imputação de 
funcionalista é quase sempre feita de forma leviana e simplificadora. Não obstante a 
clara oposição entre o paradigma funcionalista e o paradigma marxista, o rótulo tem 
sido aplicado com frequência a mais de uma das versões marxistas da teoria da 
reprodução em educação ( às de Althusser e Bowles e Gintis, p. ex.), um estigma 
obviamente indesejável, exatamente por causa da referida oposição. Vale a pena 
fazermos uma breve digressão para caracterizar o funcionalismo, antes de passarmos 
à sua discussão no âmbito de nossas teorias. 

O paradigma funcionalista, amplamente usado na sociologia e na antropologia anglo- 
saxônicas, caracteriza-se sobretudo por conceber a sociedade à maneira de um 
organismo biológico, com seus órgãos e elementos funcionando de forma integrada 
para permitir seu funcionamento apropriado. As propriedades de cada elemento ou 
órgão são explicadas por sua função nesse processo global de manutenção e 
sobrevivência do organismo inteiro. Assim, por exemplo, o coração nos mamíferos tem 
a função de efetuar a circulação do sangue, que por sua vez tem as funções de levar 
oxigênio e nutrientes para os tecidos, e assim por diante. A auto-manutenção do 
organismo exige que cada elemento ou órgão realize apropriadamente sua função. 
Sem isso o organismo morre ou tem suas chances de sobrevivência diminuídas. 

O funcionalismo em ciências sociais está bastante ligado a essa analogia. A analogia 
evidentemente implica em que todo o processo é avaliado de forma positiva, isto é, 
as funções exercidas pelos diferentes elementos do organismo são vistas como 
desejáveis, pois contribuem para uma finalidade desejável e necessária, a manutenção 
e sobrevivência do organismo inteiro. Baseado nesse esquema, o cientista social 
funcionalista procura então identificar aqueles itens numa sociedade que parecem estar 
ligados a alguma função, isto é, a alguma característica sem a qual a sociedade não 
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poderia sobreviver. A presença de um determinado item é explicada então por sua 
função no funcionamento global da sociedade. Assim, por exemplo, as chamadas 
“danças da chuva” de certas sociedades primitivas teriam a função (latente, porque 
diferente da explicação expressa pelos próprios atores) de estreitar os laços de 
solidariedade entre seus membros, sem a qual a sobrevivência da sociedade estaria 
ameaçada. Nas sociedades atuais, para dar um outro exemplo, a família nuclear teria 
sua presença explicada por permitir a mobilidade ocupacional e espacial exigida por 
uma sociedade baseada na Indústria. 

Há, naturalmente, muito a ser discutido em relação à explicação funcionalista e 
discuti-la levar-nos-la a entrar no próprio âmago da natureza das explicações em 
ciências sociais, de forma geral. Entretanto, do ponto de vista da discussão que nos 
interessa aqui, o principal problema com a explicação funcionalista é que ela implica 
numa perspectiva conservadora da sociedade. A sociedade tal como existe é vista aí 
como um sistema globalmente desejável, com suas partes e elementos cumprindo 
funções que devem ser olhadas de forma positiva, dada sua positiva contribuição para 
seu adequado funcionamento global. De forma relacionada, ela implica na ausência de 
transformações radicais. Além disso, a explicação funcionalista supõe a presença 
determinante de uma finalidade que transcende os motivos e as ações dos membros 
da sociedade e que é sua própria manutenção e sobrevivência, minimizando com isto 
o papel de qualquer ação consciente de sua parte. 

Naturalmente o epíteto de “funcionalista” aposto às teorias da reprodução em 
educação supõe uma avaliação negativa do funcionalismo, sintetizada nos problemas 
que acabei de descrever. Ele é tão forte e indesejável que o próprio Althusser se deu 
ao trabalho de elaborar uma resposta a essa acusação: 


A crítica que mais frequentemente foi dirigida contra meu ensaio de 1969/70 sobre 
os AIE foi a de funcionalismo. Quiseram ver, em minhas notas teóricas, uma 
tentativa de recuperar, em favor do marxismo, uma interpretação que definisse os 
órgãos somente por suas funções imediatas, fixando, desse modo, a sociedade 
no interior de cenas instituições ideológicas, encarregadas de exercer a função 
de submetimento, em última análise, uma interpretação não dialética, cuja lógica 
mais profunda excluísse toda possibilidade de luta de classes (Althusser, 1985, p. 
109). 


3.As teorias da reprodução supõem uma total passividade dos sujeitos sociais. 


Esta objeção dirigida às teorias da reprodução toca numa daquelas questões 
centrais, polêmicas e recorrentes em ciências sociais, a questão do objetivismo e do 
subjetivismo, da estrutura e da ação (agência). De certa forma, as grandes contribui- 
ções teóricas em ciências sociais podem ser classificadas conforme a ênfase que dão 
a um desses fatores. Houve e há várias tentativas de superação dessa divisão, mas 
ela permanece, entretanto, atual e não resolvida. É irônico que um dos mais 
conhecidos teóricos da reprodução em educação, Pierre Bourdieu, seja justamente um 
dos fizeram uma das tentativas mais sérias de superação dessa divisão (Bourdieu, 
1972). 

Naturalmente esta acusação toma como referência aquelas versões mais “fortes” 
das teorias da reprodução, como a de Althusser, por exemplo, sendo inclusive muito 
citada nesse contexto uma das passagens de seu famoso ensaio: , 
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Peço desculpas aos professores que, em condições assustadoras, tentam voltar 
contra a ideologia, contra o sistema e contra as práticas que os aprisionam, as 
poucas armas que podem encontrar na história e no saber que “ensinam”. São 
uma espécie de heróis. Mas eles são raros, e muitos (a maioria) não têm nem um 
princípio de suspeita do “trabalho” que o sistema (que os ultrapassa e esmaga) 
os obriga a fazer (...) (Althusser, 1985, p. 80). 


De qualquer forma, esta espécie de crítica é dirigida contra as teorias da reprodução 
em geral. Ela é uma daquelas críticas que apelam àquilo que o senso comum mais 
facilmente concebe como correspondendo ao funcionamento da sociedade (que 
dependeria, basicamente, da vontade e da ação dos sujeitos, individual ou coletiva- 
mente). É difícil não aderir a uma posição que enfatize, contrariamente àquilo que as 
teorias da reprodução supostamente postulam, a primazia da ação humana, a 
precedência do sujeito sobre as estruturas sociais. A crítica que Giroux (1986) faz a 
Althusser representa bem esta acusação que é, geralmente, dirigida, às várias versões 
das teorias da reprodução: 


(...JAlthusser desenvolveu uma noção de poder que parece eliminar a ação 
humana. A noção de que os seres humanos não são nem sujeitos homoge- 
neamente constituídos, nem atores passivos fica perdida na análise de Althusser. 
(...) No esquema reducionista de Althusser, os seres humanos são relegados a 
atores estáticos, portadores de significado pré-definidos, agentes de ideologias 
hegemônicas inscritas em seu psiquismo como cicatrizes irremovíveis (Giroux, 
1986, p. 115). 


Foi exatamente para superar uma tal limitação das teorias da reprodução que 
procurou se desenvolver aquilo que passou a se chamar de “teorias da resistência”. 
Não está bem claro ainda em que consistiria exatamente uma tal teoria, se ela rejeitaria 
totalmente o esquema da reprodução ou se constituiria um seu refinamento (embora 
na sua versão mais conhecida, a de Paul Willis, a resistência acabe por servir à 
reprodução -- não na forma esperada, é verdade). De qualquer forma, as teorias da 
resistência procuram se contrapor às teorias da reprodução no que diz respeito à 
importância da atividade humana na constituição da vida social. 


4.As teorias da reprodução ignoram o conflito, as contradições e a resistência. 


Este tipo de acusação está naturalmente relacionado ao anterior, mas enfatizando 
agora não tanto a autonomia da ação humana, mas a existência de conflitos, 
contradições e resistências nas relações sociais do capitalismo. De acordo com este 
tipo de crítica, as teorias da reprodução supõem uma sociedade em que os interesses 
e a ideologia da classe dominante são impostos sobre a classe dominada quase sem 
nenhuma oposição ou resistência de parte desta última. Essa descrição não 
corresponderia ao que de fato ocorre na realidade, em que o triunfo dos desígnios da 
classe dominante nunca é definitivo, porque eles são continuamente contestados, 
estão permanentemente em conflito com os da classe dominada. 

Em contraposição, os críticos, dependendo de sua extração, propõem enfatizar 
processos variados. Assim, uma linha mai. fiel às origens marxianas postula restaurar 
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o primado da luta de classes na constituição da sociedade. Numa versão mais 
sofisticada, baseada sobretudo em Gramsci, introduz-se o conceito de hegemonia, que 
conota a luta e conflito constantes pelo predomínio social, que estariam ausentes das 
teorias da reprodução. Na sua versão mais “leve”, a crítica procura enfatizar, em 
suposta contraposição às teorias da reprodução, as resistências e oposições de todo 
tipo, não apenas aquelas relacionadas ao choque entre as classes, como na versão 
marxiana. Deste último tipo de crítica é que nascem as chamadas “teorias da 
resistência” em educação, atualmente predominantes entre os educadores críticos 

lo-saxônicos. 

natural que ao criticar as teorias da reprodução, esses críticos destaquem sua 
suposta negligência da ausência de luta e conflito sobretudo no âmbito da educação, 
apontando portanto, em contraposição, para aqueles processos e eventos conflitivos 
aí existentes: 


Eu quero me dirigir, em parte, à questão fundamental do que deve ser feito a fim 
de se entender as escolas não apenas como locais de reprodução sócio-cultural, 
mas também como lugares envolvidos em contestação e luta. Esta tarefa implica 
em nada menos do que encontrar um novo tipo de discurso e uma nova maneira 
de pensar sobre a natureza, O significado, e as possibilidades para se atuar dentro 
e fora das escolas (Giroux, 1986, p. 156). 


Conceitualmente ligado aos conceitos de conflito, luta e resistência, mas deles 
distinto, o conceito de contradição também é apontado como estando ausente das 
teorizações da reprodução. 


5.As teorias da reprodução são a-históricas. 


Esta é uma crítica raramente feita, embora esteja, em minha opinião, entre as mais 
certeiras. Segundo a perspectiva deste tipo de crítica, as teorias da reprodução, ao se 
basearem num esquema altamente abstrato, tendem a congelar e a ignorar a história, 
focalizando e isolando um momento específico de seu incessante fluxo. As classes e 
as relações entre elas não são reproduzidas através de um esquema abstrato e 
dedutivo que as transcende. Elas são feitas e construídas historicamente, de formas 
que dependem das condições concretas e particulares em que estão situadas, e que 
têm que ser descritas, não supostas como dadas. 

A crítica mais completa e severa, neste sentido, situa-se fora do âmbito da 
educação: trata-se da crítica empreendida por E.P.Thompson a todo o edifício teórico 
de Althusser (Thompson, 1981). Mas não faltam críticos dentro da própria área da 
educação para apontar essa limitação das teorias da reprodução. Uma das críticas 
mais convincentes a este respeito é a feita por Connell (1990): 


A teoria da reprodução (...) está baseada metodologicamente num isolamento da 
história que (..) suprime a agência das pessoas na criação da história, na criação 
das próprias estruturas cuja reprodução está sendo examinada (...) A classe é, 
desde o começo, um fato cultural, A luta cultural (..) é parte do processo pelo qual 
as pessoas constituem classes e relações de classe - como a historiografia de 
Thompson, Gutman e outros nos fazem lembrar, mesmo quando a teoria não o 
faz (...) Nós fazemos análise de classe não por que temos certeza filosófica que 
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vivemos num mundo de classes (...), mas porque, como uma questão de fato, no 
mundo real as classes estão sendo constantemente construídas ao redor de nós, 
as pessoas estão constantemente fazendo classe (...) Este “fazer* da classe 6 
impossível de se formular precisamente como o é a “reprodução” de uma 
relação. 


6.As teorias da reprodução ignoram ou teorizam inadequadamente as possibilidades 
de transformação social. 


Esta é certamente a mais óbvia das críticas que se podem fazer às teorias da 
reprodução. Afinal, é da persistência e permanência da estrutura social que se está 
falando quando se trata do conceito de reprodução. Mas segundo esta crítica, ao 
enfatizar essa persistência da estrutura social, as teorias da reprodução tanto deixam 
de levar em conta processos de mudança e transformação que, afinal de contas, 
como prova a história, ocorrem de fato, como também podem contribuir, ao teorizar 
inadequadamente a sociedade e sua dinâmica, para inibir a ação política que poderia 
levar justamente à sua transformação. Desta perspectiva, portanto, as teorias da 
reprodução seriam duplamente incorretas. 

De forma derivada, no campo-específico da educação, as teorias da reprodução, 
ao enfatizarem suas funções reprodutivas estariam, naturalmente, minimizando seu 
papel no processo de transformação social. Segundo o ponto de vista dos críticos, a 
dinâmica educacional pode, na verdade, contrapor-se, em certas circunstâncias, à 
dinâmica reprodutiva, contribuindo, desta forma, para uma certa transformação da 
sociedade. 


7.As teorias da reprodução são simplistas, pessimistas e derrotistas. 


As acusações contidas neste item servem de conclusão para as críticas contidas 
nos itens anteriores, isoladamente, combinadas, ou em conjunto. Assim, as teorias da 
reprodução constituiriam uma simplificação da dinâmica social por teorizarem uma 
relação mecânica, por ignorarem o conflito e a contradição e por postularem a 
passividade dos atores sociais. 

Por essas mesmas razões, acrescida de sua a-historicidade e da ausência de uma 
teorização das possibilidades de transformação, as teorias da reprodução implicam 
numa visão pessimista e derrotista da dinâmica social, contribuindo até mesmo para 
inibir as lutas e os movimentos pela mudança da sociedade. 


8.As teorias da reprodução não correspondem âquilo que realmente ocorre. 


Novamente, como consequencia de uma ou mais das críticas anteriores, as teorias 
da reprodução constituiram uma descrição inadequada daquilo que realmente ocorre 
na vida social. Os atores sociais não são passivos, como essas teorias o supõem. A 
dinâmica social é feita de mais conflito, luta e contradição do que as teorias da 
reprodução querem admitir. E a história demonstra que a constituição da sociedade 
não se dá da forma por elas supostas. Em suma, o relato feito pelas teorias da 
reprodução está longe de corresponder àquilo que de fato se passa na estruturação 
e no funcionamento das sociedades. 
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Mas há também uma variante “regionalista” desta crítica, segundo a qual as teorias 
da reprodução em educação, refletindo sua origem, até poderiam constituir uma 
descrição adequada daquilo que se passa nos países do capitalismo avançado, mas 
teorizariam inadequadamente a dinâmica social de sociedades do Terceiro Mundo, 
como os países da América Latina, por exemplo: 


(...) é sabido que toda teoria responde sempre a certos determinantes históricos. 
(...) é preciso recordar que as teorias reprodutivistas tentam responder as 
questões acerca de como se constrósm o consenso e a dominação no marco de 
sociedades caracterizadas por uma forte estabilidade ideológica. Seu ponto de 
partida está constituído pela pergunta acerca do consenso, da hegemonia e da 
dominação ideológica. Na América Latina, em troca, o peculiar são a crise 
hegemônica, a instabilidade e a heteregoneidade estrutural e cultural. Neste marco, 
uma formulação teórica centrada exclusivamente nos mecanismos de reprodução 
corre o risco de deixar fora do foco de análise os acontecimentos principais que 
se estão produzindo dentro da estrutura social em geral e no plano ideológico em 
particular (Tedesco, 1983, p. 62). 


De volta à reprodução em Marx 


É estranho que, excetuando Althusser no famoso artigo sobre os AIE e mesmo 
assim um tanto de passagem, os trabalhos que primeiro propuseram a análise da 
educação via “reprodução” não tenham sentido a necessidade de se reportar 
diretamente ao tratamento do conceito em O capital. Nem as reformulações, 
qualificações e matizações que vieram depois tiveram essa preocupação. Nem mesmo 
um artigo de Willis (1986), cujo sugestivo título (Reprodução é diferente de 
reprodução social é diferente de produção...) parecia prometer uma revisão do 
conceito com base em Marx, chegou a fazê-lo. Trata-se de uma omissão incompreen- 
sível, se pensamos que O capital pode ser considerado exatamente como sendo um 
tratado sobre a reprodução. 

Uma das dificuldades na utilização do conceito de reprodução está no caráter 
polissêmico da palavra, tal como acontece com muitas outras em ciências sociais. Na 
verdade, no caso de “reprodução”, O problema não está tanto na palavra em si, cujo 
sentido tem pouca ambigiúidade e coincide com o significado da linguagem corrente, 
quanto naquilo que a complementa: o que é que está sendo reproduzido? No próprio 
Capítulo 21 do Livro Primeiro de O capital, onde o conceito é apresentado de forma 
sistemática por Marx, “reprodução” é aplicado a diferentes complementos. 

Trata-se, antes de mais nada e prioritariamente, de reprodução das relações sociais 
de produção, mas esta é precedida temporal e logicamente pela reprodução de 
"outras colsas”.E estas "outras coisas” são constituídas pelas características 
materiais do processo de produção capitalista. Contrariamente às teorias da 
reprodução/educação (Bourdieu e Passeron, Bowles e Gintis, Althusser), que 
colocaram como ponto de partida o processo de reprodução social, ou seja, de 
reprodução das relações sociais, e deduziram daí a centralidade da reprodução da 
consciência e do papel da educação nesse processo, em Marx, evidentemente, a 
reprodução social (=reprodução das relações sociais) começa na reprodução dos 
elementos materiais do processo de produção. Esta inversão, que reprisa noutra clave 
o anterior itinerário idealista dos pedagogos e educadores, foi efetuada até mesmo por 
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Althusser em seu breve mas seminal trabalho. Aí a primazia da reprodução material é 
relegada a uma simples nota. A passagem que acentua a centralidade do processo de 
reprodução ideológica no processo de reprodução social: 


Podemos então responder à nossa questão central, mantida em suspenso por 
tanto tempo: como é assegurada a reprodução das relações de produção? Na 
linguagem metafórica do tópico (Infra-estrutura, Superestrutura) diremos: ela é, 
em grande parte, assegurada pela superestrutura jurídico-política e ideológica 
(Althusser, 1985, p. 73). (A ênfase é minha). 


é assinalada com uma nota que é, de certa forma, contraditória com a asserção 
principal que acabamos de transcrever: 


Em grande parte. Pois as relações de produção são antes de mais nada 
reproduzidas pela materialidade do processo de produção e do processo de 
circulação. Mas não devemos esquecer que as relações ideológicas estão 
presentes nestes mesmos processos (Althusser, 1985, p. 73, nota 11). (A ênfase 
é minha). 


O que é mais forte: “em grande parte" ou “antes de mais nada”? Mas não se 
trata aqui de discutir os argumentos de Akthusser, mas de ressaltar que a inversão que 
assinalei está presente também aí, de certa forma, e de retornar à argumentação de 
Marx. No Capítulo já referido de O capital (Cap. 21), “reprodução” (simples) refere-se 
à repetição das mesmas condições materiais do processo de produção existente no 
momento anterior: 


Qualquer que seja a forma do processo de produção, ele deve ser contínuo, 
ele deve periodicamente repetir as mesmas fases. Uma sociedade não pode 
deixar de produzir, assim como não pode deixar de consumir. Quando visto, 
portanto, como um todo relacionado, e no fluxo constante de sua incessante 
renovação, todo processo de produção é, ao mesmo tempo, um processo de 
reprodução. As condições de produção são, ao mesmo tempo, as condições 
de reprodução. Nenhuma sociedade pode continuar produzindo, em outras 
palavras, nenhuma sociedade pode reproduzir, a menos que constantemente 
reconverta uma parte de seus produtos em meios de produção, ou elementos 
de novos produtos (Marx, 1985a, v. Il, p.153). 


Mas isto vale para qualquer modo de produção. São as características específicas 
do processo de produção do capitalismo que fornecem as características do processo 
de reprodução capitalista: 


Se a produção tem forma capitalista, então a terá a reprodução. Como no modo 
de reprodução capitalista o processo de trabalho só aparece como um meio para 
o processo de valorização, assim a reprodução aparece apenas como um meio 
para reproduzir o valor adiantado como capital, isto é, como valor que se valoriza 
(Marx, 1985a, v. Il, p.153). 
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É a repetição (na mesma escala) das mesmas condições materiais que inicialmente 
puseram em movimento o processo de trabalho capitalista que define o processo de 
reprodução (simples). Mas vejamos em mais detalhes esse processo. 

A produção de valor, a transformação de dinheiro em capital, como ensina Marx no 
Capítulo IV de O capital, não pode se originar meramente na produção simples de 
mercadorias, nem no ato de troca (circulação). Ela depende, sim, do encontro de dois 
possuidores de mercadorias especiais. De um lado, possuidores de dinheiro ou valor; 
de outro lado, possuidores exclusivamente da única coisa que pode criar valor, a força 
de trabalho. São essas duas condições que constitusm o cerne das relações 
capitalistas de produção: a separação inicial entre aqueles que podem criar valor e os 
meios de trabalho e sua reunião posterior, tornada possível pelo capitalista (ao 
comprar força de trabalho, meios e objetos de trabalho), no processo de trabalho. Isto 
é o que define as relações sociais capitalistas. São essas relações soclais que são 
reproduzidas através da reprodução das condições materiais de produção. 

Mas como se dá o estabelecimento e, posteriormente, a reprodução dessas duas 
coisas: das condições materiais de produção e, através delas, das relações sociais 
de produção? Como estamos preocupados aqui com a reprodução, podemos passar 
ao longo da discussão de como inicialmente se constituiram as condições iniciais 
pelas quais as duas classes fundamentais se dividem: o processo de acumulação 
primitiva, a eliminação progressiva de modos alternativos de vida, etc. Podemos partir, 
como aliás faz Marx no Capítulo sobre a reprodução simples, do fato de que essas 
relações sociais já estão estabelecidas e limitar a discussão à sua reprodução. 

Essas relações sociais iniciais (de um lado, o capitalista, de outro, o trabalhador) 
são reproduzidas simples e exclusivamente pela mera repetição do processo de 
produção capitalista, ou seja, O próprio processo de produção capitalista faz com que 
o capitalista sala dele como entrou, Isto é, como detentor de valor que se valoriza, 
enquanto o trabalhador sal desse mesmo processo também tal como nele entrou, isto 
é, como possuidor apenas de sua força de trabalho. No processo de produção, o 
próprio trabalhador produz não apenas mercadorias, mas capital, valor, que, 
apropriado pelo capitalista, produz de novo o capitalista, isto é, o reproduz. No mesmo 
movimento, pela alienação daquilo que produziu, estabelecida já no momento de 
entrada no processo pela alienação de seu trabalho, o trabalhador é outra vez 
produzido como trabalhador. Essa reprodução do capitalista de um lado, do 
trabalhador do outro, nada mais é que a reprodução das relações sociais de 
produção. 

Mas o uso e o consumo da força de trabalho pelo capitalista depende não apenas 
da existência das condições sociais necessárias (a existência de uma classe 
despossulda), mas também das condições objetivas e subjetivas, necessárias para sua 
adequada realização. Ou seja, é necessário que a própria força de trabalho seja 
reproduzida. As condições básicas para sua reprodução física já estão dadas pelo 
próprio processo de produção e reprodução acima descrito. Isto é, as condições para 
a reprodução física da força de trabalho estão dadas pelas próprias características do 
processo de produção, no qual o trabalhador produz também aquela parte do valor 
que é destinada à sua própria subsistência, em forma de salário. Neste sentido, a 
reprodução física da força de trabalho é uma componente do processo global de 
reprodução, é uma consequência desse processo global num primeiro momento, uma 
condição necessária no momento subsequente, e assim por diante. O consumo dos 
meios de subsistência atua duplamente nessa reprodução, ao reproduzir a força de 
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trabalho e ao lançar de novo o trabalhador nos braços do capitalista, na busca 
renovada daqueles meios. 

Mas qual o papel e o lugar, nessa reprodução, daquele componente subjetivo da 
força de trabalho constituído pelas habilidades e qualificações do trabalhador? Marx 
parece ter pouco a dizer sobre isto. No Capítulo de O capital dedicado à “Reprodu- 
ção simples”, ele faz uma breve referência a essa questão, mas no contexto de um 
comentário a respeito de como os capitalistas dão inclusive esse aspecto da força de 
trabalho como contado, como propriedade sua: 


A reprodução da classe trabalhadora implica, ao mesmo tempo, a transmissão e 
a acumulação da habilidade de uma geração para outra. A extensão em que O 
capitalista conta a existência de tal classe trabalhadora hábil entre as condições 
de produção a ele pertencentes, considerando-a, de fato, a existência real de seu 
capital variável, revela-se assim que uma crise ameaça causar sua perda (Marx, 
1985a, v.Il, p. 158). 


Ao que parece, também Marx dá esse aspecto da reprodução da força de trabalho 
por contado, não se preocupando de forma mais séria com os mecanismos pelos 
quais essas habilidades são reproduzidas, contentando-se em transcrever, sem 
maiores comentários, uma citação de Hodgskin, aposta como nota de rodapé à 
primeira frase do parágrafo citado acima: 


"A única coisa que se pode dizer que é armazenada e preparada com antecipa- 
ção é a habilidade do trabalhador. (...) A acumulação e o armazenamento de 
trabalho hábil, essa importantíssima operação realiza-se, no que se refere à 
grande massa de trabalhadores, sem nenhum capital” (Vol. Il, Nota 12, p. 158). 


Mas num capítulo anterior de O capital, o Capítulo IV, Marx inclui o custo da 
formação subjetiva da força de trabalho entre os custos necessários para sua 
produção: 


Para modificar a natureza humana geral de tal modo que ela alcance habilidade 
e destreza em determinado ramo de trabalho, tornando-se força de trabalho 
desenvolvida e específica, é preciso determinada formação ou educação, que por 
sua vez, custa uma soma maior ou menor de equivalentes mercantis. Conforme 
o caráter mais ou menos mediato da força de trabalho, os seus custos de 
formação são diferentes. Esses custos de aprendizagem, ínfimos para a força de 
trabalho comum, entram portanto no âmbito dos valores gastos para a sua 
produção (Vol. |, p. 142). 


No contexto da fase do desenvolvimento do capitalismo que Marx estava analisando 
esse gasto devia ficar circunscrito à esfera familiar, à transmissão de habilidades e 
qualificações entre gerações. Mas sua brevidade em relação a este ponto não é tão 
surpreendente quanto a total ausência, ao menos neste ponto de O capital, de uma 
discussão da reprodução das condições subjetivas ideológicas das relações sociais 
capitalistas. Qual seu papel e seu lugar no contexto dessa análise de Marx? Vamos 
deixar para mais adiante a discussão dessa questão. No momento, o que importa é 
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ressaltar o importante papel que Marx concede à reprodução das condições materiais 
no processo global de reprodução das relações sociais de produção: 


O processo de produção capitalista reproduz, portanto, mediante seu próprio 
procedimento, a separação entre força de trabalho e condições de trabalho. Ele 
reproduz e perpetua, com isso, as condições de exploração do trabalhador. 
Obriga constantemente o trabalahdor a vender sua força de trabalho para viver e 
capacita constantemente o capitalista a comprá-la para se enriquecer. Já não é 
a casualidade que contrapõe capitalista e trabalhador como comprador e 
vendedor no mercado. É a armadilha do próprio processo que lança o último 
constantemente de novo ao mercado como vendedor de sua força de trabalho e 
sempre transforma seu próprio produto no meio de compra do primeiro. (...) 

O processo de produção capitalista, considerado como um todo articulado ou 
como processo de reprodução, reproduz por conseguinte não apenas a 
mercadoria, não apenas a mais-valia, mas produz e reproduz a própria relação 
capital, de um lado o capitalista, do outro o trabalhador assalariado (Vol. Il, p. 
161). 


A descrição desse processo de reprodução está sintetizado de forma admirável, de 
resto, numa das seções do chamado Capítulo VI Inédito de O capital: 


O trabalho produz as suas condições de produção enquanto capital, o capital 
produz O trabalho enquanto trabalho assalariado, como meio de realização 
enquanto capital. A produção capitalista não é apenas reprodução da relação; na 
sua reprodução a uma escala cada vez maior e na mesma medida em que, com 
o modo de produção capitalista, se desenvolve a força produtiva do trabalho, 
cresce também perante o operário a riqueza acumulada, como riqueza que o 
domina, como capital; perante ele expande-se o mundo da riqueza como um 
mundo alheio e que o domina; e na mesma proporção se desenvolve a sua 
pobreza, a sua indigência e a sua sujeição subjetivas (Marx, 1985b, p. 135). 


Face a essa ênfase que Marx coloca na compulsão econômica, é o caso de se 
perguntar onde fica o processo de convencimento e inculcação ideológica, que 
passou a ser o ponto central das nossas teorias da reprodução em educação. Afinal, 
para Marx, o modo de produção capitalista se distingue precisamente por não precisar 
recorrer a formas extra-econômicas de compulsão: 


Mesmo seu consumo individual [da classe trabalhadora], dentro de certos limites, 
é apenas um momento do processo de reprodução do capital. O processo, 
porém, faz com que esses instrumentos de produção autoconscientes não fujam 
ao remover constantemente seu produto do pólo deles para o pólo oposto do 
capital. O consumo individual cuida, por um lado, de sua própria manutenção e 
reprodução, por outro, mediante destruição dos meios de subsistência, de seu 
constante reaparecimento no mercado de trabalho. O escravo romano estava 
preso por correntes a seu proprietário, o trabalhador assalariado o está por fios 
invisíveis (Marx, v. Il, p. 158). 
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Como ligar, então, este aspecto do processo de reprodução - o das bases materiais 
do processo de reprodução social - tão enfatizado por Marx, com aquele outro, o das 
condições ideológicas necessárias àquele processo - tão enfatizado por nossas 
conhecidas teorias? Parece evidente que neste particular as teorias da reprodução em 
educação desenvolveram-se numa direção bastante diferente daquela traçada por 
Marx em O Capital. Naquelas teorias o processo de reprodução social parece ser 
equacionado ou reduzido ao processo de reprodução cultural ou ao processo de 
formação de uma consciência inclinada à aceitação dos arranjos econômicos e 
sociais da sociedade capitalista. Aqui, reprodução social é quase sinônimo de 
reprodução cultural. Mesmo quando os dois processos não são equacionados, dada 
a importância que assumem os mecanismos de convencimento ideológico nessas 
teorias, parece que é a reprodução cultural que leva à reprodução social. 

Em Marx, por qutro lado, as inversões ideológicas no capitalismo são produto das 
próprias características materiais do processo de produção. A chave para a 
compreensão dessa relação parece estar na famosa seção 4 do capítulo | de O 
Capital, O caráter fetichista da mercadoria e seu segredo. O mecanismo ideológico 
essencial não está constituído por uma discrepância entre uma realidade “verdadeira” 
e sua falsa representação na consciência, mas pela percepção, por parte da 
consciência, de uma inversão que existe na própria realidade e que advém da própria 
natureza do processo capitalista de produção: 


De onde provém, então, o caráter enigmático do produto do trabalho, tão logo ele 
assume a forma mercadoria? Evidentemente, dessa forma mesmo, A igualdade 
dos produtos dos trabalhos humanos assume a forma material de igual objetivida- 
de de valor dos produtos de trabalho, a medida do dispêndio de força de trabalho 
do homem, por meio de sua duração, assume a forma da grandeza de valor dos 
produtos de trabalho, finalmente, as relações entre os produtores, em que aquelas 
características sociais de seus trabalhos são ativadas, assumem a forma de uma 
relação social entre os produtos de trabalho (Marx, 1985a, v. |, p. 71). 


Infelizmente, na confusão terminológica de nossas teorias, em que as expressões 
* reprodução”, “reprodução social" e “reprodução cultural”, são indistintamente 
usadas para se referir essencialmente aos mecanismos de formação de uma 
consciência mistificada pela ideologia, a relação entre esses vários processos, tal 
como concebida por Marx, ficou relegada a segundo plano. Não residiria aqui talvez 
um caminho mais produtivo para o refinamento das teorias da reprodução que aquele 
que pretende salvá-las mediante o desenvolvimento de uma suposta “teoria da 
resistência”? 


Em favor do conceito de reprodução: as razões 


Tendo percorrido as principais teorias da reprodução em educação, sintetizado as 
críticas que se lhe fizeram nos últimos anos e realizado uma retomada do conceito em 
Marx, é hora de passarmos a um dos propósitos deste trabalho, que é o de 
argumentar em favor da centralidade, da importância e da necessidade da utilização 
do conceito de reprodução, de modo geral e, em particular, na análise da educação 
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Em primeiro lugar, uma perspectiva analítica em educação supõe uma teoria da 
dinâmica social. Isto 6, é preciso partir de algumas premissas sobre quais são os 
processos que movem a sociedade, quais as forças que contribuem para sua 
estabilização ou para sua mudança e quais as relações entre esses processos, em 
suma, todas aquelas qualidades das teorias sociais clássicas, como as de Durkheim, 
Weber, Marx, por exemplo, que as tornam explicativas. 

Naturalmente, nenhum método servirá como substituto de uma tal teoria. Ela deve 
ter um conteúdo, uma substância, o que significa que a voga atual do “método 
dialético” é vazia e sem sentido - mesmo a dialética de Marx pouco valeria sem o 
conteúdo de sua detalhada análise da sociedade capitalista em O capital, por 
exemplo, a menos que se tome a “dialética” como um atributo da dinâmica social, 
mas aí já estamos falando de outra coisa e que, mesmo assim, necessita de 
explicitação, o que nos leva de volta ao problema do conteúdo. 

Mas reconhecer a necessidade de uma teoria da dinâmica social não é a mesma 
coisa que optar por uma. Uma vez feito este reconhecimento, entretanto, gostaria de 
sugerir que a análise que Marx faz da sociedade capitalista em O capita! ainda 
continua, em suas linhas gerais, não apenas válida, no sentido de corresponder ao seu 
real funcionamento, mas como aquela que encerra maior potencial analítico. 

O fracasso do socialismo real não constitui nenhuma prova do fracasso da análise 
marxiana da sociedade capitalista. Os próprios argumentos neoliberais a respeito das 
razões pelas quais se deve adotar uma economia de mercado convergem, no 
essencial, com a descrição dos mecanismos da dinâmica social capitalista, feita por 
Marx, embora certamente não quanto ao postulado daqueles de que a organização 
econômica capitalista constitua o “fim da história”. 

Ora, no âmago da análise de Marx está o processo de reprodução das relações 
sociais de produção, como procurei demonstrar numa seção anterior. Segundo esta 
análise, a dinâmica da sociedade capitalista é posta em movimento pelo processo de 
auto-valorização do capital. Neste processo a reprodução das relações sociais de 
produção, isto é, do capitalista como capitalista e do trabalhador como trabalhador, 
nos termos em que vimos anteriormente, constitui tanto uma exigência quanto um 
resultado desta busca de auto-valorização. Ou seja, a noção de: reprodução é 
indissociável da teorização marxiana da sociedade capitalista. 

Assim, abandonar a noção de reprodução na análise da dinâmica educacional na 
sociedade capitalista significa simplesmente renunciar a uma análise marxista da 
educação, O que é, obviamente, uma atitude perfeitamente legítima. Mas o que é difícil 
de ver é como se pode descartar essa noção e ainda assim continuar operando dentro 
do universo marxiano. 

De qualquer forma, meu objetivo aqui é lidar com aquelas objeções que se fizeram 
dentro do campo “crítico” ou “radical” de análise da educação e que, de uma 
forma ou outra, reclamam pelo menos alguma parte da herança teórica marxiana. 
Neste caso, o grande equívoco tem consistido em apontar problemas com as teorias 
da reprodução em educação sem, no entanto, chegar à questão central que é a de 
decidir se a noção de reprodução tem poder explicativo ou não. Entram nessa rubrica 
todas aquelas críticas que imputam às teorias da reprodução uma visão pessimista 
da mudança social e um papel político desmobilizador, sobretudo no que se refere à 
ação dos educadores. 

Antes de mais nada, uma teoria social não é um programa político que possa ser 
julgado por sua eficácia ou pela falta dela, embora isto não queira dizer que um 
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dinâmica social e não por seu poder de fazer nossos desejos se tornarem verdadeiros. 


Além disso, não há nenhum indício de que uma perspectiva mais “otimista” vá 
contribuir ou tenha contribuído para mudar na essência o funcionamento das nossas 
escolas ou da nossa sociedade, como tão bem assinalou R. Brosio (1990). A despeito 
da ardente retórica otimista de alguns educadores, a educação e os outros mecanis- 
mos continuam a produzir os elementos básicos de uma sociedade injusta e desigual. 
Nenhuma retórica será um bom substituto de uma sólida teoria. 

Outra das objeções comuns à utilização do conceito de reprodução, como descrevi 
anteriormente, refere-se à suposta falta de ênfase nos processos de conflito e 
resistência e na ausência de contradições. Como acontece com outras objeções, pode 
ser que isto seja verdade com relação a alguma das teorias da reprodução em 
educação que revisei numa seção anterior, mas não é inerente ao conceito de 
reprodução, tal como descrito por Marx em O capital. 

Nenhuma leitura de O capital pode deixar de registrar a centralidade do conflito, 
expresso através da luta de classes, e das contradições estruturais, na análise que 
Marx faz da dinâmica social capitalista Há a contradição inerente às próprias 
categorias básicas do modo de produção capitalista: entre valor de uso e valor, entre 
trabalho abstrato e trabalho concreto, entre processo de trabalho e processo de 
valorização. 

Mas há também a contradição fundamental entre as relações sociais de produção 
e o desenvolvimento das forças produtivas: 


A indústria moderna nunca encara nem trata a forma existente de um processo de 
produção como definitiva. Sua base técnica é, por isso, revolucionária, enquanto 
a de todos os modos de produção anteriores era essencialmente conservadora. 
(...) Com isso, ela revoluciona de modo igualmente constante a divisão do 
trabalho no interior da sociedade e lança sem cessar massas de capital e massas 
de trabalhadores de um ramo de produção para outro. (...) Por outro lado, 
reproduz em sua forma capitalista a velha divisão do trabalho com suas 
particularidades ossificadas (Marx, 1985a, v. |I, p. 89). 


O mesmo processo é descrito de forma mais engajada, e por isto muito mais viva no 
Manifesto Comunista: 


As relações burguesas de produção e intercâmbio, as relações de propriedade 
burguesas, a sociedade burguesa moderna que desencantou meios tão 
poderosos de produção e de intercâmbio, assemelha-se ao feiticeiro que já não 
consegue dominar as forças ocultas que trouxe à luz. De há decênios para cá, a 
história da indústria e do comércio é apenas a história da revolta das modernas 
forças produtivas contra as modernas relações de produção, contra as relações 
de propriedade que são as condições de vida da burguesia e do seu domínio 
(Marx & Engels, 1987, p. 39). 
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Mas, para o que nos interessa, há a contradição que se inscreve no próprio 
processo de reprodução, que é a da reprodução de uma classe que é antagônica, per 
natureza, ao capital, isto é, o processo de reprodução é ele próprio contraditório, ao 
reproduzir as classes cujos interesses antagônicos vão colocá-las em constante 
conflito. Nas palavras de Marx, numa auto-citação do Manifesto Comunista, feita em 
nota de rodapé de O capital: 


O progresso da indústria, cujo portador involuntário e não-resistente é a 
burguesia, coloca no lugar do isolamento dos trabalhadores, pela concorrência, 
sua união revolucionária, pela associação. Com o desenvolvimento da grande 
indústria, a burguesia vê, pois, desaparecer sob seus pés o fundamento sobre o 
qual ela produz e se apropria dos produtos (Marx, 1985a, v. 2, p. 294, nota 252). 


Ou ainda, nas palavras do Capítulo VI Inédito de O capital: 


Com base nesta relação modificada desenvolve-se contudo um modo de 
produção especificamente transformado que, por um lado, gera novas forças 
produtivas materiais e, por outro, não se desenvolve senão com base nestas, 
com o que cria de fato novas condições reais. Inicia-se assim uma revolução 
econômica total que, por um lado, produz pela primeira vez as condições reais 
para a hegemonia do capital sobre o trabalho, as aperfeiçoa e lhes dá uma forma 
adequada e, por outro, gera nas forças produtivas do trabalho, nas condições de 
produção e circulação, por elas desenvolvidas em oposição ao operário, gera, 
dizíamos, as condições reais de um novo modo de produção que elimina a forma 
antagônica do modo capitalista de produção e lança desta forma a base material 
de um processo de vida social conformado de maneira nova e, consequentemen- 
te, de uma formação social nova (Marx, 1985b, p. 138). 


Não há sentido, portanto, em opor contradição e reprodução, como fazem as várias 
críticas que se tem feito ao uso deste último conceito, se se entende o processo de 
reprodução no sentido em que o desenvolveu Marx. Como destaca Enguita: 


Marx não se limitou a desvelar que, por trás de sua aparência objetiva, o trabalho 
assalariado, o capital, a divisão do trabalho, a competição e outras muitas 
categorias que a economia política burguesa tomava por eternas, por naturais, 
eram relações históricas e transitórias. Também mostrou que eram relações 
sociais contraditórias, que o capitalismo é um modo de produção prenhe de 
contradições, ou, melhor dito, atravessado pela contradição capital-trabalho, pela 
contradição do trabalho alienado, que se manifesta de formas diversas. A 
reprodução das relações sociais é pois, necessariamente reprodução de suas 
contradições (Enguita, 1990). 


Da mesma forma, não se pode dizer que o conceito de reprodução, tal como usado 
por Marx, implique numa desconsideração da atividade do sujeito humano. A famosa 
terceira das Teses sobre Feurbach sintetiza admiravelmente como Marx concebia a 
inextricável relação entre as condições recebidas e aquilo que os homens podem fazer 
com estas condições. Como vimos acima, o processo de reprodução restabelece a 
cada momento as classes fundamentais do capitalismo e, portanto, as condições 
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básicas para seu funcionamento, mas as classes assim produzidas e reproduzidas não 
permanecem indiferentes a esse processo. Elas se defrontam, exatamente como 
resultado desse processo, como atores em conflito. 

E possível que em certas versões da teoria da reprodução em educação realmente 
haja uma ênfase exagerada no poder da estrutura e uma concomitante negligência 
com a ação humana, coisa de que acusam Althussser, por exemplo, citando a famosa 
passagem sobre os professores, anteriormente transcrita. Entretanto, mesmo neste 
caso, uma leitura mais atenta mostra que Althusser não está desconsiderando a ação 
humana, pois ressalta a reação de alguns professores, mas se limita a fazer uma 
observação empírica que, de resto, não se demonstrou, desde então, ser falsa. 

Entretanto, o importante aqui não é opor atividade humana e estrutura, mas de 
construir uma teoria social que demonstre e explique como elas se relacionam. Não 
é mesmo esta a principal motivação de uma teoria sociológica e não foi a isso que se 
dedicaram clássicos como Marx, Weber, Durkheim? Esta é, evidentemente, uma 
oposição falsa, na medida em que é impossível separar agência e estrutura. O 
problema central consiste em saber como agência e estrutura se determinam 
mutuamente, tarefa, aliás, a que se tem dedicado um dos mais importante teóricos da 
reprodução, Pierre Bourdieu (1972; ver também Harker, 1990). 

Assim como opõem reprodução e contradição, reprodução e atividade humana, 
certos críticos também opõem reprodução e resistência, tendo até mesmo florescido 
neste contexto uma suposta teoria da resistência. Na maior parte dessas “teoriza- 
ções” o conceito de resistência existe num vazio teórico, consistindo mais numa 
perspectiva voluntarista e otimista e num apelo romântico à oposição que numa 
verdadeira teoria, como em Giroux (1986), por exemplo. “Descobrir” que as pessoas 
resistem a situações de opressão não nos diz nada sobre como estas situações se 
originam, em primeiro lugar, nem como são mantidas, e por este motivo não nos 
dizem nada também como elas podem ser transformadas. Simplesmente verificar e 
documentar a existência de resistências, que é o que se faz nessas “teorias” que 
pretendem se opor às teorias da reprodução, não é o mesmo que explicá-las. E sem 
explicação, como sabemos, não há teoria. 

Além disso, dentro do marco teórico marxista, fica difícil de se ver como se pode 
falar de “resistências”, com Oo estatuto teórico que lhe pretendem dar e não como 
simplesmente uma categoria descritiva, sem articulá-la com a dinâmica do conflito de 
classes. Nessas “teorias” seria o conflito de classes apenas uma sub-categoria de 
“resistências”? Ou uma teoria da resistência viria a substituir uma teoria social 
baseada no conceito de luta de classes? 

Ironicamente, um dos estudos que deu origem à presente voga das “teorias da 
resistência” em educação, o de Willis (no prelo), comumente interpretado como 
fornecendo os fundamentos para uma tal teoria, na verdade está centrado no processo 
de reprodução, como uma leitura mais atenta o demonstrará. Além disto, o conceito 
de resistência, tal como usado por Willis nesse estudo, está cuidadosamente ancorado 
numa análise marxista de classes, O que não acontece com a maioria das especula- 
ções que se dizem inspiradas por ele. Evidentemente, uma análise mais aprofundada 
desta questão das chamadas “teorias da resistência” está além dos objetivos deste 
trabalho, mas é certamente uma tarefa urgente a ser realizada. 

Em suma, a rejeição das teorias da reprodução não tem sido acompanhada por 
nenhuma teorização mais abrangente ou apropriada das relações entre educação e 
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sociedade. Sua rejeição também não tem sido feita com base em uma argumentação 
decisiva, mas, na maior parte das vezes, através de qualificações e matizações que 
mais constituem um refinamento de seus postulados básicos que de sua desconside- 
ração pura e simples. No balanço global, o conceito de reprodução continua sendo 
um conceito de grande importância analítica e de um alcance teórico bastante amplo 
na tarefa de se compreender a dinâmica da relação entre educação e sociedade. Sua 
rejeição definitiva, se é que ela deve se dar, está ainda para ser demonstrada com 
argumentos mais sólidos do que os que foram até aqui apresentados. 
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e Sociologia Rurais do INRA. Fez parte do ativo grupo de sociólogos que, em 
torno dos anos sessenta e setenta, dinamizou a sociologia francesa a partir do Centro 
de Sociologia Européia de Paris. Resultado de suas pesquisas nesses anos é o livro 
L'ordre des choses. Les fonctions de l'enseignement technique (Paris, Minuit, 1971). 
Seus últimos trabalhos centram-se na sociologia da cultura e, mais concretamente, na 
análise dos estilos de alimentação e gostos populares, Sua última contribuição mais 
relevante nesta perspectiva é o livro escrito em colaboração com J.C.Passeron, Le 
savant et le populaire. Miserabilisme et populisme en sociologie et en literature (Paris, 
Seuil, 1989), que será editado pelas Ediciones de La Piqueta, em espanhol, que 
também publicou seu texto La enserianza agrícola y la dominación simbólica del 
campesinado, como parte da obra coletiva Espacios de poder (1981). Pode-se, além 
disso, consultar em espanhol seu estudo “Sociologia da educação e sociologia da 
cultura”, recolhido em Perspectivas actuales de sociologia de la educación (Madrid, 
ICE de la Universidad Autónoma, 1983). 


P.Você realizou um trabalho muito importante sobre o ensino técnico e profissional na 
França (L'ordre des choses). Na Espanha os estudos sociológicos neste campo são 
praticamente inexistentes, já que os sociólogos não parecem especialmente 
interessados nele. Acontece o mesmo na França, se excetuamos sua própria análise? 


R.Pelo que conheço, não existem, posteriormente a meus trabalhos, estudos de 
conjunto sobre o ensino técnico na França; existem, entretanto, algumas monografias 
realizadas por estudantes. É uma lástima, porque o ensino técnico constitui ao mesmo 
tempo um enclave social importante e uma questão sociológica interessante. Quais 
são as razões desta falta de interesse? Por um lado, é um objeto de estudo difícil, 
porque não se podem aplicar à escola e à cultura profissionais esquemas explicativos 
e conceitos que foram forjados para o estudo das instituições e das culturas escolares 
“nobres” que são as que os sociólogos conhecem melhor, na medida em que eles 
mesmos foram socializados nelas (Faculdades de Letras, Escola Normal Superior, 
etc.). É, além disso, um objeto de estudo ingrato, pouco rentável e escassamente 
reconhecido. O etnocentrismo do público cultivado, ao qual está destinada prioritaria- 
mente a sociologia, conduz a interessar-se sobretudo, senão exclusivamente, pelo que 
se passa na esfera da cultura culta; um trabalho sobre o ensino técnico tem menos 
possibilidades de ser publicado, de ser solicitado, que um trabalho sobre as Grandes 
Écoles. É um tema desprezado, para cuja desvalorização contribui toda uma série de 
fatores: a posição subordinada do ensino técnico na hierarquia das instituições de 
ensino, a desconfiança depreciativa com respeito à técnica - convertida em uma 
tradição desde o século XIX no mundo dos intelectuais e dos artistas, que ainda não 
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terminou -, o descrédito ao que se considera “utilitário” ou “material”, para não falar 
do desprezo, mais ou menos reprimido e negado, para com o trabalho manual e a 
classe operária. O interesse que os sociólogos conferem a um objeto continua sendo 
medido, infelizmente, pela dignidade social e pelo prestígio intelectual do âmbito a que 
se refere. 


P. Na Espanha a sociologia crítica da educação tem estado muito influenciada pela 
teoria da reprodução, elaborada por Bourdieu e Passeron, assim como pelos trabalhos 
realizados pela equipe de Basil Bernstein na Inglaterra. Você pensa que essas teorias 
podem continuar inspirando na atualidade uma sociologia crítica da educação e da 
cultura? 


R. Não sei se é muito acertado falar de teoria da reprodução social para referir-se aos 
trabalhos da educação que se realizaram em torno de P. Bourdieu e J.C.Passeron nos 
anos setenta, já que isto significa com frequência referir-se a ela como a uma doutrina, 
e até mesmo como a uma ortodoxia, o que não constitui o melhor meio de manter seu 
vigor crítico. Penso, entretanto, que nada no funcionamento atual da escola, na 
evolução dos mecanismos de seleção e relegação escolares, nas hierarquias 
escolares existentes entre os diferentes tipos de saberes e entre as diferentes 
“ordens” culturais, justifica que se renuncie a este modo de análise. Não é a 
“teoria” a que se repete (mesmo se a repetição insistente adquire sob a pena de 
alguns de seus imitadores uma forma especialmente pesada), mas a realidade. É 
necessário, pelo contrário, continuar ensaiando esta problemática, aplicando-a a novos 
objetos, mais distanciados de seu ponto de partida e menos cômodos. Por exemplo, 
dever-se-ia, concretamente, investigar com maior afinco as relações que a escola 
mantém com as classes populares. E neste caso, o investigador não deveria 
contentar-se com destacar os mecanismos de relegação de que são vítimas as 
crianças das classes populares (mecanismos muito reais, por outro lado, e que 
constituem, de fato, uma das peças mestras do dispositivo através do qual a escola 
contribui para a reprodução da estrutura social). Seria necessário sobretudo colocar 
a ênfase nos compromissos que as “escolas do povo” (a escola primária, os 
colégios técnicos...) estabeleceram com as culturas populares; compromissos que se 
têm traduzido de forma ambígua pela difusão de certos elementos da cultura escolar 
do “pobre” nas culturas camponesas e operárias e, ao mesmo tempo, pela ascensão 
de certos valores populares (valor do trabalho, rejeição do enriquecimento fácil, etc.) 
na cultura ou, ao menos, na ideologia das filiais e das formas de ensino dominadas 
(concretamente, através do sindicalismo). 


P. A tese de Bernstein que põe em relação o código restrito com a seleção dos 
alunos —- você a constatou em seus trabalhos sobre o ensino técnico? 


R. Sim. O fracasso escolar impera em todos os níveis do sistema educacional, 
incluídas as instâncias de relegação tais como o ensino profissional de curta duração. 
E se bem que seja certo que as crianças provenientes das classes populares estejam 
sobre-representadas entre os alunos das escolas de aprendizagem - que se 
converteram mais tarde em colégios de ensino técnico e que são atualmente institutos 
de ensino profissional - as probabilidades de êxito continuam variando na atualidade 
em função da origem social: as possibilidades de ir parar em uma “má” seção (por 
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exemplo, em cerâmica, em vez de em eletromecânica ou em desenho industrial; ou na 
costura, em vez de no secretariado), as probabilidades de fracassar no Certificado dé 
Habilitação Profissional, são maiores para um filho ou filha de uma assalariado agrícola 
ou de um operário manual que para os filhos de um operário qualificado. Este fracasso 
diferencial se explica em parte pelo fato de que as crianças provenientes das camadas 
mais desfavorecidas das classes populares decifram as mensagens emitidas pela 
escola de uma forma ainda mais inadequada que outros alunos das classes populares, 
porque dispõem em menor medida do código linguístico e cultural em que vêm 
codificadas as mensagens, incluídos os que se referem à marcenaria ou ao trabalho 
de ajustador. 


P. Códigos que são ao mesmo tempo linguísticos e culturais... 


R. Sim e não, isto depende do que se entende por código. Se se entende por 
“código” o princípio de inteligibilidade que está na origem de uma estrutura — por 
analogia, por exemplo, com o código genético -, parece-me muito difícil distinguir a 
linguagem pedagógica das categorias de pensamento e da cultura escolares. Além 
disto, o código restrito de que fala Bernstein não é apenas uma maneira de expressar- 
se, é, mas profundamente, uma maneira de organizar e de pensar o mundo. Pelo 
contrário, se se insiste no fato de que um código é uma maneira de comunicar-se — 
ou, O que dá no mesmo, de proteger-se contra a comunicação - que implica por 
antecipação as decodificações das que pode ser objeto, pode-se pensar que os 
locutores mudam de código sem mudar de maneira de pensar ou de ver o mundo em 
função da situação da fala e do contexto social no qual se encontram. Neste caso 
pode-se supor que é o efeito da cultura culta o que conduz as crianças das classes 
populares a encerrar-se no código restrito, enquanto que, como assinalou V. Labov, 
estes jovens das classes populares mostram-se mais capacitados para falar, para 
formar frases complexas, para utilizar tropos e figuras, para utilizar, em suma, um 
código mais elaborado que aquele que utilizam os filhos das classes médias, quando 
estão em grupo e falam do que lhes interessa. 

O conceito de código restrito, tal como foi desenvolvido por Bernstein, apresenta 
o grande mérito de trazer à luz o mecanismo crucial e oculto através do qual a escola 
transforma o handicap cultural das crianças provenientes das classes populares - sua 
distância em relação à cultura culta - em diferenças de aptidões intelectuais, 
justificando assim sua relegação e sua eliminação. De qualquer forma, sua explicação 
apresenta um caráter unilateral, embora, como outras análises relacionadas, mais ou 
menos explicitamente, com a teoria da legitimidade cultural, possua a força do 
realismo. O ponto de vista a partir do qual Bernstein observa as práticas de linguagem 
das crianças procedentes das classes populares coincide com o da escola e o da 
cultura legítima; o que lhe permite interpretar em termos de handicaps a distância que 
separa a linguagem e a cultura das crianças procedentes das classes populares da 
cultura escolar e, ainda mais, dar conta do conjunto dos mecanismos de hierarquiza- 
ção e de classificação ligados à relação da dominação existente entre as culturas. 
Entretanto, o preço a pagar por este realismo consiste em uma certa incapacidade de 
distanciamento, em um determinado grau, ou um determinado viés de etnocentrismo 
cultural. A teoria do código restrito põe em relevo as “faltas que cometem os alunos 
procedentes das classes populares quando se esforçam por decifrar o enigma da 
linguagem e da cultura escolares, mas não questiona nunca, posto que nem sequer 


182 


chega a entrever sua existência, as “faltas” simétricas que, por sua vez, comete a 
escola, encarnada pelos professores, quando decifra os comportamentos dos alunos 
procedentes das classes populares através de seus próprios códigos, não menos 
desadaptados. Isto se pode comprovar em algumas abusivas simplificações das 
análises de Bernstein, como as de Jensen, nas quais as hierarquias culturais 
dominantes se reintroduzem na oposição código restrito/código elaborado (elaborado: 
mais completo, mais abstrato, mais complexo; restrito: mais simples, mais concreto, 
mais físico...). 


P. Alguns sócio-linguistas nacionalistas tentaram fazer uma leitura populista das teses 
de Bernstein ao ponto de proporcionar uma visão romântica do código restrito, que 
eles identificam com o popular e o nacional. 


R. Parece-me uma interpretação absolutamente paradoxal e bastante masoquista! A 
teoria do código restrito manipulada sem precauções corre, de fato, antes o perigo de 
inclinar-se em direção ao “miserabilismo", o que supõe descrever as culturas 
populares por falta, de uma maneira negativa, em termos de carências, de distância 
e de atraso cultural com relação à cultura dominante. Se a todo custo se pretende 
alistar a sócio-lingúística numa cruzada populista, seria melhor inclinar-se em direção 
a Labov. Ao inverso do que faz Bernstein, este autor considera a linguagem das 
crianças das classes populares, concretamente, a língua vernácula dos adolescentes 
negros do Harlem, como uma língua autônoma cuja sistematicidade e cujas 
possibilidades expressivas não têm nada que invejar às que possue este outro dialeto 
que é o inglês standard. Enquanto que as teses de Bernstein se subordinam à teoria 
da legitimidade, a perspectiva de Labov é um bom exemplo de uma aplicação 
implacável dos princípios do relativismo cultural, que desemboca às vezes no 
populismo. Labov, que tenta fazer abstração da relação de dominação existente entre 
as culturas (e entre as classes), realiza uma imersão etnográfica na cultura de seus 
locutores (gosto desta imagem, já que, se bem algumas vez o etnólogo não pode 
submergir-se tão completamente como crê na cultura que estuda, a imersão apresenta 
ao menos a vantagem de impedir-lhe respirar a atmosfera de sua cultura de origem). 
O populismo começa quando esta inversão metodológica conduz Labov a esquecer 
a realidade dos mecanismos exteriores de dominação, Desde seu ponto de vista, que 
coincide com o do grupo de amigos e com a cultura da rua que estuda, são os jovens 
negros procedentes das camadas mais desfavorecidas os que melhor rendimento — 
ou o menos ruim - obtêm na escola. Estes são os que apresentam as menores 
possibilidades de converter-se em delinquentes. 


P. Voltemos à teoria da reprodução. Na Espanha esta teoria tem sido considerada por 
alguns pesquisadores como uma teoria imobilizadora, uma vez que não deixa grande 
espaço para as iniciativas dos professores nem para a instituição escolar, na medida 
em que enfatiza de um modo unilateral os mecanismos de reprodução social. A 
inovação e a mudança não parecem haver-se muito bem com ela. Entretanto, os 
governos apresentam sempre uma forte tendência para controlar a escola; o que 
parece indicar que esta instituição pode exercer outras funções. Que você acha disto? 


R. Estas críticas parecem-me muito compreensíveis, mas na minha opinião, não têm 
fundamento. O abandono relativo da “teoria” da reprodução é correlativo a um 
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retorno pujante da ideologia meritocrática da escola liberadora, herdada da Ilustração; 
e assim se assinala de novo, por parte da esquerda, que o pensamento conservador 
é hostil à instrução do “povo”. A pseudoradicalização, cujo objeto foi a crítica do 
papel repressivo da escola (penso, concretamente, nas teses de Ivan Illich), e os becos 
sem saída aos quais conduziu não são, sem dúvida, alheios a este pensamento 
pendular. É certo que a crise que atinge atualmente o ensino popular na França, que 
se traduz em uma verdadeira "desescolarização” das crianças procedentes das 
camadas mais desfavorecidas (concretamente, os filhos dos imigrantes), faz que quase 
se tenha saudade dos “felizes velhos tempos” do Certificado de Estudos Primários, 
das Escolas primárias superiores, da tabuada de multiplicar e dos concursos de 
bolsas. Contra esta moda retrô (que coincide com a reaparição, na esquerda, do 
militarismo e da ideologia patrioteira — veja-se a trajetória de Chevenement — ) deve-se 
recordar que o êxito de uma pequena elite “agraciada” concorda muito bem com a 
relegação e a eliminação maciça de alunos das classes populares que dita elite 
legitima ao colocar a escola acima de qualquer suspeita. Ao admitir inclusive que a 
escola permite incrementar consideravelmente a mobilidade social mediante os títulos 
(coisa que na França está longe de constituir uma realidade, dado o caráter 
socialmente muito seletivo de filiais que, como acontece com as Grandes Écoles, 
permitem aceder às posições dominantes), nem por isto deixaria de contribuir para a 
reprodução da estrutura e das hierarquias sociais e para a reprodução da hierarquia 
simbólica existente entre os saberes, as competências, as culturas, etc. Mesmo que 
os bolsistas fossem muito mais numerosos (entendo o termo “bolsista” no sentido 
amplo, isto é, como “os não herdeiros”) continuariam pagando seu êxito escolar e 
sua ascensão social com a ruptura com relação a seu meio de origem; desde este 
ponto de vista, as análises realizadas por Richard Hoggart em The uses of literacy 
continuam atuais. 

É necessário enfatizar a amplitude dos determinismos sociais e atuar em 
consequência, mesmo se isto se contrapõe às crenças às quais estamos atados e a 
nossas esperanças imediatas. A clarificação que proporciona a sociologia da 
educação pode desalentar um certo tipo de prática militante ao enfatizar os riscos e 
Os limites, mas pode também contribuir para fazer a ação militante menos ingênua, 
menos irreal e, enfim, mais eficaz. Se se pretende evitar que as ações mais bem 
intencionadas e mais favoráveis à liberação das classes populares por mediação da 
escola se convertam, definitivamente, em uma alienação cultural ainda mais forte 
(concretamente, mediante um fechamento no ghetto de uma pretendida identidade 
cultural - equívoco populista); se queremos evitar estes becos sem saída, estes 
tempos perdidos, estas regressões, temos que nos servir de tudo o que pode reforçar 
nossa capacidade de análise e nossa vigilância crítica. Do mesmo modo que a reforma 
da Igreja foi realizada por eclesiásticos, a reforma da escola foi levada a cabo por 
intelectuais e “escolares” que acreditavam lutar pela causa do povo e que, na 
verdade, lutam por seus próprios interesses e entre eles. A sociologia pode, ao menos, 
ajudar a dissipar esta ilusão; pode servir, em termos gerais, para realizar uma auto- 
análise capaz de assinalar, de prever e talvez de prevenir as derivações que ameaçam 
o pensamento de esquerda com relação à educação. 


P. Queria continuar insistindo na teoria da reprodução. Você pensa que é sensível ao 


papel que a escola pode exercer com relação às inovações? Esta teoria privilegia 
fortemente os mecanismos de reprodução, de estabilização. A mim me parecé que é 
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uma grande teoria de conjunto, uma teoria geral do funcionamento da escola, mas que 
não entra no funcionamento específico das instituições educacionais, que são muito 
diferentes entre si: existem colégios de elite, escolas de castigo, escolas públicas... 
A escola atua de forma diferente em função dos públicos aos quais se dirige. Poder- 
se-ia inclusive dizer que seu trabalho sobre o ensino técnico entra em contradição 
com “A reprodução ”. 


R. É verdade. O pior serviço que se pode prestar a uma teoria de conjunto, a uma 
teoria que pretende ser geral, é conceder-lhe demasiado facilmente o que reclama, isto 
é, um direito sem limites à abstração, e dispensá-la de antemão da confrontação 
empírica com aqueles setores da realidade social nos quais há mais possibilidades de 
se encontrar contra-exemplos da mesma, fatos rebeldes que resistem a entrar no 
marco explicativo que ela propõe (fatos dos quais os doutrinários têm interesse em 
desembaraçar-se, já que colocam à teoria sob a qual se encobrem questões 
embaraçosas). Deste modo condena-se esta teoria a enunciar não tanto leis gerais, 
quanto generalidades. De repente, a questão da relação entre os mecanismos da 
reprodução e os mecanismos da mudança social encontra-se colocada em termos 
acadêmicos sob a forma de um conflito entre escolas, que se nutre, sem às vezes ser 
consciente disto, dos tópicos do eterno debate entre os filósofos do ser e os filósofos 
do tornar-se. É necessário, portanto, como você sugere, confrontar a problemática da 
reprodução com a diversidade de situações e territórios escolares sem temer 
aventurar-se em direção às instituições que ocupam as posições mais baixas ou mais 
“gxcêntricas” na hierarquia do sistema de ensino, tal e como sucede com a escola 
primária ou com o ensino técnico. É necessário, concretamente, não limitar-se a 
considerar estas instituições como instâncias de relegação. Ao lado da leitura negativa, 
por falta, em termos de carências, à qual convida uma problemática inspirada na teoria 
da legitimidade cultural (as instituições dominadas contam com menos alunos bons 
e menos professores bons, proporcionam saberes com menos prestígio, conduzem 
a títulos com menor valor...) convém realizar uma leitura relativista destas instituições; 
considerá-las em si mesmas, em sua autonomia, independentemente da posição que 
ocupam na hierarquia do sistema de ensino. Tentei realizar esta dupla leitura em 
L'ordre des choses (embora, visto retrospectivamente, pareça-me demasiado 
legitimista e não suficientemente relativista). Quando se realiza um trabalho de campo, 
não há outro remédio senão considerar determinados fenômenos locais que não se 
encaixam bem, ao ponto de chegar a inverter as hierarquias dominantes: em um 
colégio de ensino técnico as matérias de ensino geral, tais como o francês, a história 
e inclusive a matemática, ocupam a posição baixa e marginal, reservada nos Institutos 
de Ensino Médio ao desenho e à música, que no ensino profissional ocupam a 
posição dominante. Os professores com mais prestígio são os professores do ensino 
técnico teórico; os alunos costumam considerar, em geral, como mais simpáticos os 
professores de oficina. Observa-se assim a formação de uma espécie de subcultura, 
da qual eu não saberia muito bem dizer em que medida é escolar e em que medida 
é popular; uma espécie de pacto, de compromisso, que se estabelece em determina- 
das condições entre a escola e as classes populares; compromisso precário e 
absolutamente revisável, já que existem também formas de revolta popular muito 
violentas com relação às escolas destinadas ao povo. 
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P. Acho muito interessante o que você diz, uma vez que na Espanha existe uma 
tendência entre os progressistas a crer que o ensino técnico é exclusivamente uma 
filial de relegação que é preciso suprimir, substituindo-o por um bacharelado comum 
para todos, que permitiria uma maior igualdade de oportunidades. Na verdade, o que 
você coloca é que nesta filial de relegação, podem existir práticas e inclusive 
experiências de ensino mais próximos das culturas populares que, em casos 
extremos, podem chegar a pôr em questão a filial nobre, a filial forte. 


R. Efetivamente. Desenvolver o ensino profissional, reforçar sua posição com relação 
ao ensino geral, pode constituir, na verdade, O risco de encerrar os filhos dos 
operários numa espécie de escola operária. Mas suponhamos que o ensino técnico 
de ciclo curto desembocasse em ofícios mais bem pagos, mais bem considerados 
socialmente, que oferecessem possibilidades reais de promoção profissional e social. 
Poder-se-ia então falar de encerramento? Suponhamos, embora hoje seja muito 
utópico, que fosse realmente possível passar de um centro de aprendizagem a um 
instituto técnico e de um instituto técnico a uma Escola de Engenheiros, ou inclusive 
- por que não? —- a uma Escola de Ciências Políticas ou a uma Escola Nacional de 
Administração (ENA); neste caso, as coisas sem dúvida mudariam. A questão 
consistiria então em saber em que medida os alunos dos centros de aprendizagem 
se converteriam em alunos como os outros ou em que medida, pelo contrário, sua 
chegada mudaria o espírito destas Grandes Écoles. Esta é uma questão de dosagem, 
e para acertar nesta dosagem poderíamos nos servir, é claro, da sociologia. Estes 
problemas são similares aos que encontra a sociologia da cultura quando decide 
aventurar-se no estudo das culturas dominadas. As políticas educacionais e culturais 
existentes na França com respeito aos jovens imigrados ou originários de famílias 
imigradas nos oferecem outro exemplo. Convém integrá-los a qualquer preço no 
sistema de ensino francês, sem considerar as diferenças ligadas à cultura de origem 
de seu meio familiar, arriscando-se assim a converter esta cultura em uma identidade 
negativa ou, pelo contrário, convém, em nome do direito à diferença, dirigi-los para 
escolas “vernaculares” nas quais a língua, a história, a geografia, a religião do país 
de origem de seus pais ocupariam uma posição dominante, arriscando-se a reduplicar 
seus handicaps sociais e a encerrá-los no ghetto de sua “identidade cultural”? 
“Miserabilismo” de um lado; populismo, do outro: a reflexão sociológica pode ajudar 
a navegar entre os escolhos. 


P. Vamos passar a outro tema relacionado com este. Na Espanha existe atualmente 
uma forte rejeição por parte de um número crescente de jovens não apenas da 
instituição escolar, mas também dos professores. As medidas oficiais tentam 
precisamente agora ampliar a escolaridade obrigatória, por um lado e, por outro, 
utilizar a escola como uma forma de “estacionamento” dos jovens aos quais o 
desemprego afeta muito especialmente. Pode-se pensar que esta rejeição pode 
conduzir uma porcentagem importante de jovens à exclusão, à marginalização cada 
vez mais forte, que pode servir de caldo de cultura de subculturas juvenis considera- 
das delingúentes. Que você pensa se poderia fazer para que as instituições 
educacionais rompessem com sua lógica instituída de funcionamento e cumprissem 
outras funções? 
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R. É difícil dar uma resposta prática. Sou sociólogo e não Ministro da Educação, e a 
sociologia crítica que, de minha parte, tento desenvolver, abstém-se por princípio de 
proporcionar o tipo de conselhos que os Ministros solicitam habitualmente dos 
sociólogos. Com respeito à pretendida violência popular com relação à escola, creio 
que é necessário desconfiar da apresentação absolutamente etnocêntrica que da 
mesma fazem os meios de comunicação. Neste caso, como em outros, é preciso ter 
o reflexo, não adquirido nunca completamente, de assinalar que a verdadeira violência 
não é a violência manifesta, espetacular e superficial, a violência que os jornais 
apontam com o dedo; mas a violência latente que se exerce contra as classes 
dominadas e também no interior da escola e por meio da escola. Do mesmo modo 
que os “brancos” não se dão conta voluntariamente da existência do racismo a não 
ser quando por sua vez são alvos do racismo de reação que lhes reenviam os 
“negros”, os professores não percebem a violência que reina na escola a não ser 
quando a violência que a escola exerce contra as crianças e jovens provenientes das 
classes populares volta-se contra eles sob a forma menos eufemística e menos culta, 
mas não menos simbólica, da vaia, do vandalismo ou da agressão; neste momento 
descobrem por experiência que a escola não é neutra. A relação que as classes 
populares mantêm com a escola varia notavelmente conforme as épocas e segundo 
a oferta de escolarização que se lhes propõe. Poder-se-ia pensar que suas reações 
de rejeição seriam menores e menos brutais se o equilíbrio entre o que a escola lhes 
pede e o que eles podem esperar da escola fosse menos desfavorável. Quando a 
escolarização oferece possibilidades reais de “ganhar a vida”, de escapar à 
relegação e à exclusão social, as crianças das classes populares, incluídas as das 
camadas mais desfavorecidas, suportam-na melhor; pelo contrário, quando a escola 
transforma-se em depósito ou estacionamento, embora tenha o aspecto de um pátio 
de recreio permanente, que sentido pode ter a prolongação dos “estudos”? 
Existem além disso outros mecanismos que explicam esta situação. Desde um 
certo ponto de vista, a escola é sem dúvida vítima de seu próprio êxito. As classes 
populares são mais instruídas (já não vivemos em uma sociedade na qual o 
analfabetismo rodeava de uma espécie de aura sagrada aos detentores de saberes 
elementares); são, sobretudo, mais “cultivadas”, mais intelectualizadas. Os meios de 
comunicação, e especialmente a escola, fizeram não pouco esforço para conseguir 
que as classes populares reconhecessem a legitimidade da cultura culta ou, ao menos, 
a ilegitimidade de suas próprias práticas. Esta imposição de legitimidade, que passa 
muito mais pela desqualificação de práticas não intelectuais (proibição de “fazer 
bogagens”, de passar o tempo diante da televisão, de estar envolvido com as motos 
e os carros...) que pela aquisição e o domínio de saberes cultivados (que se adequa 
como uma luva ao crescimento considerável do mercado de bens culturais destinados 
às classes médias), proporcionou sem dúvida às classes populares a ilusão de uma 
familiaridade maior com a “cultura”, e isto contribuiu para dessacralizar a seus olhos 
os representantes autorizados desta cultura. A isto dever-se-iam também acrescentar 
as mudanças ocorridas no recrutamento dos docentes. Na França os professores de 
EGB (Educação Geral Básica) são, cada vez com maior frequência, mulheres em sua 
maioria, muitas vezes provenientes de classes médias e, às vezes, casadas com 
executivos. É provável, pois, que devido a uma falta de formação adequada 
compreendam pior as reações dos alunos das classes populares que os professores 
de geraçós precedentes, que se recrutavam quase sempre entre as classes populares 
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(concretamente, entre o campesinato) e que conservavam um mínimo de empatia com 
a cultura de seu meio de origem. 


P. Poder-se-ia falar durante um longo tempo destas questões, mas parece que 
também certos jovens de classe média rejeitam a escola e são violentos com relação 
a ela. 


R. É possível. De qualquer forma, a apresentação que se faz da “violência” incorre 
quase sempre em amálgamas. Seria necessário realizar estudos empíricos para 
especificar as diferentes formas que adota a rejeição à escola, os contextos escolares 
e sociais nos quais esta rejeição se produz... 


P. Embora você não seja Ministro da Educação — infelizmente para a educação — que 
transformações poderia realizar um governo que se reclama socialista, ao menos no 
terreno da escolaridade obrigatória, para que a escola fosse mais igualitária e servisse 
melhor aos interesses dos filhos das classes populares? 


R. Parece-me que dever-se-iam desenvolver as filiais de ensino que correspondem 
mais diretamente às demandas das classes populares, tais como o ensino técnico, e 
conseguir que estas filiais não fossem, como o são agora, becos sem saída, ratoeiras. 
Seria preciso tentar lutar contra a fatalidade dos “destinos escolares”, atenuando o 
mais possível o aspecto irreversível dos processos de relegação. Seria necessário 
prever não tanto pinguelas, mas verdadeiras pontes, suficientemente amplas entre o 
ensino curto e o longo, entre as filiais de recuperação e as normais, entre o ensino 
técnico e o ensino geral. Deveria existir a possibilidade, depois de se obter um CAP 
de torneiro ou de eletricista, de poder optar diretamente por uma licenciatura de história 
ou preparar um concurso de física para ser professor de Instituto. Esta redefinição do 
currículo, dos cursos escolares, que implica uma reforma completa do espaço social 
do sistema de ensino e de suas hierarquias internas, seria sem dúvida mais eficaz que 
medidas administrativas externas tais como a instauração da “carta escolar” que os 
meios privilegiados manipulam a seu bel prazer em benefício próprio. Mas semelhante 
redefinição estaria fadada ao fracasso, se não se tentasse ao mesmo tempo lutar 
contra o mecanismo central, isto é, contra o fracasso escolar dos alunos procedentes 
das classes populares. E para isto não basta, como alguns crêem, retornar aos 
“velhos e bons métodos”, ao “aprender de memória”, à disciplina, etc.; mas, antes, 
pelo contrário, é preciso continuar a via traçada pelas pedagogias inovadoras, de 
inspiração relativista, que são as únicas capazes de reconhecer a autonomia simbólica 
da criança em relação ao adulto e a das culturas populares em relação à cultura 
dominante e à cultura culta. A pedagogia tradicional é legitimista e facilmente se inclina 
para o lado do “miserabilismo": identifica o “povo” com uma “criança grande” à 
qual deve-se educar e moralizar. Se esta pedagogia transforma, quase infalivelmente, 
as crianças de extração popular em maus alunos, isto se deve a que, por definição, 
renuncia aos meios para compreendê-los. Tudo o que a teoria do handicap cultural 
afirma sobre a maneira errônea que têm os alunos procedentes de meios desfavoreci- 
dos de decifrar a escola pode, e deve, ser dito sobre o modo que tem a escola de 
decifrar as respostas que estes alunos lhe proporcionam. Nada, nem ninguém, na 
formação inicial dos professores lhes ensina a decifrar um comportamento popular 
infantil de forma adequada, isto é, em função do que sabe da cultura da ruã, dos 
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valores dos grupos de amigos, das culturas familiares dos imigrantes, etc. E nada na 
prática de seu ofício contribui para ajudá-los posteriormente a perceber que um 
comportamento aparentemente “aberrante". induzido por um erro de interpretação 
da cultura escolar pode carregar boa vontade, engenhosidade, virtuosismo 
interpretativo e expressivo. O relativismo cultural é, pois, a condição de uma pedagogia 
menos primitiva e mais bem adaptada, posto que possul uma melhor informação, é 
mais acolhedora, mais compreensiva; em uma palavra, mais desenvolvida com 
respeito às crianças das classes populares; o que a converte na única capaz de 
conseguir que a escola seja menos estranha, menos depreciativa e hostil. Convém, 
entretanto, estar atento para não incorrer na derivação populista que em todo 
momento palra sobre a elaboração e a aplicação das pedagogias relativistas. Sob o 
álibi de respeitar a “identidade” Infantil popular ou regional pode-se rapidamente 
chegar a encerrar as crianças das classes populares em redutos, em “reservas” 
escolares, em “ghettos recreativos”, concebidos para proporcionar um desmentido 
meramente simbólico ao mundo real, do qual são um reverso lúdico. Estes nichos, 
que continuam, por conta e risco, funcionando como ratoeiras, não têm sido 
acondicionados em função de um conhecimento real dos interesses e da cultura de 
origem daqueles a que são destinados, mas em função da representação que as 
frações intelectuais das classes médias se fazem do povo e da “alma” popular. O 
etnocentrismo de classe que continua inspirando-os põe-se bem em relevo na 
valorização da “espontaneidade” da “sensibilidade” e da “criatividade” populares; 
o que não deixa de ser uma forma, menos direta e mais insídiosa, de reservar a 
abstração e a capacidade de raciocínio para as classes dominantes. Agora, como 
antes, a astúcia última do populismo consiste em negar a autonomia das culturas 
populares que tão generosamente lhes concede em princípio. O populismo decide, em 
função de critérios e de valores que pertencem à cultura dominante, o que é 
interessante e o que não é nas práticas e nos usos populares, O que vale e o que não 
vale, O que merece ser celebrado e reabilitado e o que deve ser descartado. Existem 
fortes possibilidades de que aspectos das culturas populares que o populismo 
seleciona e une artificiosamente não sejam os que as pessoas das classes populares 
consideram interessantes e essenciais, assim como existem também muitas 
probabilidades de que a predileção populista se centre nos traços da cultura popular 
que as classes populares consideram, com razão, fúteis ou prejudiciais. A pedagogia 
legitimista pedia e pede ainda hoje às crianças das classes populares que rompam 
com a cultura de sua classe de origem; enquanto que a populista, servindo-se do 
pretexto de inverter a hierarquia existente entre as culturas, encerra-os nessa cultura 
e deixa intactos seus handicaps com relação à cultura culta: “Para que dar-lhes os 
meios de aceder a uma cultura tão abstrata, tão árida e seca, se estão muito melhor 
assim?” Desde esta perspectiva, a restauração populista das falas populares e 
regionais parece-me tão etnocêntrica quanto sua erradicação legitimista. 


P. Na realidade, os professores às vezes se dizem: As crianças das classes populares 
não conseguirão uma promoção social a partir da escola, posto que o sistema 
institucionalizado reproduz a estrutura social. Mais vale, pois, deixar que se divirtam, 
que passem seu tempo agradavelmente fazendo coisas que os entretenham, embora 
isto suponha renunciar a um trabalho intelectual que praticamente não lhes vai servir 
para nada. Esta é outra leitura de “A reprodução ” 
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R. Parece-me que é uma leitura errônea, uma leitura fatalista de um livro que, como 
todos os livros de sociologia crítica, unicamente parece pessimista para aqueles que 
vêem submetida a uma dura prova seu otimismo ingênuo. O êxito que nos anos 
setenta obtiveram Les heritiers e A reprodução entre os professores franceses explica- 
se, em parte, por uma inclinação ao exame de consciência e por uma tendência à 
autoculpabilização, não isenta de complacência, de narcisismo e de nihilismo. Mas, 
à diferença das ciências do ego, a sociologia deveria, antes, ajudar os professores a 
desculpabilizar-se, a mostrar-lhes que os indivíduos não são frequentemente senão 
os intérpretes — não digo os instrumentos ou peças —- dos determinismos sociais. Mas 
desculpabilizar não quer dizer desmobilizar, exceto se se crê, como proclama a 
ideologia liberal, que estes determinismos são a soma das opiniões Individuais. 


o 
Esta entrevista foi inicialmente publicada na Revista de Educación, 289, 1989. Agradecemos 
à autora a autorização para publicá-la aqui. 

o 
Julia Varela é professora da Universidade Complutense de Madrid. 
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